
ESTADO 1)0 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO— CPL 

Oficio n° 135/2023 — SEMAD. 

Exmo. Senhor 
Renan da Silva Araújo. 
Assessor de Finanças. 

Nesta, 

Processo n° 78/20:23-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

São Domingos do Maranhão— (MA), 13 de fevereiro de 2023 

A presente contratação de empresa especializada visa a Futura e Eventual 
Aquisição parcelado de combustível e derivados (Gasolina) , deve-se a necessidade 
de abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, 
Saúde e Assistência Social, com a finalidade de promover a otimização e 
homogeneização do abastecimento contínuo e ininterrupto da frota de veículos. 

Mediante ao exposto se faz necessário que seja realizado em caráter de 
urgência a contratação de empresa para o fornecimento de combustível e derivados, 
conforme as especificações e quantitativos contidas no Anexo I e neste Termo de 
Referência 

As quantidades de combustível e derivados a ser adquirida é estimada, tendo 
em vista que a frota de veículos das Secretarias de Administração, Educação, 
Saúde e Assistência Social, é diversificada e a previsão de abastecimento diária. 

Os quantitativos devem respeita descritos nas especificações contidas no 

Anexo 1e neste Termo de Referência. 

Atenciosamente, 

lio pO Santos 
eiárto Mumopal AdmInistraÇãk 

CPF 4.83447 703-78 
Portana 041/2022 

MARTÔNIO ARAÚJO SANTOS 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 



Itens Esneeificações Unid. 

órgãos/Entidades 
Qtd. Total 

SEM AG SEMED 
SEMED / 
'frasporte 

SEMED / 
FUNDEB 

SEMUS / FMS SEMUS ,SEMAS 

I Gasolina Comum Litro 60.000 5.000 0 3,000 60.000 30.000 4.000 162.000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL 

MAPA DE APURAÇÃO DAS COTAÇÕES DE PREÇOS 

OBJETO: FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEIS E DERIVADOS DE PETROLEO 

Itens Especificações Unid. 

/LM!~ 

Qtd. 

mg~ ~. 11, 118r 
A. P BARROSA 

1. ,111 
R.0 ORANCO 1111.DA VS 11N1ATIVA 

P. Unit. P, Total 1'. 1!nit. P. Total* P. t nit. P. Total P. Unit. P. Total 

I i ia.ol ina c ~um 1 Iro 162.000 R$ , (," R$ 921 78(1.00 R') 5.70 RS ,)"2; 400.00 Rs ''' R', 931 .50 1 00 RS 5.7 1 f:'' 925,020.00 

To.rAL RS 921.780.00 R$ 0234d00 RS 931.500,00 RS 925.020,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N — CENTRO 

('1:1' N° 65.790.000 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS 

,•CkhA5: g 
wpRocmc 70 ),13 
Nig~ort 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
combustíveis e derivados para Secretaria Diversas da Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Maranhão — MA. 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos 
na planilha em anexo a próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por 
qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, no Setor de 
Compras desta Prefeitura Municipal, com sede à Praça Getúlio Vargas, Centro de São Domingos 
do Maranhão em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12.00h (doze horas). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de 

"planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos 

produtos/serviços que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos 

mais sinceros votos de consideração 

São Domingos do Maranhão — MA, 

Chefe Setor de Compra 

P"N 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P...1. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA 6E77)120 VARGAS, 5/N - CENTRO 

CEP N°65.790.000 

ESPECIFCAÇÕES E QUANTIDADES. 

_A 9)aiL-6,1na, 
Ao. 613. ai8 /0911 - 5 

PS - oaS. g30 9;3,51-3 

FCLHAV  o5 
te PROCEM: 11/ 432-3 

0,00 



FOLHAS'  rá 

U/2 402. 2 
Aselseire:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N — CENTRO 

CEP N° 65.790.000 

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DE PRODUTOS 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 
combustíveis e derivados para Secretaria Diversas da Prefeitura Municipal de São Domingos do 
Maranhão — MA. 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos 
na planilha em anexo a próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por 
qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, no Setor de 
Compras desta Prefeitura Municipal, com sede à Praça Getúlio Vargas, Centro de São Domingos 
do Maranhão em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas). 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de 

"planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos 

produtos/serviços que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos 

mais sinceros votos de consideração 

São Domingos do Maranhão — MA. 

Chefe Setor de Compra 
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Gasolina Comum 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GE7ÚLIO VARGAS, 5/N — CENTRO 

CEP N°65790000 

ESPECIFCAÇÕES E QUANTIDADES. 

Litro 

fOLHAS: 

re PROCE.60 •  1 -1  

127.000 S . I. ui eir 
63.9 

TOTAL 

e 

• 



Processo na 78/2023-SDM 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO -CPL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO E FORMA DE CONTRATAÇÃO 

Fls.: og
Rub.: 

1.1. Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de 
combustíveis e derivados de petróleo, conforme constante neste edital e seus 
anexos 

1.2. A presente contratação deverá ser realizada por meio de licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, pelo Sistema de Registro de Preços 
— SRP. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A contratação de empresa especializada visa a Futura e Eventual Aquisição 
parcelado de combustível e derivados (Gasolina) , deve-se a necessidade de 
abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, 
Saúde e Assistência Social, com a finalidade de promover a otimização e 
homogeneização do abastecimento contínuo e ininterrupto da frota de veículos. 

2.2 Mediante ao exposto se faz necessário que seja realizado em caráter de urgência 
a contratação de empresa para o fornecimento de combustível e derivados. 
conforme as especificações e quantitativos contidas no Anexo I e neste Termo de 
Referência 

2.3 As quantidades de combustível e derivados a ser adquirida é estimada, tendo 
em vista que a frota de veículos das Secretarias de Administração, Educação, 
Saúde e Assistência Social. é diversificada e a previsão de abastecimento diária 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

; Itens 

1 

2 

Especificações 1 Unid. 
Gasolina Comum Cota Principal ou de Ampla 
Participação. 
Gasolina Comum. Cota Reservada para 
MEI/ME/EPP. 

4. DO PRAZO DE ENTREGA 

Litro 

Litro 

Qtd. 

129.600 

32.400 

4.1. O prazo de fornecimento do abastecimento será de acordo com a proposta do 
fornecedor, que não poderá ser superior a 24 (vinte e quatro) horas contados da 
data do recebimento da Ordem de Fornecimento, pela CONTRATADA. 

5. ENTREGA E RECEBIMENTOS. 

5.1. Os Combustiveis e Derivados deverá ser entregue no posto da 
CONTRATADA, no município de São Domingos do Maranhão a entrega deverá ser 
realizada conforme Ordem de Fornecimento, localizada na Praça Getúlio Vargas S/N 
— Centro. 

5.2. Os Combustiveis e Derivados será de primeira qualidad, e deverão ser 
fornecidos no posto da CONTRATADA constante na Ordem de Fornecimento, 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO CPL 

Processo n° 7812023-SIM 

Fls.:  OP 

R uh.: 

devidamente protegidos adequadamente contra danos, acompanhados das 
respectivas notas fiscais. 

5.3. Os Monitores será recebido da seguinte forma: 

5.3.1. Combustiveis e Derivados, no ato do abatecimento, para efeito de 
posterior verificação da conformidade dos bens/materiais com as especificações 
constantes da proposta da empresa, modelo, embalagem, especificações técnicas 
e níveis de desempenho mínimo exigidos. 

5.3.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos 
bens/materiais e sua consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo assinado pelas partes. No caso da entrega ser efetivada 
por terceiros — transportador ou semelhante, o recebimento será conforme 
descrito acima No entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá. também. 
ser efetuado concomitantemente, desde que esteja presente um representante da 
empresa fornecedora e que os produtos sejam devidamente conferidos, conforme 
descrito acima. 

6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será feito pela CONTRATANTE a CONTRATADA por meio de 
emissão de ordem bancária, em até 15 (quinze) dias após apresentação de Nota 
Fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de Contrato, acompanhada dos seguintes 
documentos: 

6.1.1. Solicitação de pagamento por escrito; 

6.1.2. Cópia do Contrato, Ordem de Serviços ou outro instrumento equivalente; 

6.1.3. Termo de Recebimento Provisório/Definitivo dos Serviços Prestados (se 
houver): 

6.1.4. Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhistas (atualizadas) exigidas na 
licitação: 

6.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

6.3. O Órgão Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla 
defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à 
CONTRATADA, os valores correspondentes a multas. ressarcimentos ou 
indenizações devidas por ela. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela 
Contratada. 

7.2. Receber os serviços adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas no edital e seus anexos. 

7.3. Rejeitar. no todo ou em parte, os serviços que a Contratada entregar fora das 
especificações do Contrato, fixando prazo para a sua correção. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
(:OMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO CPL 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: ÁO

7.4. Comunicar à Contratada, após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor 
responsável pelo recebimento dos serviços adquiridos. 

7.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o 
caso. 

7.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor, forma e prazos ajustados 

7.7. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece 
a Lei no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

7.8. Expedir, por escrito, todas as determinações e/ou comunicações dirigidas à 
Contratada. 

7.9. Solicitar a execução do objeto à Contratada através da emissão de Ordem de 
Serviço/Ordem de Fornecimento. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e de transporte resultantes da execução do Contrato. 

8.2. Fornecer, os produtos de acordo com as especificações das normas e as 
condições e especificações contidas neste Termo de Referência; 

8.4. Fazer a entrega dos produtos conforme da Ordem de Fornecimento/ Nota de 
Empenho; 

8.3. Providenciar a imediata correção das divergências apontada pela 
Administração, quanto ao fornecimento do objeto, substituir as suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do CONTRATO, em que se verificarem em desacordo com 
o exigido. 

8.4. Responder pelos danos causados diretamente a Administração, ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO. não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela 
CONTRATANTE. 

8.5. Manter-se durante a execução do CONTRATO. com as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 

8.6. Não será aceito em hipótese alguma, produtos adulterados ou fora das 
qualidades exigidas em Lei. 

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

9.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de 
sua assinatura, com eficácia a partir de sua publicação no DOM, desde que as 
despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de 

dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme orientação normativa 
AGU 39, de 13 de dezembro de 2011. 

10. DO FISCAL DO CONTRATO. 



Processo ri° 78/2023-SW41 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Fls.: 

Ruh.: 

/1

9.1. A Administração promoverá por meio do FISCAL DE CONTRATO designado 
pelo ORGÁO CONTRANTE. o acompanhamento da prestação dos serviços ou 
fornecimento/entrega dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos 
qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando á CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério. 
exijam medidas corretivas por parte da mesma. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de São 
Domingos do Maranhão e será descredenciado do Cadastro de Fornecedores 
do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da multa de até 30% 
(trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação e demais cominações 
legais, nos seguintes casos, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que. 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
b) não entregar a documentação exigida no edital; 
c) apresentar documentação falsa: 
d) causar o atraso na execução do objeto; 
e) não mantiver a proposta; 
f) falhar na execução do contrato; 
g) fraudar a execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo; 

h.1) Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 
95 e 97 da Lei n° 8.666/93; 

i) declarar informações falsas: e 
j) cometer fraude fiscal. 

10.2. As sanções descritas no subitem anterior também se aplicam aos integrantes 
do cadastro de reserva, em licitações processadas pelo Sistema de Registro de 
Preços - SRP que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem 
justificativa ou com justificativa recusada pela Administração Municipal. 

10.3. As sanções serão registradas e/ou publicadas no Cadastro de Fornecedores 
do Município, Imprensa Oficial e no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores — SICAF. 

10.3.1. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração 
de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções à licitante, em decorrência de 
conduta vedada nesta Licitação, as comunicações à licitante serão efetuadas por 
meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") apresentada na documentação 
da empresa e cadastrada no Portal de Compras do Município de São Domingos 
do Maranhão ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura ou por "e-mail" 
constante na documentação apresentada pela licitante. 

10.4. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de 
Registro de Preços, a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o Instrumento 
Contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas na 
ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente desistente 
às seguintes penalidades: 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Ruh.: 

a) Impedimento de Licitar e Contratar com a Município de São Domingos do 
Maranhão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

b) Multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação 
e demais cominações legais. 

10.5. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos 
materiais/produtos sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes multas de 
mora: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da 
parcela do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia: 

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor 
da parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 
30% (vinte por cento) do valor do contrato. 

10.6. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as 
seguintes sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses 
de inexecução total ou parcial do Contrato: 

a) Advertência escrita; 

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato: 

c) Declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos 
com a Administração Pública (União, Estados e Municípios), pelo prazo 
previsto na alínea anterior ou até que o contratado cumpra as condições de 
reabilitação; 

d) Impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município 
de São Domingos do Maranhão pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

10.7. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas 
conjuntamente com a prevista na alínea "b". 

10.8. Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas. 
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição. 

10.9. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre 
outras hipóteses legais, quando: 

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o 
especificado e aceito: 

b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante; 

c) descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação. 

10.10. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos 
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Maranhão. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
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Processo n 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

10.11. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado 
diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente. 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS. 

11.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, 
no todoou em parte, que venham a impedir ou dificultar a execução do objeto do Termo 
de Referência. 

11.2. As condições estabelecidas neste docum 
edital dalicitação, visando à prestação dos servi 
nele transcritas. 

rão parte do contrato e do 
pendentemente de estarem 

São Domingos do Maranhão 13 fevereiro de 2023. 

Nartônio Araújo Santos 
Sentam Municl 

CPF 483 447 703-78 
P0f1arla a41,2g,12 °ílio &ajo Santos 

õorefaria Munic'pal de Administração. 
Responsável péla elaboração do TR.

REN E A ÚJO 
ASSESSOR DE FINANÇAS 

leamot. - • 
CLODOMIR *;1' DA SILVA JUNIOR 
SECRETÁRIO M ICIPAL DE SAÚDE 

À vista das informações contidas nestes 
autos e com observância às normas 
vigentes, APROVO o presente Termo de 
Referência e A TORIZO a 
abertura/realização d 
licitatório com fulc 
8.666/93 

Secretária de 
TARCIA KV:rd 

procedimento 
. 38 da Lei n° 

LOSta 
ducação 

eRttbSTA 
SECRETÁRIA MUNIC PAL DE EDUCAÇÃO 

ELIZANGELA SANTOS SOUSA Q IROZ 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N - CENTRO 
CEP Ni 65.790.000 

CPL / PREF.SDM 
Folha:  19 
Proc. n° 78/2025 
Rub: 

Ao Setor Financeiro, 

Para Informar, consoante determina os artigos S 
II e 37 caput, da Constituição Federal, combinado com os artigos 72, § 2°, inciso III, 38, caput e 55, ii 

V, da Lei n° 8.666/93, a disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 

São Domingos do Maranhão (Ma), 14 de fevereiro de 2023 

RE AN DA S LVA ARAUJO 

Assessor de Finanças 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA 6E71'1[10 VARGAS, S/N - CENTRO 
CEP NI 65.790.000 

CPL / PREF.SDM 
Folha:  i5 
Proc. n° 78/2025 
Rub:_f

Ao Setor Financeiro, 

Para Informar, consoante determina os artigos 52, inciso II e 37 caput, da Constituição V 
combinado com os artigos 72, § 22, inciso III, 38, caput e 55, inciso V, da Lei n° 8.66( 
disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 

São Domingos do Maranhão (Ma), 14 de fevereiro de 2023 

..iiMr(!i 
li:::i? fir Sika ost4

TARC IA laa4~§tklejSge 
CPF 755 909,053-20 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.1. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N - CENTRO 
CEP N' 65.790.000 

CPL / PREFpDM 
Folha: 
Proc. n° 78/202 
Rub: 

Ao Setor Financeiro, 

Para Informar, consoante determina os artigos 52, inciso II e 37 caput, da Constituiçãc 
combinado com os artigos 72, § 2°, inciso III, 38, caput e 55, inciso V, da Lei n° 8.( 
disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 

São Domingos do Maranhão (Ma), 14 de fevereiro de 2023 

(.__------- 7, -,,,. 
CLODOMIR G S DA SILVA JUNIOR 

, 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N - CENTRO 
CEP N" 65.790.000 

CPL / PREF.SNI 
Folha: a__ 
Proc. n° 78/2023 
Rub. 

Ao Setor Setor Financeiro, 

Para Informar, consoante determina os artigos 5°, inc;s 
caput, da Constituição Federal, combinado com os artigos 72, § 2°, inciso III, 38, caput e 55, In( s . 
Lei n° 8.666/93, a disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 

São Domingos do Maranhão (Ma), 14 de fevereiro de 2023 

ELIZANGELA SANTOS SOUSA QUEIROZ 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



PREI-EITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N - CENTRO 
CEP N" 65.790.000 

Ao Senhor Secretario 

Renan da Silva Araújo 

Assessor de Finanças. 

CPL / PREF.SDM 
Folha:  ig 
Proc. n° 7812023 
Rub.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Considerando que o presente processo, trata de licitação na modalidade de Pregão Presenci. 
Sistema de Registro de Preços SRP/ (Ata de Registro de Preços/ ARP), não se faz necessário in 
a dotação orçamentaria, conforme Capitulo V - da Licitação o Artigo 7° § 2', do Decreto 1' 
de23 de janeiro de 2013, senão vejamos: 

Art. 72 A licitação para registro de preços será reali/Á 
modalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos 
da Lei n2 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, no,. 
da Lei n° 10.520, de 2002, e será precedida de ampla pesLit 
mercado. 

§ 22 Na licitação para registro de preços não é necessário 
a dotação orçamentária, que somente será exigida 1 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

São Domingos do Maranhão (Ma), 1 de fevereiro de 2023 

‹---------
Jor es an osta Ra alho , ilva 

Pregoeiro 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N - CENTRO 
CEP IV 65.790.000 

Ao Senhor Secretario 

Tareia Karlene Silva Cardoso de Oliveira 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CPL / PREF.SDM 
Folha:  I 
Proc. n° 78/ 2023 
Rub: 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Considerando que o presente processo, trata de licitação na modalidade de Pregão Presenci, 
Sistema de Registro de Preços SRP/ (Ata de Registro de Preços/ ARP), não se faz necessário in 
a dotação orçamentaria, conforme Capitulo V - da Licitação o Artigo 70 § 2", do Decreto :1` 
de23 de janeiro de 2013, senão vejamos: 

Art. 7° A licitação para registro de preços será realii., 
modalidade de concorrência, do tipo menor preço, no;.. 
da Lei n° 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, no-. 
da Lei n° 10.520, de 2002, e será precedida de ampla pesq. 
mercado. 

§ 2° Na licitação para registro de preços não é necessário . 
a dotação orçamentária, que somente será exigida I 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

São Domingos cio Maran ão (Ma), 14 de fevereiro de 2023 

, 

jontes F an os á Ram lh Silva 

Pregoeiro 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.Pi. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N - CENTRO 
CEP N.' 65.790.000 

Ao Senhor Secretario 

CLODOMIR GOMES DA SILVA JUNIOR 

SECRETÁRIO MUNICIPAL SAÚDE 

CPL / PREF.SDM 
Folha:  b240 
Proc. n° 78/ 2023 
Rub: 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Considerando que o presente processo, trata de licitação 
Sistema de Registro de Preços SRP/ (Ata de Registro de Preços/ 
a dotação orçamentaria, conforme Capitulo V - da Licitação 
de23 de janeiro de 2013, senão vejamos: 

Art. 72 A licitação para 
modalidade de concorrência, 
da Lei n2 8.666, de 1993, 

na 

ou 
e 

modalidade de Pregão Presenci. 
ARP), não se faz necessário in 

o Artigo T § r, do Decreto n` 

registro de preços será re,31 : 
do tipo menor preço, no.,, 

na modalidade de pregão, no:,
será precedida de ampla pesqi 

de preços não é necessária' 
que somente será exigida 
outro instrumento hábil. 

da Lei n° 10.520, de 2002, 
mercado. 

§ 2(2 Na licitação para registro 
a dotação orçamentária, 
formalização do contrato ou 

São Domingos do Maranhão Ma), 14 de fevereiro de 2023 

c ----

JorgesSr osta am IIC Silva 

"--7 Pregoeiro 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N - CENTRO 
CEP IV 65.790.000 

Ao Senhor Secretario 

Elizangela Santos Sousa Queiroz 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL 

CPL / PREF.SDM 
Folha:  V 
Proc. n° 78/ 2023 
Rub.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

Considerando que o presente processo, trata de licitação 
Sistema de Registro de Preços SRP/ (Ata de Registro de Preços/ 
a dotação orçamentaria, conforme Capitulo V - da Licitação 
de23 de janeiro de 2013, senão vejamos: 

Art. 72 A licitação para 
modalidade de concorrência, 
da Lei n° 8.666, de 1993, 

na modalidade de Pregão Presenci. 
ARP), não se faz necessário in ; 

o Artigo 70 § 20, do Decreto ,1` 

registro de preços será real i,, 
do tipo menor preço, no. 

ou na modalidade de pregão, no:, 
e será precedida de ampla pesql. da Lei n° 10.520, de 2002, 

mercado. 

§ 22 Na licitação para registro de preços não é necessário 
a dotação orçamentária, que somente será exigida 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

São Domingos do Maranhão Ma), 14 de fevereiro de 2023 

, \ 

Jorgesf rat 
, 

Costa R alho Silva 

Pregoeiro 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.PJ. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N - CENTRO 
CEP IT 65.790.000 

CPL / PREF.SDNA 
Folha:  )2 
Proc. n° 78/2023 
Rub: / 

Ao Presidente da Comissão Central de Licitação/CCL, 

Para análise e instrução da presente solicitação em consonância com o di )c 
na Lei Federal n2 8.666/93 com suas alterações, bem como pela Lei Complementar n 2 1. 
14 de dezembro de 2006.. e Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014., em ;. 
encaminhar à Assessoria Jurídica para análise e Parecer. 

lk 

São Domingos do Maranhão (Ma), 15 de fevereiro de 2023 

iA , r • 
,;41. mtAuJo 

Assessor de Finanças 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO 
CEP N 65.790.000 

CPL / PREF.SDivl 
Folha: 3 
Proc. n° 78/202:-. 
Rub: 

Ao Presidente da Comissão Central de Licitação/CCL, 

Para análise e instrução da presente solicitação em consonância com o dl )( 
na Lei Federal n° 8.666/93 com suas alterações, bem como pela Lei Complementar n 2
14 de dezembro de 2006.. e Lei Complementar n2 147, de 07 de agosto de 2014., em 
encaminhar à Assessoria Jurídica para análise e Parecer. 

São Domingos do Maranhão (Ma), 15 de fevereiro de 2023 

ELIZANGELA ANT S SOUtQUEIROZ 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 



CPL / PREF.SDM 
Folha:  ) 
Proc. n°078 2023 
Rub: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
I.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚL(O VARGAS, 5/N - CENTRO 
CEP N 65.790.000 

Ao Presidente da Comissão Central de Licitação/CCL, 

Para análise e instrução da presente solicitação em consonância com o disposto 
na Lei Federal n° 8.666/93 com suas alterações, bem como pela Lei Complementar n2 123, de 
14 de dezembro de 2006.. e Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014., em seguida 
encaminhar à Assessoria Jurídica para análise e Parecer. 

São Domingos do Maranhão (Ma), 15 de fevereiro de 2023 

) 
.1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N - CENTRO 
CEP Ikr 65.790.000 

CPL / PREF SOM 
Folha:  .25-
Proc. n° 78/2023 
Rub: 

Ao Presidente da Comissão Central de Licitação/CCL, 

Para análise e instrução da presente solicitação em consonância com o (li 
na Lei Federal n2 8.666/93 com suas alterações, bem como pela Lei Complementar n 0 1 .
14 de dezembro de 2006.. e Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014., em
encaminhar à Assessoria Jurídica para análise e Parecer. 

São Domingos do Maranhão (Ma), 15 de fevereiro de 2023 

CLODOMIR 'AS  VA JUNIOR 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 



ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCiP10 DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C N.P.J 06.113 690/0001. n 
PRACA GETÚLIO VARGAS , Si N -CENTRO 

CEP N' 65.790000 

PORTARIA N° 0512023/GAB 

FOU141' 

PROMOO: 

DESIGNA PREGOEIRO, PREGOEIRO SUBSTITUTO 
E EQUIPE DE APOIO PARA A MODALIDADE DE 
LICITAÇÃO DENOMINADA PREGÃO PRESENCIAL 
E ELETRÔNICO, DISCIPLINA OS 
PROCEDIMENTOS E DÁ OIJTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, ESTADO 
DO MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 50, inciso 11 e 
37, caput e inciso XXI, Constituição Federal, combinado com os artigos 6°, inciso XVI, 38, 
inciso III, e 51, caput e 4°, da Lei n°8.666/93, Lei Federal n.°10.520, de 17 de julho dc 2002 e 
o Decreto Federal n° 1.024 de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a licitação, na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contrataçao de 
serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia. 

CONSIDERANDO que a Lei Federal n.°10.520, de 17 de julho de 2002, Estados, Distrito 
Federal e Municípios a utilização de modalidade de licitação denominada pregão, para 
aquisição de bens e serviços comuns, o Decreto Federal n°1.024 de 20 de setembro de 2019, 
que regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a aquisicao 
de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia. e 
dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública lederaF, 
Nutro n° 3.555, de 8 de agosto de 2000; Decreto n° 3.722, de 9 de janeiro de 2001, alterado 
pelo decreto 4.485, de 25 de novembro de 2002. Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
suas alterações posteriores; Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 e demais normas 
aplicáveis à matéria; 

CONSIDERANDO que o inciso IV e 1° do artigo 3° da Lei Federal n.° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, o Decreto Federal n° 1.024 de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a 
licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a 
contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, determinam 
que a licitação da modalidade pregão presencial e eletrônico deve ser dirigida por pregoeiro 
e equipe de apoio integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo, 
designados pela autoridade competente; 

CONSIDERANDO que a licitação da modalidade pregão já encontra-se regulamentada em 
kribito municipal pelo Decreto Municipal n..2 03/202I/GAB, de 04 de Janeiro de 2021: 
por fim; 

CONSIDERANDO que a designação do pregoeiro e equipe de apoio no ;ambito , 
Administração Municipal direta, deve dar-se por meio de Portaria, 

RESOLVE 

3 



FURAI' 

of MINEM:  1-1 gi,?)423

ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.NP J. 06.113.69CV0001.71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,SÍN - CENTRO 

CEP N 6.5.790.000 

Art. 12. Disciplinar os procedimentos relativos a indicaçao e atribuições de Pregoeiros. 
membros de equipes de apoio, bem como designar os servidores que exercerao atribuições 
pregoeiros e equipe de apoio, conforme segue: 

1- PREGOEIRO 
jorges Fran Costa Ramalho Silva - CPF N2 553.224.253-49 

2- Pregoeiro Substituto 
Nivia Gomes da Silva - CPF 006.836.683-31 

3 -Equipe de Apoio 
Maria Luana de Sousa Viana - CPF N°049.335.433-64 

4- Suplente- Martonio Araújo Santos - CPF N°483.447.703-78 

5- Membros indicados Pelos órgãos Municipal - serão indicados de acordo com a 
necessidade do objeto, 48 horas antes da abertura da licitação 

Art. 2° - O pregoeiro e equipe de apoio designados neste Decreto terao mandato de 2 (dois) 
anos, permitida a reconduçao por períodos subseqüentes. 

Art. 3°- A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de apoio 
poderao ser designados para uma licitação específica, para um período determinado, 
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogaçao da designaçao 
a qualquer tempo. 

1- DO PREGÃO PRESENCIAL E ELETRÔNICO 

ART. 42 - Da Adjudicação, decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente adjudicara o objeto e homologara o procedimento 
licitatório, nos termos do disposto no inciso V do caput do art 13, conforme art. 45 do 
Decreto Federal n° l.024/2019. 

ART. 5° - Na ausencia de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o 
processo devidamente instruido a autoridade superior e propor a homologaçao, nos termos 
do disposto no inciso IX do caput do art. 17, conforme art. 46 do Decreto Federal n° 
1.024/2019. 

II- DAS VEDAÇÕES 

Art. 6°0 pregão, na forma eletrônica, nao se aplica a: 

1- Contratações de obras; 

II - Locações imobiliarias e alienaçoes; e 

111 - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no 
disposto no inciso LII do caput do are. 3°, do Decreto Federal n° 1.024/2019. 



FOLHAI:  e2 g 
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Asada"  

ESTADO DO MARANHÃO 
M UM:hW DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C NP J 06.113.690/0001.71 
PRAÇA GETWO VARGAS ,SIN -CENTRO 

CEP N" 65.790.000 

111 - FORMA DE REALIZAÇÃO 

ART 7° - O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo fornecimento 
de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer a distância e em sessão 
pública, por meio do Sistema de Compras do Governo federal, disponível no 
endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br. 

ART. 8° - O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de 
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame. 

IV - ETAPAS 

ART. 9° - A realização do pregão, na forma presencial e eletrônica, observará as seguintes 
empas sucessivas: 

I - Planejamento da contratação; 

II - Publicação do aviso de edital; 

III - Apresentação de propostas e de documentos de habilitaoo; 

IV —Abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva; 

-Julgamento; 

VI - Habilitação; 

VII Recursal; 

VIII- Adjudicação; e 

IX - Homologação. 

V- DO PREGOEIRO 

ART. 10° - Caberá ao pregoeiro, em especial: 

1- Conduzir a sessao pública; 

II - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aos anexos, alem de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração desses documentos; 

cormre 

UI. de Sto Doçoinqos do tAa.cg4., -.. 



FOLHAS:  .29 
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ESTADO DO MARANHÃO 
UNCiPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P J 0113.690/0001-71 
PRAÇA GETOLIO VARGAS , S/N - CENTRO 

CEP N' 65.790.000 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 
edital; 

IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

V - Verificar c julgar as condições de habilitaçao; 

VI - Sanear erros ou falhas que nâo alterem a substância das propostas. dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

VII - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminha-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; 

VIII - Indicar o vencedor do certame; 

IX - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

X1 Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competenre e propor 
a sua homologação. 

XII. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de 
outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

ART. Ir - DA EQUIPE DE APOIO 

11.1 - Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo liciutório. 

ART. 12° - DA COMPOSIÇÃO DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO 

12.1 - Caberáa autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem possuir a 
competência, designar agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto, 
observados os seguintes requisitos: 

12.2 - O pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do orgao ou da 
entidade promotora da licitaçao; e 

12.3 - Os membros da equipe de apoio serao, em sua maioria, servidores ocupantes de 
cargo efetivo, preferencialmente pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da 
entidade promotora da licitação. 

12.4 - No ambito do Ministtrio da Defesa, as funções de pregoeiro e de membro 
equi pe de tpoio perdera° ser desempenhadas por militares. 

Confere Com OrigInal 

CP1MSáopori
t, 

- • - 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MI-Nein° DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C N.P J 06.1t3.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS ,SIN - CENTRO 

CEP N• 65.790.000 
12.5 - A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de 

apoio poderão ser designados para uma licitação especifica, para um período determinado. 
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revoga4o da designação 
a qualquer tempo. 

12.6 Os órgãos e as entidades de que trata os 12.2 e 12.4 estabelecerão planos de 
capacitaçao que contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualização 
técnica de pregoeiros, membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da 
instrução do processo licitatório, a serem implementadas com base em gestão por 
competências. 

VI - DO PREGOEIRO 

ART.132 CABERA AO PREGOEIRO, EM ESPECIAL: 

- Conduzir a sessão pública; 

II Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração desses documentos; 

111 - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no 
edital; 

IV - coordenar a SeSS20 pública e o envio de lances; 

V verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substancia das propostas. dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão-. 

VIII- indicar o vencedor do certame; 

LX adjudicar o objeto, quando nao houver recurso; 

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

X1 - encaminhar o processo devidamente instruido à autoridade competente e propor 
a sua homologação. 

XII - O pregoeiro podei-a solicitar manifestação tecnica da assessoria jurídica ou de 

outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
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PROCLISO•  r?/2A.13 

ESTADO DO MARANHÃO 
MUNCiPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P J. 05.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS, SIN - CENTRO 

CEP N 65.790.000 

ART. 142 - DA EQUIPE DE APOIO 

14.1 -. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório. 

14.2. A Equipe de Apoio para suporte prevista na Lei Federal n° 10.520/2002 e Decreto 
Federal n° 1.024 de 20 de setembro de 2019, será composta, no inlnimo, por 2 (dois) 
membros e quando for o caso poderá contar com outros servidores indicados pelos Órgãos 
da A dmi nistrars2o Pública Municipal (Secretários) requisitantes do procedimento I ici ta tó ri o 
que atuarão como consultores técnicos. 

143 - A participação de servidores indicados pelos Órgãos da Administração Pública 
Municipal (Secretários) requisitantes dos procedimentos licitatários que atuarão como 
consultores técnicos visa dar suporte na área de conhecimento técnico específico do objeto a 
ser licitado. 

14.4 - Quando o objeto da liciraçâo exigir conhecimentos técnicos especializados, serao 
convocados servidores, indicados dos Órgãos da Administração Pública Municipal, que 
requisitaram o procedimento licitatário. 

143 - Os demais membros da Equipe de Apoio, quando não indicados e convocados. serao 
considerados suplentes. 

14.6 - Os membros da Equipe de Apoio dos outros Órgãos da Administração Pública 
Municipal serão convocados pela Comissão Permanente de Licitaçao, com a antecedência 
mínima de 72 horas da realização da sessão pública de Pregão Presencial ou Eletrônico. 

8.7 - Os servidores quando convocados deverão se apresentar ao Pregoeiro para atuarem na.s 
sessões dos pregões, no dia e hora aprazada 

14.8 - Na falta ou impedimento do Pregoeiro titular, imediatamente será indicado um 
substituto para dirigir a sessão pública e os atos decorrentes desta. 

14.9 - Na falta ou impedimento de um membro da Equipe de Apoio será chamado 
imediatamente outro para substitul-lo. 

14.10 - O no comparecimento de membro da Equipe de Apoio será devidamente 
comunicado ao órgão da Administração Pública Municipal de origem do servidor 
convocado para as devidas providências pela autoridade competente. 

ART. 15° - DAS DESIGNAÇÕES 

151 - Designa os servidores relacionados no Artigo 1° item I, desta Portaria, para atuarem 
como Pregoeiros nas modalidades licitatõrias denominadas Pregão Presencial e Pregão 
Eletrônico; 
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15.2 - Designa os servidores indicados pelos diversos órgãos da Administração Pública 
Municipal, relacionados no Artigo 10 desta Portaria, para atuarem como Pregoeiros c Equipe 
de Apoio nas modalidades licitatõiias denominadas Pregão Presencial e Pregão Eletrônico: 

Art. I6Q - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrãrio. 

S.a() Domingos do Maranhao (MA), 02 de janeiro de 2023. 

Registre-se e publique-se. 

ALV 
PREFEITO DA CIDADE DE SÃO MINGOS1DO MARANHÃO-MA 

• 
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PORTARIA N°06/2023/GAB 

FOMO. —

Ni pmcw: 02 3
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CONSTITUI COMISSÃO PERMANENTE DF. 
FISCALIL.7AÇÃO E NORMATIZA AS ATRIBUIÇÕES L 
RESPONSABILIDADES DO SERVIDOR DESIGNA DO 
PARA A FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS, NO AMBITO DOM 1: NI Cl PIO DIT 
SÃO" DOMINGOS DO MARANHÃO (MA), 
CONFORME DISPOSITIVOS ABAIXO: 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, ESTADO DO 
MARAN HÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 50, inciso II e 37. caput 
c inciso XXI, Constituiçao Federal, combinado com os artigos 60, inciso XVI, 38, inciso III, e 51, 
caput e i3 40, da Lei n° 8.666/93, 

CONSIDERANDO: 

O dispositivo normativo expresso pelo art. 58, inciso III da Lei Federal n° 8.666, dc 21de junho dc 1993, 
o qual estabelece o dever poder de a Acirninistraçao Pública fiscalizar a execução dos contratos 
administrativos; 

O dispositivo normativo contido no art 67 e parágrafos da Lei Federal n" 8 666. dc 21 de junho de 1993, 
que determina que a fiscalizaçao da execução do contrato administrativo lar-se-á por representantes 
da Adrninistraçao Pública, especialmente designados; 

O dispositivo normativo contido no art. 73 e incisos I, alíneas "a" e "b", inciso II alíneas "a" e "b" e 
parágrafos I°, 2°, 3°e 4° da Lei Federal n° 8.666,de 21de junho de 1993. que determina que executado o 
contrato que trata de serviços c compras ou locação de equipamentos serão recebidos 
provisoriamente e definitivamente, atraves de termo circunstanciado no caso de grande vulto, no 
demais casos, atraves de recibo. 

O dever dc obtenção de resultados eficientes, extraido do postulado normativo da eficiencia 
administrativa, sem que isso importe descuido com a regularidade formal e com a segurança no 
dispêndio do erário. 

RESOLVE 
Art. 1°. - Fica constituída a Comissão Permanente de Fiscalização, Vistoria c Acompanhamento dos 
Contratos Administrativos, no Âmbito do Município de San Domingos do Maranhao-MA, que será 
composto por. 

1- ESDRAS DE SOUSA LEITE - CPF N° 065.825.793-55 

ART. 2° - Os servidores designados para o exercido da função de Fiscal de Contrato serão responsave. is 
pela fiscalização, no que se refere à execuçao contratual, nos termos do que dispõe o art 67 da i.e! 
8.666/93. 

PARÁGRAFO PRLMFIRO - A atividade fiscalizatõria tem como principio observar se cstao senuo 
cumpridas todas as cláusulas contratuais. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O descumprimento de quaisquer clausulas contratuais deverá ser objeto 
de notificação à contratada para que, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, apresente 
justificativas, as quais devera° ser submetidas a de liberaçao da autoridade superior. 
PARÁGRAFO TERCEIRO As notificações devera() ser realizadas por internx6dio de documento 
escrito, não se admitindo quaisquer tipos dc comunicações ou acordos verbais, ou ainda a tomada de 
medidas extemporâneas, sob pena de responsabilidade direta do senador designado para o exercício da 
função de Fiscal de Contrato, o fiscal designado deverá desencadear todas as medidas que considerar 
no limite de sua responsabilidade, incluída. 

ART. 3°- A sistemática de acompanhamento da execução contratual tem por finalidade dar 
cumprimento as disposições dos Arts. 66, 67 e 68 da Lei 8.666/93. 

ART. 4° -Sao Atribuições dos Fiscais de Contrato: 
1 - Certificar a realizaçao das despesas para fins de pagamento, (nos termos dos Arts. 6.3 e 64 da Lei 
4.320/64), bem como deverá ser solicitada aos seus superiores a tomada de providencias que 
ultrapassarem suas atribuições; 
II - Oficiar a empresa contratada, quando houver necessidade de substituição de nota fiscal/fatura 
informando os dados corretos, a constar no documento; 

- Acompanhar os serviços de modo que, verificando quaisquer alterações no prazo de execução, 
descumprimento de cláusula contratual ou qualquer outra irregularidade que possa comprometer o 
andamento do(s) serviço(s), deverá no prazo lithcilno de 3 (tras) dias úteis, comunicar o Lato à 
autoridade gestora do respectivo contrato, em documento acompanhado de relatório circunstanciado 
que indique a origem da irregularidade, bem como as medidas cabíveis ao caso; 
IV - Ao verificar-se a ocorrencia dc quaisquer irregularidades, o Fiscal deverá de imediato notificar a 

contratada, concedendo-lhe prazo para que tome as providencias necessárias no sentido de regularizar 
a execução contratual; 
V - Anexar ao relatório circunstanciado, alem da transcrição do registro de ocorrencia do serviço, toda 
documentação que julgar pertinente à comprovação das irregularidades apontadas; 
VI - Exigir a apresentação de certidões negativas de débitos da Fazenda Nacional, do INSS, do FGTS, 
CNDT, Certidao Negativa Conjunta, para liberaçáo dos pagamentos; 
VII Elaborar o relatório de acompanhamento 'enloco" mensal do contrato, de maneira clara e concisa, 
anexar nos autos de forma que nao pairem d ['vidas quanto as informações ali registradas. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O relatório previsto no inciso III deste artigo, deverá conter: 
a) Número do contrato, ou da Ordem de Serviços, ou da Ordem de Fornecimento; 
b) Nome da empresa; 
c) Objeto contratual: 
d) Data de emissao, assinatura e identificação do responsável pela elaboração; 
PARÁGRAFO SEGUNDO - relatório de acompanhamento mensal do Contrato devera ser juntado ao 
processo administrathv de contratação, e encaminhada urna cópia à contratada, mediante recikl, at o 

último dia do mas de referencia, para que a mesma tome conhecimento. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As certificações de serviços, de fornecimentos de bens e matenas c as 
certificações de parcelas cie serviços não realizadas se constituem crime contra a Administração e, corno 
tal, sujeitará o infrator à representaçao criminal, Processo Administrativo Disciplinar, além de 1 ornada 
de Contas Especial, em procedimentos a que responderá solidariamente, o representante legal da 
empresa contratada. 

ART. 5° - Caso os serviços nao estejam sendo realizados corretamente e com reclamações frequentes, 
tanto do fornecimento c dos seniços, quanto dos profissionais, esses fatos devei-ao ser objeto de 
registros por intermédio de relatório de acompanhamento mensal, em documento que deverá ser levado 
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ao conhecimento do preposto da contratada, o qual deverá ser informado das medidas que strao 
tornadas com relação às inadimplencias aponr2c12s. 

ART. 6 - O fiscal do contrato deve se reportar, preferencialmente, ao encarregado/preposto 
contratada, sendo-lhe vedado dirigir-se diretamente aos profissionais da contratada para fins dt 
notificações, ou determinação para execuçao de tarefas 

ART. 72 - Os casos omissos e as dúvidas que venham a surgir na aplicação desta Portaria se rák,
encaminhados a Assessoria Jurídica, que submetera à apreciação da Autoridade Superior, para fins de 
dehberaçao na forma da legislação vigente. 
ART. 8° - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publicaçao. 

CUMPRA-SE c PUBLIQUE-SE, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO- MA, 

02 DE JANEIRO DE 2023. 

PRE ro MUNICIP 

• 

ICE. de São Do V114, 3•". s. 
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ESTADO ARANHÃO 

MUNCIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

CNP J. 06.113.690/0001-73 

PRACA GETÚLIO VARGAS • SIN - CENTRO 
CEP N' 65.790.000 

PORTARIA N.° 07/2023/GAB 

Malittum: 

CONSTITUI COMISSÃO PERMANENTE DE 
FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS 
CONTRATOS DE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, (VISTORIA, RECEBIMENTO DE 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA) DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
DO MARANHÃO (MA), CONFORME 
ESPECIFICA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe sào conferidas pelos artigos 5°, inciso 11 c 37, 
caput e inciso XXI, Constituiçâo Federal, combinado com os artigos 60, inciso XVI, 38, inciso 
III, e 51, capute 43 4°, da Lei n° 8.666/93. 

CONSIDERANDO: 

O dispositivo normativo expresso pelo art. 58, inciso III da Lei Federal n° 8.666. de 21 
de junho de 1993.o qual estabelece o dever poder de a Administração Pública fiscal !zar 
a execução dos contratos administrativos, 

O dispositivo normativo contido no art. 67 e paragafos da Lei Federal n°8.666, de 21de 
junho de 1993, que determina que a fiscalização da execução do contrato admi itistrativo 

se- á por representante da Administração Pública especialmente designadc. 
O dispositivo normativo contido no art. 73 e incisos I, alineas "a" e "b", inciso II alíneas 
"a" e 'h" e parágrafos 1°, 2°, 3° e 40 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. que 
determina que executado o contrato que trata de obras e serviços e compras ou locaçao 
de equipamentos serão recebidos provisoriamente e definitivamente, através de termo 
circunstanciado no caso de grande vulto, no demais casos, através de recibo. 

O dever de obtenção de resultados eficientes, extraído do postulado normativo da 
efieiència administrativa, sem que isso importe descuido com a regularidade formal e 
com a segurança no dispêndio cio erário. 

RESOLVE: 
Art. 1°. - Fica constituída a Comissão Permanente de Fiscalização, Acompanhamento, 
Vistoria e Recebimento de Obras e Serviços da Prefeitura Municipal de Sao Domingos 
do Maranhao (Ma), que ser ã composta por: 

1 PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA: 
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CNP J. 06.113.69MM-71 
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2- TAMIRES OLIVEIRA LIMA NASCIMENTO COELHO (ENGENHEIRA CIVIL 
— CREA N' 1I17017192/CREA/MA). 

Art. 29. - Compete ao presidente e membro da Comissão de que trata o art. 1‘.' desta 
Portaria: 
1 - Acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos de obras e serviços contratados 
pela Prefeitura Municipal, nos termos do art. 67 da Lei 8.666193; 
11 - Receber, provisoriamente, as obras e serviços, mediante termo circunstanciado. 
assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado, 

Art. 39. - Compete à Comissao Municipal Permanente de Vistoria e Recebimento de 
Obras receber, definitivamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes. 
após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto 
aos termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93; 

Art. 49. - O recebimento dos serviços e ohms de que trata esta Portaria devera observar 
o disposto nas Leis no 4.320, de 17 de março de 1964. n° 8.666. cie 21 de junho de 1993 e 
na Lei Complementar n°101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 59. • Os trabalhos desenvolvidos pela Comissão, em qualquer circunstancia, 
considerando o seu caráter de interesse público, não serão remunerados, não gerando 
qualquer vantagem salarial ou de qualquer outra natureza a seus membros. 

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE, 

7.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO- MA, 02 DE JANEIRO DE 2023. 

PREFEITO UNICIPAL 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° ****/2023 — CPL/PMSDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.:  31( 

Ruh.: 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO, por intermédio do seu Pregoeiro, designada pela Portaria n.° 004/2023-GAB de 03 de 
janeiro de 2023, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto Federal n" 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 
23 de janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 04/2021, do Decreto Federal n° 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, 
aplicando subsidiariamente a Lei Federal n'' 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras 
normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante 
as condições estabelecidas neste Edital. 

lo. :' 11, , ,.- ,— . 1"!--1 ,_>,: 4410 ;' • `-- iz,-n--. r;" .-- ----zgy:i- , 
Órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social. 
Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de combustíveis e derivados de petróleo 
(Gasolina), conforme constante neste edital e seus anexos. 
Esclarecimentos e Impugnações: Até ****/****/2023 às **h**min. pelo sitio www.comprasaodomingos.com.br. 
Início da Sessão Eletrônica: **/****/2023 às ***h***min, horário de Brasília/DF. 
Sistema Eletrônico Utilizado: Portal PMSDM 
Endereço Eletrônico: www.comprasaodomingos.com.br 
Endereço para retirada do Edital: www.comprasaodomingos.com.br ou www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 

VALOR ESTIMADO, 
MÁXIMO, DE 
REFERÊNCIA OU 
SIGILOSO 

O Valor Total: 
OEstimado 
OMáximo
DReferência 

O Orçamento Sigiloso, conforme art. 15 do Decreto n° 10.024/2019. O valor estimado ou o valor 
máximo aceitável para a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 
encerramento do envio de lances, conforme art. 15, §2° do mesmo Decreto. 

NATUREZA DO
IAQUISIÇÃO

OBJETO: 

E 
OSERVIÇOS COMUNS 
1:SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

PARTICIPAÇÃO — 
MEI / ME / EPP 

O Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP — Art. 48, I da Lei Complementar n° 123/06 
El Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI ,/ ME / EPP — Art. 48, 111 da 
Lei Complementar n° 123/06 
El Licitação de Ampla Participação. 

Prazo para envio da proposta/documentação: 02 (duas) horas 

INFORMAÇÕES 

Pregoeiro: Jorges Fran Costa Ramalho Silva E-mail: cplsaodomingos.ma@gmail.com 
Autoridade Competente: Secretário(a) Municipal de Saúde. 

Endereço: Praça Getúlio Vargas - Centro, São Domingos do Maranhão - MA, CEP: 65.790-000 

Referência de Tempo: 

OBS: Na hipótese de não 

Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília — DF. 

haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP N° 65.790-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo n° 78/2023.5DM 

Rub.: 

PARTE ESPECÍFICA 
As seguintes Definições da Parte Específica deverão complementar, suplementar ou modificar as informações 
constantes na Parte Geral. 

Havendo divergência entre as informações constantes na Parte Geral e as Definições da Parte Específica 
prevalecerão as últimas. 

Número do Item da Parte Geral. Definições da Parte Especifica. 

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA 

2.1. 

OPOR GRUPO 
POR ITEMLE 

O POR GRUPO, para o(s) grupos: 
e POR ITEM, para os itens: , observadas as 
condições definidas neste Edital e anexos. 
O GLOBAL 

REGIME DE 
EXECUÇÃO 

2.2. 

O EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

O EMPREITADA INTEGRAL 

O TAREFA 
O FORNECIMENTO 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO E 
INTERVALO DE 
DIFERENÇA ENTRE 
OS LANCES 

3 
3.1 e 26 

OMENOR PREÇO: Intervalo de R$ 0,01 (um centavo) 
OMAIOR DESCONTO: Intervalo de % 

CONSÓRCIO 7.8 

O Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes no 
item 7.8 e seus subitens da Parte Geral deste Edital. 

El Não poderao participar desta licitação consorcio de empresas, qualquer que seja 
a sua forma de constituição. A vedação a participação de consórcio neste certame 
justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza 
comum, podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais participantes, 
inclusive empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria apresentam o 
mínimo exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-financeira, não 
implicando em qualquer limitação quanto a competitividade. 

VALIDADE DA 
PROPOSTA 

10 
A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data 
da abertura da sessão pública. 

MODO DE DISPUTA 25 
ABERTO 

OABERTO E FECHADO 

DEMAIS 
DOCUMENTOS 
EXIGIDOS NA 
PROPOSTA 

29.5 

Deverão constar na proposta: 

Prazo de Validade da proposta: 90 (noventa) dias a partir da data da abertura do 
certame; 

Prazo de entrega/fornecimento: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência 
Anexo I deste edital. 

Local de Entrega: Conforme subitem 5.1 do Termo de Referência Anexo I deste 
edital. 

CAPITAL SOCIAL 
OU PATRIMÓNIO 
LIQUIDO 

39.3.2. 

O Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta Comercial 
ou no Cartório competente, conforme o caso, do: 

O patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação ou do item/lote pertinente, caso a licitante que 
apresentar índice econômico inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente; ou 
El capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item/lote pertinente, caso a licitante que 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
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apresentar índice econômico inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente. 
O patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação ou do item pertinente. 
O capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente. 

O Não haverá exigência quanto à comprovação de capital social mínimo ou 
patrimônio líquido mínimo. 

QU A LI FICAÇÃO 
TÉCNICA 

. . 40 1 

a) Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou 
FILIAL da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando que a licitante já forneceu ou fornece materiais/bens 
compatíveis com o objeto desta Licitação. O atestado deverá ser impresso em 
papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo 
ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou 
servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função. 

a.1) O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) 
atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais ou outros 
documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

b) Certificado da Agencia Nacional de Petroleo — ANP, vigente. 
OUTROS 
DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

40.2. Não há exigências. 

APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRAS: 49

ei NÃO 
ESIM — Prazo para entrega da amostra: XX (XXX) dias úteis, a contar da 
convocação, conforme item XX do Termo de Referência (Anexo I). 

VISITA TÉCNICA: 50 

ígINÃO 
O SIM, podendo ser substituído por declaração de ciência, na forma do item 50.1. 
O SIM. A visita será obrigatória, não sendo permitido o uso da declaração 
mencionada do item 50.1., na forma do item do Termo de Referência. 

ANEXOS 104 

Integram este Edital, e dele fazem parte, além dos Anexos mencionados na Parte 
Geral deste edital, os seguintes documentos: 

104.1. Anexo I - Termo de Referência; 
104.2. Anexo 11 — Modelo de Proposta de Preços; 
104.3. Anexo II-A — Modelo de Planilha de Custos; 
104.4. Anexo III — Declaração Consolidada; 
104.5. Anexo IV — Minuta da Ata de Registro de Preços; 
104.6. Anexo V - Minuta do Contrato. 
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1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito no 
campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no Anexo 1 — Termo de Referência. 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL DE COMPRAS DO 
MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO e as especificações constantes deste Edital, serão 
consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da 
elaboração da proposta. 

2. A Parte Especifica determinará: 

2.1. a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte forma: 

2.1.1. MENOR PREÇO POR GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das propostas 
faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer 
proposta para todos os itens que o compõem. 

2.1.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao licitante 
a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.1.3. MENOR PREÇO POR GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas 
faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos e itens forem de seu interesse. Em se tratando 
de GRUPO, o licitante deverá oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2.1.4. MENOR PREÇO GLOBAL. 

2.2. o regime de execução. 

3. A Parte Especifica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta. 

SEÇÃO II:-RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital e no Anexo I — Termo de Referência — constam o valor 
total da contratação, salvo quando o orçamento for sigiloso. 

4.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme art. 7°„P° do Decreto 
Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e Decreto Municipal n° 06/2023. 

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no PORTAL DE 
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COMPRAS DO MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO por meio do sítio 
www.comprasaodomingos.com.br, 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do 
sistema. 

5.2. Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso. ainda que por terceiros. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do sítio: 
WWW.COM p rasaodom ingos.com.br. 

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEL, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 

7. Não poderão participar deste Pregão: 

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar 
desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 90 da Lei n° 8.666/93: 

7.5.1. Entende-se por - participação indireta" a que alude o art. 9° da Lei n° 8.666/93 a participação no 
certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, 
pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 
processo licitatório. 

7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais. tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum: 

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/2014-TCU-Plenário). 
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7.8. Caso a Parte Especifica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser 
observadas as seguintes normas: 

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às 
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 
Administração: 

7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 
convocatório: 

7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das 
empresas consorciadas: 

7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos índices 
contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório 
dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo: 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos 
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor 
obtido no subitem 7.8.4. 

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 
ou isoladamente: 

7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas 
fases de licitação e durante a vigência do contrato: 

7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a 
empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.1: 

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE ~IMITAÇÃO 

8. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da 
sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos 
documentos de habilitação. 

8.1. A licitante deverá consignar. na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 (duas) 
casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes. 
tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida na Parte Especifica deste 
Edital. 

8.2. O licitante/interessado, no ato de envio de sua PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL, observado o 
subitem 29.4 do edital e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, deverá encaminhar a Declaração 
Consolidada — Anexo III. 
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8.3. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no artigo 299 
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas no Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro 
de 2019 e Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002. 

8.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF. 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

8.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 
123, de 2006. 

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas. 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo 
das sanções previstas nesse Edital. 

9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente encaminhados. 

10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Especifica do Edital. 

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado 
o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

12. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas 
no preâmbulo deste Edital, no sitio www.comprasaodomingos.com.br. 

12.1. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora 
(30 trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início 
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

12.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na 
fase própria do certame. 

12.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

12.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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13. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

14. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

14.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e quando 
possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

SEÇÃO VI- DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

15. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

15.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 
conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.° 10.024/2019, irá perdurar por mais de um 
dia. 

15.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

16. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

16.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.° 
2131/2016 - Plenário). 

SEÇÃO VIL - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

17. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 
consignados no registro de cada lance. 

17.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

18. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela 
ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de 
desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 

19. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

20. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

21. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

21.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 
a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá ser inferior a 3 (três) 
segundos (IN n° 3/2013-SLTI/MP). 
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22. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente 
inexequível. 

23. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

24. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 
WWW.COM prasaodom ingos.com.br. 

25. A Parte Especifica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

25.1. Modo de Disputa Aberto: 

25.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for "aberto", 
apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

25.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

25.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

25.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

25.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

25.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

25.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa - aberto e fechado-, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

25.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo. o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

25.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

25.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

25.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
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25.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 
o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

25.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 

26. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica. 

SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

27. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual 
ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

27.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 
minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 
habil itatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 
Pregão; 

27.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma 
da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 

27.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo 
e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate: 

27.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo 
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006; 

27.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue 
com as demais licitantes. 

SEÇÃO IX -DA NEGOCIAÇÃO 

28. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais condições 
estabelecidas neste Edital. 

28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

SEÇÃO X - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

29. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", 
contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção "Enviar Documentação-  no sistema Portal 
de Compras do Município de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO. Não será permitido o 
encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente determinado pelo Pregoeiro. 
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29.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura, 
preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como, "Word", -Excel". - Adobe Reader'. ou 
"BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

29.2. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Documentação" do sistema Portal de Compras 
do Município de São Domingos do Maranhão poderão ser solicitados em original ou por cópia 
autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

29.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no prazo 
máximo de 3 (três) dias uteis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro: Comissão 
Permanente de Licitação - CPL, situada na Praça Getúlio Vargas - S/N, bairro Centro, São Domingos do 
Maranhão/MA, CEP: 65.790-000. 

29.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo II) deverá ser apresentada em até 02 
(duas) horas após convocação do Pregoeiro, devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal da licitante proponente. 
com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 

29.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço completo, 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados 
bancários tais como: nome e número do Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento; 

29.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência - Anexo 1 e Modelo de Proposta de Preços - Anexo 11, com a 
indicação da unidade de fornecimento, quantidade, fabricante/marca/modelo, valor unitário e 
valor total para todos os itens. 

29.4.3. Proposta de preços com indicação do preço unitário e total de cada item, em algarismo e total 
da proposta, em algarismo e por extenso, em Real (R$), com no máximo 02 (dois) algarismos após a 
vírgula, sendo considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, 
essenciais para o fornecimento/prestação dos serviços objeto deste Pregão; 

29.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, 
números do CPF e Carteira de Identidade e cargo na empresa; 

29.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura 
do certame; 

29.4.6. Prazo de entrega/fornecimento: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência Anexo 1 deste 
edital. 

29.4.7.Local de Entrega: Conforme subitem 5.1 do Termo de Referência Anexo 1 deste edital. 
29.5. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste Edital. 

30. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 
desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

31. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com 
o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto, podendo ser 
desclassificado as propostas que: 

a) Contenham vícios insanáveis: 
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Descumpram especificaçães técnicas constantes do edital e seus anexos; 

c) Apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

d) Após esgotada a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela 
Administração; 

e) Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração: 

31.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

31.1.1. O Pregoeiro antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexequibilidade, 
solicitará ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes 
documentos: 

a) Planilha de Custos (Anexo II-A) apresentando preço de custo dos serviços, preço de venda, 
margem de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a prestação dos 
serviços), bem como o detalhamento de todos os custos diretos e indiretos da empresa com base em 
seu regime de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real); e 

h) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela 
futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da abertura da licitação. 

31.1.1.1. O licitante terá o prazo 2 (duas) horas após a convocação do Pregoeiro para enviar a 
documentação prevista no subitem anterior. 

31.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão 
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

31.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas. a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 

31.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

31.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
31.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

31.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 
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31.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, 
para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

SEÇÃO XI- DA HABILITAÇÃO 

32. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

• SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - (' EIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaltransparencia.gov.br/sancoeskeis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.bilimprobidade adm/consultar requerido.php). 

d) Lista de Inidõneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

e) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b", 
-c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(hutps://certidoesaplapps.tcu.gor.br/) 

32.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

32.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

32.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

32.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

32.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

32.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

33. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, 
nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação económica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP n° 03, de 2018. 
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33.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018 
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no S1CAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

33.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 
a respectiva documentação atualizada. 

33.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

33.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de designado no campo "DADOS DO CERTAME", sob pena 
de inabilitação. 

34. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

35. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

35.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

36. Ressalvado o disposto no item 8.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

37. Habilitação Jurídica: 

37.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual e/ou Sócio 
Administrador; 

37.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

37.3. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

37.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

37.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

37.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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37.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 

37.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto n. 7.775, de 2012. 

37.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 
(arts. 17a 19e 165). 

37.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

37.11. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente. 

37.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

38. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

38.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

38.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta tf 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

38.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

38.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

38.5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou 
sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

38.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a: 

38.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e: 

38.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

38.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 38.6 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licitante 
demonstrar com documentação hábil essa condição; 

38.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao 
1SSQN — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF — Taxa de Localização e 
Funcionamento, mediante a: 

38.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
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56.5. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

SEÇÃO XVI- DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

57. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a 
adjudicação caberá à Autoridade Competente para homologação. 

58. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente. 

59. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens e/ou lotes. 

SEÇÃO XVII- DO REGISTRO DE PREÇOS - 

60. A Comissão Permanente de Licitação - CPL é o órgão gerenciador responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele 
decorrente. 

61. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

62. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar a CPL - Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão. 

62.1. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

62.2.0 quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

62.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços. 

62.3.1. A CPL poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, respeitado 
o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

62.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidos, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

63. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocado para assinar a Ata 
de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento 
oficial de convocação. 

63.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser 
prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão 
Permanente de Licitação - CPL. 
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63.2. É facultado a CPL, quando a convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 
estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, 
nos termos do Decreto 10.024/2019 aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666/93. 

64. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidos. 

65. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade 
de condições. 

66. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da 
sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

67. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n.° 
8.666/1993 ou no art. 70 da Lei n° 10.520, de 2002. 

67.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata 
e iniciar outro processo licitatório. 

68. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 

68.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

68.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

69. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

69.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

69.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

70. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder 
à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contrafação mais 
vantajosa. 

71. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

71.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

71.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 

71.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado. na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
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71.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.° 8.666, de 1993. 

72.0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas Subcondições 71.1, 71.2 e 71.4 será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador. assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

73. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 
ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

73.1. Por razão de interesse público; ou 

73.2. A pedido do fornecedor. 

74. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os 
procedimentos de ajuste, a CPL fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 

75. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do 
prazo de sua vigência ou pelo consumo total dos itens/lotes. 

SEÇÃO XVIII - DO CADASTRO DE RESERVA 

76. Não haverá Cadastro de Reserva. 

SEÇÃO XIX - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

77. Durante a vigência/validade da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar o licitante 
vencedor para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento Equivalente, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei if 8.666/93 e 
neste edital. 

77.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

77.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração: 

77.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado; 

78. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução do Contrato. 
toda documentação de habilitação exigida na licitação. 

79. A recusa injustificada do fornecedor e/ou prestador de serviços em assinar o Contrato ou instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas neste Edital; 

80. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante 
vencedora mantém as condições de habilitação. 

SEÇÃO XX - DAS SANÇÕES ADMINISTRAM-AR _ 

81. São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo I deste edital. 
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85. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, fisica ou 
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para 
o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário oficial de 
Brasília-DF. 

86. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

87. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada 
para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO 
CERTAME", até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

88. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo setor 
técnico competente. 

89. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

89.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

90. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portal de Compras do 
Município de São Domingos do Maranhão e no site da Prefeitura e vincularão os participantes e a 
Administração. 

SEÇÃO XXII- DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

91. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, 
Anexo 1, do presente Edital. 

SEÇÃO XXIII - DAS OBRIGAÇÕES 

io 92. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I, do 
presente Edital. 

SEÇÃO XXIV — DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

93. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência. Anexo I, do presente Edital. 
SEÇÃO XXV - DISPOSIÇÕES , 

94. A Autoridade Competente compete anular este Pregão por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

94.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

94.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato. 
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95. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

96. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 

96.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

97. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 
autenticadas em papel. 

98. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.° 11.488, de 15 de junho de 2007, 
todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

99. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência e o texto do Edital, prevalecerá, 
no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

100. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do Pregoeiro, 
sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.° 10.520/2002. 

101. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.comprasaodomingos.com.br 
e cplsadomingos.ma@gmail.com ou saodomingosdomaranhao.ma.gov.br , no link "Licitações e 
Contratos". 

101.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Portal PMSDM 
"www.comprasaodomingos.com.br e m.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br. 

101.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e Julgamentos 
publicados no Diário Oficial ou no Portal da Transparência do Município disponível em 
www.comprasaodomingos.com.br ou www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br. 

102. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1.° de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 
de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. S.°, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma 
de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 
103. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens e prestação de serviços, que possua cota de até 
vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de ME! / ME / EPP: 

103.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal. 

103.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 
pelo menor preço. 

103.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 
convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os 
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casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
justificadamente. 

SEÇÃO XXVI DOS ANEXOS , Xdij 

104. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 
mencionados na Parte Específica deste Edital 

SEÇÃO XXVII- DO FORO Át; 

105. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

São Domingos do Maranhão (MA) *****de ********** de 2023. 

RENAN SILVA DE ARAÚJO TARCIA KARLENE SILVA COSTA 
Assessor de Finanças Secretária Municipal de Educação 

CLODOMIR GOMES DA SILVA JUNIOR ELIZANGELA SANTOS SOUSA QUEIROZ 
Secretário Municipal de Saúde Secretária Municipal de Assistência Social 
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Processo o° 78/2023-SDM 

Fls.:  C, 3 

Ruh.: 

1.1. Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de combustíveis e derivados 
de petróleo, conforme constante neste edital e seus anexos. 

1.2. A presente contratação deverá ser realizada por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 
Menor Preço Por Item, pelo Sistema de Registro de Preços — SRP. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO ,a1.21 

2.1 A contratação de empresa especializada visa a Futura e Eventual Aquisição parcelado de combustível e 
derivados (Gasolina) , deve-se a necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de 
Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, com a finalidade de promover a otimização e 
homogeneização do abastecimento contínuo e ininterrupto da frota de veículos. 

2.2 Mediante ao exposto se faz necessário que seja realizado em caráter de urgência a contratação de 
empresa para o fornecimento de combustível e derivados, conforme as especificações e quantitativos 
contidas no Anexo I e neste Termo de Referência 

2.3 As quantidades de combustível e derivados a ser adquirida é estimada, tendo em vista que a frota de 
veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, é diversificada e a 
previsão de abastecimento diária. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
ZT7F i 

1 Gasolina Comum. Cota Principal ou de Ampla 
Participação. 

2 Gasolina Comum. Cota Reservada para MEUME/EPP. 

Unid. Qtd. 

Litro 

Litro 32.400 

4.1. O prazo de fornecimento do abastecimento será de acordo com a proposta do fornecedor, que não poderá 
ser superior a 24 (vinte e quatro) horas contados da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, pela 
CONTRATADA. 

5.1. Os Combustíveis e Derivados deverá ser entregue no posto da CONTRATADA, no município de São 

Domingos do Maranhão a entrega deverá ser realizada conforme Ordem de Fornecimento, localizada na Praça 
Getúlio Vargas S/N — Centro. 
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5.2. Os Combustíveis e Derivados será de primeira qualidad, e deverão ser fornecidos no posto da 
CONTRATADA constante na Ordem de Fornecimento, devidamente protegidos adequadamente contra danos, 
acompanhados das respectivas notas fiscais. 

5.3. Os Monitores será recebido da seguinte forma: 

5.3.1. Com bustiveis e Derivados, no ato do abatecimento, para efeito de posterior verificação da 
conformidade dos bens/materiais com as especificações constantes da proposta da empresa, modelo. 
embalagem, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimo exigidos. 

5.3.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos bens/materiais e sua 
consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes. No 
caso da entrega ser efetivada por terceiros — transportador ou semelhante, o recebimento será conforme 
descrito acima. No entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá, também. ser efetuado 
concomitantemente, desde que esteja presente um representante da empresa fornecedora e que os produtos 
sejam devidamente conferidos, conforme descrito acima. 

6. DAS CONDIOES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será feito pela CONTRATANTE a CONTRATADA por meio de emissão de ordem bancária, 
em até 15 (quinze) dias após apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de Contrato, 
acompanhada dos seguintes documentos: 

6.1.1. Solicitação de pagamento por escrito; 

6.1.2. Cópia do Contrato, Ordem de Serviços ou outro instrumento equivalente; 

6.1.3. Termo de Recebimento Provisório/Definitivo dos Serviços Prestados (se houver); 

6.1.4. Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhistas (atualizadas) exigidas na licitação; 

6.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

6.3. O Órgão Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, 
cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas. 
ressarcimentos ou indenizações devidas por ela. 

7. OBRIGAOES DA CONTRATANTE 

7.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada. 

7.2. Receber os serviços adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no 
edital e seus anexos. 

7.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a Contratada entregar fora das especificações do Contrato. 
fixando prazo para a sua correção. 

7.4. Comunicar à Contratada, após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo 
recebimento dos serviços adquiridos. 

7.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso. 

7.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor, forma e prazos ajustados. 

7.7. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
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7.8. Expedir, por escrito, todas as determinações e/ou comunicações dirigidas à Contratada. 

Processo n° 78/2023-S1)1W 

Fls.: 

Ruh.: 

7.9. Solicitar a execução do objeto à Contratada através da emissão de Ordem de Serviço/Ordem de 
Fornecimento. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte 
resultantes da execução do Contrato. 

8.2. Fornecer, os produtos de acordo com as especificações das normas e as condições e especificações contidas 
neste Termo de Referência; 

8.4. Fazer a entrega dos produtos conforme da Ordem de Fornecimento/ Nota de Empenho; 

8.3. Providenciar a imediata correção das divergências apontada pela Administração, quanto ao fornecimento 
do objeto, substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do CONTRATO, em que se verificarem em 
desacordo com o exigido. 

8.4. Responder pelos danos causados diretamente a Administração, ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou 
dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pela CONTRATANTE. 

8.5. Manter-se durante a execução do CONTRATO, com as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

8.6. Não será aceito em hipótese alguma, produtos adulterados ou fora das qualidades exigidas em Lei. 

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

9.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, com eficácia 
a partir de sua publicação no DOM, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente 
empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme orientação normativa AGU 
39, de 13 de dezembro de 2011. 

10. DO FISCAL DO CONTRATO. 

9.1. A Administração promoverá por meio do FISCAL DE CONTRATO designado pelo ÓRGÃO 
CONTRANTE, o acompanhamento da prestação dos serviços ou fornecimento/entrega dos materiais e a 
fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte da mesma. 

10. DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de São Domingos do Maranhão e será 
descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. sem prejuízo 
da multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação e demais cominações legais, 
nos seguintes casos, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta: 

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
h) não entregar a documentação exigida no edital; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) causar o atraso na execução do objeto; 
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Processo n° 78/2023-SDM 

Ruh.: 

e) não mantiver a proposta; 
f) falhar na execução do contrato; 
g) fraudar a execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo; 

h.1) Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n° 8.666/93; 
i) declarar informações falsas; e 
j) cometer fraude fiscal. 

10.2. As sanções descritas no subitem anterior também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
licitações processadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração Municipal. 

10.3. As sanções serão registradas e/ou publicadas no Cadastro de Fornecedores do Município, Imprensa 
Oficial e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF. 

10.3.1. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso. 
aplicação de sanções à licitante. em decorrência de conduta vedada nesta Licitação, as comunicações à 
licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") apresentada na 
documentação da empresa e cadastrada no Portal de Compras do Município de São Domingos do Maranhão 
ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura ou por -e-mail-  constante na documentação apresentada pela 
licitante. 

10.4. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, a retirar a 
Nota de Empenho ou a assinar o Instrumento Contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes 
chamadas na ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente desistente às seguintes 
penalidades: 

a) Impedimento de Licitar e Contratar com a Município de São Domingos do Maranhão, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos; 

b) Multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação e demais cominações 
legais. 

10.5. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais/produtos sujeitará a Contratada 
à aplicação das seguintes multas de mora: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em atraso. 
desde o segundo até o trigésimo dia; 

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a partir 
do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 30% (vinte por cento) do valor do contrato. 

10.6. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à 
Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato: 

a) Advertência escrita; 

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato; 

c) Declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública 
(União, Estados e Municípios), pelo prazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado cumpra as 
condições de reabilitação: 

d) Impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município de São Domingos do 
Maranhão pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
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Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

10.7. As sanções previstas nas alíneas "a-, - c- e "d- poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na 
alínea "b". 

10.8. Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado. apresentando provas que justifiquem a proposição. 

10.9. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais, quando: 

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito; 

b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante; 

c) descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação. 

10.10. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão. 

10.11. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, amigável 
ou judicialmente. 

ni~osiçõesysims. 

11.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todoou em parte, que 
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto do Termo de Referência. 

11.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte do contrato e do edital dalicitação, visando à 
prestação dos serviços, independentemente de estarem nele transcritas. 

São Domingos do Maranhão (MA), *** de ****************de 2023. 

Martonio Araújo Santos 
Secretaria Municipal de Administração. 

Responsável pela elaboração do TR. 

À vista das informações contidas nestes autos e com observância 
às normas vigentes. APROVO o presente Termo de Referência 
e AUTORIZO a abertura/realização do procedimento licitatório 
com fulcro no art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

RENAN SILVA DE ARAÚJO TARCIA KARLENE SILVACOSTA 
ASSESSOR DE FINANÇAS SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CLODOMIR GOMES DA SILVA JUNIOR 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ELIZANGELA SANTOS SOUSA QUEIROZ 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.° ****/2023 - CPL/PMSDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° ****/2023 - CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 78/2023 

Processo n°78/2023-SDNI 

Fk 

Rub.: 

OBJETO: Futura e Eventual Aquisição parcelado de combustível e derivados (gasolina), deve-se a 
necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e 
Assistência Social, conforme consta neste edital e seus anexos. 

A empresa XXXXXX com endereço na XXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXX vem, pelo seu 
representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n° XXXXXXX e do CPF N° 
XXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira 
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma. 

Propomos o Valor Total de R$ XX,XX (XXXXXXXX), para o fornecimento/prestação dos serviços do objeto 
desta licitação, conforme demonstrativo abaixo: 

t. - 1 :±: ", - : ; -,- -, . _..;:,
Litro r29.600 1 

Gasolina Comum. Cota Principal ou e Ampla 
Participação. 

2 Gasolina Comum. Cota Reservada para MEI/ME/EPP. Litro 32.400 

Nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, números do CPI' e 
Carteira de Identidade e cargo na empresa; 

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente n° XX.XXX-XX. 

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail); 

Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame; 

Prazo de entrega/fornecimento: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência Anexo 1 deste edital. 

Local de Entrega: Conforme subitem 5.1 do Termo de Referência Anexo I deste edital. 

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, tributos, 
transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto desta Licitação Eletrônica. 

Local e data. 
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(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 
e a devida identificação e qualificação) 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Ruh.: 

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da empresa 
licitante. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.° ****/2023 — CPL/PMSDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

ANEXO H-A 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS 

Processo n° 78/2023-SAM 

Fls.: 

R ub.: 

1 1 Item Especificações 
Preço de 

Custo (RS) 
Impostos 

Federais (RS) 
Impostos 

Estaduais (R$) 
Preço de 

Venda (RS) 

Custos 
Indiretos 

(R$) 
Lucro 
(RS) 

Margem } 
de 

Lucro 
(%) 

4 I 

7 2 

3 

4 
5 

• 

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXX 
Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa) 
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva aliquota). 
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva aliquota). 
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos) 
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Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.:  7/ 

Ruh.: 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° ****/2023 — CPL/PMSDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

Ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA 

Re C.: Pregão Eletrônico n° *****/2023 — CPL/PMSDM 

Processo Administrativo n° 77/2023 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 
identidade n° XXXXXXX e do CPF N° XXXXXXXXXXX: 

D DECLARA que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é: 

Simples Nacional; 

Lucro Real; 

Lucro Presumido; 

Outro: 

D DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s). 
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX. 

> DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno 
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do 
objeto. 

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e 
mobiliários pertinentes as suas atividades. 

Endereço: 
Cidade/Estado: 
Cep.: 
Ponto de referência: 
Telefone: 
E-mail: 

> DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como: 

Microempreendedor Individual - MEL: 
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Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: V2 

Rub.: 

Microempresa - ME; 

Empresa de Pequeno Porte - EPP; 

Normal. 

> DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

> DECLARO sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 
minha habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

> DECLARO para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) 
anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal; 

> DECLARO que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa N°2 de 16 de setembro 
de 2009 da SLTI/MP; 

> DECLARO de que não possuo, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1° e no inciso III do art.5° 
da Constituição Federal; 

> DECLARO que, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, estou 
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, 
atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

Declaramos, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto no respectivo 
Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração. 

Local e data. 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 
e a devida identificação e qualificação). 

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.° ****/2023 — CPL/P1VISDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2023/CPL/PMSDM (MINUTA) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° ****/2023 — CPL/PMSDM 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Ruh.: 

'13

Aos XX dias do mês de XXXXXXX do ano de dois mil e vinte e dois, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita sob o CNPJ n° 06.113.690/0001-71, por meio da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Órgão Gerenciador) com sede na Praça Getúlio 
Vargas, Bairro Centro — SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — Maranhão, Cep. n° 65.790-000, no uso de 
suas atribuições, concedidas pelo Decreto Municipal n° 04/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa 
abaixo indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS, sujeitando-
se as partes às determinações da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamentado 
pelo Decreto Municipal no 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto desta 
Ata. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Futura e Eventual Aquisição parcelado de 
combustível e derivados (gasolina), deve-se a necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias 
de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, conforme consta neste edital e seus anexos, 
conforme consta neste edital e seus anexos, para atender a demanda do Órgão Participante, especificados 
no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° ****/2023 — CPL/PMSDM, que passa a fazer parte desta Ata, 
juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme 
consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023. 

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas 
no ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de 
acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 04/2023. 

Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta. 
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Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos produtos e serviços, os quantitativos. 
marcas, empresas beneficiárias e representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no 
ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos endereços 
contidos na "Ordem de Fornecimento-  ou "Ordem de Serviço-  ou - Nota de Empenho" emitida pelo Órgão 
Contratante. 

Parágrafo Segundo - O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços será 
de acordo com a necessidade do Órgão Contratante, contados a partir do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho-, de acordo com o Edital e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será 
convocada a firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições 
fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão 
no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado. o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado. 
de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência/validade. 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda. 
exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
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Ruh.: 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA NONA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando; 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no 
mercado. 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993; 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da presente 
Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será 
feita através de publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades 
cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Único — A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no 
Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N" 06/2023 — 
CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de 
serviços caso em que a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 
1993, a Lei Complementar 123/2006 e o Decreto Municipal n°06/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ASSINATURAS 
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Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas 
do Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos 
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e 
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de 
Registro de Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou 
por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da 
Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, 
por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, 
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, 
na presença de duas testemunhas. 

São Domingos do Maranhão (MA), XX de XXXXXX de 2023. 

XXXX,00000(XXX 
Presidente da CPL 

Órgão Gerenciador do SRP 

TESTEMUNHAS: 

Fulano de Tal 
Representante Legal da empresa XXXXXXX 

Nome: Nome: 
RG n° RG n° 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.° ****/2023 — CPL/PMSDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

ANEXO ÚNICO DA ARP 

REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2023 - PMSDM 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° ****/2023 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 
VALIDADE/VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. 

Ruh.: 

OBJETO: Futura e Eventual Aquisição parcelado de combustível e derivados (gasolina), deve-se a 
necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e 
Assistência Social, conforme consta neste edital e seus anexos. 

Este documento integra a Ata de Registro de Preços n° XXX/2023 - CPL/PMSDM, celebrada perante a 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, tendo como partes a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE e as Empresas que tiveram seus preços registrados, em face à realização do pregão em referência. 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

EMPRESA: 
CNPJ: Telefone: 
Endereço: E-mail: 
Representante Legal: 
RG: 
CPF: 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

Item Especificações Qtd. P. Unit. P. Total 

São Domingos do Maranhão (MA), xx de xxmococxx de 2023. 

XXXXXXXXXXXXXXXXX Fulano de Tal 
Presidente da CPL Representante Legal da empresa XXXXXXX 

Órgão Gerenciador do SRP 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.° ****/2023 — CPL/PMSDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 78/2023 - PMSDM 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° XIOZ/2023/CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° ****/2023 — CPL/PMSDM 

Processo n° 78/2023-SDNI 

Fls.: 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX. 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ n° 06.113.690/0001-71, com 
sede na Praça Getúlio Vargas - Centro, SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, através da (ÓRGÃO 
CONTRATANTE / ÓRGÃO PARTICIPANTE), doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo(a) Senhor(a) Secretário(a) Municipal, ,000000000Z, RG n° XXXXXXXXXXXX e 
CPF n° XXXXXXXXXX e a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n.° XXXXXXXXXXXXX, 
com sede na XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
representante legal, XXXXXXXXXXXXXX, R.G. n.° XXXXXXXXX, CPF n.° XXX.XXX.XXX-XX, têm, 
entre si, ajustado o presente CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico n° XXX/2023 — CPL/PMSDM, 
formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 317/2023, submetendo-se às cláusulas e condições 
abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamentado 
pelo Decreto Municipal no 06/2023, do Decreto Federal no 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto é Aquisição parcelado de combustível e derivados (gasolina), deve-
se a necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e 
Assistência Social, conforme as especificações, quantidades e condições contidas neste Contrato, Termo 
de Referência e Proposta de Preços da Contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 

2.1. Vinculam-se ao presente CONTRATO, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 
Eletrônico n° ***/2023 — CPL/PMSDM, a Proposta de Preços da Contratada, e a respectiva Nota de 
Empenho. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Fazem parte integrante deste contrato os seguintes documentos: 

a) O Edital do Pregão Eletrônico n° XXX/2023 — CPL/PMSDM e seus anexos; 

b) A Proposta de Preços Readequada da Contratada; 

c) O Termo de Referência; 
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d) A Ata de Registro de Preços n° XXX/2023 - CPL/PMSDM 

n 7W2H23-S1)11 

  '7 (-1 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR E PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
LOCAL DE ENTREGA. 

3.1. O valor global deste Contrato é de RS XX,XX (XXXXXXXX), conforme demonstrativo a seguir: 

Item Especificações Unid. Qtd. Valor Unit. Total 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Marca: 
Fabricante: 

3.1.1. Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato. 

3.2. Prazo de entrega/fornecimento: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência Anexo I deste edital. 

3.2. Local de Entrega: Conforme subitem 5.1 do Termo de Referência Anexo I deste edital. 

3.3. Da Garantia: Os bens deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) a partir do Recebimento 
Definitivo; 

CLÁUSULA QUARTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

CLÁUSULA QUINTA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

5.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo 
com o constante no art. 65, inc. II, § 2°, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, com 
eficácia a partir de sua publicação no DOM, desde que as despesas referentes à contratação sejam 
integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
orientação normativa AGU 39, de 13 de dezembro de 2011. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 1.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses 
dos artigos 77 a 80 da Lei Federal n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, por 
ela designado, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS COMUNICAÇÕES 

14.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não 
sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

15.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento 
pela CONTRATANTE, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento 
pelo setor competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO REAJUSTE 

16.1. No preço contratado devem está incluso todos os custos diretos e indiretos, transporte até o local de 
entrega do objeto licitado, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e demais custos que recaiam sobre a 
execução dos serviços, e constituirá a única e completa remuneração pelo fornecimento do objeto 
contratado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços contratados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao ORGÃO CONTRATANTE promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando o preço registrado se tonar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o ÓRGÃO CONTRATANTE convocará a CONTRATADA para negociar 
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Caso a CONTRATADA não aceite reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
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Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: ?f
Ruh.: 

PARÁGRAFO QUARTO - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços contratados 
e a CONTRATADA não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO CONTRATANTE poderá: 

a) Liberar a CONTRATADA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

PARÁGRAFO QUINTO - Não havendo êxito nas negociações, a CONTRATANTE procederá 
à revogação da ata de registro de preços, bem como a rescisão do contrato adotando as medidas cabíveis 
para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA —DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do 
Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos 
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e 
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato 
poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que 
não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador 
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, com 
renúncia expressa de qualquer outro. por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir 
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) 
testemunhas que também os subscrevem. 

São Domingos do Maranhão (MA), XX de XXXX de 2023. 

XXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX 
Secretária Municipal de XXXXXX Representante Legal da Empresa 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N - CENTRO 
CEP N°65.790.000 

CPL / PREF SDM 
Folha: 
Proc. n° 78/2023 
Rub: 

I, 

10 

PARA 
ASSESSORIA JURIDICA 

Anexamos minuta do edital do " PREGÃO ELETRÔNICO" e seus anexos, em cor 
com as especificações, quantidades e condições contidas no Anexo I, para análise e Parecer 
o parágrafo único do Artigo 38 da Lei Federal N° 8.666/93. 

São Domingos do Maranhão (Ma), 20 de fevereiro de 2023 

Sr. 4irge Fran Costa arrt lho Silva. 

Presidente da CPL 

thrr ; 
:x,. f: 



REFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO-MA 

OMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

• OLMS:  g 3 
lip•ocno. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 078/2023/SEMOSPTT. 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social. 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de combust! 
derivados de petróleo (Gasolina), conforme constante neste edital e seus anexos. 

PARECER JURÍDICO 

Versam os autos sobre procedimento de licitação para contratação de empresa para forneciment, 
combustíveis e derivados de petróleo (Gasolina), conforme constante neste edital e seus anexos, cot 1 ( 
especificações e condições constantes neste Termo de Referência. 

Veio a conhecimento desta Assessoria Jurídica, para análise e parecer quanto à lega À11: t 
verificação das formalidades da minuta do edital e seus anexos na modalidade "Pregão" em sua 1 , 
Eletrônica. 

A licitação na modalidade de Pregão foi instituída no âmbito da União, Estados, Distrito Fec:.. . 
e Municípios pelas normas abaixo, senão vejamos: 

> Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002; 
>-• Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019; 
> Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013; 
> Decreto Municipal n° 04/2021(Regulamenta o SRP no âmbito da Admiiii, t ; 
Pública Municipal); 
> Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015; 
> Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações; 
> Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

Da instrução processual merecem destaque os seguintes documentos: 

• Solicitação Inicial; 

Termo de Referência APROVADO pela Secretaria Municipal de Administração, 
Educação, Saúde e Assistência Social. 
• ; 

✓ Autorização realizada pela Secretaria Municipal de Obras Serviços PC11)1 ., 
Transportes Terrestres determinado a realização de procedimento licitatório; 

• Dotação Orçamentária; 

• Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira; 

• Minuta de Edital e Anexos; 

Nenhum documento mais acorreu aos autos. 
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REFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO-MA 
OMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

FOLHAI: 

MPROCIIIO: 

Desta feita, foram encaminhados os presentes autos a esta ASSESSORIA JURÍDICA
análise e parecer, em respeito ao art. 38, parágrafo (mico da Lei n° 8.666/93. 

É o sucinto relatório. Passa-se a opinar. 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

1. Procedimento licitatório — considerações gerais 

Preliminarmente, cumpre registrar que o exame realizado neste parecer se restringe aos asp.:,1 
formais das minutas do ato convocatório e contrato a ser disponibilizado aos interessados, ora submviiil: ; 
exame, na forma do art. 38, parágrafo único, da Lei n°8.666/93, estando excluídos quaisquer pontos si! ‘, 
escolhas administrativas de conveniências e oportunidades, assim como os de caráter técnico. ec(trit't . 
e/ou discricionário, cuja avaliação não compete a esta Assessoria Jurídica. 

De acordo com o art. 38 da Lei n° 8.666/93, o procedimento da licitação será iniciado e ; 
abertura do processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a autori,•;I: 
respectiva da autoridade competente. 

Ressalte-se, ainda, que a análise em comento toma por base os documentos e infolit;t, 
constantes dos autos concernentes ao processo licitatório, haja vista a presunção de veracidade e legitin, ,; I 
dos atos administrativos, prestados pelos agentes públicos consignatários. 

Faz-se este esclarecimento porque o parecer jurídico, conforme °net . 
doutrinária e jurisprudencial, é ato de natureza meramente opinativa não vinculante, cabendo ao gestor 
a decisão que lhe parecer mais adequada, oportuna e/ou conveniente. 

2. Da fase preparatória 

Inicialmente, cumpre dizer que a licitação, por força de dispositivos constitucionais (XX' . 
37, CF/88) e infraconstitucional (art. 2°, da Lei n° 8.666/93), é regra para a Administração Pública, que tl : 
escolher seus fornecedores ou prestador de serviços mediante prévio processo seletivo, assegui ..:11 
condições de igualdade para as pessoas que do certame queiram participar. 

Desse modo, a Administração Pública ao necessitar adquirir produtos ou contratar alem t i 
serviço deve instaurar um processo de licitação, que é o instrumento legal colocado à sua disposi ir't
fazer as escolhas das contratações de que necessita, devendo eleger, sempre, a proposta mais vantaj, ) . 
atendimento do interesse público diretamente envolvido. 

De acordo com o art. 3° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, que institui, no âmbi it , ; 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, XXI, da Constituição Federtt . 
modalidade de licitação denominada pregão, é possível verificar que a fase preparatória deverá observar 

Art. 3° A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
1 - a autoridade competente justificará a necessidade de contratuç,-iik 
definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérii ..s d. 

aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusigl,., 
contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento: 
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OMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

PROCfilhe:  ‘2())3 

410 1~ 1.` 4~ 01" . "7 "- • 

II "' a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias. 
competição; 
III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das defipik 
referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos tért; . 
sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pc 
órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a Stfit 

licitados; e 
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do óryiit) t 
entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de (ity.. , ) 
cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e
a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habil ii. b • 
e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. 

Com relação à adequação da modalidade licitatória, o Presidente da CPL atraves 
"Despacho", optou pelo pregão eletrônico, do tipo menor preço por item, para a mencionada aquisiçãe, ; 
que os mesmos especificados no Termo de Referência são considerados bens e serviços comuns. nos ter!:
do art. 1°, da Lei 10.520/2002: 

Art. I° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser advier:. : 
licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins É. 
efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e gualdo. É 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de específiceiç'2, . 
usuais no mercado. 

O entendimento do TCU converge com a lei, senão vejamos: 

Acórdão 2172/2008 Plenário 
A utilização da modalidade pregão é possível, nos termos da Li 
10.520/2002, sempre que o objeto da contratação for padronizá-É:' 
disponível no mercado, independentemente de sua complexidade. 

Acórdão 6349/2009 Segunda Câmara 
De acordo com a Lei n° 10.520/2002, bens ou serviços comuns são agro 
cujos padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivar»: t 
definidos pelo edital, por meio de especcações usuais no mercado. 

É de bom alvitre ressaltar que, o Tribunal de Contas da União recomenda que a lieitaçãk 
procedida por itens sempre que econômica e tecnicamente viável, cabendo a Adminisin, I 

justificadarnente, demonstrar a vantajosidade da opção feita, conforme abaixo: 

Súmula n°247 TCU: 
É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 
nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compl.( : 
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo p ( 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em ri ,,.. 
objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embor.: 
dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou 1.111i(itr. . 
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autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se 
divisibilidade. (gr(ei) 

26 
7g12a3

Dessa forma, o enquadramento legal realizado pelo Presidente da CPL se moatri 
acordo com o previsto no art. 1°, da Lei n° 10.520/2012 e em conformidade com o entendimento do ri ..1 
de Contas da União. 

3. Termo de Referência 

Consoante o art. 3°, XI, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, que apr( , 
regulamento para a modalidade de licitação denominada pregão, na forma eletrônica, para aquisição 
serviços comuns e serviços comuns de engenharia: 

Art. 30 Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

Xl - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos té,-1; 
preliminares, que deverá conter: 
a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração púb!,, 
partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condi(.3-‘ 
entrega do objeto, com as seguintes informações: 
1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, . 
especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frit", 
a competição ou a realização do certame; 
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas. de et • • 
com o preço de mercado; e 
3. o cronograma fisico-financeiro„se necessário; 
b) o critério de aceitação do objeto; 
c) os deveres do contratado e do contratante; 
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qual ijicaçõe ,
econômico-financeira, se necessária; 
e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato Ou 
registro de preços; 
) o prazo para execução do contrato; e 
g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 
§ 1" A classificação de bens e serviços como comuns depende de 
predominantemente fálico e de natureza técnica. 
§ 2° Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções e.spec "I; . 
de natureza intelectual, cientifica e técnica, caso possam ser definidos nos ice, . 
do disposto no inciso lido capuz, serão licitados por pregão, na forma eletránic. 

Em licitações realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a elaboração do Tem ,
Referência, que deve dispor sobre as condições gerais de execução do contrato. Termo de Referênci3 
documento prévio ao procedimento licitatório. Serve de base para elaboração do edital, a exemplo do pi, 
básico. 

Será elaborado pelo setor requisitante do objeto da licitação em conjunto com a á:1 ; 
compras, e aprovado por quem autorizou a realização do procedimento licitatório. 

Dessa forma, quanto ao termo de referência (aprovado e adequado) contendo de forma clarz, 
suficiente, as descrições sucintas do objeto e suas características, descrevendo os itens: objeto, justilica,i ; 
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descrição/unidade de medida/quantidade, critério de aceitabilidade dos preços, julgamento das propo'z . ; 
exigências de habilitação técnica, da contratação, forma de pagamento, sanções administrai ; 
acompanhamento, controle e fiscalização da execução de contrato etc. estando, portanto, apto a foral. e; 
informações necessárias e satisfatórias ao proponente para que ele possa oferecer a sua proposta nos ri .)1 . 
de que a Administração Pública necessita. 

4. Pesquisa de Preços 

A estimativa de preços (pesquisa de preços) é fundamental para a atividade contraiu:1 ; 
Administração, como instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e aqut. I 
executados nas respectivas contratações. Ademais, sua função principal é garantir que o Poder Públi , 
identifique o valor médio para uma pretensão contratual. 

A pesquisa de preços consiste em procedimento prévio e indispensável para a verifica4t. t 
existência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de contratação pública. Serve de 1)! 
também para confronto e exame de propostas em licitação e estabelece o preço justo de referência qu: ;. 
Administração está disposta a contratar, devendo constar no edital o critério de aceitabilidade dos pre.; 
unitário e global. 

Dentre as diversas funções da pesquisa de preços, destacam-se: a) informar o preço jus." t 
referência que a Administração está disposta a contratar; b) verificar a existência de recursos suficiente!. r
cobrir as despesas decorrentes de contratação pública; c) definir a modalidade I icitatória; d) auxil ii
justificativa de preços na contratação direta; e) identificar sobrepreços em itens de planilhas de ctiste• 
identificar jogos de planilhas; g) identificar proposta inexequível; h) impedir a contratação acima do pre, t 
mercado; i) garantir a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração; j) auxiliar o gestor 
identificar a necessidade de negociação com os fornecedores, sobre os preços registrados em ata, em 1. t 
da exigência de pesquisa periódica; k) servir de parâmetro para eventuais alterações contratuais: 
subsidiar decisão do pregoeiro para desclassificar as propostas apresentadas que não estejair ; 
conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

O art. 40, X, da Lei Federal n° 8.666/93 deixa claro que o edital deve indicar, obrigatoriair.,mt 
o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de c:e; .• 
máximos e vedada a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em rela,:a ,) 
"preços de referência". Tais informações serão firmadas, exatamente, com base na estimativa de cie.' • 
(pesquisa de preços) aferida durante a fase interna da licitação. 

É com essa percepção que o inciso II do §2° do art. 40 impõe o "orçamento estimai. . z 
planilhas de quantitativos e preços unitários", como anexo integrante do edital. 

O Tribunal de Contas da União ressalta a necessidade de se fazer uma pesquisa de preços -; 
elaborada, para evitar valores manifestamente fora da realidade de mercado, para isso. deve se usar "ce:
preços aceitáveis", conforme jurisprudência abaixo transcrita: 

Acórdão 819/2009-TCU-Plenário. 
1.7.2. faça o orçamento do objeto a ser licitado com base em 'ces..:1 

preços aceitáveis' oriunda, por exemplo, de pesquisas junto a COIaI 

específica com fornecedores, pesquisa em catálogos de fornece o».. 
pesquisa em bases de sistemas de compras, avaliação de contratos recv) . 
ou vigentes, valores adjudicados em licitações de outros órgãos 
valores registrados em atas de SRP e analogia com compras/contratc,,, 
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realizadas por corporações privadas, desde que, com relação a glia ltfr 

das fontes utilizadas, sejam expurgados os valores que, manifestamente,  a 
representem a realidade do mercado, à luz do art. 6°, inc. IX, alínea 
Lei n° 8.666/93 (nessa linha, itens 32 a 39 do voto do Acóra...) 
2.170/2007-P): 

k.otsks: rf 
.1°P1K.015  

O Decreto Federal n° 7.892/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no ionbi o 
do Poder Executivo, determina no inciso IV do artigo 50 que cabe ao órgão gerenciador a realizaciir t 
pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e consolidação dos dado,. : 
pesquisas realizadas pelos órgãos e entidades participantes. 

É a pesquisa de preços que fundamenta o julgamento da licitação, definindo o previ) 
referência. O Preço de referência tem diversas finalidades: suporte ao processo orçamentário, i. 

despesa; definir a modalidade de licitação conforme a Lei n° 8.666/93; fundamentar critérios t 
aceitabilidade de propostas; fundamentar a economicidade da compra ou contratação ou prorrogar! 
contratual; e justificar a compra no sistema de registro de preços. 

A legislação exige, na fase interna da licitação, uma "ampla pesquisa de preços": A 1..i; 
8.666/93, em seu artigo 15, § 1° dispõe que O registro de preços será precedido de ampla pesqui.,:a I 

mercado. A ampla pesquisa de preços permite a correta estimativa do custo do objeto a ser adquiri:1i 
planilhas de quantitativos preços unitários, define os recursos orçamentários suficientes para cobertur, 3 : 
despesas contratuais, serve de balizamento para análise das propostas dos licitantes, conforme dispõe os ar ; 
7°, §2°, II, 15, §1°, 40, §2°, II, 43, IV e V, todos da Lei n°8.666/93. 

Percebe-se, assim, que a inexistência de uma pesquisa de preços eficiente impossibii ;.; ; 
Administração Pública atingir os objetivos definidos pela Lei de Licitações e Contratos, principalr r 
aquele relacionado à seleção da proposta mais vantajosa. 

O Setor de Compras, por meio da Chefe, por meio do realizou pesquisa de mercado cor km, t 
consta no processo em referência, sendo fixado o valor médio estimado o valor total de SIGILOSO. 

5. Previsão de existência de recursos orçamentários 

Nenhuma despesa poderá ser efetivada sem a existência de crédito que a comporte ou qt., ..11,
imputada à dotação orçamentária imprópria. 

Esse é o entendimento do Tribunal de Contas da União, senão vejamos: 

Acórdão 301/2005 Plenário 
Realize procedimento licitatório somente quando houver disponibilhit. 
orçamentária para cobrir a despesa a ser contratada, indicantio 
respectivo edital a dotação orçamentária que cobrira as meneio,. . 
despesas, nos termos do caput do art. 38 Lei no 8.666/1993. 

Há que se observar, a titulo explicativo, que não consta a indicação de dotação orçamentária : 
presente processo. Efetivamente tal fato não se constitui em vicio, isso porque, por não haver no sister ‘a 
registro de preços obrigatoriedade de contratar é que a literatura especializada sempre entendeu cii ; 
indicação da disponibilidade orçamentária a que se refere o artigo 14 da Lei 8.666/93 só deveriá 
obrigatória no momento da efetiva contratação e não quando da abertura da licitação. 
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fOLNAS: 

te PROCP1100: 

A matéria já foi tratada em orientação normativa da Advocacia-Geral da União ("Na 1 ichac 
para registro de preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes da assinatui a ; 
contrato"), quando, em janeiro de 2013, o parágrafo 2° do artigo 7° do Decreto n°7.892 positivou de vc.e ; 
realidade, ao consignar expressamente, que, no sistema para registro de preços é desnecessário z 
dotação orçamentária, porquanto somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrunieri 
hábil. 

No mesmo sentido dispõe o Decreto Municipal n° 006/2021, senão vajamos: 

Art. 72 . A licitação para registro de preços será realizada na modal ida, it 
concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei n° 8.666,  V.
alterações posteriores, ou na modalidade de pregão, nos termos da h»,_ 
10.520/02 e será precedida de ampla pesquisa de mercado. 
(.) 
.5Ç 2°. Na licitação para registro de preços não é necessário indc y 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalizaçi 
contrato ou outro instrumento hábil. Grjfei 

Dessa forma, a ausência de informação de dotação e disponibilidade orçamentária i ;. 
representa vício ou ilegalidade que invalide o procedimento licitatório, devendo mencionada informaç 
exigida no momento de formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

6. Do Sistema de Registro de Preços 

O Sistema de Registro de Preços é o conjunto de procedimentos para registro formal de pre ; 
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras. O SRP não é uma ri,1 
modalidade de licitação. Após efetuar os procedimentos do SRP, é assinada Ata de Registro de Precti 
ARP, documento de compromisso para contratação futura, em que se registram os preços. forneci. c,,.> ; 
órgãos participantes e condições a serem praticadas. 

Segundo Hely Lopes Meirelles, 

"registro de preços é o sistema de compras pelo qual os interessadbs 
fornecer materiais, equipamentos ou serviços ao poder público cone"( 0,
em manter os valores registrados no órgão competente, corrigidos ou P 

por um determinado período e fornecer as quantidades solicitadas 1,c r 
Administração no prazo previamente estabelecido. No entanto, é impu; 
ressaltar que a Administração Pública não é obrigada a contratar quai. cp,
dos itens registrados. Essa é uma característica peculiar do ' 
(ME1RELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. São Pu.'
Malheiros, 2006). 

Para Jacoby Fernandes (2008), a definição a respeito do SRP e a seguinte: 

"Sistema de Registro de Preços é um procedimento especial de licita0) tj e 
se efetiva por meio de uma concorrência ou pregão sui geia-
selecionando a proposta mais vantajosa, com observância do principir, t •

isonomia, para eventual e futura contratação pela Adminátracj( • 
(FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Sistema de registro de preço e ' ,reg. 
presencial e eletrônico. Belo Horizonte: Fórum, 2008, p. 31) 
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'  

7. Análise prévia do edital 

FOLHAS:  -'.'Cl

Quanto a minutas de edital e contrato, ora em exame, denota-se que o edital é uma rn inw
padrão elaborada em conformidade com as exigências legais contidas na Lei n° 10.520/02 (Pregão i, 
Decreto Federal n° 10.024/2019 (Regulamentação do Pregão Eletrônico) e da Lei Complementar n° 123,1)c) 

Quanto ao edital do certame licitatório, o caput do art. 40 da Lei n° 8.666/93 estabe I 
diretrizes procedimentais imprescindíveis para a validade do edital, apontando em seus incisc,
obrigatoriedade de alguns itens. 

Pois da análise do presente edital, verifica-se que o mesmo atende a todos os requisitos exi.,;i 
pela legislação de regência para sua validade, sendo identificada, inclusive a Secretaria que solici)o 
realização do certame. De fato, na contraposição de seu conteúdo com as disposições contidas no artigo t ,
da Lei n° 8.666/93 tem-se o atendimento de todos os requisitos. 

a) No Edital consta o número de ordem em série anual (Lei n.° 8.6661( 
art. 40, caput); 
b) No Edital consta a identificaçã'o da Secretaria solicitante da realhac. 
do procedimento licitatório (Lei n.° 8.666/93, art. 40, caput); 
c) No Edital consta a modalidade de licitação utilizada (Pregão) (1_,..1 ' 
8.666/93, art. 40, caput); 
cp Em caso de licitação do tipo menor preço está claro se o julgamen16 s 
feito por item ou pelo menor preço global (Lei n.° 8.666/93, art. 40, ct,i,
c/c o art. 40, VII); 
e) Há no preâmbulo do Edital menção que a licitação será regida pehi 1 
n°8.666/93 e legislação correlata (Lei n.° 8.666/93, art. 40, caput); 
fi O Edital define o local, o dia e a hora para o recebiment : 
documentação e da proposta (Lei n.° 8.666/93, art. 40, caput); 
g) O Edital define o local, o dia e a hora para o início da aberizh' i . 
envelopes (Lei n.° 8.666/93, art. 40, caput); 
h) O Edital definiu o objeto da licitação, deixando evidente aos evt,.!,' . 
participantes o que a Administração deseja contratar (Lei n.° 8.666 '93. 
40, I); 
i) O Edital estabeleceu o fornecimento de materiais com previsão . 
quantidades (Lei n.° 8.666/93, art. 7.°, sS 4°); 
j) O Edital define condições para a participação na licitação (habtlitàç'i 
e a forma de apresentação das propostas (Lei n.° 8.666/93, art. 40, VI): 
k) Não foi solicitada documentação que extrapola aquela relaiivt, 
habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação económi 
financeira e regularidade fiscal (Lei n.° 8.666/93, art. 27, I, II, III, IV e • 
O O Edital define o critério para o julgamento, com disposições 
parâmetros objetivos (Lei n.° 8.666/93, art. 40, VII); 
m) O Edital fixou as condições de pagamento. (Lei n.° 8.666/93, ar, 

Razão pela qual entende que o edital de pregão preenche os requisitos obrigatórios contido,z; c ,
art. 3°, incisos I e IV, da Lei n° 10.520/02 c/c o art. 40, e respectivos incisos da Lei n° 8.666/93. 

8. Da Habilitação 
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REFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO-MA 

OMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

FOUIRS: 

tePINCMINO: 

Ressalta-se quanto à habilitação, o artigo 27, da Lei 8.666/93, nomeada como Lei de Licita ; 
dispõe para fins de habilitação, exigir-se-á, exclusivamente, documentação relativa à habilitação jir' di. I 
qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e trabalhista e curnprime.i.i: : 

disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição federal 

Já os artigos 28 a 31 da referida lei apresentam rol taxativo (previsão legal numerus 
toda a documentação que pode ser exigida para fins de comprovação da habilitação jurídica (ar. ) 
qualificação técnica (art. 30), qualificação econômico-financeira (art. 31) e regularidade fiscal e traba , h ; 
(art. 29). 

Dessa maneira, cumpre ressaltar que a Lei 8.666/93 indica rol taxativo dos documentos i t. 
podem ser exigidos para fins de qualificação técnica, sendo vedado à Administração Pública inovar ou exi;,:.1 
documentação diversa da prevista na Lei, em observância ao princípio legalidade. 

Assim sendo, qualquer documento que não esteja listado nos artigos 28 a 31, no presente c . ) 
especificamente, o que consta no art. 30 da Lei de Licitações, não deve ser exigido para fins de habi'ia
em licitação. 

A respeito da exigência de documentos não listados nos artigos 28 a 31 da Lei de Licitaç ,, ;. 
assim se posicionou o Egrégio Tribunal de Contas da União em diversos julgados abaixo colacionados: 

- Acórdão TCU no 1203/2011 Plenário 
"Abstenha-se de incluir, nos editais de licitação ou credenciam.?,,: 

exigências de participação ou habilitação técnica comprometedoi 
restritivas ou frustrantes do caráter competitivo do certame II ( 

estabeleçam preferências ou distinções em relação aos interessados e', I ,
contrárias aos princípios da isonomia, da legalidade, da competitividade. 
proporcionalidade e da razoabilidade, contrariando as disposições dos ar ; 
3°, §1°, inc. I, e 30, §1°, da Lei 8.666/1993." 

- ACÓRDÃO TCU 2864/2008 Plenário 
"Não inclua nos editais de licitação exigências não previstas em
irrelevantes para a verificação da qualificação técnica das licitames 
obediência ao art. 3°, § 1°, I, da Lei n° 8.666/1993." ao exigir Certitli 
Negativa de condenação em processo disciplinar expedido pela OAB 

As exigências não podem ultrapassar os limites da razoabilidade e estabelecer cláust 
desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo. Devem restringir-se apenas ao necessário rz: 
cumprimento do objeto licitado. Além de ferir o princípio da Legalidade, os itens ora guerreados tarnhè r 
desrespeitam o princípio da Isonomia. Assim, ressaltamos a necessidade de não incluir nos editais exigént 
não previstas em lei. 

9. Da análise da minuta do contrato 

Quanto à minuta do contrato junto ao edital e levando em conta o que reza o art. 55 da 1.e 
8.666/93, vislumbra-se que a minuta de contrato contempla regularmente os preceitos normativos. n., r. 
merecendo quaisquer considerações. 

10. Da participação de MEL / ME / EPP 
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-0Létn 
k2A2.3 se PROCCON: 

(1,2 

Por fim, cumpre ressaltar que verifica-se a obediência do edital às disposições or 
Complementar n° 123/2006, com as alterações da Lei Complementar n.° 147/2014, as quais estabel
tratamento diferenciado para a participação das microempresas e empresas de pequeno porte. 

A fim de conferir eficácia material à previsão constitucional, a LC n. 123/2006, que inst., 
o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, previu: 

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e irtil.).e. 
autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deveu; .• 
concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microemprerc ,,,, 
empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvi, ' • 

econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliactl 
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

Parágrafo único. No que diz respeito às compras públicas, enqUOPZIC

sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento especifico Cil? Cat 

órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplic.,
se a legislação federaL 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desía Lei Complenn • 
a administração pública: 
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itcnts 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reai: 
(Redação dada pela Lei Complementar n°147, de 2014) 

A LC n° 123/2006 estabeleceu prioridade na contratação de microempresas e de empres3, 
pequeno porte quando os itens da licitação não excedem R$ 80.000,00. A regra visa fomentar a participa.: 
de pequenos comerciantes na economia, a exemplo de pequenos produtores de hortifrútis, minimercau ; 
diminutas lojas de materiais de construção e papelarias. 

As especificidades decorrentes da Lei Complementar n°. 123/2006 alterada posteriormente 1:( z 
Lei Complementar n° 147/2014, são observadas pela minuta do edital, criando assim os privilégios rt,r. 
empresas de pequeno porte e microempresas, posto se tratar de compromisso do legislador constituinte dl: 
pais, de observância obrigatória pela Administração Pública, independe da esfera em que se protr
certame licitatório. 

Dessa forma, é licito, portanto, concluir que a LC n° 123/2006 encontra-se em pleno i tr e 
deve ser cumprida até que seu conteúdo venha a ser declarado inconstitucional. 

- CONCLUSÃO 

Assim, entende-se que as exigências dos dispositivos legais pertinentes foram atendidas., r 
especial, ao que dispõe o Inciso III do art. 40 da Lei n°. 10.520, de 17/07/2002, que instituiu o Pregão, t 
Art. 40 da Lei n°. 8.666/93, bem como, o Decreto Municipal n° 06/2021. 

Frente à análise dos documentos até o momento constantes nos autos não se verificou ic. 
aparente que possa comprometer o certame, e tendo ainda sido atendido o disciplinamento consignado cr,
lei, referimos que foram respeitados os aspectos formais da fase interna do presente processo 
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REFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO-MA 

FOIMAII•  ?:3 
c2D2 

OMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL AolifOorr 

razão pela qual esta Assessoria Jurídica OPINA pela aprovação da referida minuta de edital e, possibil 
de prosseguimento do feito, desde que entenda conveniente e oportuno à Administração Pública Municii 

Oportunamente, recomenda-se que todos os documentos deverão seguir tendo todas a s • 
páginas numeradas sequencialmente e rubricadas, e todos os atos processuais subsequentes devei ., 
produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura da autoridade responsável. 

Atentar para o cumprimento dos requisitos da publicidade atendendo aos prazos estabeleeid : 
na Lei n° 10.520/2002 e Lei n°8.666/96, bem como, a inclusão no SACOP dos elementos de fiscalizaçiiv . 
respeito a Instrução Normativa TCE/MA n°34/2014, alterada pela IN TCE/MA n° 36/20 15. 

Impõe por fim, deixar expresso que o exame promovido se cinge ao aspecto juridico-brni, 
sendo que o parecer emitido tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração a 
motivação ou conclusões. 

O parecer nada mais é do que opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jur (1•1. 
que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato administrativo. Os aspectos de 
ou de natureza negociai, como a viabilidade ou não, em concreto, da realização das obrigações assur iic 
pelo Município no prazo ajustado não estão sendo examinadas e nem tem como se promover seu exame c 
sede de parecer jurídico, pois constituem questões técnico-políticas. 

Por fim, encaminha-se o processo a Comissão Permanente de Licitação — CPL pii 
demais providências. 

É o parecer, s.mj. 

São Domin os do Maranhão A), 21 de fevereiro de 2023. 

1 , 

Hilton Pereit.a da Sil a 
AtSSESSOR JURÍDICO 

OAB/MA 7304 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 06/2023 — CPL/PMSDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

Processo o° 78/2023-SDM 

Fls.: qy 

Ruh.: 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO, por intermédio do seu Pregoeiro, designada pela Portaria n.° 004/2023-GAB de 03 de 
janeiro de 2023, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 
23 de janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 04/2021, do Decreto Federal n° 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, 
aplicando subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras 
normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante 
as condições estabelecidas neste Edital. 

DADOS DOVERTAME 
Órgão Solicitante: Secretaria Municipal de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social. 
Objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de combustíveis e derivados de petróleo 
(Gasolina), conforme constante neste edital e seus anexos. 
Esclarecimentos e Impugnações: Até 09/03/2023 às 23h59m1n. pelo sitio www.comprasaodomingos.com.br. 
Início da Sessão Eletrônica: 14/03/2023 às 14h00min, horário de Brasília/DF. 
Sistema Eletrônico Utilizado: Portal PMSDM 
Endereço Eletrônico: www.comprasaodomingos.com.br 
Endereço para retirada do Edital: www.comprasaodomingos.com.br ou www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 

VALOR ESTIMADO, 
MÁXIMO, DE 
REFERÊNCIA OU 
SIGILOSO 

O Valor Total: 
OEstimado 
OMáximo
DReferência 

O Orçamento Sigiloso, conforme art. 15 do Decreto n° 10.024/2019. O valor estimado ou o valor 
máximo aceitável para a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 
encerramento do envio de lances, conforme art. 15, §2° do mesmo Decreto. 

NATUREZA DO 
OBJETO: 

AQUISIÇÃOE 
OSERVIÇOS COMUNS 
OSERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 

PARTICIPAÇÃO — 
MEI / ME / EPP 

O Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP — Art. 48, I da Lei Complementar n° 123/06 
z! Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para ME! / ME / EPP — Art. 48, III da 
Lei Complementar n° 123/06 
O Licitação de Ampla Participação. 

Prazo para envio da proposta/documentação: 02 (duas) horas 

INFORMAÇÕES 

Pregoeiro: Jorges Fran Costa Ramalho Silva E-mail: cplsaodomingos.ma@gmail.com 
Autoridade Competente: Secretário(a) Municipal de Saúde. 
Endereço: Praça Getúlio Vargas - Centro, São Domingos do Maranhão - MA, CEP: 65.790-000 

Referência de Tempo: 

OBS: Na hipótese de não 

Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília — DF. 

haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo o° 78/2023-SDM 

IR1113.: 

PARTE ESPECÍFICA 
As seguintes Definições da Parte Específica deverão complementar, suplementar ou modificar as informações 
constantes na Parte Geral. 

Havendo divergência entre as informações constantes na Parte Geral e as Definições da Parte Específica 
prevalecerão as últimas. 

Número do Item da Parte Geral. Definições da Parte Específica. 

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA 

2.1. 

O POR GRUPO 

lEl POR ITEM 
O POR GRUPO, para o(s) grupos: 
e POR ITEM, para os itens: . observadas as 
condições definidas neste Edital e anexos. 
O GLOBAL 

REGIME DE 
EXECUÇÃO 

2.2. 

0 EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

O EMPREITADA INTEGRAL 

O TAREFA 
O FORNECIMENTO 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO E 
INTERVALO DE 
DIFERENÇA ENTRE 
OS LANCES 

3 
3.1 e26 

IEIMENOR PREÇO: Intervalo de R$ 0,01 (um centavo) 
OMAIOR DESCONTO: Intervalo de % 

CONSÓRCIO 7.8 

O Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas constantes no 
item 7.8 e seus subitens da Parte Geral deste Edital. 

k: Não poderão participar desta licitação consorcio de empresas, qualquer que seja 
a sua forma de constituição. A vedação a participação de consórcio neste certame 
justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza 
comum, podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais participantes. 
inclusive empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria apresentam o 
mínimo exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-financeira, não 
implicando em qualquer limitação quanto a competitividade. 

VALIDADE DA 
PROPOSTA 

I O 
A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data 
da abertura da sessão pública. 

MODO DE DISPUTA 25 
R IABERTO
OABERTO E FECHADO 

DEMAIS 
DOCUMENTOS 
EXIGIDOS NA 
PROPOSTA 

29. 5 

Deverão constar na proposta: 

Prazo de Validade da proposta: 90 (noventa) dias a partir da data da abertura do 
certame; 

Prazo de entrega/fornecimento: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência 
Anexo I deste edital. 

Local de Entrega: Conforme subitem 5.1 do Termo de Referência Anexo I deste 
edital. 

CAPITAL SOCIAL 
OU PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO 

39.3.2. 

O Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta Comercial 
ou no Cartório competente, conforme o caso, do: 

El patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação ou do item/lote pertinente, caso a licitante que 
apresentar índice econômico inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente; ou 
EA capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item/lote pertinente, caso a licitante que 
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apresentar índice econômico inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente. 
13 patrimônio liquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação ou do item pertinente. 
0 capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total 
estimado da contratação ou do item pertinente. 

0 Não haverá exigência quanto à comprovação de capital social mínimo ou 
patrimônio líquido mínimo. 

QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

. . 40 1 

a) Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou 
FILIAL da empresa licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando que a licitante já forneceu ou fornece materiais/bens 
compatíveis com o objeto desta Licitação. O atestado deverá ser impresso em 
papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo. devendo 
ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores. gerentes ou 
servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função. 

a.1) O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) 
atestado(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias de notas fiscais ou outros 
documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

b) Certificado da Agencia Nacional de Petroleo - ANP, vigente. 
OUTROS 
DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

40.2. Não há exigências. 

APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRAS: 49 

I ENÃO
OS1M - Prazo para entrega da amostra: XX (XXX) dias úteis, a contar da 
convocação, conforme item XX do Termo de Referência (Anexo I). 

VISITA TÉCNICA: 50 

e- NÃO 
O SIM, podendo ser substituído por declaração de ciência, na forma do item 50.1. 
O SIM. A visita será obrigatória, não sendo permitido o uso da declaração 
mencionada do item 50.1., na forma do item do Termo de Referência. 

ANEXOS 104 

Integram este Edital, e dele fazem parte, além dos Anexos mencionados na Parte 
Geral deste edital. os seguintes documentos: 

104.1. Anexo I - Termo de Referência; 
104.2. Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; 
104.3. Anexo II-A - Modelo de Planilha de Custos; 
104.4. Anexo 111 - Declaração Consolidada; 
104.5. Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
104.6. Anexo V - Minuta do Contrato. 
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1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito no 
campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no Anexo I — Termo de Referência. 

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL DE COMPRAS DO 
MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO e as especificações constantes deste Edital, serão 
consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento da 
elaboração da proposta. 

2. A Parte Especifica determinará: 

2.1. a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte forma: 

2.1.1. MENOR PREÇO POR GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das propostas 
faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer 
proposta para todos os itens que o compõem. 

2.1.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao licitante 
a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.1.3. MENOR PREÇO POR GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas 
faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos e itens forem de seu interesse. Em se tratando 
de GRUPO, o licitante deverá oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2.1.4. MENOR PREÇO GLOBAL. 

2.2. o regime de execução. 

3. A Parte Especifica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto. 

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta. 

SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital e no Anexo I — Termo de Referência - constam o valor 
total da contratação, salvo quando o orçamento for sigiloso. 

4.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente 
será exigida para a formalizaç'áo do contrato ou outro instrumento hábil, conforme art. 7°, §2° do Decreto 
Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e Decreto Municipal n° 06/2023. 

SEÇÃO - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO , 

5. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e 
disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que desempenhem 
atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente credenciadas no PORTAL DE 
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COMPRAS DO MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO por meio do sítio 
WWW.COM prasaodom in gos.com.b r, 

5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e regulamento do 
sistema. 

5.2. Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do sítio: 
www.comprasaodomingos.com.br. 

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte. para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 1 1.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 

7. Não poderão participar deste Pregão: 

7.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

7.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

7.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 

7.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

7.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar 
desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo. 

7.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9° da Lei n° 8.666/93; 

7.5.1. Entende-se por "participação indireta" a que alude o art. 90 da Lei n° 8.666/93 a participação no 
certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, 
pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 
processo lic itatório. 

7.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/2014-TCU-Plenário). 
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7.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão ser 
observadas as seguintes normas: 

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às 
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a 
Administração: 

7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato 
convocatório; 

7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das 
empresas consorciadas; 

7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos índices 
contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório 
dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação. 

7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma: 

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo; 

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos 
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor 
obtido no subitem 7.8.4. 

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 
ou isoladamente; 

7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas 
fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a 
empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.1; 

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio. 

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da 
sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos 
documentos de habilitação. 

8.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 (duas) 
casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes. 
tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida na Parte Específica deste 
Edital. 

8.2. O licitante/interessado, no ato de envio de sua PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL, observado o 
subitem 29.4 do edital e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, deverá encaminhar a Declaração 
Consolidada — Anexo III. 
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8.3. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no artigo 299 
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas no Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro 
de 2019 e Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002. 

8.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

8.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 
123, de 2006. 

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo 
das sanções previstas nesse Edital. 

9.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente encaminhados. 

10. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Especifica do Edital. 

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 

11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado 
o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

SEÇÃO - RA,ÁFIERTURA DA SESSÃO POUCA 31~11~k-

12. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas 
no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasaodomingos.com.br. 

12.1. Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até meia hora 
(30 trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não havendo início 
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação. 

12.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na 
fase própria do certame. 

12.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

12.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
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13. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

14. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

14.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da 
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a todos através do Chat e quando 
possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema. 

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

15. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadannente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

15.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da 
conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n.° 10.024/2019, irá perdurar por mais de um 
dia. 

15.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitantes 
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

16. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

16.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do preço 
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU n.° 
213 1/201 6 - Plenário). 

SEÇÃO VII- DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

17. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 
consignados no registro de cada lance. 

17.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

18. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela 
ofertado e registrado no sistema. E conforme as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de 
desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença. 

19. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

20. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

21. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

21.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 
a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes não poderá ser inferior a 3 (três) 
segundos (IN n° 3/2013-SLTI/MP). 
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22. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente 
inexequível. 

23. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

24. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 
www.comprasaodomingos.com.br. 

25. A Parte Especifica definirá o modo de disputa, que poderá ser: 

25.1. Modo de Disputa Aberto: 

25.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for "aberto'', 
apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações. 

25.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

25.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

25.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

25.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

25.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado: 

25.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

25.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo. o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos. aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

25.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

25.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

25.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
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25.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 
o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

25.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa 
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 
habilitação. 

26. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Especifica. 

SEÇÃO - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

27. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual 
ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

27.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 
minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 
Pregão; 

27.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma 
da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 

27.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo 
e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 

27.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo 
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123/2006; 

27.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento licitatório prossegue 
com as demais licitantes. 

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

28. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais condições 
estabelecidas neste Edital. 

28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

SEÇÃO X DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

29. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", 
contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção "Enviar Documentação" no sistema Portal 
de Compras do Município de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO. Não será permitido o 
encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente determinado pelo Pregoeiro. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, SN — CENTRO - CEP N° 65.790-000 

Página 10 de 44 



• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO CPL 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

R uh.: 

29.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura. 
preferencialmente, em programas de informática comuns, tais como. - Word", "Excel", - Adobe Reader" ou 
"BROffice", podendo ainda ser compactado a critério do licitante. 

29.2. Os documentos remetidos por meio da opção -Enviar Documentação" do sistema Portal de Compras 
do Município de São Domingos do Maranhão poderão ser solicitados em original ou por cópia 
autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

29.3. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no prazo 
máximo de 3 (três) dias uteis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro: Comissão 
Permanente de Licitação - CPL, situada na Praça Getúlio Vargas — S/N, bairro Centro, São Domingos do 
Maranhão/MA, CEP: 65.790-000. 

29.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo 11) deverá ser apresentada em até 02 
(duas) horas após convocação do Pregoeiro, devendo elaborada em papel timbrado da licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. 
devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal da licitante proponente, 
com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 

29.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endereço completo, 
telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato. bem como dados 
bancários tais como: nome e número do Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento; 

29.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência — Anexo 1 e Modelo de Proposta de Preços — Anexo 11. com a 
indicação da unidade de fornecimento, quantidade, fabricante/marca/modelo, valor unitário e 
valor total para todos os itens. 

29.4.3. Proposta de preços com indicação do preço unitário e total de cada item, em algarismo e total 
da proposta, em algarismo e por extenso, em Real (R$), com no máximo 02 (dois) algarismos após a 
vírgula, sendo considerados fixo e irreajustável, já incluídos os lucros e todas as despesas incidentes, 
essenciais para o fornecimento/prestação dos serviços objeto deste Pregão; 

29.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, 
números do CPF e Carteira de Identidade e cargo na empresa; 

29.4.5. Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura 
do certame; 

29.4.6. Prazo de entrega/fornecimento: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência Anexo 1 deste 
edital. 

29.4.7.Local de Entrega: Conforme subitem 5.1 do Termo de Referência Anexo 1 deste edital. 
29.5. Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste Edital. 

30. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será 
desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

31. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com 
o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto. podendo ser 
desclassificado as propostas que: 

a) Contenham vícios insanáveis; 
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Descumpram especificações técnicas constantes do edital e seus anexos; 

c) Apresentem preços manifestamente inexequíveis; 

d) Após esgotada a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela 
Administração; 

e) Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

31.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

31.1.1. O Pregoeiro antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexequibilidade, 
solicitará ao licitante que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes 
documentos: 

a) Planilha de Custos (Anexo II-A) apresentando preço de custo dos serviços, preço de venda, 
margem de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a prestação dos 
serviços), bem como o detalhamento de todos os custos diretos e indiretos da empresa com base em 
seu regime de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro Real); e 

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela 
futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da abertura da licitação. 

31.1.1.1. O licitante terá o prazo 2 (duas) horas após a convocação do Pregoeiro para enviar a 
documentação prevista no subitem anterior. 

31.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão 
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

31.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 

31.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 

31.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
31.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

31.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 
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31.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante. 
para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

SEÇÃO XI- DA HABILITAÇÃO 

32. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF: 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis): 

o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm./consultar requerido.php). 

d) Lista de Inidõneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON. 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

e) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b", 
e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesaplapps.tcu.gov.br/) 

32.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

32.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

32.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

32.1.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

32.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

32.2.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

33. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, 
nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação económica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP n°03, de 2018. 

Página 13 de 44 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS. SÍN — CENTRO - CEP N° 65.790-000 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.:  107 

Rub.: 

33.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018 
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

33.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 
a respectiva documentação atualizada. 

33.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

33.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de designado no campo "DADOS DO CERTAME", sob pena 
de inabilitação. 

34. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

35. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

35.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

36. Ressalvado o disposto no item 8.4, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

37. Habilitação Jurídica: 

37.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual e/ou Sócio 
Administrador; 

37.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

37.3. Em se tratando de microempreendedor individual — ME!: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

37.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

37.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

37.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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37.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 

37.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário, nos termos do art. 40, §2° do Decreto n. 7.775, de 2012. 

37.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CE1, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 
(arts. 17a 19e 165). 

37.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

37.11. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente. 

37.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

38. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

38.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

38.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

38.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

38.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

38.5. Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicilio ou 
sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

38.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a: 

38.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 

38.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa: 

38.6.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 38.6 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licitante 
demonstrar com documentação hábil essa condição; 

38.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao 
ISSQN — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF — Taxa de Localização e 
Funcionamento, mediante a: 

38.7.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 
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38.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 38.7 for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licitante 
demonstrar com documentação hábil essa condição. 

39. Qualificação Econômico-Financeira: 

39.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da 
documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade. 

39.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar 
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do 
art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

39.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício — 
DRE) do último exercício social, acompanhados pelos Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Diário ou pelo próprio Livro Diário já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 

39.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da Escrituração 
Contábil Digital — ECD, nos termos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o último dia útil do 
mês de maio, as Demonstrações Contábeis do penúltimo exercício (2020) encerrado, após esta data é 
obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis do último exercício (2021) encerrado; 

39.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da 
Escrituração Contábil Digital — ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações Contábeis 
do penúltimo exercício (2020) encerrado, após esta data é obrigatória a apresentação das Demonstrações 
Contábeis do último exercício (2021) encerrado. 

39.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o 
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do 
Resultado do Exercício — DFtE) referentes ao período de existência da empresa, ou seja, Balanço 
Intermediário, observado as formas previstas no subitem 39.4 deste edital; 

39.2.4. É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

39.2.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 
contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

39.3. O balanço patrimonial disponível no SICAF ou enviado no lançamento da proposta, deverá 
comprovar: 

393.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou 
superiores a 1 (um); 

39.3.1.1. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar 
com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, devidamente 
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assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos do último balanço do Exercício Financeiro, da seguinte 
forma: 

Ativo Total 
ISG = 

ILG = 

> 1,00 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
> 1,00 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo — 

Ativo Circulante 
ILC =   >1 00 

Passivo Circulante — 

a) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, 
também os permanentes. 

b) O índice de Liquidez Geral (11.4G) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens 
e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas obrigações, com vencimento neste 
mesmo período. 

c) O índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos 
disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de 
curto prazo. 

d) Para os três índices (ISG, ILG e ILC), o resultado "maior ou igual a 1" é indispensável à 
comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor será 
a condição da empresa. 

e) O atendimento aos índices estabelecidos neste Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação 
DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 

39.3.1.2. A não apresentação da memória de cálculo não leva a empresa a sua inabilitação. 

39.3.2. A Parte Especifica discriminará a exigência ou não de Patrimônio Liquido ou Capital Social; 

39.4. As Demonstrações Contábeis deverão ser "apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e 
condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da licitante e regime tributário a cada 
caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos termos conforme a 
seguir: 

39.4.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro jornal 
de grande circulação da sede ou domicílio do licitante, conforme art. 289 da Lei Federal n°6.404/1976, 
ou; 

39.4.2. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, e; 

39.4.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicílio do licitante para as 
sociedades simples ou; 

39.4.4. Na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital — SPED, instituído pelo Decreto Federal 
n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração contábil 
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digital — SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil; 

40. Qualificação Técnica: 

40.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte Especifica 
deste Edital. 

40.2. Documentos a serem exigidos na Parte Especifica deste Edital, para atendimento de requisitos 
previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto. 

41. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como MEI / ME / EPP seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências 
do edital. 

41.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

42. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por MEI / ME / EPP ou sociedade cooperativa equiparada, e 
uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma 
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração, quando requerida 
pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

43. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista. 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 

44. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

45. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

46. Nos itens não exclusivos a MEI / ME / EPP, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006. seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

47. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 

47.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante nos 
remanescentes. 

48. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 
vencedora. 

SEÇÃO XII- DA AMOSTRA 

49. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Especifica deste Edital. 
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SEÇÃO XIII- DA VISITA TÉCNICA 

50. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Especifica deste Edital. 

50.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em 
que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para execução do objeto ou que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

SEÇÃO XIV - DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

51. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante 
poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

52.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora. 

52.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a. em 
campo próprio do sistema. 

52.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá apresentar as razões do recurso em campo 
especifico do sistema/portal de compras, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes. 
desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a 
correr do término do prazo da recorrente. 

53. Para efeito do disposto no § 5.° do artigo 109 da Lei n.° 8.666/1993, fica à vista dos autos do processo 
administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados. 

54. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 
autoridade competente. 

55. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

56. A sessão pública poderá ser reaberta: 

56.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

56.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §10 da LC n° 123/2006, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

56.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

56.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (- chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
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56.5. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

SECÃO XV1 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

57. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a 
adjudicação caberá à Autoridade Competente para homologação. 

58. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente. 

59. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens e/ou lotes. 

SEÇÃO XVII - DO REGISTRO DE PREÇOS 

60. A Comissão Permanente de Licitação - CPL é o órgão gerenciador responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele 
decorrente. 

61. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

62. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverão consultar a CPL - Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de 
adesão. 

62.1. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de 
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

62.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

62.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços. 

62.3.1. A CPL poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação deste prazo, respeitado 
o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

62.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

63. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a Ata 
de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento 
oficial de convocação. 

63.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser 
prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão 
Permanente de Licitação - CPL. 
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63.2. É facultado a CPL, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 

estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, 

nos termos do Decreto 10.024/2019 aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666/93. 

64. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas. 

65. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade 
de condições. 

66. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da 
sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

67. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n.° 
8.666/1993 ou no art. 70 da Lei n° 10.520, de 2002. 

67.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por cancelar a Ata 
e iniciar outro processo licitatório. 

68. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 
pelo mercado. 

68.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

68.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

69. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

69.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

69.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

70. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder 
à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

71. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

71.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

71.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 
sem justificativa aceitável; 

71.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
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71.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.° 8.666, de 1993. 

72. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas Subcondições 71.1, 71.2 e 71.4 será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

73. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito 

ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

// 

73.1. Por razão de interesse público; ou 

73.2. A pedido do fornecedor. 

74. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os 
procedimentos de ajuste, a CPL fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
fornecedores registrados a nova ordem de classificação. 

75. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do 
prazo de sua vigência ou pelo consumo total dos itens/lotes. 

SEÇÃO XVIII- DO CADASTRO DE RESERVA 

76. Não haverá Cadastro de Reserva. 

SEÇÃO XIX - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

77. Durante a vigência/validade da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar o licitante 
vencedor para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento Equivalente, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93 e 
neste edital. 

77.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

77.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração; 

77.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado; 

78. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução do Contrato, 
toda documentação de habilitação exigida na licitação. 

79. A recusa injustificada do fornecedor e/ou prestador de serviços em assinar o Contrato ou instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas neste Edital; 

80. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante 
vencedora mantém as condições de habilitação. 

SEÇÃO XX - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

81. São aquelas previstas no Termo de Referência — Anexo I deste edital. 
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85. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 

jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para 

o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário oficial de 

86. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

87. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada 
para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO 
CERTAME", até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

88. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será auxiliado pelo setor 

lo técnico competente. 

89. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

89.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

90. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portal de Compras do 
Município de São Domingos do Maranhão e no site da Prefeitura e vincularão os participantes e a 
Administração. 

SEÇÃO XXII - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

91. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, 
Anexo I, do presente Edital. 

SEÇÃO 'CCM DAS OBRIGAÇÕES 

92. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I. do 
presente Edital. 

SEÇÃO XXIV — DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

93. As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo I. do presente Edital. 
SEÇÃO XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS 

94. A Autoridade Competente compete anular este Pregão por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 
superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

94.1. A anulação do Pregão induz à do contrato. 

94.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato. 
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95. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

96. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação. 

96.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão 
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

97. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela 
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e 
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias 
autenticadas em papel. 

98. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n.° 11.488, de 15 de junho de 2007, 
todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

99. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência e o texto do Edital, prevalecerá, 
no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

100. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferido por conveniência do Pregoeiro, 
sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.° 10.520/2002. 

101. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios www.comprasaodomingos.com.br 
e cplsadomingos.maQgmail.com ou saodomingosdomaranhao.ma.gov.br , no link "Licitações e 
Contratos". 

101.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no Portal PMSDM 
"www.comprasaodomingos.com.br e www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br. 

101.2. É dever do licitante acompanhar todos os Comunicados, Notificações, Decisões e Julgamentos 
publicados no Diário Oficial ou no Portal da Transparência do Município disponível em 
www.comprasaodomingos.com.br ou www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br. 

102. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 1.° de agosto de 2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática 
de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. S.°, inciso IV, 
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma 
de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal. 
103. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens e prestação de serviços, que possua cota de até 
vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de MEI / ME / EPP: 

103.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do 
primeiro colocado da cota principal. 

103.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer 
pelo menor preço. 

103.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento 
convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os 
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casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
justificadamente. 

SEÇÃO XXVI- DOS ANEXOS 

104. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura 
mencionados na Parte Especifica deste Edital 

SEÇÃO XXVII - DO FORO 

105. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

47 
RENA 

São Domingos do Maranhão (MA) 24 de fevereiro de 202 

dít191P 
.1i. ÚJO 

Assessor de Finanças 

CLODOMIR GOÕ VA JUNIOR 
Secretário Municipal de Saúde 

TARCIA 00459Star A 
Secretária Igenimátietkikkfroção 

CPF 755 909.053-20 

ELIZANGELA SANTOS SOUSA QUEIROZ 
Secretária Municipal de Assistência Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO - CEP N° 65.790-000 

Página 25 de 44 



• 

• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÂO — CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 06/2023 — CPL/PMSDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

ANEXO! 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO E FORMA DE CONTRATAÇÃO 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 11.5

Rub.: 

, 

1.1. Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de combustíveis e derivados 
de petróleo, conforme constante neste edital e seus anexos. 

1.2. A presente contratação deverá ser realizada por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 
Menor Preço Por Item, pelo Sistema de Registro de Preços — SRP. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A contratação de empresa especializada visa a Futura e Eventual Aquisição parcelado de combustível e 
derivados (Gasolina) , deve-se a necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de 
Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, com a finalidade de promover a otimização e 
homogeneização do abastecimento contínuo e ininterrupto da frota de veículos. 

2.2 Mediante ao exposto se faz necessário que seja realizado em caráter de urgência a contratação de 
empresa para o fornecimento de combustível e derivados, conforme as especificações e quantitativos 
contidas no Anexo 1 e neste Termo de Referência 

2.3 As quantidades de combustível e derivados a ser adquirida é estimada, tendo em vista que a frota de 
veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, é diversificada e a 
previsão de abastecimento diária. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

Itens Especificaç Qtd. 1 

1 
Gasolina Comum. Cota Principal ou de Ampla 
Participação. 

Litro 129.600 

2 Gasolina Comum. Cota Reservada para MEI/ME/EPP. Litro 32.400 

4.1. O prazo de fornecimento do abastecimento será de acordo com a proposta do fornecedor, que não poderá 
ser superior a 24 (vinte e quatro) horas contados da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, pela 
CONTRATADA. 

5.1. Os Com bustiveis e Derivados deverá ser entregue no posto da CONTRATADA, no município de São 
Domingos do Maranhão a entrega deverá ser realizada conforme Ordem de Fornecimento, localizada na Praça 
Getúlio Vargas S/N — Centro. 
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5.2. Os Combustiveis e Derivados será de primeira qualidad, e deverão ser fornecidos no posto da 

CONTRATADA constante na Ordem de Fornecimento, devidamente protegidos adequadamente contra danos, 
acompanhados das respectivas notas fiscais. 

5.3. Os Monitores será recebido da seguinte forma: 

5.3.1. Combustíveis e Derivados, no ato do abatecimento, para efeito de posterior verificação da 
conformidade dos bens/materiais com as especificações constantes da proposta da empresa, modelo. 
embalagem, especificações técnicas e níveis de desempenho mínimo exigidos. 

5.3.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos bens/materiais e sua 
consequente aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes. No 
caso da entrega ser efetivada por terceiros — transportador ou semelhante, o recebimento será conforme 
descrito acima. No entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá, também, ser efetuado 
concomitantemente, desde que esteja presente um representante da empresa fornecedora e que os produtos 
sejam devidamente conferidos, conforme descrito acima. 

6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será feito pela CONTRATANTE a CONTRATADA por meio de emissão de ordem bancária, 
em até 15 (quinze) dias após apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de Contrato. 
acompanhada dos seguintes documentos: 

6.1.1. Solicitação de pagamento por escrito; 

6.1.2. Cópia do Contrato. Ordem de Serviços ou outro instrumento equivalente; 

6.1.3. Termo de Recebimento Provisório/Definitivo dos Serviços Prestados (se houver); 

6.1.4. Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhistas (atualizadas) exigidas na licitação; 

6.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

6.3. O Órgão Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir. 
cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, 
ressarcimentos ou indenizações devidas por ela. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada. 

7.2. Receber os serviços adjudicados, 
edital e seus anexos. 

7.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os 
fixando prazo para a sua correção. 

7.4. Comunicar à Contratada, após 
recebimento dos serviços adquiridos. 

7.5. Fiscalizar a execução do contrato, 

nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no 

serviços que a Contratada entregar fora das especificações do Contrato. 

apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo 

aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso. 

7.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor, forma e prazos ajustados. 

7.7. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
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7.8. Expedir, por escrito, todas as determinações e/ou comunicações dirigidas à Contratada. 

7.9. Solicitar a execução do objeto à Contratada através da emissão de Ordem de Serviço/Ordem de 
Fornecimento. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte 
resultantes da execução do Contrato. 

8.2. Fornecer, os produtos de acordo com as especificações das normas e as condições e especificações contidas 
neste Termo de Referência; 

8.4. Fazer a entrega dos produtos conforme da Ordem de Fornecimento/ Nota de Empenho; 

8.3. Providenciar a imediata correção das divergências apontada pela Administração, quanto ao fornecimento 
do objeto, substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do CONTRATO, em que se verificarem em 
desacordo com o exigido. 

8.4. Responder pelos danos causados diretamente a Administração, ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou 
dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pela CONTRATANTE. 

8.5. Manter-se durante a execução do CONTRATO, com as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

8.6. Não será aceito em hipótese alguma, produtos adulterados ou fora das qualidades exigidas em Lei. 

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

9.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, com eficácia 
a partir de sua publicação no DOM, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente 
empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme orientação normativa AGU 
39, de 13 de dezembro de 2011. 

10. DO FISCAL DO CONTRATO. 

9.1. A Administração promoverá por meio do FISCAL DE CONTRATO designado pelo ÓRGÃO 
CONTRANTE, o acompanhamento da prestação dos serviços ou fornecimento/entrega dos materiais e a 
fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte da mesma. 

10. DAS SANOES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município de São Domingos do Maranhão e será 
descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
da multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação e demais cominações legais, 
nos seguintes casos, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta: 

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
b) não entregar a documentação exigida no edital; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) causar o atraso na execução do objeto; 
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e) não mantiver a proposta; 
O falhar na execução do contrato; 
g) fraudar a execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo; 

h.1) Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n° 8.666/93; 
i) declarar informações falsas; e 
j) cometer fraude fiscal. 

10.2. As sanções descritas no subitem anterior também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
licitações processadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração Municipal. 

10.3. As sanções serão registradas e/ou publicadas no Cadastro de Fornecedores do Município, Imprensa 
Oficial e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — S1CAF. 

10.3.1. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso. 
aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada nesta Licitação, as comunicações à 
licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") apresentada na 
documentação da empresa e cadastrada no Portal de Compras do Município de São Domingos do Maranhão 
ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura ou por - e-mail" constante na documentação apresentada pela 
licitante. 

10.4. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, a retirar a 
Nota de Empenho ou a assinar o Instrumento Contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes 
chamadas na ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente desistente às seguintes 
penalidades: 

a) Impedimento de Licitar e Contratar com a Município de São Domingos do Maranhão, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos; 

b) Multa de até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação e demais cominações 
legais. 

10.5. O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais/produtos sujeitará a Contratada 
à aplicação das seguintes multas de mora: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em atraso. 
desde o segundo até o trigésimo dia; 

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a partir 
do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 30% (vinte por cento) do valor do contrato. 

10.6. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à 
Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato: 

a) Advertência escrita; 

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato; 

c) Declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública 
(União, Estados e Municípios), pelo prazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado cumpra as 
condições de reabilitação; 

d) Impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município de São Domingos do 
Maranhão pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
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Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.:  /23 

Rub.: 

10.7. As sanções previstas nas alíneas -a", - c-  e -d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na 
alínea "b". 

10.8. Caberá ao Fiscal do Contrato, propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição. 

10.9. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais, quando: 

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito; 

b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante; 

c) descumprir os prazos e condições previstas nesta licitação. 

10.10. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão. 

10.11. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, amigável 
ou judicialmente. 

:iiiméispolásérssiN. ms. 

11.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todoou em parte, que 
venham a impedir ou dificultar a execução do objeto do Termo de Referencia. 

11.2. As condições estabelecidas neste documento farão parte 
prestação dos serviços, independentemente de estarem nele trans 

trato e do edital dalicitação, visando à 

São Domingos do Maranhão (MA ereiro de 2023. 

9dartênio Araújo Santos 
Sectetáno Municipal de AdmirnsO10 

CPF-033-447-703-78
poma 041/2914arto aúj antos 

Secretari unicipal de ministração. 
Responsável pela elabo ão do TR. 

RENAN SILVA DE 
ASSESSOR DE FINANÇAS 

A  , 

CLODOMIR GO AS VA JUNIOR 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

À vista das informações contidas nestes autos e com observância 
às normas vigentes, APROVO o presente Termo de Referência 
e AUTORIZO a abertura/realiza o do procedimento licitatório 
com fulcro no art. 38 da Lei n° 8 66/93. 

TARCIA 
SECRETÁRIA 

dia 

KJ-
jtt • ç "ÀW

'• • • .1;g1 a o, 
CPF 

'ELIZANG ELA SANTOS S QUEIROZ 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL 

OSta 
STA 
CAÇÃO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 06/2023 - CPL/PMSDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 06/2023 - CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.:  /02 V 

Rub.: 

OBJETO: Futura e Eventual Aquisição parcelado de combustível e derivados (gasolina), deve-se a 
necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e 
Assistência Social, conforme consta neste edital e seus anexos. 

A empresa XXXXXX com endereço na XXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXX vem, pelo seu 
representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidade n° XXXXXXX e do CPF N° 
XXXXXXX, vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em epígrafe, assumindo inteira 
responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma. 

Propomos o Valor Total de R$ XX,XX (30000:XXX), para o fornecimento/prestação dos serviços do objeto 
desta licitação, conforme demonstrativo abaixo: 

Itens Especifica f . 

Litro 129.600 1 Gasolina Comum. Cota Principal ou de Ampla 
Participação. 

2 Gasolina Comum. Cota Reservada para MEUME/EPP. Litro 32.400 

Nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, números do CPF e 
Carteira de Identidade e cargo na empresa; 

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente n° XX.XXX-XX. 

Contatos: telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail); 

Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame; 

Prazo de entrega/fornecimento: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência Anexo 1 deste edital. 

Local de Entrega: Conforme subitem 5.1 do Termo de Referência Anexo 1 deste edital. 

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, tributos, 
transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto desta Licitação Eletrônica. 

Local e data. 
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(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 
e a devida identificação e qualificação) 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: aS" 

Rub.: 

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da empresa 
licitante. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 06/2023 — CPL/PMSDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

ANEXO II-A 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

Item Especificações 
Preço de 

Custo (RS) 
Impostos 

Federais (RS) 
Impostos 

Estaduais (R$) 
Preço de 

Venda (RS) 

Custos 
Indiretos

(R$) 

Lucro

(RS) 

Margem 
de 

Lucro 

(%) 
I 

2 

3 

4 

• 

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXX 
Regime Tributário: (informar regime tributário da empresa) 
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua respectiva aliquota). 
Impostos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva aliquota). 
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos) 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo o° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 06/2023 — CPL/PMSDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

ANEXO M 

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA 

Ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA 

Ref.: Pregão Eletrônico n° 06/2023 — CPL/PMSDM 

Processo Administrativo n° 77/2023 

1J 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° (informar cnpj) vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 
identidade n° MOCXXXX e do CPF N° XXXXXXXXXXX: 

> DECLARA que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é: 

n Simples Nacional; 

[ ]Lucro Real; 

)Lucro Presumido; 

n Outro: 

> DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sr(s). 
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXXXXX-XX. 

> DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno 
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do 
objeto. 

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e 
mobiliários pertinentes as suas atividades. 

Endereço: 
Cidade/Estado: 
Cep.: 
Ponto de referência: 
Telefone: 
E-mail: 

> DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como: 

Microempreendedor Individual - ME!; 
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Microempresa - ME; 

Empresa de Pequeno Porte - EPP; 

]Normal. 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: if•ZI 

Rub.: 

» DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

» DECLARO sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 
minha habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

> DECLARO para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) 
anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 
XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal; 

> DECLARO que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira 
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa N°2 de 16 de setembro 
de 2009 da SLTI/MP; 

> DECLARO de que não possuo, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1° e no inciso III do art.5° 
da Constituição Federal; 

> DECLARO que, conforme disposto no art. 93 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991, estou 
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, 
atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

Declaramos, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto no respectivo 
Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração. 

Local e data. 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura 
e a devida identificação e qualificação). 

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da 
empresa licitante. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.° 06/2023 — CPL/PMSDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

ANEXO IV 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2023/CPL/PMSDM (MINUTA) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°78/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 — CPL/PMSDM 

Processo e 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

Aos XX dias do mês de XXXXXXX do ano de dois mil e vinte e dois, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita sob o CNPJ n° 06.113.690/0001-71, por meio da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Órgão Gerenciador) com sede na Praça Getúlio 
Vargas, Bairro Centro — SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — Maranhão, Cep. n° 65.790-000, no uso de 
suas atribuições, concedidas pelo Decreto Municipal n° 04/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa 
abaixo indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS, sujeitando-
se as partes às determinações da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamentado 
pelo Decreto Municipal n° 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto desta 
Ata. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Futura e Eventual Aquisição parcelado de 
combustível e derivados (gasolina), deve-se a necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias 
de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, conforme consta neste edital e seus anexos, 
conforme consta neste edital e seus anexos, para atender a demanda do Órgão Participante, especificados 
no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 — CPLAPMSDM, que passa a fazer parte desta Ata, 
juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme 
consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023. 

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas 
no ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de 
acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal ri° 04/2023. 

Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta. 
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CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: tie 

Ruh.: 

Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos produtos e serviços, os quantitativos, 
marcas, empresas beneficiárias e representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no 
ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro — A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos endereços 
contidos na "Ordem de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho" emitida pelo órgão 
Contratante. 

Parágrafo Segundo — O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços será 
de acordo com a necessidade do Órgão Contratante, contados a partir do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Edital e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será 
convocada a firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições 
fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão 
no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta 
e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, 
de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência/validade, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contrafações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, 
exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
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Processo n° 78(2023-5DM 

Fls.: 

Rub.: 

/21

órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

CLÁUSULA NONA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado. na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado. 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993; 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da presente 
Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será 
feita através de publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo ÓRGÃO GERENC1ADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades 
cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Único — A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no 
Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N" 06/2023 — 
CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de 
serviços caso em que a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 
1993, a Lei Complementar 123/2006 e o Decreto Municipal n°06/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ASSINATURAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
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Fls.:  13.2. 

Rub.: 

Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas 
do Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos 
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e 
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de 
Registro de Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou 
por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da 
Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, 
por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, 
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, 
na presença de duas testemunhas. 

São Domingos do Maranhão (MA), XX de XXXXXX de 2023. 

30000000001.300( 
Presidente da CPL 

Órgão Gerenciador do SRP 

TESTEMUNHAS: 

Fulano de Tal 
Representante Legal da empresa XXXXXXX 

Nome: Nome: 
RG n° RG n° 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.° 06/2023 — CPL/PMSDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

ANEXO ÚNICO DA ARP 

REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2023 - PMSDM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 — CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°78/2023 
VALIDADE/VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses. 

Processo n° 78/2023-5DM 

Fls.: 133

Rub.: 

OBJETO: Futura e Eventual Aquisição parcelado de combustível e derivados (gasolina), deve-se a 
necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e 
Assistência Social, conforme consta neste edital e seus anexos. 

Este documento integra a Ata de Registro de Preços n° XXX/2023 - CPL/PMSDM, celebrada perante a 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, tendo como partes a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE e as Empresas que tiveram seus preços registrados, em face à realização do pregão em referência. 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

EMPRESA: 
CNPJ: Telefone: 
Endereço: E-mail: 
Representante Legal: 
RG: 
CPF: 

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS 

Item Especificações Qtd. P. Unit. P. Total 

São Domingos do Maranhão (MA), xx de xxxxxxxxx de 2023. 

300000‘.X.XXXXXXXX.XXX.X Fulano de Tal 
Presidente da CPL Representante Legal da empresa XXXXXXX 

Órgão Gerenciador do SRP 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.° 06/2023 — CPL/PMSDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° XXX/2023/CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 — CPL/PMSDM 

Processo n0 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX. 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ n°06.113.690/0001-71, com 
sede na Praça Getúlio Vargas - Centro, SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, através da (ÓRGÃO 
CONTRATANTE / ÓRGÃO PARTICIPANTE), doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo(a) Senhor(a) Secretário(a) Municipal, XX300000aX, RG n° XXXXXXXXXXXX e 
CPF n° XXXXXXXXXX e a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n.° XXXXXXXXXXXXX, 
com sede na XXXXXX)CXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu 
representante legal, XXXXXXXXXXXXXX, R.G. n.° XXXXXXXXX, CPF n.° XXX.XXX.XXX-XX, têm, 
entre si, ajustado o presente CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico n° XXX/2023 — CPL/PMSDM, 
formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 317/2023, submetendo-se às cláusulas e condições 
abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamentado 
pelo Decreto Municipal n° 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto é Aquisição parcelado de combustível e derivados (gasolina), deve-
se a necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e 
Assistência Social, conforme as especificações, quantidades e condições contidas neste Contrato, Termo 
de Referência e Proposta de Preços da Contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 

2.1. Vinculam-se ao presente CONTRATO, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 
Eletrônico n° 06/2023 — CPL/PMSDM, a Proposta de Preços da Contratada, e a respectiva Nota de 
Empenho. 

PARAGRAFO PRI M FIRO - Fazem parte integrante deste contrato os seguintes documentos: 

a) O Edital do Pregão Eletrônico n° XXX/2023 — CPL/PMSDM e seus anexos; 

b) A Proposta de Preços Readequada da Contratada; 
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c) O Termo de Referência; 

d) A Ata de Registro de Preços n° XXX/2023 - CPL/PMSDM 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rui,.: 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR E PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
LOCAL DE ENTREGA. 

3.1. O valor global deste Contrato é de R$ XX,XX (XJ0(.300000, conforme demonstrativo a seguir: 

Item Especificações Unid. Qtd. Valor Unit. Total 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Marca: 
Fabricante: 

3.1.1. Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato. 

3.2. Prazo de entrega/fornecimento: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência Anexo 1 deste edital. 

3.2. Local de Entrega: Conforme subitem 5.1 do Termo de Referência Anexo 1 deste edital. 

33. Da Garantia: Os bens deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) a partir do Recebimento 
Definitivo; 

CLÁUSULA QUARTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

CLÁUSULA QUINTA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

5.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo 
com o constante no art. 65, inc. 11, § 2°, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, com 
eficácia a partir de sua publicação no DOM, desde que as despesas referentes à contratação sejam 
integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
orientação normativa AGU 39, de 13 de dezembro de 2011. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 1 . 1 . São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO 

Processo ri° 78/2023-SDM 

Fls 

R1111.:  /

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses 
dos artigos 77 a 80 da Lei Federal n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por Representante da CONTRATANTE, por 
ela designado, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS COMUNICAÇÕES 

14.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não 
sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

15.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento 
pela CONTRATANTE, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento 
pelo setor competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO REAJUSTE 

16.1. No preço contratado devem está incluso todos os custos diretos e indiretos, transporte até o local de 
entrega do objeto licitado, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e demais custos que recaiam sobre a 
execução dos serviços, e constituirá a única e completa remuneração pelo fornecimento do objeto 
contratado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços contratados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao ORGÃO CONTRATANTE promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando o preço registrado se tonar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o ÓRGÃO CONTRATANTE convocará a CONTRATADA para negociar 
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Caso a CONTRATADA não aceite reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
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Processo n° 713/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

/37

PARÁGRAFO QUARTO - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços contratados 
e a CONTRATADA não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO CONTRATANTE poderá: 

a) Liberar a CONTRATADA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

PARÁGRAFO QUINTO - Não havendo êxito nas negociações, a CONTRATANTE procederá 
à revogação da ata de registro de preços, bem como a rescisão do contrato adotando as medidas cabíveis 
para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do 
Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos 
efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e 
acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato 
poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que 
não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-
2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador 
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir 
firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) 
testemunhas que também os subscrevem. 

São Domingos do Maranhão (MA), XX de XXXX de 2023. 

XXXXXXXXXXX XXXXXXXXXX 
Secretária Municipal de XXXXXX Representante Legal da Empresa 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N - CENTRO 
CEP N°65.790.000 

AVISO DE LICITAÇÃO — 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 — SRP 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada no fornecimeni.,
combustíveis e derivados (Gasolina) para suprimento das Secretarias Municipais. 
DATA DA ABERTURA: 14/03/2023 às 14h00min, horário de Brasília/DF. 
Local de Realização: Portal CP — vvww.comprasaodomingos.com.br 
Edital e demais informações disponíveis em www.saodomingosdomaranhao.ma.gov.br 0.1 
pelo e-mail colsaodomingos.maRoutlook.com. 

São Domingos do Maranhão (Ma),24 de fevereiro de 2023 
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Praça Getúlio Vargas, CEP 65.790.000 
São Domingos do Maranhão — MA 
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União de reperansão 
Ainda repercute muno a união de Ferdinando Cnuunho com Fabm 
Gentil em Caxias. Interlocutores de ambos os lados falaram a 

CAXIAS EM FOCO que, de fato, existe já um acordo para que os 
aliados de Coutinho integrem o grupo Geriu'. A costura do acordo 
teria sido alinhada pelo próprio Fábio cum Ferdinando. 
Alguns membros dos dois lados não troam ficado muito satisfeitos 
com a notícia, principalmente do lado dos Carrinho. 
Nu acordo firmado estaria a diretoria do SAAE (com pretensão 
de 'porteira fechada') e, ainda, a indicação do vice nas próximas 
eleições. 
Paralelamente. alguns vereadores esperavam de Gentil um espaço 
maior no grupo, tendo em vista a saída de cem:trio do pomo do 
prefeito e es-presidente da Cámara Tendulo Aragão. mono em mi 
aciderue no inicio de dezembro passado. Vereadores começaram a Se 
movimentar com muna força, projetando o nome para Urna pOSSiM 
indicação de vice, ou até mesmo para ser o candidato majoritário. 
Fabio terá ainda pela frente o Frf de Caxias, que hoje tem como 
chefe do partido no município o atual presidente da Cãmara Ricardo 
Rodngues, que já fala aos quatro cantos: "pra vereador não saio 
mais". Ele ainda vern com a força do vice-govemador Felipe 
Camarão. 
O PT pretende fazer no estado o maior número de prefeitos ou vices. 
Soma-se a tudo isso, ainda, o fraco desempenho do sobrinho de 
Fabio C;enril. O jovem Gemi Neto vem se esforçando; porem. o 
rapaz parece não ter tino para a polinca. Isso tem aberto discursões 
no meio político para a formação de uma oposição que pode juntar 

i nas o figuras que já até compuseram grupo de Fabio Gentil, lp ,
os Marinho, os Albuquerque (Catolé) e Adelmo. Some-se 
a Isso Daniel Barros. vereador opositor, Lacerda, vereador 

zsitor e possivelmente outros três vereadores, já insatisfeitos com 
o tratamento que vêm tendo, sem falar de unia ala petiSla ~nota 
declarada de Gentil, como Nev lefferson e seu pai. 

Grupos seguem 
Brando 

lime, em Caxias. 
praticamente todos os grupos 
políticos seguem a liderança 
estadual do Governador, 
Carlos Brandão, o que 
significa dizer que. havendo 
consenso dos opositores 
para a formação de UMd 

chapa, dificilmente Brandão 
se envolverá na disputa 
eleitoral em Caxias, já que 
todos 50tIlam eni seu grupo 
político estadual. A exceção 
é o grupo político dos 
Marinho, que ainda não reza 
na cartilha do governador. 

Fause Simlio voltou 

Assumiu, quinta-feira, 23, 
na Cãmara Municipal de 
Caxias, o ex-prefeito do 
município Fause Simão. 

li  i resise ocupará uma das duas 
s dos vereadores do 

sintas que tiveram 
o mandato cassado pela 
justiça. Na outra vaga, quem 
já tomou posse foi o médico 
Magno Magalhães. que 
retorna á cãmara municipal 
para seu segundo mandato na 
casa do povo. 

Por talar em ~ara. 

Um 'quiproquó' daqueles 
na câmara. Funcionários e 
assessores demitidos aos 
montes, os que ficéuam ou 
entraram com a nova gestão, 
reclamam que estão há dois 
meses sem receber seus 
proventos, e o presidente 
da casa, vereador Ricardo 
Rodrigues, só passeando 
de carrão novo. Nas redes 
sociais, as paginas de fofocas 
estampam que Ricardo 
deixa a desejar na gerado. E 

olha que o rapaz só está há 
dois meses conto presidente 
cieiro! 

Puxado pelo beiço 

Militantes políticos próximos 
ao prefeito Fabio Gentil 
estão fervorosos com a união 
dos Gentil e Coutinho. Entre 
uma tacada e outra na mesa 
de bilhar com o chefe do 
executivo caxiense, ele teria 
dito aos correligionános: 
"eu puxei foi pelo beiço". 
referindo-se a Ferdinando 
Cour rilho, que teria aceitado 
se unir a ele. 

Podada 
Com uma ascensão 
meteórica. a chefe de 
gabinete do prefeito Fábio 
Gentil, Lycia Waquim, teto 
sido podada de todas as 
formas, segundo as fontes 
que nos relatam. Durante 
a folia momesca, a banda 
municipal de Caxias teria 
aparecido nos primeiros dias 
de carnaval com camisas 
que tinham o apoio de Lycia 
Waquim estampado. Pra quê 
menino?! 
Um secretario foi pra 
rima dando 'mãozada' nos 
peitos das 'coitados' dos 
músicos, falando "Se vocês 
não tirarem essas camisas 
agora, vai iodo mundo ser 
demitido". O problema c; 
que os músicos são todos 
concursados. Mas por que 
tanta perseguição assim com 
a Lycia? 
C.ervelada no rodo 
Quem pensa que foi só Fábio 
Gentil e o sobrinho Gentil 
Neto que deram cervejas 
de graça pro povo no 
carnaval se engana. Ironaldo 
Alencar e Catulé Junior, que 
finalmente voltou a aparecer, 
reuniram-se na avenida Beira 
Riu e lã derramaram cerveja 

menino. Era cerveja que 
dava pra encher outro do 
Itapecuro 

CURT1NHAS 
”" A repercussão do carnaval promovido pelo Governo do 
Estado em São Luis deu u que falar Quem foi, saiu elogiando 
em tudo quanto é canto. 
••• De fato, o carnaval foi bem organizado, com atrações 
nacionais e locais de primeira e a participação do povo. 

Ninguém nem ouviu mais falar do prefeito EduaRIO Bra ide 

nessa bistorta. 

P E G U,  E-

,~30.2d
 - 

Agem e Seduc promovem reunião 
para tratar sobre projeto-piloto de 
educação ambiental 

F E I RA 

Na manhã dessa terça-feira 
(28), o presidente da Agência 
Executiva Metropolitana 
(Agem), Leónidas Araújo, e 
a coordenadora de Educação 
Ambiental da Secretaria de 
Estado da Educação (Seduc), 
Viviane Vazzi, se reuniram 
com gestores educacionais, 
professores e estudantes do 
Centro Educa Mais João 
Francisco Lisboa (Ceio!). Em 
pauta, a elaboração de um 
projeto-piloto que envolve 
ações de conscientização 
sobre o consumo consciente e 
teaproveitamento de resíduos 
sólidos no ambiente escolar e 
comunitário. 
Durante o encontro, eles 
trataram sobre projetos que 
já vêm sendo desenvolvidos 
no CE João Francisco Lisboa 
e sobre as possibilidades de 
avanço dessas práticas. 
"Entendemos que o ambiente 
escolar é de fundamental 
importáncia quando se 
pretende trabalhar com 
a conscientização, pois é 
por meio da educação que 
podemos alcançar grandes 
resultados", justificou 
Leônidas Araújo. 
A ação está inserida nas 
propostas do projeto da 
Coordenação de Educação 
Ambiental da Seduc. que 
envolve o fortalecimento 
e articulação de práticas 
com o objetivo de fomentar. 
integrar e articular iniciativas 
que possam contribuir 
para o engajamento de 
comunidades. 
"Queremos integrar todos 
ao esforço de gestão de 
resíduos sólidos e construção 
de sustentabilidade nas 
escolas, em suas dimensões 
ambiental, ética, cultural, 
dentre outras", explicou a 
coordenadora Viviane Vazzi. 
É neste contexto que se insere 
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rOLHAS: 

A reunião envolveu educadores, estudantes e equipes da Agimi e Sechic, no CE JOãO Ufarr.151:0 

no Centro de São Luis 

a parceria com a Agência 
Executiva Metropolitana, 
que possui em seu escopo o 
Plano de Gestão Integrado de 
Resíduos Sólidos da Região 
Metropolitana da Grande São 
Luis, que prevê, dentre outras 
ações, a destinação final de 
resíduos de nove municípios 
no Aterro Sanitário de ratara, 
em Rosário. 
"Mas sabemos o quanto 
é importante trabalhar a 
conscientização de que boa 
parte desse material pode 
ser maprovenado, o que só 
tende a gerar benefícios para 
catadores, visto gerar renda, e 
para o meio ambiente, através 
do consumo consciente", 
enfatizou a advogada 
especialista em Direito 
do Saneamento da Agem, 
Elizabeth Oliveira. 
ENGAJAMENTO 
Durante o encontro, a 
diretora do Centro Educa 
Mais João Francisco Lisboa, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURM-MA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO tse 013/2023-SRP 

O Pregoei,o Oficial da Prefeitura Municipal do Buril. Estado do Mara-
nhão, (orna publico para conhecimento dos tnterensados que rara real. 
zar. sob a agido da Lm n.° 10 520/02 e subs.denamente as disposiçães 
da Le, n . 2.66693 e suas alteraceess posteriores, licitação na ',localidade 
Pregão Eletienico. Sistema de Registro de Preço. do tipo menor preço 
Por teor, para a contrataçao de empresa especializada na execução de 
sanaços de Manutenção de Frecho, Públicos no rnumcip-c, de 9,,,h/MA. 
com lorneomonto de material e mão do obra para atender as necessida-
dos de reparos de infraestrutura. superestrutura, alvenana. esquadrias. 
cobertura, revestimentos, forros, pavimentação. rOdaCes, solairas Ceio 
ri». instalação isdráutica. samteno. aparelhos e matais. omitiras, limpeza 
e cap.na. ro da 14 de março de 2023 às 0931 horas (herano liv Oras). 
lia,, através do uso de recursos da lawrilogia da informayao sito retos)/ 
veeneportadecomprasounti.com.tx. sendo presidida peto Pregoeiro desta 
Prefeitura Municipal na saia da Comessão Permanente de licgaç.ão, nu 
tuada na Praça Falimo Farias s/n. Centro. SUM. • MA. O edital e seuS 
anosos enwntiansse drsportivois na pagina wob do Portal de Cornaras 
de Ror* - endereço https Iwww.portaltlecomprasbunb.Corn.br. Esclareci. 
mamas amciontes no endereço efetrernicia cplbunti214grnad.corn. 
Buriti • MA 28 de fevereiro de 2023. 
20Ss1 Rtarnar Simões Neto 
Pregoeiro Municipal 

PREFErTURA MUNICIPAL DE 13URrTI-MA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.014/2023 

O Pregoeiro Oficial da Prefedura Municipal de Buna Errado do Maris 
nháo, torna púdico, para conhournanto dos interessados que fera reah-
zar. sob à égide datei nt 10.520,02. e SubSidlanamente as dtspos.~
d., Le. n •O 606A03 a.00s AlleançoSaa polaten.t.e. 1,..taç6o na moda... 
da Progflo Eietróniço do tipo mimar preço por dam, oara contratação da 
empresa especiatirada na prestação de serviços de locação da veiculas 
automotores para Transporia Escolar para atender as demandas da Se-
cretaria de Educação de BuritUMA no dia 14 de março de 2023 as 14 01 
noras (hord. do Brasil,a). auavés do uso de recursos da fecootog,a da 
,nforrnação, sito haps iAvew portaidocomprasburiti.com.br. senda Ore 
'adida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, na sala da Comissão 
Pemusn.ente de Licitação. situada na Praça Frainto Farias. s/n. Centro. 
BUnb - MA O acidai e 5.5 AMUOS encontram-se dispormaas na pago, 
web do Portal de Compras do Burel - endereço mtparnvonaponalCocorri-
orastambcorn.br. Esclarecimentos adicionars no endereço eletrOrsco cpi-
bunti2141gmad.corn 

fluna - MA. 28 de fevereiro de 2023 
José Ribamar Sonsos Neto 

Pregoeiro Munrapal 

Regina Silva Pereira, revelou 
que diversas ações na área 
de educação ambiental vêm 
sendo realizadas na escola ao 
longo de alguns anos. 
"Já uivemos época err 
que refrigerante não era 
consumido na área imema, 
apenas sucos produzidos com 
as frutas que nós mesmos 
cultivávamos com ajuda dos 
alunos", contou. 
No CE João Francisco 
Lisboa, inclusive, ainda 
existem áreas com hortas, 
onde os próprios estudantes, 
sob a coordenação de 
alguns educadores, cultivam 
hortaliças e frutas, utilizada, 
nas refeições servidas na 
escola. 
"Isso pelo fato de que nosso 
envolvimento com educação 
ambiental envolve, também, 
alimentação saudável. O 
cultivo do que vai servir 
de alimento faz. com que 
o envolvimento com o 

consumo consciente seu 
prático e, consequentemente. 
mais efetivo", justificou a 
diretora. 
PROJETO 
Em âmbito mais amplo, a 
visita ao Centro Educa hlais 
João Francisco Lisboa faz 
parte das ações do Programa 
Escolas Sustentáveis, 
desenvolvido pelo governo 
do Estado, permeio da 
Secretaria de Estado da 
Educação. 
A ação visa garantir um 
ambiente de aprendizagem. 
produção de conhecimento, 
práticas e vivências 
que contribuam para 
que estudantes possam 
inremaliz.ar e difundir unia 
nova visão de mundo, a parti, 
da sustentabilidade. "E. com 
isso, difundir essas práticas 
nas comunidades em que 
vivem", acrescentou Viviane 
Varri 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS In 
MARANHÃO 

C.N.P.J, 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO l'ARG.4.0 .5 cEArrRo 

CEP tir 65.790.000 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N' 
06/2023 • SRP 
OBJETO: Registro de preços para futura contratação de 
empresa especializada no fornecimento de combustíveis 
e derivados (Gasolina) para suprimento das Secretarias 
Municipais. 
DATA DA ABERTURA: 14/03/2023 ás 14h0Omin. horário 
de Brasilia/DF. 
Local de Realização: Portal CP - www.comprasaodo-
mingos.com.br 
Edital e demais informações disponiveis eni svvvw. sno-
domingosdomaranhao.ma.gov.br ou pelo e-mail col. 
saodomingos.~outlook.com.São Domingos de Ma-
ranhão (Ma) 24 de fevereiro de 2023Jorges Fran Costa 
Ramalho Silva - Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SA0 FELIX DE BALSAS,MA 
AVISO DE LICRAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.  OS/2023iSRP 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FELIX DE BALSAS/14A através 
do sou Pregoeiro torna pübeco, para connocimento dos interessar/c, 21e-
raallrara 1 ..taç-to na Modalodada PREGÃO El ETRÓNICO 35.:Y.,
SRP. troo menor preç0. cuio oblato é Registro de preços fiara um; 
ruo evPOludi CC111/81300 de empresa especializada no Nome/nes 'c ti-
peças para vali-tilose maluinas pesadas para munKlçÂo do Seu Pelai 
de Balsas/MA. conforme especifiçações wristantes neste edital e seus 
anexos O entoo da 5455à0 pública soma às 09:00 horas (Homem co 

co dia 14 da março da 2023. O Edital e seue Anexes a5b1 dspon, 
odirados no endereço elatiOnice www.portaldecomprasputdloas.com. 
br e ewer saorelixdebalsas.rra.gov.br e enCOnaartz-Se a chsposiçÃo aos 
niiirrissisdos na Comissão Comumente de Ucraçào - CPI_ looist~u 
Praça Trdis Poderes, sin. centro. CEP. 65.890-000 - São Feira do Bobas,
MA.. norano das 1181, 00min as 121100min. Esclarecimentos adicionals 
no endereço SUEM, ou atreves do e-mail cçasaofeexdobatsasegma.1.com 
São feita de Balsas/fiA 2d ao fevereiro de 2021 FLANION CIE SOUZA 
MOREIRA Pregoeiro Municipal. 
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ACORDO 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

ACORDO DE COOPERAÇÃO N.° 01/2023 PROCESSO N.° 0248127/ 
2022-SEDUC ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE EN-
TRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCA-
ÇÃO DO MARANHÃO E A SECRETARIA DE ESTADO DA IN-
FRAESTRUTURA DO MARANHÃO, NA FORMA ABAIXO. A 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, órgão da Adminis-
tração Direta, inscrita no CNPJ sob o n.° 03.352.086/0001-00. com 
sede na Rua dos Pinheiros, n.° 15, Quadra 16, Jardim São Francisco, 
nesta capital, doravante denominada SEDUC/MA, neste ato repre-
sentado por sua Secretária, Prof.a. LEUZINETE PEREIRA DA SIL-
VA, brasileira, casada, professora, CPF n.° 254.292.563-15 e RG n.° 
0330535220078, residente e domiciliada nesta capital, e, de outro 
lado, a SECRETARIA DE ESTADO DA IN1FRAESTRUTURA, 
órgão da Administração Direta, inscrita no CNPJ sob o n.° 
063.545.001/0001-08, com sede na Av. Jerônimo de Albuquerque, 
s/n, Ed. Clodomir Milet, 30 andar, Calhau, nesta capital, doravante 
denominada SLNFRA/MA, neste ato representado por seu Secretário. 
APARÍCIO BANDEIRA FILHO, CPF n.° 104.456.253-68 e CREA 
n.° 3865D-MA, considerando que o objeto do acordo de cooperação 
constitui complexa execução no que tange os serviços técnicos neces-
sários a sua execução, considerando que o conjunto empírico neces-
sário para consolidação do objeto depende de soluções de infraestru-
tura e logística integradas, seguras e efetivas que contribuam para 
uma melhor concretização do objeto, considerando ainda o robusto 
corpo técnico essencial para o execução do mesmo, os participes, re-
solvem celebrar o presente Acordo de Cooperação Técnica que se 
regerá conforme as disposições abaixo, sujeitando-se, no que couber, 
às disposições da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
alterações posteriores, e demais normas regulamentares da matéria, 
mediante as seguintes cláusulas e condições. CLÁUSULA PRIMEI-
RA — OBJETO Constitui objeto do presente Acordo de Cooperação 
Técnica para conjugação de esforços entre os participes para a 
CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DA SECRETARIA DE ESTA-
DO DA EDUCAÇÃO E REFORMA DO PRÉDIO ADMINIS-
TRATIVO ANEXO, referente ao imóvel localizado na Rua dos Pi-
nheiros, n° 15, Qd. 16, Jardim São Francisco. São Luis/MA. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO — DO PLANO DE TRABALHO O 
Plano de Trabalho deste Acordo de Cooperação será apresentado pela 
SINFRA em parceria com a SEDUC, nos termos do art. 116 da lei 
n°8.666/93, e poderá ser alterado mediante acordo entre os participes. 
sempre que necessário para o ajustar às modificações da programa-
ção. PARÁGRAFO SEGUNDO — DO IMÓVEL A SER UTILI-
ZADO Por meio do presente instrumento, a SEDUC declara que o 
imóvel descrito no Plano dc Trabalho é de propriedade do Estado do 
Maranhão e se encontra sob guarida da própria SEDUC. CLÁUSU-
LA SEGUNDA — DO PESSOAL Cada participe será responsável 
pelo pessoal que utilintr na execução do objeto deste Acordo de Coo-
peração Técnica, o qual lhe será diretamente vinculado e subordina-
do, bem como responderá perante terceiros por todos os atos pratica-
dos em decorrência deste instrumento. CLÁUSULA TERCEIRA 
— DOS RECURSOS O presente Acordo de Cooperação não envolve 
a transferência de recursos, cabendo a cada um dos participes dispo-
nibilizar recursos materiais c/ou humanos em acordo com sua partici-
pação e dotação orçamentária. As ações resultantes deste ajuste que 
implicarem transferência ou cessão de recursos serão viabilizadas 
mediante instrumento apropriado. CLÁUSULA QUARTA — DAS 
OBRIGAÇÕES Para alcançar o objetivo deste Acordo, ficam esuibe-

lecidas as seguintes obrigações a cada um dos participes: 1. SINFRA/ 
MA 1.1 Licitar e Executar os serviços de CONSTRUÇÃO DA 
NOVA SEDE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
REFORMA DO PRÉDIO ADMINISTRATIVO ANEXO, objeto do 
presente ajuste; 1.2 Utilizar a área de propriedade do Governo do Es-
tado sob guarida da SEDUC, exclusivamente. na finalidade indicada 
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TACÃO para o dia 06 de marco de 2023 às 10h:00m1n.  INFOR-
MAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital e seus anexos estão à 
disposição dos interessados na sala da Comissão Central de Licitação 
de 2 a 6' feira das 08h00min às 12h00tnin. situada à Av. Luiz Muniz, 
1005 - Centro - Santa Inês/MA onde poderá ser consultado e/ou obtido 
gratuitamente em mídia removível (pendrive ou cd), adquirido de forma 
fisica (em papel) mediante ao recolhimento da importância de RS 50,00 
(cinquenta reais) através de DAM (documento de arrecadação muni-
cipal), pelo portal da transparência do município: http://santainespm. 
meu-cloud.com:8078/Transparenciall.Eventuais esclarecimentos adi-
cionais deverão ser protocolados na Comissão Central de Licitação, 
no horário de expediente, por e-mail, no endereço eletrônico: cplsan-
taines®gmail.com, c preferencialmente através do sistema. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
DO MARANHÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO DE CONTINUAÇÃO/TOMADA DE 
PREÇOS N° 0I/2023-CPL Torna público, para conhecimento dos 
participantes da continuidade da Tomada de Preços N° 01/2023/ 
CPL para abertura dos envelopes de habilitação, cujo objeto é 
Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços 
de construção de 01 (um) campo de futebol no povoado Sabonete at-
ravés do Contrato de Repasse n°:. 916002/2021 - Mcidadania - Caixa 
Econômica Federal, será no dia 08 de março de 2023 as 09:00 hrs, 
sede da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão - MA, 
localizada na praça Getúlio Vargas - centro, demais informações 
poderão ser obtidas no endereço supra de 21 a 6' feira, no horário de 
8:00 às 12:00 horas, e via e-mail:eplsaodomingos.ma@gmail.com ou 
www.saodominzosdomaranhao.ma.gov.br.https-  São Domingos do 
Maranhão (Ma),24 de fevereiro de 2023 - Jorges Fran Costa Ra-
malho Silva PRESIDENTE DA CPL. 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N°05/2023 
- SRP OBJETO: Registro de preços para futura contratação de 
empresa especializada no fornecimento de materiais laboratoriais. 
DATA DA ABERTURA: 14/03/2023 às 09h00min. horário de Brasi-
lia/DF. Local de Realização: Portal CP - www.comprasaodomin-
gos.com.br Edital e demais informações disponiveis em www.sao-
domingosdomaranhao.ma.gov.br ou pelo e-mail colsaodomingos, 
num ou tlook.com.São Domingos do Maranhão (Ma),24 de fevereiro 
de 2023Jorges Fran Costa ~alho Silva - Pregoeiro. 

11, AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 
- SRP OBJETO: Registro de preços para futura contratação de em-
presa especializada no fornecimento de combustíveis e derivados 
(Gasolina) para suprimento das Secretarias Municipais. DATA DA 
ABERTURA: 14/03/2023 às 14h00min, horário de Brasilia/DF. 
Local de Realização: Portal CP - www.comprasaodomingos.com. 
br Edital e demais informações disponíveis em  www.saodomin-
gosdomaranhao.ma.gov.br ou pelo e-mail  colsaodomingos.ma@ 
outlook.com.São Domingos do Maranhão (Ma).24 de fevereiro de 
2023Jorges Fran Costa Ramalho Silva - Pregoeiro. 

AVISO DE LICITAÇÃO /CHAMADA PUBLICA N° 01/2023-
CPL Toma público, para conhecimento dos interessados que realizará 
às 09:00 do dia 22 de março de 2023, sede da Prefeitura Municipal de 
São Domingos do Maranhão - MA, localizada na praça Getúlio Var-
gas-centro, licitação na modalidade Chamada Publica N°01/2023/ 
ern.. do tipo menor preço cujo objeto é aquisição de alimentos da ag-
ricultura familiar/FNDE. Este Edital e seus anexos poderão ser exam-
inados e obtidos gratuitamente no endereço supra, de 2' a 61 feira, no 
horário de 8:00 às 12:00 hora ou através do cmail:cplsaodomingos. 
ma®gmail.com. São Domingos do Maranhão(Ma), 24 de fevereiro 
de 2022 JORGES FRAN COSTA RAMALHO SILVA - PRESI-
DENTE DA CPL. 

QUARTA- FEIRA, 1° - MARÇO -2023 21 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DE 

BALSAS - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N" 05/2023/ 
SRP A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DE BAL-
SAS/MA através do seu Pregoeiro toma público, para conhecimen-
to dos interessados que realizará Licitação na Modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 05/2023/SRP, tipo menor preço, cujo objeto é 
Registro de preços para uma futura e eventual contratação de empre-
sa especializada no fornecimento de peças para veiculos e maquinas 
pesadas para município de São Felix de Balsas/MA, conforme espe-
cificações constantes neste edital e seus anexos. O inicio da sessão 
pública será às 09:00 horas (Horário de Brasília) do dia 14 de março 
de 2023. O Edital e seus Anexos está disponibilizados no endereço 
eletrônico www.nortaldecomnracnublicag.rom.hr e www.saofelix-
debalsas.ma.gov.br e encontram-se a disposição dos interessados na 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada na Praça Três 
Poderes, s/n, centro, CEP: 65.890-000 - São Félix de Balsas:MA, 
no horário das 08h00min às 12h00min. Esclarecimentos adicionais 
no endereço supra ou através do e-mail  cplsaofelixdebalsagiAgmail, 
com, São Feliz de Balsas/MA, 24 de fevereiro de 2023. RA MON DE 
SOUZA MOREIRA. Pregoeiro Municipal. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/20/3/ 
SRP A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DE BAL-
SAS/MA através do seu Pregoeiro toma público, para conhecimen-
to dos interessados que realizará Licitação na Modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 06/2023/SRP, tipo menor preço, cujo objeto é 
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Combustível 
para atender as necessidades das Secretarias e fundos pertencentes 
a prefeitura municipal de São Felix de Balsas/MA, conforme espe-
cificações constantes neste edital e seus anexos. O inicio da sessão 
pública será às 09:00 horas (Horário de Brasília) do dia 15 de março 
de 2023. O Edital e seus Anexos está disponibilizados no endereço 
eletrônico e www.nortalderomnranublicassom.hr e www.saofeli-
xdebalsas.ma.gov.br e encontram-se a disposição dos interessados na 
Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada na Praça Três 
Poderes, s/n, centro, CEP: 65.890-000 - São Félix de Balsas;MA, 
no horário das 08h00min às 12h00rnin. Esclarecimentos adicionais 
no endereço supra ou através do e-mail cplsaofelixdcbalsasfu)gmail. 
com.  São Felix de Balsas/MA. 24 de fevereiro de 2023. RAMON IW 
SOUZA MOREIRA. Pregoeiro Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
DO BREJÃO - MA 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO FRANCISCO DO BREJÃO (MA) AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 004/2023 (EXCLUSIVO ME. EPP, 
MEL) A Prefeitura Municipal de São Francisco do Brejão (MA). por 
seu Pregoeiro e Equipe de Apoio. toma público para conhecimento de 
todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 
TIPO: Menor Preço. OBJETO: Aquisição dc equipamentos de infor-
mática. CÓDIGO UASG: 980230. BASE LEGAL: Lei n" 10.520/02, 
Decreto Federal n" 10.024/2019, Lei n° 8.666/93 e as condições do 
Edital. Data de Abertura: 14 de março de 2023 às 08:00 hs (oito horas), 
horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consul-
tados e obtidos no endereço eletrônico wv/Nv.eomprauovemamentais. 
gov.br. http://saofranciscodobrdao.ma.gov.br. no Mural de Licitações 
- TCE - MA, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no 
e-mail prcfciturabrcja02021(&gmai1.com c. por fim, consultado, lido c 
obtido ern sua versão impressa mediante o recolhimento de RS: 20.00 
(vinte reais) através de DAM (Documento de Arrecadação Munici-
pal). na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de São Francisco do Brejão (MA) sito na 
Rua. Padre Cicero n" 51 Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 
horas às 12:00 horas. LUCAS SILVA ALENCAR - PREGOEIRO. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 06/2023 - CPL/PMSDM 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

Processei n° 7K/: : -1 

Fls.: 

DOCUMENTAÇÃO E HABILITAÇÃO DA 
EMPRESA: 

A.PAULA BARBOSA QUEIROZ 
CNPJ:. 30.673.213/0001-45 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS. S/N — CENTRO - CEP N° 65.790-000 

Página 45 de 15 



r C LHAS  4f3 

MOMO 2-t i t20 3

/ 14111L111/Ar ifi l C nadoein  

Rua Major Delfino Calvo n2 87 Anexo 8/Centro São Domingos do Maranhão — MA 
CNPJ: 30.673.213/0001-45 - Inscrição Estadual : 125657617 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 006/2023 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

Documentos Relacionados a Habilitação Jurídica 



rum:  Li 

ée PROCESSO.  ri /2P 2 3 

Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa ne 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 30.673.213/0001-45 

Razão Social: A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

Atividade Econômica Principal: 

4731-8/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS 
AUTOMOTORES 

Endereço: 

RUA MAL DELFINO CALVO, 87 - ANEXO B - CENTRO - São Domingos do Maranhão / 
Maranhão 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n1 8.666, de 1993. 

Emitido em: 14/03/2023 11:01 
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Aselmturt: 

Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei til 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, qu,

situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 30.673.213/0001-45 DUNS®: 94*****30 

Razão Social: A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

*Nome Fantasia: AUTO POSTO ALIANCA 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 04/08/2023 

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

ME!: Não 

Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 

Impedimento de Licitar: 

• 

Níveis cadastrados: 

Nada Consta 

Nada Consta 

Documento(s) assinalado(s) com "" cstá(ão) com prazo(s) vencido(s). 
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 

nas funcionalidades de consulta. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência) 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 09/04/2023 
FGTS Validade: 16/03/2023 
Trabalhista (http://m.tst.jus.bricertidao) Validade: 01/08/2023 

- Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital Validade: 02/11/2022 (*) 

Receita Municipal Validade: 18/10/2022 (*) 
V - Qualificação Técnica 

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal 

Emitido em: 14/03/2023 11:02 
CPF: 057.053.723-10 Nome: ANA PAULA BARBOSA QUEIROZ 
Ass: 

I • I 



,reLHAS' 

Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - Qualificação Técnica 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 30.673.213/0001-45 DUNS®: 94*****30 

Razão Social: A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

Nome Fantasia: AUTO POSTO ALIANCA 

*Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

Entidades de Classe 

Entidade e UF 

M.J.S. DE ARAUJO CONSTRUÇÕES 

• 

çgistro

38.214.864/0001-18 

Data de Validacl:

31/12/2022 

Emitido em: 14/03/2023 11:02 1 de I 

CPF: 057.053.723-10 Nome: ANA PAULA BARBOSA QUEIROZ 



if 41 e _oLtu,t. 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 30.673.213/0001-45 DUNS®: 94*****30 
Razão Social: A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

Nome Fantasia: AUTO POSTO ALIANCA 

*situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

• 

Emitido em: 14/03/2023 11:02 1 _ 

CPF: 057.053.723-10 Nome: ANA PAULA BARBOSA QUEIROZ 



F CISAS: 

tf MC CESSC: 

Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 30.673.213/0001-45 DL:NSC): 94'30 

Razão Social: A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

Nome Fantasia: AUTO POSTO ALIANCA 

0.0Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 14/03/2023 11:02 
CPF: 057.053.723-10 Nome: ANA PAULA BARBOSA QUEIROZ 
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13/03/23, 20:02 about:blank Confere Com Original 

Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

N° do CPF: 057.053.723-10 

Nome: ANA PAULA BARBOSA QUEIROZ 

Data de Nascimento: 14/01/1994 

Situação Cadastral: REGULAR 

Data da Inscrição: 27/01/2010 

Digito Verificador: 00 

CPI. de São Domingos do Maranlik• MA 

Comprovante emitido às: 20:01:56 do dia 13/03/2023 (hora e data de Brasilia 
Código de controle do comprovante: 7F62.979F.DFA5.3DDC 

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF". 

(Modelo aprovado pela IN/RFB no 1.548, de 13/02/2015.) 

about:blank 
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Secretaria da Micro c Pequena Empresa 

Secretario da Itaclonalizução c Simplificação 

Departamento dc Registro Empre..u-ial e Iniegracao 

éOLHAS: 

Ir PROCESSO: 

bs ifilatura.: 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Fou s In 

~~~60~14~— tien~ 
N I ; MERO De IDE NT:FM:AÇA° DO IR rCsISTRO DE EXIMIS!, -NOW. D.I SeDC 

XXX 

NIFL DA Fll IAL íptlx,...-Nrr rmwaaa st aul ralam/rã filo° 

XXX 
NOMEOU EMYY C.SAJUOMomarIdo.....b...e...) 

ANA PAULA BARBOSA QUEIROZ 
NAclereaLttmog 

BR.NSILE1RA 

isranciervu. 

CASADO(Al 
Ni M) 

Femmino 

RIA:SM:Et stNS4r4...iso 

Caminhá° Parcnd 
elite nk osit

MILTON GOMES BARBOSA MARIA FRANCISCA SALES DA COSTA 

NASÓDJEM(.1.,u4. aum....Web) 

1.1'01'1994 

. ENrIO O e IDE.Nrilf 'CACA° II ihsartil NirAti Clink,r LF

0403736920108 1 SESP 1 MA 0f..7 053.723-11) 

1 MANIATA DO POR Ouram dr amar upai.lo • ~e nv aa•t• Ca taa"a• I 

XXX 
DoNSOU4D0 NA kl-OS/IA=1W .. rua, Pe. ot) 

RUA ilUMBERTO DE CAMPOS 

141 ..• i go 

11,1 

c UNCLLNIEN TO I8A15R0VW11J10 

LOTE PQ DAS 

ct? 

CENTRO 65750-009 
...I.e.p.;:?, I` !l *4  • 

WtOkr,'4.i'171. ..L3S-%, .., 

I .

12144EL:11i 1, ,I.
MANGUEIRAS 

mi.oncirm 

530 Domingos do Mumahdu 

UI 

MA 

declara, sob as penas da lei, tido estar Impedido de exercer atividade empresária, que aio possui outro registro de empresário e requer: 

1. Á JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO A R.;NTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
1.130 - INSCRIÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

XXX 

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
080 - INSCRIÇÃO, 315 -FYQUADRAMENTf.) DE M1CROEMPRESA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXX 

4r 44 imettsmti,d. 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

eripitann.e.1I..X0 

ME (Mictoemprosa) 
Ir /CAIA 01 EAtutana.,--...se) 

RUA MAL DELEINO CALVO 

RUIU° 

S7 
- e UMPUNIIrrrC 

ANEXO B. 

HADIRDIIIS1IU10 Itt..? ''!' ,. ..,,, ,.
CENTkO 6579(4-000 

MUNN'Ir.0 Ur 
sao Domingos do Mara:tbão 1 MA 1 

P.es 

BRASIL 

051400 -"rim cutP44x11.) 
PRSNOGUEIRA_CONTAFIlLtAIOTMAIL.COM 

, vx:,oit >ó em.; TA-. - R% 

t I 00.000,00 

i. kt ON I X) cAriTAL•cpx caIcasol 
cem MI Nau 

'. LOUIGLIV:. Ar ivioADL ED04Iõ14ee& 
ICNAP riwai é 

.. Ir. , :..xlc Pmecoal 

4731 600 
Ati..aaala Eçoetárv 

4732600, 4784900. 4930203, 5611203 
,. . . 

De$12;40 tka Obarh. 

4731-8100 - COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS PARA VEICULOS AUTOMOTORES; 4'32 O8 - 
COMÉRCIO VAREJISTA DE I .UFIRIFICANTF.S: 4910.2(03 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO 1)E PRODUTOS 
PERIGOSOS, 4784-9'011- COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQCEFEITO DE PETROL EU (IiLP), 56: I-24.13 - 
LANCHONETES, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES; 

, o.NTA 6.4f:4008.4z AIIVW40Es 
Ê XXX ' 

NUMERO DE INStalwAt, riu er.1.) 
XXX

TKANI4 LICENCIA 04 SE.DE UI.; DE FILIAL 455 
04.:1RAUf WIRE AN/TPRIOR 

US Ig0. 4.8:preN'4).:0011..k... . 
4k1- 1:r11.SO.t 

r. -•`.zrÃ' ruj•:-.:. /44;.••• • 
DATA AM•NAT.ItA ASSI RA NATU DO ENITLISANILI ''.-..,..f., • 
0104.2018 , ..a_..- . .Ç...› - i J.)._ - . 

.. .'.,..;:-* - • .'..tr.'_. ';1- ..1 '. N. .' ' , 
DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE AUTENTICA o 

1111 1111111111F..,1111111111 1111111111 Ilift NL,21,0„17,,71_ 
PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 

JUCEMA 

"figradeationente foi gerado no frort../! Ea;,p;es. • F 

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/06/2018 17:20 SOB 14 21102215992. 
PROTOCOLO: 180423320 DE 11/06/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11802261055. RIRE: 21102215992. 
A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

Lilian Theresa Rocirigues Mendonca 
SF.CREIÂRIA--GURAL 

SÃO LUIS, 11/06/2018 
www.empresafacil.ma.gov.br 

A vai i da de. s te documen te , se imp cesso , fica sU 'jia 1 to á comprovas:4u de sua au tenti cidade nos Te spe cti vos I, t 
informando seus respectivos códigos de verificação 
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Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Em—presa—sircantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos afquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição 

Certificamos que A PAULA BARBOSA QUEIROZ 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

NIRE 21102215992 

CNPJ 30.673.213'0001-45 

¡zaga 

N PROCESSO: 

AstWACRI ' 

Protocolo: MAC2202119540 

1110 Endereço Completo MAL DELFINO CALVO, N9 87, ANEXO B;, CENTRO - São Domingos do Maranhão/MA - CEP 65790-000 

Arquivamentos Posteriores 

Ato Número Data Descrição 

223 20210026162 08/01/2021 BALANCO 
080 21102215992 11/06/2018 INSCRIÇÃO 

II 

• 

1 
Esta certidão foi emitida automaticamente em 05/08/2022, às 14:40:15 (horário de Brasilia) 

Se impressa, verificar sua autenticidade no Mtps://vnvw.empresafacilma.gov.br, com o código OAEFNCEY 

INP11111 
CARLOS ANDRE DE MORAES PEREIRA 

Secretário(a) Geral 

Situação 
ATIVA 
Status 



FÁc NX 
Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

Nome Empresarial: A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

Natureza Jurídica: Empresário (Individual) 

NIRE (Sede) 
21102215992 

CNPJ 
30.673.213/0001-45 

Arquivamento do Ato de Inscrição 
11/06/2018 

Endereço Completo 
Rua MAL DELFINO CALVO, N5 87, ANEXO B;, CENTRO-São Domingos do Maranhão/MA- CEP65790-000 

OLHAS: 

PROCESIO: 

r vr I GOVERw,04 
Mau MARANHÃO 

Protocolo: MAC220211g5 Cl 

Inicio de Atividade 
11/06/2018 

Objeto 
4731-8/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES: 4732-6/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE 4930-2/ln 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS; 4784-9/00 - COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQÜEFEITO DE PETRÓLEO (CL?, 
5611-2/03 - LANCHONETES, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES; 

Capital Porte 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) ME (Microempresa) 

Último Arquivamento Situação 
Data Número Ato/eventos ATIVA 
08/01/2021 20210026162 223 / 223- BALANCO Status 

SEM SIA1US

Nome do Empresário: ANA PAULA BARBOSA QUEIROZ 
Identidade: CPF: 
0403736920108 057053.723-10 
Estado civil: Regime de bens: 
CASADO(A) Comunhão Parcial 

• 
Esta certidão foi emitida automaticamente em 05/08/2022. as 15:44:49 (horário de Brasília). 

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código XPV2TGJ7. 

1111110111 Mr1111 
CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

Secretano Geral 



IPa "r C) 

likill..111^111111€14. 
Rua Major Delfino Calvo n2 87 Anexo 8/Centro São Domingos do Maranhão - MA 

CNPJ: 30.673.213/0001-45 - Inscrição Estadual : 125657617 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 006/2023 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 78/2023 - PMSDM 

wPRIICESSO: 

Altídlttlnr.mie~radjrremr... 

Documentos Relacionados a Regularidade Fiscal 
e Trabalhista 
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t k  REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
30.673.213/0001-45 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

ABERTURA DATA DE /2018
11/06

NOME EMPRESARIAL 
A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
AUTO POSTO ALIANCA 

POV. E 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

47.31-8-00 - Comércio varejista de combustíveis para veiculos automotores 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
213-5- Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
R MAL DELFINO CALVO 

NUMERO 
87 

COMPLEMENTO 
ANEXO B 

CEP 

65.790-000 
BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
SAO DOMINGOS DO MARANHAO 

lIF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 1 
PRSNOGUEIRA_CONTABIL@HOTMAILCOM 

--ELEFONE 
(99) 9147-5252 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL ¡EM , 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
11/06/2018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
”Inlálririt• 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 13/03/2023 às 19:56:10 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1 

- 

about:blank 
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aign nal!' ejük, 
01:U~r á  jauwai Á:o 11 1Ir :à 4,4 U nruju,

Msjtjárlt-le.
4111:4•~1 " .4 41i À 

é OLHAS: 

H' PROCESSO: . 2 451 / 24" 3 

Resultado da Consulta SINTEGRAACMS 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 30.673.213/0001-45 Inscrição Estadual: 12.565761-7 

Razão Social: A PAULA BARBOSA QUEIROZ 

Regime Apuração: NORMAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: RUA MAL DELFINO CALVO 

Número: 87 Complemento: ANEXO B 

Bairro: CENTRO 

Município: SAO DOMINGOS DO MARANHAO UF: MA 

CEP: 65790000 DDD: Telefone: 91475252 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE 4731800 - COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS 
Principal: AUTOMOTORES 

CNAEs Secundários 

Código 

4732600 

4784900 

4930203 

1 5611203 

Descrição CNAE 

COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES 

COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP) 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS 

LANCHONETES, CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 21/07/2018 

OBRIGAÇÕES 

NFe a partir de (CNAE's)* 20/07/2018 - (Devido emissão voluntária), 

EDF a partir de: 01/09/2020, 

CTE a partir de: 01/03/2012 - (OBRIGADO => SERVIÇO DE TRANSPORTE), 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponiveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
denvada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 13/03/2023 

Número da Consulta: 

Nowa C.0115ulta I 1mpnir, r 

eenv,)lvido peld :-:ietaniCOTEC - 2005-21:11:.! 

I 

https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsulta.jsf 



=MALANNÃO 
SECRETARIA DA FAZENDA 

FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE 
USUÁRIO, 0570537231( 

DATA. 14/03/202 

HORA: 11. : 45 
OLHAS: 

INSC. ESTADUAL 12.565.761-7 

RAZÃO SOCIAL: A PAULA BARBOSA QUEIROZ 
ÚLTIMA ALTERAÇÃO: 11/06/2018 

SITUAÇÃO FISCAL: REGULAR 

MOTIVOS FISCAIS: 

SERASA: Não 

SITUAÇÃO CADASTRAL: ATIVO 

MOTIVO CADASTRAL: — 

CPF/CNPJ: 

RAZÃO SOCIAL 

NIRE: 

INICIO DE ATIVIDADES: 

AGENCIA REGIONAL 

TIPO DE SOCIEDADE: 

REGIME DE PAG.: 

DATA °BRIG. NFE: 

CORREIO ELETRÔNICO: 

30.673.213/0001-45 
A PAULA BARBOSA QUEIROZ 
21102215992 
11/06/2018 
36- AGÉNCIA DE PRESIDENTE DUTRA 
EMPRESÁRIO 
NORMAL 

PRSNOGUEIRA_CONTABIL@HOTMAILCOM 

DADOS GERAIS 

INSC. CENTRALIZADORA: — 

TIPO PESSOA: 

CAPITAL SOCIAL: 

UFRE: 

CAT. DO ESTABELECIMENTO: 

DATA OBRIG. EFD: 

ÁREA UTILIZADA: 

JURÍDICA 
100.000,00 
49- Ufre/Bacabal 
MATRIZ OU UNICO 

01/09/2020 

1111 

CEP 65790-000 
ENDEREÇO RUA MAL DELFINO CALVO 

COMPLEMENTO: ANEXO B 
PONTO DE REFEFtENC.: PROXIMO A PERSONALYTI ACADEMIA 

CIDADE: SAO DOMINGOS DO MARANHAO 
TELEFONE: (99)9147-5252 

CEP CAIXA POSTAL: — 

ENDEREÇO DE ESTABELECIMENTO 

NÚMERO: 87 

BAIRRO: CENTRO 
ESTADO: MA 

FAX: — 

.; 
ENDEREÇO FISCAL 

CEP — 

ENDEREÇO RUA MAL DELFINO CALVO 
COMPLEMENTO: ANEXO B 

PONTO DE REFERENC.: — 

CIDADE: SAO DOMINGOS DO MARANHAO 
TELEFONE: (99)9147-5252 

CEP CAIXA POSTAL: 00000.000 

NÚMERO: 87 

BAIRRO: CENTRO 
ESTADO: MA 

FAX: — 

CNAE - ATIVIDADES ECONÔMICAS 

ORDEM CÓDIGO 
—4
—I

DESCRIÇÃO 
I 

1 4731800 COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES I 

2 4732600 COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES 1 

3 4784900 
--i 

COMÉRCIO VAREJISTA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÕLE0 (GLP) I 
4 4930203 --1 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PRODUTOS PERIGOSOS 

5 5611203 
—1 

LANCHONETES. CASAS DE CHÁ, DE SUCOS E SIMILARES i 

5705372310

2689252325 

ANA PAULA BARBOSA QUEIROZ 

PHABLO RODOLPHO SOARES NOGUEIRA 

REPRESENTANTES LEGAIS 

TIPO DE RELAÇÃO 

801 - EMPRESARIO 

3 - CONTADOR 

AÇÕES JUDICIAIS 

TIPO I DATA INCLUSÃO -I DATA REVOGAÇÃO ¡DOC. CONCESSÃO IEFEITO
Não existem Ações Judiciais para essa inscrição estadual. 

OBRIGATORIEDADE! CREDENCIAMENTO 

TIPO DATA INICIO DATA FIM SITUAÇÃO 

Não existem ObrIgatoriedades/Credenciamentos para essa 

INCENTIVOS REGIMES ESPECIAIS 

TIPO DATA INICIO DATA FIM I SITUAÇÃO 

Não existem IncentivosíRegimes Especiais para essa inscrição 

Página 1 cl? 



PREFEITURA DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
CNPJ: 06.113.690/0001-71 

Pç Getúlio Vargas, S/N, Centro CEP. 65.790-000 - São Domingos do Maranhao / MA 

aRnow 

23/01/2023 12:52 :51 
USUÁRIO:ATENDENTE '9 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL-CNDA N° 66/202T7
AUTENTICAÇÃO:FVKF-UJLK 

" Cerlidâo Autorizada 

CERTIFICO a pedido da pessoa interessada, que a empresa A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 
Inscrita sob o CNPJ: 30.673.213/0001-45, situada à RUA MAL DELFINO CALVO, 87 ANEXC 
CENTRO,Seste Município, encontra-se quites com os tributos municipais, bem como o livro d: 
DÍVIDA ATIVA deste setor de arrecadação desta prefeitura, nada consta no que diz respeit 
débito em nome da referida empresa. O Requerente pretende com esta, fazer prova de Quita:á 
de Tributos, não podendo ser usado para outros fins., 

A Referida Certidão terá validade até 23/04/2023. 
Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas. 

SAO DOMINGOS DO MARANHAO-MA, 23/01/2023. 



FCINA11: •• 

PREFEITURA DE SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
CNPJ: 06.113.690/0001-71 

Pç Getulio Vargas, SN, Centro CEP 65.790-000 - São Domingos do Maranhão / MA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 65/2023 

AUTENTICAÇÃO:OL82-1L5Q 
• Certidão Autaizada 

1,0~: 
Rjrkit 

CIP,MAC,

23/01/2023 12:51 
USUARIO:ATENDENTE '3 

CERTIFICO, a pedido da pessoa interessada, que a empresa A. PAULA BARBOSA QUEIR( 
devidamente Inscrito sob o CNPJ 30.673.213/0001-45, situada à RUA MAL DELFINO CALVC, 8 
ANEXO B CENTRO/encontra-se quites com os tributos municipais. O Requerente pretende c )r 
esta, fazer prova de Quitação de Tributos, não podendo ser usado para outros fins. 

A Referida Certidão terá validade até 23/04/2023. 

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dividas que venham a ser apuradas. 

SAO DOMINGOS DO MARANHAO-MA, 23/01/2023. 



13/03/23, 19:57 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

30.673.213/0001-45 

Imprimir 

- /6 
FOIXAS' 

PROM.40: 1 -ál70  3 
Anffittittl  

A PAULA BARBOSA QUEIROZ 

RUA MAL DELFINO CALVO 87 ANEXO B / CENTRO / SAO DOMINGOS DO 
MAFtANHAO / MA / 65790-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/03/2023 a 04/04/2023 

Certificação Número: 2023030602101463323803 

Informação obtida em 13/03/2023 19:57:47/ 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultaCrf/pages/consultaEmpregador.jsf 



Atík 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

N° Certidão: 018305/23 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Data da 06/02/2023 02:3 :56 

Inscrição Estadual: 125657617 CPF/CNPJ:30673213000145 

Razão Social: A PAULA BARBOSA QUEIROZ 

16.2,?CAMAS:  - 

N' PROCESSO'  - V 2(2- °'g3 

Endereço: RUA MAL DELFINO CALVO, 87 ANEXO B CEP. 65790000 - CENTRO 

telefone: (99)91475252 Município: SAO DOMINGOS DO MARANHAO UF: ,v1/2. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Sec -E:l:' 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n°7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da 

n°5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos a ; 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acin- a 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas qi,e 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 06/06/2023 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negai, a 
:le Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 13/03/2023 19:56:53 



AL, 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 009330/23 Data da 06/02/2023 02:34:17 

Inscrição Estadual: 125657617 CPF/CNPJ:30673213000145 

Razão Social: A PAULA BARBOSA QUEIROZ .1/

Endereço: RUA MAL DELFINO CALVO, 87 ANEXO B CEP: 65790000 - CENTRO 

FO MG ,  1.9 

er 1-  e  ' 242°23

#40 1r , "  

Telefone: (99)91475252 Município: SAO DOMINGOS DO MARANHAO UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e a 

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 e 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 06/06/2023. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Nega • a 
de Dívida Ativa". 

• CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 13/03/2023 19:55:45 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NE:G:KM% DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: A. PAULA BARBOSA QdEIROZ (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 30.673.213/0001-45 

Certidão n°: 10559446/2023 

Expedição: 13/03/2023, às 20:00:23 

Validade: 09/09/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
de sua expedição. 

Certifica-se que A. PAULA BARBOSA QUEIROZ (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 30.673.213/0001-45, NÃO CONSTA (cm 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidaç 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2en 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dc, -
Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaç-. 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho n 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadc, 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídic6 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaç 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente éle) 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrenz.o 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público d 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, p3. 

disposição legal, contiver força executiva. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 
CNPJ: 30.673.213/0001-45 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas do 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) corr 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina SUEI 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazend. 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 07:03:11 do (J0 11/10/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/04/2023. \/ 
Código de controle da certidão: 3673.3512.911F.41AF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Rua Major Delfino Calvo ne 87 Anexo 13 /Centro São Domingos do Maranhão - MA 

CNPJ: 30.673.213/0001-45 - Inscrição Estadual : 125657617 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 006/2023 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

Documentos Relacionados a Qualificação 
Econômico-Financeira 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Vara de Sâo Domingos do Maranhão 

CERTJUDONE-VNSDM - 292023 
Código de validação: 4F8999ECC1 

I , Número da guia: 23056901001442504. 

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO DAS VARAS CIVEIS E COMÉRCIO 

/6 
r 

PROCESGO;*224

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de pessoa 
interessada que, dando busca em nossos Arquivos dos Feitos das Varas Cíveis e 
Comércio, a partir do dia primeiro (1°) do mês de janeiro do ano de dois mil e seis 

. (2013), até o dia vinte e sete (27)de Fevereiro do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR 
ir distribuição de pedido de Falência, Concordata. ou Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial ou Insolvência Civil contra: A. PAULA BARBOSA QUEIROZ, inscrita 
no CNPJ: 30.673.213/0001-45, localizado a Rua Major Delfino Calvo, s/n°. Centro, São 
Domingos do Maranhão-MA. CERTIFICO finalmente que. a Secretaria de Distribuição é 
a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de São Domingos do Maranhão. O 
referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente Certidão na 
Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador Antônio Pacheco 
Guerreiro". nesta Cidade de São Domingos do Maranhão, Estado do Maranhão. Eu, 
Rivaldo de Araujo Silva, Secretário Judicial Substituto, subscrevo, dou fé e assino. São 
Domingos do Maranhão-MA, 27 de fevereiro de 2023. 

RIVALDO DE ARAUJO SILVA 
Secretário Judicial Substituto 

10 Vara de São Domingos do Maranhão 
Matrícula 1503226 

`• "iiire 11' 

•-•••••ir- .n - • n• r 

CEP:rit.JCONE-".SSM - 2$202,3 COdigri 4F-13999a:et 
Valide a docámento em voo.; 



A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 
R MAL DELFINO CALVO, 87 ANEXO B, CENTRO' 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA, 65.790-000 
CNPJ.. 30.673.213/0001-45 

NIRE: 21102215992 

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

ATIVO CIRCULANTE 

ATIVO 

615.345,49 

Caixa 33.579,10 
Bancos Conta Movimento 195.245,02 
Clientes 115.746,88 
Estoque 270.774,49 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 239.080,81 

Moveis e Utensilios 25.658,33 
Instalações 156.422.33 
Maquinas e Equipamentos 105.652,33 

(-) Deprecição Acumulada (48.652.18) 

TOTAL DO ATIVO 854.426.30 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 103.676,31 

Fornecedores 82.373.46 
Obrigações Tnbutárias 1.380.02 
Obrigações Sociais 1.488,61 
Bancos 18.434,22 

PATRIMONIO LIQUIDO 750.749,99 

Capital Social 100 000.00 
Reserva de Lucro 72 350,52 
Reserva de Capital 91 868.93 
Reserva de Reavaliação 89 102,45 
Lucro/Prejuizo Exerc.Anteriores 
Luczo/Prejuizo do Exercicio 397 428.09 

(01I) TOTAL DO PASSIVO 854.426,30 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial realizado em 31 de dezembro de 2022, estando de acordo coma documentaçao 

enviada á Contabilidade, somando tanto no Ativo como no Passivo o valor total de R$ 854,426,30 (Oitocentos e cinquenta e quatro mil. 

quatrocentos e vinte e seis reais e trinta centavos). 
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São Domingos do Maranhão - MA, 31 de dezembro de 2022 / 

Ana Paula Barbosa Queiroz Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 057.053.723-10 CPF: 026.892.523-25 

Proprietária CONTADOR: CRC/MA 011325/0-5 



A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 
R MAL DELFINO CALVO, 87 ANEXO B, CENTRO 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA, 65.790-000 
CNPJ: 30.673.213/0001-45 

NIRE: 21102215992 

DEMONSTRÇA0 DO RESULTADO DO EXERCICIO DO ANO DE 2022 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 1.980.860,27 

Receita Bruta de Venda 1.980.860,27 

(-) DEDUÇÕES DE RECEITAS (26.147.36) 

Impostos Federais 26.147.36 
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RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 

Custo Mercdonas Vendidas 

1.954.712,91 

(1.445.325:: 1) 

LUCRO BRUTO 509.387.80 

(-) Outras Receitas 
(-) Despesas com Vendas (48.325,17) 
(-) Despesas Administrativas (58.647,32) 
(-) Despesas Financeiras (4.987.22) 

LUCRO LIQUIDO DO PERIODO 397.428,09 

Reconhecemos a exatidão da presente Demonstração de Resultado do Exercicio realizado em 31 de dezembro de 2022 o Lucro Liquido de 
RS 397.428.09 (Trezentos e noventa e sete mil, quatrocentos e vinte e oito reais e nove centavos). 

Ana Paula Barbosa Queiroz 
CPF: 057.053.723-10 

Proprietária 

São Domingos do Maranhão- MA, 31 de dezembro de 2022 

Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 026.892.523-25 

CONTADOR: CRC/MA 011325/0-5 
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A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 
R MAL DELFINO CALVO, 87 ANEXO B, CENTRO 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA, 65.790-000 
CNPJ: 30.673.213/000145 

NIRE. 21102215992 

RELAÇÃO DE FATURAMENTO ANO DE 2022 

MÊS A VISTA A PRAZO TOTAL 

jan/22 75.439,15 79.950,41 155.389,56 
1ev/22 74.850,68 79.326.75 154.177.43 
mar/22 75.626.08 80.148,52 155.774,60 
abr/22 76.378,67 80.946,11 157.324,78 
mai/22 75.985,20 80.529,11 156.514,31 
jun/22 76.071,80 80.620,90 156.692,70 
jul/22 76.357,42 80.923,59 157.281,01 

ago/22 76.084,15 80.633,98 156.718,13 
se1/22 86.617,55 91.797,28 178.414,83 
out/22 86.385,01 91.550,83 177.935,84 
nov/22 85.964,59 91.105,27 177.069,86 
dez/22 95.915,72 101.651,48 197.567,20 

TOTAL 961.676.02 1.019.184.25 1.980.860,27 

Reconhecemos a exatidao da presente Demonstração de Faturamento para o periodo de JANEIRO de 2022 a DEZEMBRO de 2022 o valor 
total de R$: 1.980.860,27 (Um milhão, novecentos e oitenta mil, oitocentos e sessenta reais e vinte e sele centavos). 

São Domingos do Maranhão - MA, 31 de dezembro de 2022. 

Ana Paula Barbosa Queiroz Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 057.053.723-10 CPF: 026.892.523-25 

Proprietária CONTADOR: CRC/MA 011325/0-5 
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A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 
R MAL DELFINO CALVO, 87 ANEXO B, CENTRO 

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA, 65.790-000 
CNP.I.. 30.673.213/0001-45 

NIRE 21102215992 

LIQUIDEZ IMEDIATA 2,21 

LIQUIDEZ CORRENTE 5.94 

LIQUIDEZ SECA 3,32 

LIQUIDEZ TOTAL 8,74 

São Domingos do Maranhão- MA, 31 de dezembro de 2022. 

Ana Paula Barbosa Queiroz Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 039.263.163-65 CPF: 026.892.523-25 

Proprietária CONTADOR: CRC/MA 011325/0-5 
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Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa A. PAULA BARBOSA QUEIROZ consta assinado digitalmente por 

CPF/CNPJ 

02689252325 

05705372310 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

PHABLO RODOLPHO SOARES NOGUEIRA 

ANA PAULA BARBOSA QUEIROZ 

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/03/2023 11:20 SOB N 20230322530. 

PROTOCOLO: 230322530 DE 10/03/2023. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12303279251. CNPJ DA SEDE: 30673213000145. 

MIRE: 21102215992, COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 10/03/2023. 
A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 

SECRETARIO-GERAL 

inew .emprezaraw..1.1na. gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fina sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respecitv-s 
Informando seus respectivos códigos de verificação. 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
DO BALANÇO PATRIMONIAL 2022 

CONTEXTO OPERACIONAL: 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ é uma Empresa Individual, com sede social à Rua Mal Delfino 

Calvo, n2 87, anexo B — Centro - na cidade de São Domingos do Maranhão — MA, CEP 

65.790-000, inscrita no CNPJ n2 30.673.213/0001-45, CONTRATO SOCIAL arquivado na 

Junta Comercial do Estado do Maranhão, em sessão de 11/06/2018, sob o NIRIE 

21102215992. Sua função social é ofertar produtos e serviços de qualidade, primando pela 

satisfação do cliente. 

NOTA 1 — APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: 

As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aplicáveis a pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)) e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão 

1.2 REGIME TRIBUTARIO 

A Empresa é optante pelo regime tributário pelo Lucro Presumido. 

1.3 SEGUIMENTO/ATIVIDADES: 

47.31-8-00 - Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores 

47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 

47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróleo (GLP) 

49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 

56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 

NOTA 2 — FORMALIDADE DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL RESOLUÇÃO 1.330/11 (NBC ITG 2000) 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ mantém um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos 
administrativos, por meio de processo eletrônico. Os registros contábeis contêm o número de 
identificação dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou 
interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos 
administrativos. 

As demonstrações contábeis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e 
estatutárias, serão transcritas no "Diário" da A. PAULA BARBOSA QUEIROZ, e posteriormerte 
registrado no Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas. 

A documentação contábil da A. PAULA BARBOSA QUEIROZ é composta por todos os documentos, 
livros, papéis, registros e outras peças, que apóiam ou compõem a escrituração contábil. 
documentação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínsecas essenciais, 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ - CNPJ n2 30.673.213/0001-45 
Rua Mal Delfino Calvo, n2 87, anexo B — Centro - São Domingos do Maranhão — MA, 65.790-000 
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definidas na legislação, na técnica-contábil ou aceitas pelos "usos e costumes". A. PAULA 

BARBOSA QUEIROZ mantém em boa ordem a documentação contábil. 

NOTA3 — BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

3.1 - FUNDAMENTOS LEGAL: 

O sistema de contabilização, bem como as demonstrações contábeis e financeiras foi elaborado 

com observação dos Princípios Fundamentais previstos nos Art. 1.179 a 1.195 do Código Civil, do 

Decreto-Lei n2 9.295/46, de 27 de maio de 1946, alterado pela Lei n2 12.249/10, de 11 de junho de 

2010, em seu Art. 62, alínea f, da Resolução CFC n2 1.255/2009 e da Resolução CFC n2 1418/2012. 

3.2 — PRÁTICAS CONTÁBEIS: 

Regime de Competência 

3.3 — DIREITOS E OBRIGAÇÕES: 

Os direitos e obrigações da empresa estão em conformidade com seus efetivos valores reais. 

3.4 APLICAÇÕES FINANCEIRAS: 

As aplicações financeiras quando existentes, estarão demonstradas pelo valor das aplicações 
acrescidas dos rendimentos correspondentes, apropriados até a data do Balanço, com base no 
regime de competência. 

3.5 RECEITAS DA EMPRESA: 

As receitas da empresa são apuradas por meio de notas fiscais da venda de mercadorias. 

3.6 DESPESAS DA EMPRESA: 

As despesas da empresa são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos em conformidade com as 
exigências fisco legais. 

NOTA 4 — PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS DO ATIVO: 

4.1 ATIVO CIRCULANTE: 

4.1.1 CAIXA: 

Caixa e equivalentes de caixa consistem em caixa (numerários) e contas bancárias. As aplicações 
financeiras consistem em investimentos de curto prazo com liquidez imediata, em montante 
conhecido de caixa e com baixo risco de variação no valor de mercado, que são mantidos com a 
finalidade de gerenciamento dos compromissos de curto prazo da Empresa. 

Esses investimentos são avaliados ao custo, acrescidos de juros até a data do balanço 

E marcados a mercado, quando aplicável, sendo o ganho ou a perda registrada no resultado do 
período. 

4.1.2 BANCO CONTA MOVIMENTO: 

Valor relevante em conta bancaria. 

4.1.3 CLIENTES: 

Saldo anual com duplicatas a receber 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ - CNPJ n° 30.673213/0001-45 
Rua Mal Delfino Calvo, n° 87, anexo B — Centro — São Domingos do Maranhão — MA, 65.790-000 
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4.1.4 ESTOQUES: ~et"' 

Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição, construção ou extração, não excedendo 

ao valor de mercado. A empresa fechou o ano com saldo em estoque 

4.2 ATIVO NÃO CIRCULANTE 

4.2.1 IMOBILIZADO: 

pok 

Bens do imobilizado são registrados ao custo e depreciados pelo método linear, considerando-se ,3 

estimativa de valor residual e da vida útil econômica dos respectivos componentes. Outros gastos 

são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos. Qualquer outro tipo 

de gasto é reconhecido no resultado como despesa quando incorrido 

A Empresa não possui bens dados em garantia ou compromissos contratuais advindos da 
aquisição de ativos imobilizados. Conforme requerido pelo pronunciamento técnico CPC 01 - 
Redução ao Valor Recuperável de Ativos a Administração revisou o valor contábil liquido dos 
ativos com o objetivo de identificar e avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, e concluiu que a Empresa não possui indicadores de deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. 

NOTA 5 — PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS DO PASSIVO: 

5.1 PASSIVO CIRCULANTE: 

5.1.1 FORNECEDORES: 

São registrados nessa conta contábil os valores a pagar a fornecedores de bens ou serviços 
Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações cambiais e monetárias incorridos até a data do balance. 
Conforme avaliação da Administração, os saldos das contas de Fornecedores de curto prazo, não 
sofreu nenhum ajuste para valor presente. 

5.1.2 OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS: 

São registradas nessa conta os tributos a pagar pela empresa, sejam eles tributos próprios Dil 

retidos na fonte. 

5.1.3 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS: 

São registrados nessa conta os encargos sobre folha de pagamento a pagar bem como, os 
encargos retidos a pagar. 

5.1.4 BANCOS 

Este grupo está composto pelo seu valor nominal, original e representa o saldo credor d ,2 
financiamentos feitos junto ao setor financeiro. 

NOTA 6— PATRIMÔNIO LIQUIDO: 

6.1 CAPITAL SOCIAL: 

O capital é de 100.000,00 (cem mil) reais, totalmente integralizados, apresentando a seguinte 
composição: Sócia ANA PAULA BARBOSA QUEIROZ, com participação de 100% do capital. 

6.2 PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ - CNPJ n2 30.673213/0001-45 
Rua Mal Delfino Calvo, n2 87, anexo 8 — Centro — São Domingos do Maranhão — MA, 65.790-000 
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O patrimônio líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social, 
acrescido do resultado do exercício período, os ajustes de avaliação patrimonial considerados, 
enquanto não computados no resultado do exercício em obediência ao regime de competência, as 
contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atribuído a elementos do ativo e do passivo, 
em decorrência da sua avaliação e preço de mercado 

6.3 RESULTADO DO EXERCÍCIO: 

Resultado do exercício foi positivo, com lucro contábil o lucro contábil: Origina-se na 
contabilidade, quando as despesas e custos de determinado exercício são superados pelas receitas 
(sob o regime de competência). o lucro contábil apurado é transferido para a conta "lucros 
acumulados" do grupo patrimônio líquido, dando-lhe a destinação prevista no contrato ou 
estatuto social. 

Sá-o Domingos do Maranhão - MA, 31 de dezembro de 2022. 

Ana Paula Barbosa Queiroz Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 057.053.723-10 CPF: 026.892.523-25 

Empresária Contador CRC/MA 011833/0-4 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ - CNPJ n2 30.673213/0001-45 
Rua Mal Delfino Calvo, n2 87, anexo B — Centro — São Domingos do Maranhão — MA, 65.790-000 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

OLHAS' 

Página C 1. 

/77 
PROCEISQ: : 21/ £21993

Ai *Oura; 

Certificamos que o ato da empresa A. PAULA BARBOSA QUEIROZ consta assinado digitalmente por 

CPF/CNPJ 

02689252325 

05705372310 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

PHABLO RODOLPHO SOARES NOGUEIRA 

ANA PAULA BARBOSA QUEIROZ 

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/03/2023 11:23 SOB N 20230322557. 

PROTOCOLO: 230322557 DE 10/03/2023. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12303279715, CNPJ DA SEDE: 30673213000145. 

NIRE: 21102215992. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 10/03/2023. 
A PAULA BARBOSA QUEIROZ 

CARLOS ANDRE DE MORAES PEREIRA 

SECRETARIO-GERAL 

W1111 . empzeekafacll .ma. gov .br 

A validade deste documento. se impresso, fira sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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TERMO DE ABERTURA 

Contém este livro 14 folhas, numeradas eletronicamente de 01 a 14 do 

período 01/01/2022 a 31/12/2022 e servirão para o registro do Livro DIARIO N° 

03, cujas operações próprias do estabelecimento comercial vêm apresentadas 

a seguir. 

A PAULA BARBOSA QUEIROZ 
RUA MAL DELFINO CALVO, 87, ANEXO B, CENTRO 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, CEP: 65.790-000 
CNPJ: 30.673.213/0001-45 
NIRE: 21102215992 EM 11/06/2018 
DATA DE ENCERRAMENTO DO EXERCICIO SOCIAL: 31/12/2022 

Nesses termos pede autenticação do Livro Diário N°03. das 

folhas/páginas 01 a 14 por essa Junta Comercial. 

São Domingos do Maranhão/MA, 01 de Janeiro de 2022. / 

Ana Paula Barbosa Queiroz Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 057.053.723-10 CPF: 026.892.523-25 

Titular CRC/MA: 011833/0-4 
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Sistema de Contabilidade Geral 

Empresa : A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

LIVRO DIÁRIO Mês : Janeiro/ ie" :

Folha 

Dia Conta débitada Conta creditada Histórico Valor 

31 111.02.001 0277 311.01.001 0128 Receita N/MÊS 155.389,56 

31 511.03.016 0223 253.01.002 0121 Pagamento CSLL 1.678,21 

31 511.02.001 0196 111.01.001 0005 Pagamento salários 4.027,10 

31 511.02.002 0197 111.01.001 0005 Pagamento INSS 442,98 

31 511.02.010 0206 111.01.001 0005 Pagamento FGTS 322,17 

31 511.03.005 0213 111.01.001 0005 Pagamento Aluguel 4.887,28 
Pagamento Mat. 

31 511.03.006 0214 111.01.001 0005 Expediente 2.443,64 

31 511.03.012 0220 111.01.001 0005 Pagamento IRPJ 372,93 

31 511.03.013 0221 111.01.001 0005 Pagamento C. Telefone 977,46 

31 511.03.014 0222 111.01.001 0005 Pagamento C. Energia 1.856,34 

31 511.03.018 0226 111.01.001 0005 Pagamento S. Contábeis 1.212,00 

31 511.03.019 0227 111.01.001 0005 Pagamento M. Consumo 154,24 

31 411.04.001 0009 111.02.001 0277 Despesa Bancaria 415,60 

31 511.03.015 0010 111.01.001 0005 Fretes 5.205,55 

Total a 
Transportar 179.385,05 

TOTAL GERAL 179.385,05 

Ana Paula Barbosa Queiroz 
CPF: 057.053.723-10 

Titular 

Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 026.892.523-25 

Contador: CRC/MA 011833/0-4 
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Sistema de Contabilidade Geral 

Empresa : A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

LIVRO DIÁRIO Mês: Fevereiro/2022 

Folha 

Dia Conta débitada Conta creditada Histórico Valor 

28 111.02.001 0277 311.01.001 0128 Receita N/MÊS 154.177.43 

28 511.03.016 0223 253.01.002 0121 Pagamento CSLL 1.665.12 

28 511.02.001 0196 111.01.001 0005 Pagamento salários 4.172,76 

28 511.02.002 0197 111.01.001 0005 Pagamento INSS 459,00 

28 511.02.010 0206 111.01.001 0005 Pagamento FGTS 333,82 

28 511.03.005 0213 111.01.001 0005 Pagamento Aluguel 4.976,16 
Pagamento Mat. 

28 511.03.006 0214 111.01.001 0005 Expediente 2.497,89 

28 511.03.012 0220 111.01.001 0005 Pagamento IRPJ 370,03 

28 511.03.013 0221 111.01.001 0005 Pagamento C. Telefone 977,46 
28 511.03.014 0222 111.01.001 0005 Pagamento C. Energia 1.940,62 
28 511.03.018 0226 111.01.001 0005 Pagamento S. Contábeis 1.212,0C 
28 511.03.019 0227 111.01.001 0005 Pagamento M. Consumo 160,96 
28 411.04.001 0009 111.02.001 0277 Despesa Bancaria 415,60 
28 511.03.015 0010 111.01.001 0005 Fretes 5.164,94 

Total a 
Transportar 178.523.78 

TOTAL GERAL 178.523,78 

Ana Paula Barbosa Queiroz 
CPF: 057.053.723-10 

Titular 

Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 026.892.523-25 

Contador: CRC/MA 011833/0-4 
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Mês : Março/2022 

Folha 

Dia Conta débitada Conta creditada Histórico Valor 

31 111.02.001 0277 311.01.001 0128 Receita N/MÊS 155.774,60 

31 511.03.016 0223 253.01.002 0121 Pagamento CSLL 1.682,37 

31 511.02.001 0196 111.01.001 0005 Pagamento salários 4.172,76 

31 511.02.002 0197 111.01.001 0005 Pagamento INSS 459,00 

31 511.02.010 0206 111.01.001 0005 Pagamento FGTS 333,82 

31 511.03.005 0213 111.01.001 0005 Pagamento Aluguel 4.976,16 

31 511.03.006 0214 111.01.001 0005 Pagamento Mat. Expediente 2.497,89 

31 511.03.012 0220 111.01.001 0005 Pagamento IRPJ 373,86 

31 511.03.013 0221 111.01.001 0005 Pagamento C. Telefone 977,46 

31 511.03.014 0222 111.01.001 0005 Pagamento C. Energia 1.904,36 

31 511.03.018 0226 111.01.001 0005 Pagamento S. Contábeis 1.212,00 

31 511.03.019 0227 111.01.001 0005 Pagamento M. Consumo 181,21 

31 411.04.001 0009 111.02.001 0277 Despesa Bancaria 415,60 

31 511.03.015 0010 111.01.001 0005 Fretes 5.218,45 

Total a Transportar 180.179,53 

TOTAL GERAL 180.179,53 

Ana Paula Barbosa Queiroz Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 057.053.723-10 CPF: 026.892.523-25 

Titular Contador: CRC/MA 011833/0-4 

(3 
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Sistema de Contabilidade Geral 

Empresa : A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

LIVRO DIÁRIO Mês: Abril/2022 

Folha 

Dia Conta débitada Conta creditada Histórico Valor 

30 111.02.001 0277 311.01.001 0128 Receita N/MÊS 157.324,78 

30 511.03.016 0223 253.01.002 0121 Pagamento CSLL 1.699,11 

30 511.02.001 0196 111.01.001 0005 Pagamento salários 4.172,76 

30 511.02.002 0197 111.01.001 0005 Pagamento INSS 459,00 

30 511.02.010 0206 111.01.001 0005 Pagamento FGTS 333,82 

30 511.03.005 0213 111.01.001 0005 Pagamento Aluguel 4.976,16 

30 511.03.006 0214 111.01.001 0005 Pagamento Mat. Expediente 2.507,69 

30 511.03.012 0220 111.01.001 0005 Pagamento IRPJ 377,58 

30 511.03.013 0221 111.01.001 0005 Pagamento C. Telefone 1.032,71 

30 511.03.014 0222 111.01.001 0005 Pagamento C. Energia 1.940,36 

30 511.03.018 0226 111.01.001 0005 Pagamento S. Contábeis 1.212,00 

30 511.03.019 0227 111.01.001 0005 Pagamento M. Consumo 169,27 

30 411.04.001 0009 111.02.001 0277 Despesa Bancaria 415,60 

30 511.03.015 0010 111.01.001 0005 Fretes 5.270,38 

Total a Transportar 181.891,21 

TOTAL GERAL 181.891,21 

Ana Paula Barbosa Queiroz 
CPF: 057.053.723-10 

Titular 

Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 026.892.523-25 

Contador: CRC/MA 011833/0-4 
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Sistema de Contabilidade Geral LIVRO DIÁRIO 

Empresa : A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

Mês : Maio/2022 

Folha 

Dia Conta débitada Conta creditada Histórico Valor 

31 111.02.001 0277 311.01.001 0128 Receita N/MÊS 156.514,31 

31 511.03.016 0223 253.01.002 0121 Pagamento CSLL 1.690,35 

31 511.02.001 0196 111.01.001 0005 Pagamento salários 4.172,76 

31 511.02.002 0197 111.01.001 0005 Pagamento INSS 459,00 

31 511.02.010 0206 111.01.001 0005 Pagamento FGTS 333,82 

31 511.03.005 0213 111.01.001 0005 Pagamento Aluguel 4.976,16 

31 511.03.006 0214 111.01.001 0005 Pagamento Mat. Expediente 2.527,69 

31 511.03.012 0220 111.01.001 0005 Pagamento IRPJ 375,63 

31 511.03.013 221 111.01.001 0005 Pagamento C. Telefone 982,71 

31 511.03.014 0222 111.01.001 0005 Pagamento C. Energia 2.031,51 

31 511.03.018 0226 111.01.001 0005 Pagamento S. Contábeis 1.212,00 

31 511.03.019 0227 111.01.001 0005 Pagamento M. Consumo 187,18 

31 411.04.001 0009 111.02.001 0277 Despesa Bancaria 415,60 

31 511.03.015 0010 111.01.001 0005 Fretes 5.243,23 

Total a Transportar 181.121,96 

TOTAL GERAL 181.121,96 

Ana Paula Barbosa Queiroz Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 057.053.723-10 CPF: 026.892.523-25 

Titular Contador: CRC/MA 011833/0-4 



Sistema de Contabilidade Geral LIVRO DIÁRIO 

Empresa : A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

PROCeNC 

— 

Mês : Junho/2022 

Folha 

Dia Conta débitada Conta creditada Histórico Valor 

Página 7 c: 

30 111.02.001 0277 311.01.001 0128 Receita N/MÊS 156.692,70 

30 511.03.016 0223 253.01.002 0121 Pagamento CSLL 1.692,28 

30 511.02.001 0196 111.01.001 0005 Pagamento salários 4.172,76 

30 511.02.002 197 111.01.001 0005 Pagamento INSS 459,00 

30 511.02.010 0206 111.01.001 0005 Pagamento FGTS 333,82 

30 511.03.005 0213 111.01.001 0005 Pagamento Aluguel 4.976,16 

30 511.03.006 0214 111.01.001 0005 Pagamento Mat. Expediente 2.487,69 

30 511.03.012 0220 111.01.001 0005 Pagamento IRPJ 376,06 

30 511.03.013 0221 111.01.001 0005 Pagamento C. Telefone 1.012,48 

30 511.03.014 0222 111.01.001 0005 Pagamento C. Energia 2.069,50 

30 511.03.018 0226 111.01.001 0005 Pagamento S. Contábeis 1.212,00 

30 511.03.019 0227 111.01.001 0005 Pagamento M. Consumo 203,22 

30 411.04.001 0009 111.02.001 0277 Despesa Bancaria 415,60 

30 511.03.015 0010 111.01.001 0005 Fretes 5.249,21 

Total a Transportar 181.352,48 

TOTAL GERAL 181.352,48 

Ana Paula Barbosa Queiroz Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 057.053.723-10 CPF: 026.892.523-25 

Titular Contador: CRC/MA 011833/0-4 
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Sistema de Contabilidade Geral 

Empresa : A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

LIVRO DIÁRIO Mês : Julho/2022 

Folha 

Dia Conta débitada Conta creditada Histórico Valor 

31 111.02.001 0277 311.01.001 0128 Receita N/MÉS 157.281,01 

31 511.03.016 0223 253.01.002 0121 Pagamento CSLL 1.698,63 

31 511.02.001 0196 111.01.001 0005 Pagamento salários 4.815,10 

31 511.02.002 0197 111.01.001 0005 Pagamento INSS 529,66 

31 511.02.010 0206 111.01.001 0005 Pagamento FGTS 385,21 

31 511.03.005 0213 111.01.001 0005 Pagamento Aluguel 4.887,28 

31 511.03.006 0214 111.01.001 0005 Pagamento Mat. Expediente 2.499,19 

31 511.03.012 0220 111.01.001 0005 Pagamento IRPJ 377,47 

31 511.03.013 0221 111.01.001 0005 Pagamento C. Telefone 828,81 

31 511.03.014 0222 111.01.001 0005 Pagamento C. Energia 2.122,21 

31 511.03.018 0226 111.01.001 0005 Pagamento S. Contábeis 1.212,00 

31 511.03.019 0227 111.01.001 0005 Pagamento M. Consumo 206,36 

31 411.04.001 0009 111.02.001 0277 Despesa Bancaria 415,60 

31 511.03.015 0010 111.01.001 0005 Fretes 5.268,91 

Total a Transportar 182.527,45 

* TOTAL GERAL 182.527,45 

Ana Paula Barbosa Queiroz Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 057.053.723-10 CPF: 026.892.523-25 

Titular Contador: CRC/MA 011833/0-4 
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Sistema de Contabilidade Geral LIVRO DIÁRIO 

Empresa : A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

Mês : Agosto/2022 

Folha 

Dia Conta débitada Conta creditada Histórico Valor 

31 111.02.001 0277 311.01.001 0128 Receita N/MÉS 156.718,13 

31 511.03.016 0223 253.01.002 0121 Pagamento CSLL 1.692,56 

31 511.02.001 0196 111.01.001 0005 Pagamento salários 4.815,10 

31 511.02.002 0197 111.01.001 0005 Pagamento INSS 529,66 

31 511.02.010 0206 111.01.001 0005 Pagamento FGTS 385,21 

31 511.03.005 0213 111.01.001 0005 Pagamento Aluguel 4.887,28 

31 511.03.006 0214 111.01.001 0005 Pagamento Mat. Expediente 2.628,90 

31 511.03.012 0220 111.01.001 0005 Pagamento IRPJ 376,12 

31 511.03.013 0221 111.01.001 0005 Pagamento C. Telefone 1.027,46 

31 511.03.014 0222 111.01.001 0005 Pagamento C. Energia 2.164,35 

31 511.03.018 0226 111.01.001 0005 Pagamento S. Contábeis 1.212,00 

31 511.03.019 0227 111.01.001 0005 Pagamento M. Consumo 196,93 

31 411.04.001 0009 111.02.001 0277 Despesa Bancaria 415,60 

31 511.03.015 0010 111.01.001 0005 Fretes 5.250,06 

Total a Transportar 182.299,35 

TOTAL GERAL 182.299,35 

Ana Paula Barbosa Queiroz Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 057.053.723-10 CPF: 026.892.523-25 

Titular Contador: CRC/MA 011833/0-4 
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Sistema de Contabilidade Geral 

Empresa : A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

LIVRO DIÁRIO Mês : Setembro/2022 

Folha 

Dia Conta débitada Conta creditada Histórico Valor 

30 111.02.001 0277 311.01.001 0128 Receita N/MÊS 178.414,83 

30 511.03.016 0223 253.01.002 0121 Pagamento CSLL 1.926,88 

30 511.02.001 0196 111.01.001 0005 Pagamento salários 5.687,10 

30 511.02.002 0197 111.01.001 0005 Pagamento INSS 625,58 

30 511.02.010 0206 111.01.001 0005 Pagamento FGTS 454,97 

30 511.03.005 0213 111.01.001 0005 Pagamento Aluguel 4.887,28 

30 511.03.006 0214 111.01.001 0005 Pagamento Mat. Expediente 2.058,38 

30 511.03.012 0220 111.01.001 0005 Pagamento IRPJ 428,20 

30 511.03.013 0221 111.01.001 0005 Pagamento C. Telefone 889,92 

30 511.03.014 0222 111.01.001 0005 Pagamento C. Energia 2.221,33 

30 511.03.018 0226 111.01.001 0005 Pagamento S. Contábeis 1.212,00 
30 511.03.019 0227 111.01.001 0005 Pagamento M. Consumo 214,62 
30 411.04.001 0009 111.02.001 0277 Despesa Bancaria 415,60 
30 511.03.015 0010 111.01.001 0005 Fretes 5.976,90 

Total a Transportar 205.413,57 

TOTAL GERAL 205.413,57 

Ana Paula Barbosa Queiroz 
CPF: 057.053.723-10 

Titular 

Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 026.892.523-25 

Contador: CRC/MA 011833/0-4 



11 
+1* PROW50:10P—AL-D 

Sistema de Contabilidade Geral 

Empresa : A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

LIVRO DIÁRIO Mês : Outubro/2022 

Folha 

Dia Conta débitada Conta creditada Histórico Valor 

31 111.02.001 0277 311.01.001 0128 Receita N/MÊS 177.935,84 

31 511.03.016 0223 253.01.002 0121 Pagamento CSLL 1.921,71 

31 511.02.001 0196 111.01.001 0005 Pagamento salários 5.687,10 

31 511.02.002 0197 111.01.001 0005 Pagamento INSS 625,58 

31 511.02.010 0206 111.01.001 0005 Pagamento FGTS 454,97 

31 511.03.005 0213 111.01.001 0005 Pagamento Aluguel 4.887,28 

31 511.03.006 0214 111.01.001 0005 Pagamento Mat. Expediente 2.028,48 

31 511.03.012 0220 111.01.001 0005 Pagamento IRPJ 427,05 

31 511.03.013 0221 111.01.001 0005 Pagamento C. Telefone 977,46 

31 511.03.014 0222 111.01.001 0005 Pagamento C. Energia 2.291,20 

31 511.03.018 0226 111.01.001 0005 Pagamento S. Contábeis 1.212,00 
31 511.03.019 0227 111.01.001 0005 Pagamento M. Consumo 136,10 
31 411.04.001 0009 111.02.001 0277 Despesa Bancaria 415,60 
31 511.03.015 0010 111.01.001 0005 Fretes 5.960,85 

Total a Transportar 204.961,21 

TOTAL GERAL 204.961,21 

Ana Paula Barbosa Queiroz Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 057.053.723-10 CPF: 026.892.523-25 

Titular Contador: CRC/MA 011833/0-4 
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Sistema de Contabilidade Geral 

Empresa : A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

LIVRO DIÁRIO Mês: Novembro/2022 

Folha 

Dia Conta débitada Conta creditada Histórico Valor 

30 111.02.001 0277 311.01.001 0128 Receita N/MÊS 177.069,86 

30 511.03.016 0223 253.01.002 0121 Pagamento CSLL 1.912,35 

30 511.02.001 0196 111.01.001 0005 Pagamento salários 5.687,10 

30 511.02.002 0197 111.01.001 0005 Pagamento INSS 625,58 

30 511.02.010 0206 111.01.001 0005 Pagamento FGTS 454,97 

30 511.03.005 0213 111.01.001 0005 Pagamento Aluguel 4.887,28 

30 511.03.006 0214 111.01.001 0005 Pagamento Mat. Expediente 2.158,53 

30 511.03.012 0220 111.01.001 0005 Pagamento IRPJ 424,97 

30 511.03.013 0221 111.01.001 0005 Pagamento C. Telefone 790,01 

30 511.03.014 0222 111.01.001 0005 Pagamento C. Energia 2.357,59 

30 511.03.018 0226 111.01.001 0005 Pagamento S. Contábeis 1.212,00 

30 511.03.019 0227 111.01.001 0005 Pagamento M. Consumo 161,93 
30 411.04.001 0009 111.02.001 0277 Despesa Bancaria 415,60 
30 511.03.015 0010 111.01.001 0005 Fretes 5.931,84 

Total a Transportar 204.089,61 

TOTAL GERAL 204.089,61 

Ana Paula Barbosa Queiroz 
CPF: 057.053.723-10 

Titular 

Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 026.892.523-25 

Contador: CRC/MA 011833/0-4 



Sistema de Contabilidade Geral LIVRO DIÁRIO 

Empresa : A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

/ 00 

r pROCESSO: .1-W 2122 

Mês: Dezembro/2022 

Folha l i 

Dia Conta débitada Conta creditada Histórico Valor 

31 111.02.001 0277 311.01.001 0128 Receita N/MÊS 197.567,20 

31 511.03.016 0223 253.01.002 0121 Pagamento CSLL 2.133,73 

31 511.02.001 0196 111.01.001 0005 Pagamento salários 6.412,32 

31 511.02.002 0197 111.01.001 0005 Pagamento INSS 705,35 

31 511.02.010 0206 111.01.001 0005 Pagamento FGTS 512,99 

31 511.03.005 0213 111.01.001 0005 Pagamento Aluguel 4.887,28 

31 511.03.006 0214 111.01.001 0005 Pagamento Mat. Expediente 2.158,53 

31 511.03.012 0220 111.01.001 0005 Pagamento IRPJ 474,16 

31 511.03.013 0221 111.01.001 0005 Pagamento C. Telefone 890,35 

31 511.03.014 0222 111.01.001 0005 Pagamento C. Energia 2.271,33 
31 511.03.018 0226 111.01.001 0005 Pagamento S. Contábeis 1.212,00 
31 511.03.019 0227 111.01.001 0005 Pagamento M. Consumo 203,01 
31 411.04.001 0009 111.02.001 0277 Despesa Bancaria 415,60 
31 511.03.015 0010 111.01.001 0005 Fretes 6.618,50 

Total a Transportar 226.462,34 

TOTAL GERAL 226.462,34 

Ana Paula Barbosa Queiroz Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 057.053.723-10 CPF: 026.892.523-25 

Titular Contador: CRC/MA 011833/0-4 
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Attitletim: 

Folha 14 
TERMO DE ENCERRAMENTO 

O presente livro 01 possui 14 folhas, numeradas eletronicamente de 01 

a 14 e serviu para escrituração do período 01/01/2022 a 31/12/2022, e serviu 

para o registro do LIVRO DIARIO NI' 03, cujas operações próprias do 

estabelecimento comercial vêm apresentadas a seguir. 

A PAULA BARBOSA QUEIROZ 
RUA MAL DELFINO CALVO, 87, ANEXO B, CENTRO 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA, CEP: 65.790-000 
CNPJ: 30.673.213/0001-45 
NIRE: 21102215992 EM 11/06/2018 
DATA DE ENCERRAMENTO DO EXERCICIO SOCIAL: 31/12/2022 

São Domingos do Maranhão/MA, 31 de Dezembro de 2022. 

Ana Paula Barbosa Queiroz Phablo Rodolpho Soares Nogueira 
CPF: 057.053.723-10 CPF: 026.892.523-25 

Titular CRC/MA: 011833/0-4 
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Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital pRocEsSo: 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
okastAgtora.:  

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa A. PAULA BARBOSA QUEIROZ consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

02689252325 

05705372310 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

PHABLO RODOLPHO SOARES NOGUEIRA 

ANA PAULA BARBOSA QUEIROZ 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 10/03/2023 11:19 SOR N° 20230322514. 
PROTOCOLO: 230322514 DE 09/03/2023. NIRE: 21102215992. 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

FLORENCIO BRANDES NETO 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUiS, 10/03/2023 

empresafacil.ma.gov.br 
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CRCMA 

CONSEU-10 REGONAL DE CONTADIUDADE 
DO MARANHAO 

A*1111111t3 •  

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHAO 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME • PHABLO RODOLPHO SOARES NOGUEIRA 
REGISTRO • MA-011833/0-4 
CATEGORIA • CONTADOR 
CPF • *".892.523-** 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCMA contra o referido registro. 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHAO, 03/03/2023 as 14:06:43. 
Válido até: 01/06/2023. 
Código de Controle: 243204. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA. 



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa JUCENA 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

r OLHAS:  941
R' PROCESSO: /12"a23

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 
A **milita.: 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo. 
conferido e autenticado por Florencio Brandes Neto, sob a autenticidade n° 1230327903C em 
10/03/2023, protocolo 230322514. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessadc o 
Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e 
informar o código de verificação. 

Identificação de Empresa 

Nome Empresarial: A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

Número de Registro: 21102215992 

CNPJ: 30673213000145 

Munícipio: São Domingos do Maranhão 

Identificação de Livro Digital 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Número de Ordem: 3 

Período de Escrituração: 01/01/2022 - 31/12/2022 

Assinante(s) Nome CRC/OAB 

PHABLO ROODLPHO SOARES 02689252325 MA011833/0-4 NOGUEIRA 

05705372310 1ANA PAULA BARBOSA QUEIROZ 

JUCEMA 

CERT/P/C° A AUTENTICAÇÃO EM 10/03/2023 11:19 SOB N 20230322514. 

PROTOCOLO: 230322514 DE 09/03/2023. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

12303279030. MIRE: 21102215992. 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

FLORENCIO BRANDES NETO 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUIS, 10/03/2023 

etapre 3 a f a c il . ma . gov br 

A validade deste documento, se impresso. fica sujeito à comprovação de sua autentiodade nos respectivos portais. 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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Rua Major Delfino Calvo n9 87 Anexo B /Centro São Domingos do Maranhão — MA 

CNP.): 30.673.213/0001-45 - Inscrição Estadual : 12.5657617 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 006/2023 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

Documentos Relacionados a Qualificação Técnica 
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LUIZ ROCHA 
90.'1.110 >e , .etif 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR LUíZ ROCHA 
CNPJ: 01.578.554/0001-33 - Email: semus_govluarocha@outlook com 

Praça João Gonçalves, S/N - CEP: 65795-000 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA -/ 

Atestamos para os devidos fins que, a empresa A PAULA BARBOSA 
QUEIROZ, estabelecida na Rua Major Delfino Calvo, N° 87, Anexo B, Centro, 
São Domingos do Maranhão - MA, CEP.: 65790-000, Inscrita no CNPJ.: 
30.673.213/0001-45. É comerciante de combustíveis para veículos 
automotores, efetuando os efetuando a atividade de venda de combustível 
varejo, para esta prefeitura. 

Declaramos ainda, ser SATISFATÓRIA E ILIBADA a conduta da referida 
empresa no fornecimento constantes neste atestado, e até o momento nÉic 
haver motivos ou razões para queixas, rescisões contratuais ou algo do tipo. 

Governador Luiz Rocha - MA, 05 de agosto de 2022. 

Atenciosamente, 

Ruan Wesley Costa Sousa 
Secretário de Administração 
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CONSTRULAR 
MATERIAIS PARA CONSIRUCAO 
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AestRetita • 

M.J.S. DE ARAUJO CONSTRUÇÕES - CNPJ: 08.214.864/0001-18 
RUA MAJOR DELFINO CALVO 140 SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — MA 

Atestamos que a empresa A PAULA BARBOSA' QUEIROZ ( AUTO 

POSTO ALIANÇA) Inscrita no CNPJ n° 30.673.213/0001-45, estabelecida na Rua 

Major Deltino Calvo, n2 87 anexo B - CEP: 65.790-000, Bairro Centro, na Cidade de 

São Domingos do Maranhão, Estado do Maranhão, nos forneceu 

combustíveis, e derivados do petróleo, Atestamos, ainda, que os compromissos 

assumidos pela empresa foram cumpridos satisfatoriamente, não constando 

nenhum fato desabonador de sua capacidade técnica. 

‘,) 
São Domingos do Maranhão, em 28 de dezembro de 2020. 

•-i-fc,„wt ,4 
DE AR UJO CONSTRUÇ 

CNPJ: 08214864000118 
Maria José da Silva Araújo 

Proprietária 

Digitalizado com CamScanner 



23/01/2023 15:23 CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR 
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CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR 

anp 

pRocesio: 

Razão Social : A. PAULA BARBOSA QUEIROZ/ 

CNPJ : 30.673.213/0001-45 

Número de Autorização : PR/MA0197948 

.„Nluagáltpmg,c42,:,,,„ : ANP 

Data da Publicação : 26/02/2020 

Endereço : RUA MAL DELFINO CALVO - 87 - ANEXO B 
CENTRO - SAO DOMINGOS DO MARANHAO - MA 

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 8°, inciso XV da Lei n° 9.478, de 06 de agosto de 1997, certifica que, 
nesta data, a empresa acima mencionada encontra-se autorizada, por esta Agência, a exercer 
a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Resolução ANP 
n° 41, de 06 de novembro de 2013. 

Emitido às 15:23:14 horas do dia 23/01/2023 (data e horário de brasilia). 

Código de controle do certificado: B4BA58E4E494946D 

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre 
certificados emitidos posteriormente. 

Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser 
verificadas pela Internet, no site da ANP: www.anuov.br 

hIlpsReplanp.gov.brienp-cpi-web/publícisimp/consulta-postosicertificado/certificado.xhIm17dswid=-61578cnpj=30673213000145 

Digitalizado com CamSca 1. • 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA 

Licença de Operação N2 1146570/2019 

PROCESSO SEMA N2 19100015244/2019 

VALIDADE ATÉ 

28/11/2023 

E-PROCESSOS N2 223261/2019 

A SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS - SEMA com base na legislação que regulamenla 
o processo de licenciamento autoriza: 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: A. Paula Barbosa Queiroz 

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL: Comercio varejista de combustíveis para veículos 
automotores 

CPF OU CNPJ: 

30.673.213/0001-45 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

125657617 

ENDEREÇO: 
Rua Mal Delfino Calvo, 87, Anexo 8, Centro 

MUNICÍPIO: 
São Domingos do Maranhão - MA 

CEP: 
65790-00 

A OPERAR A ATIVIDADE: Comércio Varejista de Combustíveis para Veículos Automotores. 

A LOCALIZAR-SE EM: Rua Mal. Delfino Calvo, n° 87, Anexo B, Centro, São Domingos do 
Maranhão/MA. 

Obs.: Vide verso desta licença as EXIGÊNCIAS / RECOMENDAÇÕES 

São Luis - MA 28/1 1/20 19 

11111111 11111114111101111111111 111 

Rafael carvalho Ribeiro 
Svciamiio 

matricuta. 3801422 

OBS.: - AS CONDIÇÕES SERÃO ESTABELECIDAS NOS ANEXOS; 
- ESTA LICENÇA RESTRINGE-SE SOMENTE A OPERAÇÃO DA ATIVIDADE: 
- O PRESENTE DOCUMENTO NÃO DESOBRIGA O LICENCIAMENTO DE OUTRAS PROVIDÊNCIAS JUNTO A .9F, 

MUNICIPAIS, ESTADUAIS E/OU FEDERAIS PARA A LEGALIDADE PLENA DO ESTABELECIMENTO. 

Digitalizado com CamScanner 



ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO MARANHÃO 
7° BATALHÃO DE BOMBEIROS MILITAR 

Glauka: 

N•PR0CC310: 

ANISO/fil.:  

CERTIFICADO DE APROVACÃO N°.: CA-2615722-7BBM 
- - - -_ 

Nos termos da Lei N° 11.390, DE 21 de dezembro de 2020, certificamos que a edificação ou a área de riv,i) abai,

foi vistoriada e está de conformidade com as normas de Segurança Contra Incândio e Pânico do Estado do Maranhár.,. 

estando liberada para obtenção do Alvará de Funcionamento e/ou Habite-se junto ao orgão competente. 

Nome / Razão Social: 
A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

CPF / CNPJ: 

30.673.213/0001-45 

Nome fantasia / Ocupante: 
AUTO POSTO ALIANCA 

- 
Classificaçõo: ATC(rrf): 

DE USOS ESPECIAIS DIVERSOS 
Ramo de Atividade: 

COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS PARA VEICULOS AUTOMOTORES (CF REVENDA DE GLP CLASSE I) E COMÉRCIO 
VAREJISTA DE MERCADORIAS EM LOJAS DE CONVENIÊNCIA 

Técnico responsável: 
FRANCISCO FERREIRA BARROS NETO 

Endereço: 
RUA MAL DELFINO CALVO 

Bairro: 
CENTRO 
Complemento: 

Cidade: 
SAO DOMINGOS DO MARANHAO 

CREAJCAU CAP 
1912323208 CAP42r/219-7E,r2.1.1, 

Número: 
27 

UF 
MA 

Observações: 

1. Este documeto deverá permanecer na edificação em local visível. 
2. Este certificado tem validade de 12 (doze) meses a partir de sua data base, estando sujeito a ser cassado. quando constatk:ir.D 
alterações nos sistemas preventivos contra incêndio e pànico. 

DataNistoria: 05/01/2021 

Vistoriador: STENIO SILVA LUIZ 

'41107-54 - ~eiler 

WENDELL • 4GUS • RAMOS PI TO CARNEIRO 

SUBCOMANDANTE DE UBM 

Liberado em: 05/01/2022 

1 
Código de validação. 

1 1 1 II 11 1 II 
CA-2615722-7 BEM 

A validade deste documento pode ser confirmada em 
ht1ps://cbm.ssp.ma gov.br 

End.: AVENIDA PRESIDEtd E MÉDIO,. 3800 PROA, FERRO NORTE Etawro: mATEuZINHO 
Cidade: TIMON - MA Cep: 65530-780 
Contato: (99)3212-3232 E-mail: bombetroshmonggtnail.corn 

Impressão:05/01/2022 12(O.

SisAT- Sistema Integrado de Atmdades Terrec.as do CE-',9 

Digitalizado com CamScanner 
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Rua Major 'Deifino Calvo ne 87 Anexo B /Centro São Domingos do Maranhão — MA 
CNN: 30.673.213/0001-45 - Inscrição Estadual : 125657617 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 006/2023 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

Anexos do Edital 
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Rua Major Delfino Calvo n9 87 Anexo 8/Centro São Domingos do Maranhão — MA 
CNPJ: 30.673.213/0001-45 - Inscrição Estadual : 125657617 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2023 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

ANEXO III 
DECLARAÇÃO CONSOLIDA/A 

Ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão - MA 

Ref.: Pregão Eletrônico n° 006/2023 

Processo Administrativo n° 78/2023 - PMSDM 

A empresa A. PAULA BARBOSA QUEIROZ (AUTO POSTO ALIANCA) com endereço na Rua Major Delfnt
Calvo, N°87, Anexo B, Bairro Centro, São Domingos Do Maranhão/MA - CEP: 65.790-000 inscrita no CNINJINIF 
sob o n° 30.673.213/0001-45 vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de identidad.! 
n° 0403736920108/SESP MA e do CPF N° 057.053.723-10: 

DECLARA que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é: 

(X ) Simples Nacional; 
( ) Lucro Real; Lucro Presumido; 
( ) Outro:. 

DECLARA que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é 

(X) Simples Nacional; 
( ) Lucro Real; 
( ) Lucro Presumido; 
( ) Outro: 

DECLARO que a licitante A. PAULA BARBOSA QUEIROZ (AUTO POSTO ALIANCA) possui como Sócio(s) 
Majoritário(s) o(s) Sr(s). Ana Paula Barbosa Queiroz, inscrito sob o CPF n° 057.053.723-10, RG n° 
0403736920108/SESP MA. 

DECLARO, sob as penalidades da lei, que a empresa está localizada e em pleno funcionamento no endereço 
abaixo, sendo o local adequado e compatível para o cumprimento do objeto. Informo ainda que a empresa dispõe 
de escritório dotado de instalações, recursos humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades 

Endereço: RUA MAJOR DELFINO CALVO, N° 87, ANEXO B, BAIRRO CENTRO 
Cidade/Estado: SAO DOMINGOS DO MARANHAO/MA 
Cep.: 65.790-000 
Ponto de referência: Ao Lado da Marinho Importados 
Telefone: (99)991846602 

DECLARO que a licitante/empresa é Enquadrada como: 

( ) Microempreendedor Individual - MEI; 
(X) Microempresa - ME; 
( ) Empresa de Pequeno Porte - EPP; 
( ) Normal. 
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Rua Maior Delfino Calvo ne 87 Anexo B /Centro São Domingos do Maranhão — MA 

CNPJ: 30.673.213/0001-45 - Inscrição Estadual : 125657617 

DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem corno de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

DECLARO sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação no 
presente processo licitatário, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

DECLARO para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 1 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ‘‘t 
insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal; 

DECLARO que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com 
que é estabelecido na Instrução Normativa N°2 de 16 de setembro de 2009 da SLT1JMP; 

DECLARO de que não possuo, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçadc. 
observando o disposto nos incisos W e IV do art.1° e no inciso III do art.5° da Constituição Federal; 

DECLARO que, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do 
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 
Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas 
na legislação; 

Declaramos, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto no respectivo 
Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração. 

São Domingos Do Maranhão/MA, 14 de março de 20237 
Assinado de forma digital por A 

A PAULA BARBOSA PAULA BARBOSA 

QUEIROZ:30673213000145 QUEJR02:30673213000145 
Dados: 2023.03.14 10:53:42 -0300' 

A PAULA BARBOSA QUEIROZ (AUTO POSTO ALIANÇA) 
CNPJ 30.673.213/0001-45 
Ana Paula Barbosa Queiroz 

RG N° 0403736920108/SESP MA 
CPF N° 057.053.723-10 

Proprietária 
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Rua Major Delfino Calvo n9 87 Anexo 8 /Centro São Domingos do Maranhão — MA 

CNN: 30.673.213/0001-45 - Inscrição Estadual : 125657617 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 06/2023 — CPL/PMSDM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGAR MENOR 

CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ (AUTO POSTO ALIANÇA), Inscrito no CNP.) N 
30.673.213/0001-45, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) Ana Paula Barbosa 
Queiroz, portador(a) da CPF n° 057.053.723-10, RG n° 0403736920108/SESP MA. DECLARA. 
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. acrescido 1)1 t 
Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (X). 

São Domingos Do Maranhão/MA, 14 de março de 2023. 

A PAULA BARBOSA Assinado de forma digital 
por A PAULA BARBOSA 

QUEIROZ:3067321 QUEIROZ:30673213000145 

3000145 Dados: 2023.03.14 10:53:56 
-03'00' 

A PAULA BARBOSA QUEIROZ (AUTO POSTO ALIANÇA) 
CNPJ 30.673.213/0001-45 
Ana Paula Barbosa Queiroz 

RG 1\1° 0403736920108/SESP MA 
CPF N" 057.053.723-10 

Proprietária 
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Rua Major Deifino Calvo n2 87 Anexo B /Centro São Domingos do Maranhão — MA 

CNPJ: 30.673.213/0001-45 - Inscrição Estadual : 125657617 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 006/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

ANEXO VII 

TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ (AUTO POSTO ALIANCA), inscrita no CNP.) 
30.673.213/0001-45, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) Ana Paula Barbos 
Queiroz, CPF n° 057.053.723-10, RG n° 0403736920108/SESP MA, na Sessão Publica .1 I 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 006/2023. 

OPTA pelo tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar 123, de I 
de dezembro de 2006, nos termos do art. 3.°, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto 2 

DECLARA ser: (X) Microempresa ( ) Empresa de Pequeno Porte e não possuir nenhum do i 
impedimentos previstos no § 4' do artigo 3° da referida lei. 

DECLARO ainda ter ciência que "A falsidade de declaração prestada objetivando os beneficio; 
da Lei Complementar n" 123/06, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, 
sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previsza ; 
na Lei 8.666/93". 

São Domingos Do Maranhão/MA, 14 de março de 2023. 

A PAULA 
BARBOSA 
QUEIROZ:3067 
3213000145 

Assinado de forma digital 
por A PAULA BARBOSA 
QUEIROZ:3067321300014 
5 
Dados: 2023.03.14 
10:54:06 -0300' 

A PAULA BARBOSA QUEIROZ (AUTO POSTO ALIANÇA) 
CNPJ 30.673.213/0001-45 
Ana Paula Barbosa Queiroz 

RG N° 0403736920108/SESP MA 
CPF N° 057.053.723-10 

Proprietária 
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Rua Major Delfino Calvo n9 87 Anexo 8/Centro São Domingos do Maranhão — MA 

CNP.I: 30.673.213/0001-45 - Inscrição Estadual : 125657617 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 006/2023 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

Proposta de Preços 

rOLHAS: 

PROCEM:_ 

Aminahtm. 
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Rua Major Delfino Calvo n2 87 Anexo 8/Centro São Domingos do Maranhão — MA 

CNN: 30.673.213/0001-45 - Inscrição Estadual : 125657617 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 — CPL/PMSDM 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Sio Domingos do Maranhão - MA 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 06/2023 — CPL/PMSDM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de combustíveis e derivados 

• de petróleo (Gasolina) para atender as necessidades do município, conforme consta neste edital e seus anexos. 

• 

A empresa A. PAULA BARBOSA QUEIROZ (AUTO POSTO ALIANCA) com endereço na Rua Ma:ot 

Deltino Calvo, N° 87, Anexo B, Bairro Centro, São Domingos Do Maranhão/MA - CEP: 65.790-000. inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° 30.673.213/0001-45, vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 

identidade n° 0403736920108/SESP MA e do CPF N° 057.053.723-10, vem apresentar proposta comercial relativa .1 

licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido 

cometidos quando da preparação da mesma. 

Propomos o Valor Total de RS 921.780,00 (novecentos e vinte e um mil, setecentos e oitenta reais). part o 

fornecimento/prestação dos serviços do objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo: 

Itens Especificações Unid. MARCA Qtd. V. UNIT 
V. UNIT POR 

EXTENSO 
V. TOTAL 

V. TOTAL POR 
EXTENSO 

1 
Gasolina Comum. Cota 
Principal ou de 
Ampla Participação. 

Litro 
Sena . 

Combustivets 129.600 5,69 
cinco reais e 

sessenta e nove 
centavos 

125 737.424,00 
setecentos e trinta

sete mil, quatrocenm. 
e vinte e quatro reais 

2 
Gasolina Comum. Cota 
Reservada para 
ME1UME/EPP. 

Litro 
Setta 

Combustiveis 32.400 5,69 
cinco reais e 

sessenta e nove 
centavos 

R$ 184.356.00 
cento e oitenta c 

quatro mil. trensitos l 
cinquenta e seis reais 

VALOR TOTAL R$ 921.780,00 
novecentos e vinte e 
um mil, setecent•is e 

oitenta reais 

Nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, números do CPF 

Carteira de Identidade e cargo na empresa; Ana Paula Barbosa Queiroz, CPF n" 057.053.723-10, RG tr 

0403736920108/SESP MA, Proprietária. 

Dados Bancários da Empresa: Banco Do Brasil, Agência n° 2614-X e Conta Corrente n" 31.446-3 — A. F. 

BARBOSA QUEIROZ. 

Contatos: telefone, (99)991846602; 

Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame: 
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Rua Major Detfino Calvo n2 87 Anexo 8/Centro São Domingos do Maranhão — MA 

CNN: 30.673.213/0001-45 - Inscrição Estadual : 125657617 

Prazo de entrega/fornecimento: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência Anexo I deste edital. 

Local de Entrega: Conforme subitem 5.1 do Termo de Referência Anexo I deste edital. 

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos. encargo. 

tributos, transporte, seguros, contribuições c obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias c outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto desta Licitação Eletrônica. 

São Domingos Do Maranhão/MA, 14 de março de 2023. 

A PAULA BARBOSA Assinado de forma digital por A PAULA 
BARBOSA QUEIROZ:30673213000145 

QUEIROZ:30673213000145 Dados: 2023.03.14 10:54:58 -0300' 

A PAULA BARBOSA QUEIROZ (AUTO POSTO ALIANÇA) 
CNPJ 30.673.213/0001-45 
Ana Paula Barbosa Queiroz 

RG N° 0403736920108/SESP MA 
CPF N° 057.053.723-10 

Proprietária 
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Rua Major Delfino Calvo n2 87 Anexo B /Centro São Domingos do Maranhão — MA 

CNPJ: 30.673.213/0001-45 - Inscrição Estadual : 125657617 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 006/2023 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDIVI 

Outras Certidões 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

:OUtAS: 

N'PROCE590: 

4.0atta.•  

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 13/03/2023 20:05:05 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 
CNPJ: 30.673.213/0001-45 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativí: 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionaliza ( 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 2( ,
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Poder Judiciário Federal 
Tribunal Regional do Trabalho da 16a Região 

Código de verificação: 7.788.185.000 
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NnittAhrt. o‘dimerma 

CERTIDÃO ELETRÔNICA DE AÇÕES TRABALHISTAS 

Certifica-se, conforme pesquisa no Sistema de Processo Eletrônico da Justiça do Trabalho (R f. 

no Tribunal Regional do Trabalho da 16a Região, que até a presente data NÃO CONSTAM aç5 
trabalhistas neste Tribunal Regional, em tramitação ou arquivadas provisoriamente, ajuizac! 
em face da pessoa jurídica, de direito público ou privado, identificada pelos dados forneci: 

pelo solicitante e de sua inteira responsabilidade. 

Raiz do CNPJ pesquisado: 30.673.213 

Certifica-se, conforme pesquisa no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT), ql. e ;) 
emitida no Tribunal Superior do Trabalho (TST) uma certidão de débitos trabalhistas NEGATIN t, 

Ae identificada pelo n° 10559749/2023 e pelo CNPJ 30.673.213/0001-45, cuja a íntegra E' 

rldisponível em: http://www.tst.jus.bricertidao 

Observações: 

1. Esta certidão não contempla processos físicos, nem processos arquivados definitivamente, nem proces.,:: 
de classes que não estejam discriminadas a seguir. 

2. Esta certidão contempla o polo passivo somente nas seguintes ações no 1° grau: alvará judicial (Alv.sv 
alvará judicial - lei 6858/80 (Alvjud), arresto (Arrest), atentado (Atent), ação civil coletiva (ACC), ação 
pública cível (ACPCiv), ação de cumprimento (ACum), ação de exigir contas (AEC), ação trabalhista - r t: 
ordinário (ATOrd), ação trabalhista - rito sumaríssimo (ATSum), ação trabalhista - rito sumário (a)ça, .1 
(ATA1c), busca e apreensão (BusApr), carta de ordem cível (CartOrdCiv), carta precatória cível (CartPrecC 
carta rogatória cível (RogatoCiv), cautelar inominada (Caulnom), caução (Cauçao), consignação , 
pagamento (ConPag), contraprotesto judicial (CProt), cumprimento de sentença (CumSen), embargos ¡E 

declaração cível (EDCiv), embargos de terceiro cível (ETCiv), embargos infringentes na execução fis 
(ElfEFis), embargos à adjudicação (EAdj), embargos à arrematação (EArr), embargos à execuçãc iF ) 
exceção de impedimento (Exclmp), exceção de incompetência (Exclnc), exceção de suspeição (ExcS12. 
execução de certidão de crédito judicial (ExCCj), execução de termo de ajuste de conduta (ExT.i- :) 
execução de termo de conciliação de ccp (ExCCP), execução de título extrajudicial (ExTiEx), execução fis -
(ExFis), execução provisória em autos suplementares (ExProvAS), exibição (Exibic), habeas data et 
(HDCiv), homologação de transação extrajudicial (HoTrEx), impugnação ao valor da causa cível (IVC:.,) 
incidente de falsidade (IncFal), inquérito para apuração de falta grave (IAFG), interdito proit l.f 
(Interdito), interpelação (Inter), justificação (Justif), mandado de segurança coletivo (MSCol), mandar:1c :E 
segurança cível (MSCiv), monitória (Monito), notificação (Notif), oposição (Oposic), petição cível (Pust': 
prestação de contas - oferecidas (PrCo0f), produção antecipada da prova (PAP), protesto (Pro:( 
reintegração / manutenção de posse (RtMtPosse), restauração de autos (ResAutCiv), seqüestro (Seqt...- ) 
tutela antecipada antecedente (TutAntAnt), tutela cautelar antecedente (TutCautAnt) 

3. Esta certidão contempla o polo ativo somente nas seguintes ações no 1° grau: alvará judicial (Alvar 5) 
alvará judicial - lei 6858/80 (Alvjud), arresto (Arrest), atentado (Atent), ação civil coletiva (ACC), açã:) 
pública cível (ACPCiv), ação de cumprimento (ACum), ação de exigir contas (AEC), ação trabalhista - 
ordinário (ATOrd), ação trabalhista - rito sumaríssimo (ATSum), ação trabalhista - rito sumário (a,;-,1 

(ATA1c), busca e apreensão (BusApr), carta de ordem cível (CartOrdCiv), carta precatória cível (CartPrec : 
carta rogatória cível (RogatoCiv), cautelar inominada (Caulnom), caução (Cauçao), consignação r ir 
pagamento (ConPag), contraprotesto judicial (CProt), cumprimento de sentença (CumSen), embargos ic 
declaração cível (EDCiv), embargos de terceiro cível (ETCiv), embargos infringentes na execução fis 
(ElfEFis), embargos à adjudicação (EAdj), embargos à arrematação (EArr), embargos à execução E1 
exceção de impedimento (Exclmp), exceção de incompetência (Exclnc), exceção de suspeição (Exc:S.L.!. , ) 

https://pje.trt16.jus.bricertidoes/trabalhista/certidao/7788185000 • 1 
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execução de certidão de crédito judicial (ExCCJ), execução de termo de ajuste deogretrffirel 
execução de termo de conciliação de ccp (ExCCP), execução de título extrajudicial (ExTiEx), execução fi.s , • 

(ExFis), execução provisória em autos suplementares (ExProvAS), exibição (Exibic), habeas data , e 
(HDCiv), homologação de transação extrajudicial (HoTrEx), impugnação ao valor da causa cível .) 
incidente de falsidade (IncFal), inquérito para apuração de falta grave (IAFG), interdito proibit.5. ic 
(Interdito), interpelação (Inter), justificação (Justif), mandado de segurança coletivo (MSCol), mandado de 
segurança cível (MSCiv), monitória (Monito), notificação (Notif), oposição (Oposic), petição cível (Ptitr: ,) 
prestação de contas - oferecidas (PrCo0f), produção antecipada da prova (PAP), protesto (No. . E.) 
reintegração / manutenção de posse (RtMtPosse), restauração de autos (ResAutCiv), seqüestro (Seques 

4. Esta certidão contempla o polo passivo somente nas seguintes ações no 2° grau: agravo de instrune tc 
em agravo de petição (AIAP), agravo de instrumento em recurso ordinário (AIRO), agravo de petição (t 
agravo regimental trabalhista (AgRT), ação anulatória de cláusulas convencionais (AACC), ação res.cist. ' 
(AR), cautelar inominada (Caulnom), conflito de competência cível (CCCiv), dissídio coletivo (DC), dissí,
coletivo de greve (DCG), divórcio consensual (DivCon), exceção de impedimento (Exclmp), exceção de 
incompetência (Exclnc), exceção de suspeição (ExcSusp), habeas corpus cível (HCCiv), habeas data c , e, 
(HDCiv), impugnação ao valor da causa cível (IVCCiv), mandado de segurança coletivo (MSCol), mandado it 
segurança cível (MSCiv), petição cível (PetCiv), protesto (Protes), recurso ordinário - rito surnarís 
(RORSum), recurso ordinário trabalhista (ROT), remessa necessária / recurso ordinário (RemNec 
remessa necessária trabalhista (RemNecTrab), suspensão de liminar ou antecipação de tutela (sLAr) 
tutela antecipada antecedente (TutAntAnt), tutela cautelar antecedente (TutCautAnt) 

5. Esta certidão contempla o polo ativo somente nas seguintes ações no 2° grau: agravo de instrumenco rr 
agravo de petição (AIAP), agravo de instrumento em recurso ordinário (AIRO), agravo de petição (L ',) 
agravo regimental trabalhista (AgRT), ação anulatória de cláusulas convencionais (AACC), ação rescist 
(AR), cautelar inominada (Caulnom), conflito de competência cível (CCCiv), dissídio coletivo (DC), dissí r: 
coletivo de greve (DCG), divórcio consensual (DivCon), exceção de impedimento (Excimp), exceção it 
incompetência (Exclnc), exceção de suspeição (ExcSusp), habeas corpus cível (HCCiv), habeas data ci 
(HDCiv), impugnação ao valor da causa cível (IVCCiv), mandado de segurança coletivo (MSCol), mandado 
segurança cível (MSCiv), petição cível (PetCiv), protesto (Protes), recurso ordinário - rito sumaríss 
(RORSum), recurso ordinário trabalhista (ROT), remessa necessária / recurso ordinário (RerrINec, ) 
remessa necessária trabalhista (RemNecTrab), suspensão de liminar ou antecipação de tutela (SLAT) 

6. Esta pesquisa foi realizada a partir da raiz do CNPJ informado pelo solicitante. 
7. Para verificar a autenticidade desta certidão, acesse: https://pje.trt16.jus.br/certidoes/ 

Certidão emitida em 13/03/2023 às 20:07 

https://pje.trt16.jus.bricertidoes/trabalhista/certidao/7788185000 



REFERENTE A TODOS 05 ESTABELECIMENTOS DO EMPREGADOR A. PAULA BARBOSA QUEIROZ INSCRIÇÃO 30.671213/0001-45 

ra" 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 

SECRETARIA DE TRABALHO 

COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS 

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
NEGATIVA 

EMPREGADOR: A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 
INSCRIÇÃO: 30.673.213/0001-45 
DATA E HORA DA EMISSÃO: 13/03/2023, às 20:03:31, conforme horário oficial de Brasília 

Nuas: 
7 ei02-3 tf PROCCISO:  - 

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de MJIt 
Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregadcr J:i • 
identificado. 

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador. 
2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria Interministerial MTE/SDH n" 2, de 
de 2011, que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo. 
3. Conforme artigo 103, § 22 da Portaria MTP ne 667/2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros 
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderr,. 
obtida certidão específica perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos. 
4. Expedida com base na Portaria MTP ri' 667, de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente. 

Dados para conferência da autenticidade desta certidão: 

Endereço: https://eprocesso.sittrabalho.gov.br/Certidao/Validar 

Código: Z54DTMT737 

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

CPF/CNPJ: 30.673.213/0001-45 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidáneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 20:05:31 do dia 13/03/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.teu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: 5464130323200531 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

CERTIDÃO 

CERTIFICAMOS, a pedido da parte interessada e após a realização de pesquisa pelos dados digit;.C. ..; 

(CNPJ: 30.673.213/0001-45) nos registros eletrônicos referentes a procedimentos extrajudiciais em tramitação t 

Ministério Público do Estado do Maranhão, que: 

NADA CONSTA 

Em face do CNPJ: 30.673.213/0001-45 

Observações: 

a) O parâmetro de pesquisa para confecção desta certidão levou em conta apenas e tão somente o CPF/CNPJ 

destinatário nos procedimentos extrajudiciais em tramitação. Não constam dados referentes a procedimentos sigi les,.:. 

cuja divulgação possa frustrar eventuais investigações; 

b) Esta certidão refere-se somente a procedimentos instaurados a partir de 01/02/2020. Para períodos anterioret,, o 

interessado deve protocolar pedido perante a unidade do Ministério Público respectiva; se de âmbito estadual, peran, t a 

Procuradoria Geral de Justiça. 

c) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida j(.. .0 

interessado e pelo destinatário; 

d) A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página de Consulta Pública do site do Ministério Público ...o 

Estado do Maranhão (https://www.mpma.mp.br/autenticidade), informando-se a chave de autenticação impressa; 

e) A certidão será negativa quando, ainda que haja registro referente a homônimo, não for possível a individualização4 

*procedimentos por carência de dados do MPMA. 

f) Excetuam-se da pesquisa os casos autuados com movimento não apurado por carência da informação no momento o 

cadastramento. 

Emitida em 13/03/2023 20:01:52 (Válida por 30 dias) 
Data da última atualização do banco de dados: 13/03/2023 04:12:32 
Chave de autenticação: 352621734 

Av. Prof. Carlos Cunha, n° 3261, Calhau, CEP: 65076-820 

São Luis - Maranhão 



Data da consulta: 13/03/2023 20:04:24 

FOLHAS:, ,24 

V'2023PROCESSC:. 

Id.:- ificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ: 30.673.213/0001-45 

A opção pelo Simples Nacional eIou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

Situação Atual ' 

Situação no Simples Nacional: NÃO optante pelo Simples Nacional 
Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIME1 

-F. Mais informações 

Gerar PDF 

• 

Aastettira.: 



SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

2023 

Insc. Municipal 
317 

Nome/Razão Social 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

Denominação Comercial 

AUTO POSTO ALIANCA 

14.;effil 

'0'104 

ONZ>,A 

A5.7thi to-42 .Atio 
Wel 

nua 1:1 

Número 

87 

Natureza Jurídica 
EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

CNPJ 
30.673.213/0001-45 

ATIVIDADE ECONÔMICA 
Atividade Principal 
4731800-COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS PARA VEICULOS AUTOMOTORES 

Atividades Secundárias 
5611203- LANCHONETES, CASAS DE CHA DE SUCOS E SIMILARES 
4030203 -TRANSPORTE RODOVIARIO DE PRODUTOS PERIGOSOS 
4784900- COMERCIO VAREJISTA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP) 
4732600 - COMERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES 

Data de Início 
11/06/2018 

Logradouro 

RUA MAL DELFINO CALVO 

Complemento 

ANEXO B 

Data de Cadastro 

Informações Adicionais 

Validade 

31/12/2023 

LOCALIZAÇÃO 

N° 168/2023 

Data da Constituição 

11/06/2018 

Vinculação 
ENTIDADES EMPRESARIAIS 

Quadra Bairro 

CENTRO 

Código de Autenticação 

AMCU-5CCP 

SAO DOMINGOS DO MARANHAO-MA, 14/03/2023 

O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL BEM VISÍVEL À FISCALIZAÇÃO 

14/03/2023 11:42:20 
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Rua Major Delfino Calvo n9 87 Anexo 8/Centro São Domingos do Maranhão — MA 

CNPJ: 30.673.213/0001-45 - Inscrição Estadual : 125657617 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 — CPL/PMSDM 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

PROPOSTA DE PREÇOS - ADEQUADA 

Ao 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de São Domingos do Maranhão - MA 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 06/2023 — CPL/PMSDM 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 - PMSDM 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de combustíveis e derivados 

111, de petróleo (Gasolina) para atender as necessidades do município, conforme consta neste edital e seus anexos. 

A empresa A. PAULA BARBOSA QUEIROZ (AUTO POSTO ALIANCA) com endereço na Rua Maier 

Delfino Calvo, N° 87, Anexo B, Bairro Centro, São Domingos Do Maranhão/MA - CEP: 65.790-000, inscrita n,) 

CNPJ/MF sob o n° 30.673.213/0001-45, vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da cédula de 

identidade n° 0403736920108/SESP MA e do CPF N° 057.053.723-10, vem apresentar proposta comercial relativa 

licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem s,d.) 

cometidos quando da preparação da mesma. 

Propomos o Valor Total de R$ 920.160,00 (novecentos e vinte mil, cento e sessenta reais), para ,) 

fornecimento/prestação dos serviços do objeto desta licitação, conforme demonstrativo abaixo: 

Itens Especificações Unid. MARCA Qtd. V. UNIT V. UNIT POR 
EXTENSO 

V. TOTAL 
V. TOTAL IM 

EXTENSO 

1 
Gasolina Comum. Cota 
Principal ou de Ampla 
Participação, 

Litro 
Sena 

Combustiveis 129.600 R$ 5,68 
cinco reais e 

sessenta e oito 
centavos 

R$ 736.128,00 
setecentos c tn r 

seis mil. cem, 
vinte e oito re. 

2 
Gasolina Comum. Cota 
Reservada para 
MEUME/EPP. 

Litro 
Seita 

Combustive . s 32.400 R$ 5,68 
cinco reais e 

sessenta e oito 
centavos 

R$ 184.032,00 
cento e °item: 

quatro mil e :1 ir 
dois reais 

VALOR TOTAL RS 920.160,00 
novecentos e k. 

mil, mi% i 
sessenta ret.: 

Nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, números do CP=' 

Carteira de Identidade e cargo na empresa; Ana Paula Barbosa Queiroz., CPF n° 057.053.723-10, RG n' 

0403736920108/SESP MA, Proprietária. 

Dados Bancários da Empresa: Banco Do Brasil, Agência n° 2614-X e Conta Corrente nu 31.446-3 — A. F. 

BARBOSA QUEIROZ. 

Contatos: telefone, (99)991846602; 

Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame; 
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Rua Major Delfino Calvo n9 87 Anexo B /Centro São Domingos do Maranhão — MA 

CNPJ: 30.673.213/0001-45 - Inscrição Estadual : 125657617 

Prazo de entrega/fornecimento: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência Anexo I deste edital. 

Local de Entrega: Conforme subitem 5.1 do Termo de Referência Anexo I deste edital. 

‘.2 

Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargo, . 

tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros necessárics a,) 

cumprimento integral do objeto desta Licitação Eletrônica. 

São Domingos Do Maranhão/MA, 14 de março de 2023. 

A PAULA BARBOSA Assinado de forma digital por A PAULA 
BARBOSA QUEIR0Z30673213000145 

QUEIROZ:30673213000145 Dados: 2023.03.14 15:02:55 -0300' 

A PAULA BARBOSA QUEIROZ (AUTO POSTO ALIANÇA) 
CNPJ 30.673.213/0001-45 
Ana Paula Barbosa Queiroz 

RG N° 0403736920108/SESP MA 
CPF N° 057.053.723-10 

Proprietária 

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
N° 006/2023 

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

Tipo de Disputa: Aberto Número do Processo 078/2023 

Tipo de Lance: 

Data Disputa: 

Data Impug./Escl.: 

Intervalo Lances: 

Valor Unitário Critério de Disputa: MENORVALOR 

14/03/2023 14:00:00 

09/03/2023 23:59:00 

0,0100 

Tipo de Pregão: Por Item 

Data Fim Propostas: 14/03/2023 13:59:00 

Prazo Int. Recurso: 30 minutos 

Objeto: 

"gistro de preços para futura contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis e der: •1 
,Lasolina) para suprimento das Secretarias Municipais. 

Às 14:00 horas do dia 14/03/2023, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos mem. 
da Equipe de Apoio, designados pela Portaria n° 005/2023-GAB de 02/01/2023 em atendimentt 
disposições contidas na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto n° 10.024, de 2(; 
setembro de 2019, referente ao Processo n° 07812023, para realizar os procedimentos relativo; z . 
Pregão n° 006/2023. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contida, t • 
edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação 
licitantes relativamente aos lances ofertados. 
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do caciE. ;t 
da proposta inicial que: conhece e concorda com todas as regras do edital, bem como todc.::: 
requisitos de habilitação e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitaçã( 
presente processo licitatório. Declara também, que não emprega menor de idade salvo na conoiçá 
aprendiz (art. 7 inciso XXXIII, da CF). 

SITUAÇÃO DO PREGÃO: HOMOLOGADO 

EMPRESAS QUE SE DECLARARAM ME/EPP 

Razão Social Nome Fantasia CNPJ 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ AUTO POSTO ALIANÇA 30.673.213/0001-45 
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SOM:

wPRocEsso: I 
Ata de Realização do Pregão Eletrônico 

N° 006/2023 

LOTES / ITENS 

N 1 Situação: ENCERRADO 

Descrição: Gasolina Comum. Cota Principal ou de Ampla Participação. 

Quantidade: 129600 

Valor: 740.016,00 

Vencedor A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

PROPOSTAS INICIAIS 

Empresa Valor Unitário 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 5.6900 

Fabricante/Marca: Setta Combustiveis 

r,..ASSIFICAÇÃO 

Empresa 

1 A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

DISPUTA 

Data/Hora Lance 

14/03/2023 14:13:58 

14/03/2023 14:10:12 

• 

Valor 

5.6800 

5.6900 

30.673.213/0001-45 

Valor Total 

737424.0000 

Situação 

ARREMATANTE 

Valor: 

Data/Hora Registro Sai; 

14/03/2023 11:43:39 CLASSIFIC 

Empresa 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

F.,. ;1 

Pãgina 2 de 5 



LOTES / ITENS 

N 2 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 

N° 006/2023 

2.0,frov-4-1 
Situação: ENCERRADO 

Descrição: Gasolina Comum. Cota Reservada para MEI/ME/EPP. 

Quantidade: 32400 

Valor: 185.004,00 

Vencedor A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

PROPOSTAS INICIAIS 

Empresa Valor Unitário 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 5.6900 

Fabricante/Marca: Setta Combustiveis 

ASSIFICAÇÃO 

Empresa 

1 A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

DISPUTA 

Data/Hora Lance 

14/03/2023 14:14:02 

14/03/2023 14:10:14 

Valor 

5.6800 

5.6900 

30.673.213/0001-45 

Valor Total 

184356.0000 

Situação 

ARREMATANTE 

Valor: 

F rmorimumpiecrac:ti r írn...rof

5,65 

Data/Hora Registro Situaçã:T 

14/03/2023 11:43:47 CLASSIFIC•t:,,

Empresa 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

Página 3 de 5 



Ata de Realização do Pregão Eletrônico 

N° 006/2023 

MENSAGENS 

Fusa:- £9. 23 

PROCISSO:.1-f  '44)-2 3 

Data/Hora Origem Item Mensagem 

14/03 14:06 Sistema Sessão pública aberta! 

14/03 14:06 Pregoeiro Boa tarde a todos! 

Me chamo Jorges Fran Costa Ramalho Silva e serei o Pregoeiro responsável por corclu/ir .1 
14/03 14:07 Pregoeiro 

sessão pública de Pregão Eletrônico. 

14/03 14:07 Pregoeiro Em alguns instantes daremos início a fase de lances, mas antes disso farei alguns comunica. » 

Conforme o item 10.1 do edital, ficará impedido de licitar ode contratar com a Administração 
14/03 14:08 Pregoeiro Municipal e será descredenciado do Cadastro de Fornecedores do Municipio, pelo prazo de 

(cinco) anos, sem prejuízo da multa de até 30 (trinta por cento) do valor anual estimado para . 
contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos, garantido o direito à ampla de! 33. 

o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: a) não assinar o col, st 
ou a ata de registro de preços; b) não entregar a documentação exigida no edital, c) aoreseii* . r 
documentação falsa; d) causar o atraso na execução do objeto: e) não mantiver a propos:a: 1 
falhar na execução do contrato; g) fraudar a execução do contrato: h) comportar-se de modõ 
inidõneo; h.1) Reputar inidõneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93. 94, 95 e 97 cal., . • 
8.666/93; i) declarar informações falsas; e j) cometer fraude fiscal. 
Tomem cuidado para não cometerem nenhuma dessas faltas, pois caso haja alguma dessa'

14/03 14:08 Pregoeiro Administração tomará todas providências necessárias para a aplicação das sanções prevista o 
edital. 

903 14:09 Pregoeiro Neste momento realizarei a análise das propostas iniciais. 

Disputa do Lote/Item 1 - Gasolina Comum. Cota Principal ou de Ampla Participação. aberta! (. 
14/03 14:10 Sistema 1 fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo da desclassificação das propo•:. 3s 

no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/Item. 
Disputa do Lote/Item 2 - Gasolina Comum. Cota Reservada para MEI/ME/EPP. aberta! O 

14/03 14:10 Sistema 2 fornecedor pode checar as propostas classificadas e o motivo da desclassificação das propo.., 35 

no botão "Propostas Inicias" de cada Lote/Item. 

14/03 14:10 Pregoeiro Pregoeiro Senhores ofertem seus lances. 

O lote/item n` 1 - Gasolina Comum. Cota Principal ou de Ampla Participação, entrou em 
14/03 14:20 Sistema 1 PRORROGAÇÃO, para um fornecedor ser declarado arrematante, o seu lance deve perma, i, 

vencedor por 2 minutos! 
O lote/item n° 2 - Gasolina Comum. Cota Reservada para MEI/ME/EPP. entrou em 

14/03 14:20 Sistema 2 PRORROGAÇÃO, para um fornecedor ser declarado arrematante, o seu lance deve perman. 
vencedor por 2 minutos! 

14/03 14:22 Sistema 1 Disputa do lote/item n° 1 - Gasolina Comum. Cota Principal ou de Ampla Participação ence.1 ot 

14/03 1422 Sistema 1 O arrematante do item/lote n° 1 - Gasolina Comum. Cota Principal ou de Ampla Participação.
fornecedor com valor R$ 5,6800! 

14/03 14:22 Sistema 2 Disputa do lote/item ri° 2 - Gasolina Comum. Cota Reservada para MEI/N1EJEPP. encerrada! 

14/03 1422 Sistema 2 O arrematante do item/lote n° 2 - Gasolina Comum. Cota Reservada para MEI/ME/EPP. foi o 
fornecedor com valor RS 5.6800! 

400 
Fase de disputa encerrada. Agora está disponível no box de documentos abaixo a documentd 

3 14:22 Sistema de habilitação enviada no ato de registro da proposta inicial. Apenas a documentação das 
empresas arrematantes serão exibidos. 

14/03 1431 Jorges Fran Costa Senhores ao termino da fase de lances permaneçam conectados. pois será iniciada a fase cli
Ramalho Silva negociação. 

14/03 14:35 Sistema Documento enviado pelo pregoeiro: Valor Estimado 

Jorges Fran Costa 14/03 14:36 Ramalho Silva Nesse momento será divulgado o valor total estimado para contratação. 

Jorges Fran Costa 14/03 14:37 Valor Estimado RS: 5.71 Ramalho Silva 

14/03 14:37 Jorges Fran Costa Senhores solicito que verifiquem a possibilidade de redução dos valores ofertados a tu d: 
Ramalho Silva negociação. 

14/03 14:37 Sistema O Fornecedor A. PAULA BARBOSA QUEIROZ pode enviar mensagens. 

14/03 1439 
A. PAULA Senhor Pregoeiro. devido a variação dos preços nos combustiveis, ficamos impossibittad 
BARBOSA reduzir nos preços ofertados nos itens. 

14/03 14:41 Sistema O Fornecedor A. PAULA BARBOSA QUEIROZ não pode enviar mensagens. 

Jorges Fran Costa Considerando que o licitante não reduziu o valor ofertado a titulo de negociação, pois o mesr 
14/03 14:43 Ramalho Silva encontra — se abaixo do estimado, informo que a proposta e documentação apresentada SEI 

impressa e analisada, por favor aguardem. 
Jorges Fran Costa Convoco a empresa A. PAULA BARBOSA QUEIROZ para apresentar a proposta rearlequaa. 

14/03 14:52 Ramalho Silva valor final em arquivo para o(s), no prazo de até 2 (duas) horas, sob pena de desclassificaçai:. 
sanções previstas no edital caso não seja apresentada. 

Jorges Fran Costa 
14/03 14:52  Ramalho Silva 

A proposta readequada deverá ser apresentada até as 16h52 min. 
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Data/Hora Origem 

14/03 14:53 Sistema 

14/03 15:04 Sistema 

14/03 15:07 Sistema 

14/03 15:07 

14/03 15:09 

14/03 15:12 

14/03 15:13 

14/03 15:20 

14/03 15:21 

*03 15:21 

16/03 16:15 

16/03 16:15 

Sistema 

Jorges Fran Costa 
Ramalho Silva 
Jorges Fran Costa 
Ramalho Silva 
Jorges Fran Costa 
Ramalho Silva 
Jorges Fran Costa 
Ramalho Silva 
Jorges Fran Costa 
Ramalho Silva 
Jorges Fran Costa 
Ramalho Silva 

Sistema 

Sistema 

PROPONENTES 

Razão Social 

A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 

Contato: Fabiano Queiroz 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 

N° 006/2023 

FOLMS: 

W' PROCESSO: 

Item Mensagem 

O Pregoeiro solicitou o envio de documentos do fornecedor A. PAULA BARBOSA QUEIROZ. 
Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS pertencente no Lote/Item en 
questão, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os 
arquivos em extensão .ZIP. Data Limite para o envio: 14/03/2023 14:52:00 

A solicitação de documento do fornecedor A. PAULA BARBOSA QUEIROZ foi canceladai 

O Pregoeiro solicitou D envio de documentos do fornecedor A. PAULA BARBOSA QUEIROZ. 
Agora o fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS pertencente no Lote/Item em 
questão, havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os 
arquivos em extensão .ZIP. Data Limite para o envio: 14/03/2023 17:07:00 

Documento enviado pelo fornecedor A. PAULA BARBOSA QUEIROZ! 

Senhores permaneçam conectados enquanto finalizo a análise. 

Senhores a documentação foi analisada, nesse momento será divulgado o resultado da anãIi 2 I ' 

documentos. 
Após a realizada da analise da proposta readequada ao valor final apresentada pela empres 
PAULA BARBOSA QUEIROZ, declaro a mesma ACEITA/CLASSIFICADA. 
Após a realizada da análise dos documentos de habilitação apresentada pela empresa A. PA. 
BARBOSA QUEIROZ, declaro a mesma HABILITADA e VENCEDORA do certame. 

Fica aberto prazo de recurso. 

Está aberto o prazo para apresentação de intenção de recurso com duração de 30 (trinta? 
até as 15:51 

A situação do pregão foi alterada para: Adjudicado. 

A situação do pregão foi alterada para: Homologado. 

Nome Fantasia CNPJ 

AUTO POSTO ALIANÇA 30.673.213/0001-45 

(99)984414909 j.r.licitacoes.eletronicos@gmail.com 

Jorges Fran Costa Ramalho Silva /Pregoeiro 

t arja Lua na de Sousa Viana /Equipe de Apoio 
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1 Gasolina Comum. Cota Principal ou de Ampla Participação. 129.600,00 5,68 736.128.00 

2 Gasolina Comum. Cota Reservada para MEI/ME/EPP. 32.400,00 5,68 184.032,00 

SÃO DOMINGOS 
MAR ANHAO 

Portal de 
Compras 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

FOIXAS:  22S"  _ 

PROCESSO::1 f14 223 

Relatório por Vencedor / Lotes Fracassados/Cancelados/Desertos 

Pregão N° 006/2023 
FORNECEDOR: A. PAULA BARBOSA QUEIROZ 30.673.21 ,/01 

LOTE/ITEM QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR GLOBAL DESC H 

l 

QTD: 2 VALOR TOTAL: 9211-, ;i3 . : 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÀO 
C.N.P.J. 06.113690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS , S/N — CENTRO 

CEP N° 65.790.000 

ADJUDICAÇÃO/2023/CCL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 078/2023/SEMAD. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 
06/2023/CCL(S.R.P) 

(- CPL / PREF.SDM 

Folha: 

Proc. n° 078/ 2023 

Rub: 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 30, inciso IV, e Artigo 4° incisos XX e XXI 
da Lei 10.520/2002, Artigo 9°, incisos V e IX do Decreto 3.555/2000, Artigo 26, § 
1° do Decreto N° 5.450/2005 e subsidiariamente o Artigo 43, inciso VI da Lei 
Federal N° 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de combustíveis e 

derivados de petróleo (Gasolina), conforme constante neste edital e seus anexos., para atender a 
demanda do Órgão Participante, especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
06/2023 — CPL/PMSDM. 

LOTE - I SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

•1tens EspeeifleaWs Unid. Qtd. P. Unit. P. Total 

I Gasolina Comum 1.0w 60.000 RS 5.68 RS 340.800.00 

TOTAL RS 340.800.00 

LOTE - II SECRETARIA MUNICIPAL DE EDEC.XÇÃO. 

f'. Total 

RS 28.400.00 

LOTE - V SECRETARIA :MUNICIPAL DE SAÚDE 

Itens 

. 

Espeelficaçõei Unid. Qui. P. Unit. P. Total 

I Gasolina Comum Litro 30.000 RS 5,68 R$ 170,400.00 

TOTAL RS 170.400.00 

Declinado o direito de recorrer e consideradas aceitáveis as melhores propostas, 
por atenderem as exigências do edital e ofertarem preços compatíveis com os praticados 
pelo Mercado, e de acordo de acordo com o Artigo 3°, inciso IV, Artigo 4° incisos XX e 
XXI da Lei 10.520/2002, Artigo 9°, inciso V e IX do Decreto 3.555/2000, Artigo 26, § 1° do 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N - CENTRO 

CEP N• 65.790.000 

(- CPL PREF.SOM 

Folha: 

Proc. n° 078/ 2023 

Rub: 

Decreto N° 5.450/2005 e subsidiariamente o Artigo 43, inciso VI da Lei Federal N° 8.666/93 
e suas posteriores alterações, ADJUDICAMOS em favor das empresas abaixo indicada 
EMPRESA VENCEDORA: 01 — A.PAULA BARBOSA QUEIROZ ( AUTO POSTO 
ALIANÇA) — inscrita no CNPJ: 30.673.213/0001-45. 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

Sr. 

• 
osta lho silva 

Pregoeiro 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANIIÃO 
C.1.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO 

CEP N' 65.790.000 

ADJUDICAÇÃO/2023/CCL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 078/2023/SEMAD. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 
06/2023/CCL(S.R.P) 

(- CPL / PREF.SDM 

Folha: 2.2! 

Proc. n°078/ 2023 

Rub: 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 30, inciso IV, e Artigo 4" incisos XX e XXI 
da Lei 10.520/2002, Artigo 9°, incisos V e IX do Decreto 3.555/2000, Artigo 26, § 
1° do Decreto N° 5.450/2005 e subsidiariamente o Artigo 43, inciso VI da Lei 
Federal N° 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de combustíveis e 

derivados de petróleo (Gasolina), conforme constante neste edital e seus anexos., para atender a 
demanda do Órgão Participante, especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
06/2023 — CPL/PMSDM. 

LOTE - III FUNDEB 

— 
.. , p• , ; • /i, , ., 

. • I .t ` 

Ileki: 91d. - .r. ..-~ ' _ • k ' s:"_, = 4. 

. '"' 41.

••• • ''' ' `"' : 
' ; 

Gasolina Comum l itro 3.000 RS 5.68 R$ 17.040,00 

, , 'i•:i. '• ' i'ii'tl • _ '• "•E ?i_ .-, • . 11 i-,0% .1.". - ;111--

Declinado  o direito de recorrer e consideradas aceitáveis as melhores propostas, 
por atenderem as exigências do edital e ofertarem preços compatíveis com os praticados 
pelo Mercado, e de acordo de acordo com o Artigo 3°, inciso IV, Artigo 4° incisos XX e 
XXI da Lei 10.520/2002, Artigo 9", inciso V e IX do Decreto 3.555/2000, Artigo 26, § 1° do 
Decreto N" 5.450/2005 e subsidiariamente o Artigo 43, inciso VI da Lei Federal N° 8.666/93 
e suas posteriores alterações, ADJUDICAMOS em favor das empresas abaixo indicada 
EMPRESA VENCEDORA: 01 — A.PAULA BARBOSA QUEIROZ ( AUTO POSTO 
ALIANÇA) — inscrita no CNPJ: 30.673.213/0001-45. 

São Domingos tio Maran e março de 2023. 

ta a ilva 
Pregoeiro 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO 

CEP 65.790.000 

ADJUDICAÇÃO/2023/CCL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 078/2023/SEMAD. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 
06/2023/CCL(S.R.P) 

ÍCPL / PREF.SDM 

Folha: 

Proc. n°078/ 2023 

Rub: 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 3", inciso IV, e Artigo 4" incisos XX e XXI 
da Lei 10.520/2002, Artigo 9°, incisos V e IX do Decreto 3.555/2000, Artigo 26, § 
1° do Decreto N° 5.450/2005 e subsidiariamente o Artigo 43, inciso VI da Lei 
Federal N° 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de combustíveis e 
derivados de petróleo (Gasolina), conforme constante neste edital e seus anexos., para atender a 
demanda do Órgão Participante, especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
06/2023 — CPL/PMSDM. 

LOTE - IV FMS 

`. ,  /,', 
-'1•/,‘• , .. .,.. , , ,). 

„aos 
'. .. 

;• '..i.. 
• , -I/010.1:. Qtd. . gy: . .

1 Gasolina Comum Litro 60.000 R$ 5,68 R$ 340.800,00 

— 
•,:.4. 

• . 
.... ' .< .c •: -i 

'-a• 
. . tf.iii.:.n44::' ' ,.,„•* , .; : ...,, • o • 

Declinado o direito de recorrer e consideradas aceitáveis as melhores propostas, 
por atenderem as exigências do edital e ofertarem preços compatíveis com os praticados 
pelo Mercado, e de acordo de acordo com o Artigo 3", inciso IV, Artigo 40 incisos XX e 
XXI da Lei 10.520/2002, Artigo 90, inciso V e IX do Decreto 3.555/2000, Artigo 26, § 1° do 
Decreto N° 5.450/2005 e subsidiariamente o Artigo 43, inciso VI da Lei Federal N° 8.666/93 
e suas posteriores alterações, ADJUDICAMOS em favor das empresas abaixo indicada 
EMPRESA VENCEDORA: 01 — A.PAULA BARBOSA QUEIROZ ( AUTO POSTO 
ALIANÇA) — inscrita no CN PJ: 30.673.2 1 3/000 I -45. 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

Sr. Jor es n sta silva 
Pregoeiro 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N — CENTRO 

CEP N 65.790.000 

ADJUDICAÇÃO/2023/CCL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 078/2023/SEMAD. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N" 
06/2023/CCL(S.R.P) 

(- CPL / PREF.SDM 

Folha: ,230
Proc. n° 078/ 2023 

Rub: 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 3", inciso IV, e Artigo 4° incisos XX e XXI 
da Lei 10.520/2002, Artigo 9", incisos V e IX do Decreto 3.555/2000, Artigo 26, § 
10 do Decreto N° 5.450/2005 e subsidiariamente o Artigo 43, inciso VI da Lei 
Federal N° 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de combustíveis e 
derivados de petróleo (Gasolina), conforme constante neste edital e seus anexos., para atender a 
demanda do Órgão Participante, especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
06/2023 — CPL/PMSDM. 

LOTE - VI SECRETARIA NII ,NICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

1 . ;,,`", 

I 

,,.. .1 §1.,,f , ... , , 1 4. ir•-•,:.-1 
• • '.-. 1..,-. - 4 .1. 4.,!,: ,  4 ),1441s14.4.1 

. - , 

-.-- , . 

•PÁM - • ....' «,.< t ,_ I 4,,- --.,,

. 

-,.., a,,,-.,4

Gasolina Comum Litro 4.000 R$ 5,69 R$ 22.760,00 

1 
ai , • . ,. ..z _ 

_. 

.. . 
4. 

, , 

.. 
.. ,.. 
,. Jf .t

Declinado o direito de recorrer e consideradas aceitáveis as melhores propostas, 
por atenderem as exigências do edital e ofertarem preços compatíveis com os praticados 
pelo Mercado, e de acordo de acordo com o Artigo 3°, inciso IV, Artigo 4° incisos XX e 
XXI da Lei 10.520/2002, Artigo 9", inciso V e IX do Decreto 3.555/2000, Artigo 26, § 1° do 
Decreto N° 5.450/2005 e subsidiariamente o Artigo 43, inciso VI da Lei Federal N° 8.666/93 
e suas posteriores alterações, ADJUDICAMOS em favor das empresas abaixo indicada 
EMPRESA VENCEDORA: 01 — A.PAULA BARBOSA QUEIROZ ( AUTO POSTO 
ALIANÇA) — inscrita no CNPJ: 30.673.2 I 3/0001-45. 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

Sr. Jo s a Rama h silva 
Pregoeiro 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS , S/N - CENTRO 

CEP IN° 65.790.000 

AO SENHOR SECRETARIO, 

ç CPL / PREF.SDM 

Folha:  2 3); 

Proc. n° 078/ 2023 

Para apreciação e homologação do objeto da presente licitação, conforme Lei Federal n° 

10.520/02, aplicando -se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, a Lei 

Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar n° 147/2014 e demais normas pertinentes à espécie. 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

JORGES F COSTA RAM LHObILVA 
PREGOEIRO 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.69010001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS , S/N — CENTRO 

CEP N° 65.790.000 

HOMOLOGAÇÃO 

ÍCPL / PREF.SDM 
Folha: 22 

Proc. n° 078/ 2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 078/2023/ SEMAD. 
AMPARO LEGAL: Artigo 4

0
, inciso XXII da Lei n° 10.520/2002, Artigo 7

0
, inciso 

IV e IX do Decreto 3.555/2000, e subsidiariamente com o Artigo 43, inciso VI da 
Lei N° 8.666/93. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/ 2023/CCL 

Expirado o prazo recursal e proferida a adjudicação do objeto da licitação a 
empresa vencedora pelo Pregoeiro, HOMOLOGO, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos, nos termos do Artigo 4°, inciso XXII da Lei n° 
10.520/2002, Artigo 7", inciso IV e IX do Decreto 3.555/2000, e subsidiariamente 
com o Artigo 43, inciso VI da Lei N° 8.666/93, o objeto da presente licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico n° 06/2023/CCL, em favor da empresa: 01 — 
A.PAULA BARBOSA QUEIROZ ( AUTO POSTO ALIANÇA) — inscrita no CNPJ: 
30.673.213/0001-45. 
LOTE - 1 SECRETARIA MUNK:IPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

Itens Especificações Unid. Qtd. P. Unit. P. Total 

I Gasolina Comum I itro 60.000 RS 5,68 RS 340.800,00 

TOTAL R$ 340.800:00 

LOTE - II SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

Itens Especilicações Unid. Qtd. P. Unit. P. Total 

I Gasolina Comum Litro 5.000 R$ 5.68 RS 28.400,00 

:TOTAL RS 28.400,00 

LOTE - V SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

'MUS Esperfficações Unid. Qui P. Unit. P. Total 

I Gasolina Comuto l itro 30.006 RS 5,68 RS 170 400,00 

TOTAL RS 170.400,00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N - CENTRO 

CEP N 65.790.000 

Í .CPL PREF.SDM 

Folha: f 3 

Proc. n° 078/ 2023 

Rub: 

CUJO OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de 

combustíveis e derivados de petróleo (Gasolina), conforme constante neste edital e seus anexos., para 
atender a demanda do Órgão Participante, especificados no Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 06/2023 — CPL/PMSDM. 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

Sr. k\iWda Tiatijo. 

\ 

Assessor de Finanças. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO 

CEP N° 65.790.000 

HOMOLOGAÇÃO 

i CPL/PREESDM 

Folha: 234
Proc. n° 078/ 2023 

Rub: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 078/2023/ SEMAD. 
AMPARO LEGAL: Artigo 40, inciso XXII da Lei n" 10.520/2002, Artigo 7°, inciso 
IV e IX do Decreto 3.555/2000, e subsidiariamente com o Artigo 43, inciso VI da 
Lei N° 8.666/93. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/ 2023/CCL 

Expirado o prazo recursal e proferida a adjudicação do objeto da licitação a 
empresa vencedora pelo Pregoeiro, HOMOLOGO, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos, nos termos do Artigo 40, inciso XXII da Lei n° 
10.520/2002, Artigo 7°, inciso IV e IX do Decreto 3.555/2000, e subsidiariamente 
com o Artigo 43, inciso VI da Lei N° 8.666/93, o objeto da presente licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico n° 06/2023/CCL, em favor da empresa: 01 — 
A.PAULA BARBOSA QUEIROZ ( AUTO POSTO ALIANÇA) — inscrita no CNPJ: 
30.673.2 I 3/0001-45. 

LOTE - III FUNDEB 

Itens ' ' Espétificações tinid. Qtd. P. Urdi P. Total 

:gitamátiar.64 
1 Gasolina ( ()muni 1 Itr ".; 000 RS 5.68 RS 17.040,00 

TOTAL RS 17.040,00 

CUJO OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de 
combustíveis e derivados de petróleo (Gasolina), conforme constante neste edital e seus anexos., para 
atender a demanda do Órgão Participante, especificados no Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 06/2023 — CPL/PMSDM. 

São Domingos do Maranhão ( A), 16 de março de 2023. 

Tai 
Secretaria 

105111
nittiii§~ 0

CPF 755 909.053-20 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.PJ. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO 

CEP N• 65.790.000 

HOMOLOGAÇÃO 

("CPL / PREF.SDM 

Folha: 

Proc. no 078/ 2023 

Rub: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 078/2023/ SEMAD. 
AMPARO LEGAL: Artigo 4°, inciso XXII da Lei n" 10.520/2002, Artigo 70, inciso 
IV e IX do Decreto 3.555/2000, e subsidiariamente com o Artigo 43, inciso VI da 
Lei N° 8.666/93. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/ 2023/CCL 

Expirado o prazo recursal e proferida a adjudicação do objeto da licitação a 
empresa vencedora pelo Pregoeiro, HOMOLOGO, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos, nos termos do Artigo 4°, inciso XXII da Lei n° 
10.520/2002, Artigo 7", inciso IV e IX do Decreto 3.555/2000, e subsidiariamente 
com o Artigo 43, inciso VI da Lei N° 8.666/93, o objeto da presente licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico n° 06/2023/CCL, em favor da empresa: 01 — 
A.PAULA BARBOSA QUEIROZ ( AUTO POSTO ALIANÇA) — inscrita no CNPJ: 
30.673.213/0001-45. 

LOTE - IV FMS 

Itens Eapailleaçpcs Unid. Qtd. P. L'ait. P. Total 

Gasolina Comum I i ro 60.00(i RS 5.68 RS 340 800,00 

TOTAL RS 340.800.00 

CUJO OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de 
combustíveis e derivados de petróleo (Gasolina), conforme constante neste edital e seus anexos., para 
atender a demanda do Órgão Participante, especificados no Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 06/2023 — CPL/PMSDM. 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

Clodo omes a Silva 
Secretaria Mun cipal de Saúde. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N — CENTRO 

CEP N° 65.790.000 

HOMOLOGAÇÃO 

(CPL / PREF.SOM 

Folha:  2,.2)t2 

Proc. n° 078/ 2023 

Rub: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 078/2023/ SEMAD. 
AMPARO LEGAL: Artigo 40, inciso XXII da Lei IV' 10.520/2002, Artigo 7°, inciso 
IV e IX do Decreto 3.555/2000, e subsidiariamente com o Artigo 43, inciso VI da 
Lei N" 8.666/93. 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/ 2023/CCL 

Expirado o prazo recursal e proferida a adjudicação do objeto da licitação a 
empresa vencedora pelo Pregoeiro, HOMOLOGO, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos, nos termos do Artigo 4°, inciso XXII da Lei n° 
10.520/2002, Artigo 7°, inciso IV e IX do Decreto 3.555/2000, e subsidiariamente 
com o Artigo 43, inciso VI da Lei N° 8.666/93, o objeto da presente licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico n° 06/2023/CCL, em favor da empresa: 01 — 
A.PAULA BARBOSA QUEIROZ ( AUTO POSTO ALIANÇA) — inscrita no CNPJ: 
30.673.213/0001-45. 
LOTE - VI SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

'Itens Espeeffiénçbes Unid. 

44ilialiip 

Qtd. P. Link. P. Totál 

-p4À 
I Gasolina Comum l itro 4.000 RS 5 .(o) RS 22.760,00 

_ ti 4 : 
_ 

Ez 

- -'-• 

• 

.• 
RS 22.760,00 

CUJO OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa para fornecimento de 
combustíveis e derivados de petróleo (Gasolina), conforme constante neste edital e seus anexos., para 
atender a demanda do Órgão Participante, especificados no Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 06/2023 — CPL/PMSDM. 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

Sra. ELIZANG ELA SANTOS SOUSA UEIROZ 
Secretaria Municipal de Assistência Social 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS , S/N - CENTRO 

CEP NI 65.790.000 

Ao 

Setor Financeiro, 

ÍCPL / PREF.SDM 

Folha:  .2. 

Proc. n° 078/ 2023 

Para a emissão da 'NOTA DE EMPENHO", consoante disciplina o ARTIGO 61 da 
LEI N° 4.320/64, Determino ainda que. nos termos dos Artigo 62 e 63 da lei n° 
4.320/20, o pagamento da despesa será efetuado mediante a entrega dos Matérias ou 
Prestação dos Serviços, e após regular liquidação devendo atestar a Nota Fiscal, pelo 
Setor competente. 

Cumpra — se na forma da lei 

São Domingos do Maranhão (MA), 07 de março de 2023. 

Clo ir omes a Silva 
Secretaria Municipal de Saúde. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N - CENTRO 

CEP N 65.790.000 

Ao 

Setor Financeiro, 

ÍCPL I PREF.SDNA 

Folha:  W5f

Proc. n°078/ 2023 

Rub: 

Para a emissão da 'NOTA DE EMPENHO", consoante disciplina o ARTIGO 61 da 
LEI N° 4.320/64, Determino ainda que. nos termos dos Artigo 62 e 63 da lei n° 
4.320/20, o pagamento da despesa será efetuado mediante a entrega dos Matérias ou 
Prestação dos Serviços, e após regular liquidação devendo atestar a Nota Fiscal, pelo 
Setor competente. 

Cumpra — se na forma da lei 

São Domingos do Maranhão ( A), 07 de março de 2023. 

Sra. Tarei. " l! ,4

Secretéria dgducaçâo 
Secretaria Mutdrosiat ~8~0 



• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
CN.P.J. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS , S/N - CENTRO 

CEP N° 65.790.000 

Ao 

Setor Financeiro, 

(" CPL / PREF.SDM 

Folha:  J34) 

Proc. n° 078/ 2023 

Rub: 

Para a emissão da 'NOTA DE EMPENHO", consoante disciplina o ARTIGO 61 da 
LEI N° 4.320/64, Determino ainda que, nos termos dos Artigo 62 e 63 da lei n° 
4.320/20, o pagamento da despesa será efetuado mediante a entrega dos Matérias ou 
Prestação dos Serviços, e após regular liquidação devendo atestar a Nota Fiscal, pelo 
Setor competente. 

Cumpra — se na forma da lei 

São Domingos do Maranhão (MA), 07 de março de 2023. 

Sr. újo. 
Assessor de Finanças. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P..1. 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N - CENTRO 

CEP N" 65.790.000 

Ao 

Setor Financeiro, 

/ PREF.SDM 

Folha: 

Proc. n° 078/ 2023 

Rub: 

Para a emissão da 'NOTA DE EMPENHO", consoante disciplina o ARTIGO 61 da 
LEI N° 4.320/64, Determino ainda que, nos termos dos Artigo 62 e 63 da lei n° 
4.320/20, o pagamento da despesa será efetuado mediante a entrega dos Matérias ou 
Prestação dos Serviços, e após regular liquidação devendo atestar a Nota Fiscal, pelo 
Setor competente. 

Cumpra — se na forma da lei 

São Domingos do Maranhão ( 

.1.11411 

.011T 
r..4 .111, o : Sra. Taro : "

:1 
• 

setflgála ,• : 

Secretaria MuçffpgrláttUkeaj.o 

), 07 de março de 2023. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 013/2023/CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 - CPL/PMSDM 

Processo ri° 78/2023-SDM 

Fls.:  JLj1 

Rub.: 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita sob o CNPJ n' 06.113.690/0001-71, por meio da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Órgão Gerenciador) com sede na Praça 
Getúlio Vargas, Bairro Centro - SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão, Cep. n° 65.790-000, 
no uso de suas atribuições, concedidas pelo Decreto Municipal n° 04/2023, neste Ato Representado 
pelo Sr. Assessor de Finanças o Sr. Renan Silva de Araújo, brasileiro, casado, portador 
do RG.: 014562822000-1 SSP/MA RESOLVE registrar os preços da empresa abaixo indicada, 
doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS: A.PAULA BARBSA 
QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 - 45: Endereço: Rua Major Delfino Calvo - Centro - São 
Domingos do Maranhão - MA Representante: Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 
SESC/MA - CPF:057.053.723-10, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal n° 10.520, de 
17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2023, do Decreto 
Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 
e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro- A presente Ata tem por objeto o Futura e Eventual Aquisição parcelado de 
combustível e derivados (gasolina), deve-se a necessidade de abastecimento dos veículos das 
Secretarias de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, conforme consta neste edital 
e seus anexos, conforme consta neste edital e seus anexos, para atender a demanda do Órgão 
Participante, especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 - CPL/PMSDM, que 
passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas 
licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023. 

LOTE -1 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA CÃO. 

Itens Eapecitleações Unld. Qtd. P. link. P. Total 

I Gasolina Comum Litro 60.000 R$ 5,68 R$ 340.800,00 

TOTAL R$ 340.800,00 

OTE -II SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

Itens Espedflenbes Unid. Qtd. P. Unit P. Total 

I Gasolina Comum Litro 5.000 R$ 5,68 RS 28.400,00 

TOTAL RS 28.400,00 

- V SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Item Especificações Uaid. Qtd. P. link. P. Total 

I Gasolina Comum Litro 30.000 RS 5.68 R$ 170.400.00 

TOTAL RS 170.400,00 

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas 
no ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições 
de acordo com suas necessidades. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 04/2023. 

Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos produtos e serviços, os quantitativos, 
marcas, empresas beneficiárias e representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no 
ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA — DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro — A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos 
endereços contidos na "Ordem de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho" 
emitida pelo Órgão Contratante. 

Parágrafo Segundo — O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços 
será de acordo com a necessidade do Órgão Contratante, contados a partir do recebimento da "Ordem 
de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Edital e seus 
Anexos. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será 
convocada a firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições 
fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a 
revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA — DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que 
não tenha participado do certame licitatório. mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Pt ~aso n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo 
ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

CLÁUSULA NONA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado. 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993; 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(Ao) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será 
feita através de publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades 
cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Único — A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no 
Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o 
Caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 — 
CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo II 18/2023-SDM 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de 
serviços caso em que a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei ri' 8.666, de 2 i de junho 
de 1993, a Lei Complementar 123/2006 e o Decreto Municipal n°06/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digital izada e assinada pelas Partes e testemunhas 
do Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os 
mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 
10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional 
ainda que a Ata de Registro de Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, 
de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos 
termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, eic 
comum acordo entre as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela 
Plataforma Gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado do 
Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem. assim, justas e contratadas, as partes 
assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

São Do ingos do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

Fran Cos malho Silva 
Preside e da CPL 

Orgão Gerenciador do SRP 

• 
(1 1. A.PAULA BARBSA QUEIROZ - 

CNPJ:30.673.213/0001 -45 
Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 

0403736920108 SESC/MA - 
CPF:057.053.723-10 

Ad) 
ASSESSOR DE FINANÇAS 

TESTEMUNHAS: 

e eat//el 4 -0-P1et gPfNicl.0 
N-ome: 
RG n° Ty7.24‘.1-93-

Nome: . 
RG n° " 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO - CPL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2023/CPL/PMSDM 

PROCESSO ADM IN ISTFtATIVO N° 78/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 - CPL/PMSDM 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita sob o CNPJ n° 06.113.690/0001-71, por meio da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Órgão Gerenciador) com sede na Praça 
Getúlio Vargas, Bairro Centro - SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão, Cep. n° 65.790-000, 
no uso de suas atribuições, concedidas pelo Decreto Municipal n° 04/2023, neste Ato Representado 
pela Secretaria Municipal de Educação a Se. Tarcia Karlene Silva Costa, portadora do RG.: 
000016513093-8 SSP/MA, brasileira, divorciada residente e domiciliada na cidade de São 
Domingos do Maranhão- MA RESOLVE registrar os preços da empresa abaixo indicada, doravante 
denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS: A.PAULA BARBSA QUEIROZ - 
CNPJ:30.673.213/0001 - 45: Endereço: Rua Major Delfino Calvo - Centro - São Domingos do 
Maranhão - MA Representante: Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA - 
CPF:057.053.723-10, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho 
de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 
de janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, 
aplicando subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras 
normas aplicáveis ao objeto desta Ata. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Futura e Eventual Aquisição parcelado de 
combustível e derivados (gasolina), deve-se a necessidade de abastecimento dos veículos das 
Secretarias de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, conforme consta neste edital 
e seus anexos, conforme consta neste edital e seus anexos, para atender a demanda do Órgão 
Participante, especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 - CPL/PMSDM, que 
passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas 
licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023. 

LOTE - III FUNDEB 
Itens Espedficações Unid. Qtd• P. Utak P. Total 

I Gasolina Comum Litro 3.000 R$ 5,68 R$ 17.040,00 

TOTAL RS 17.040,00 

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas 
no ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições 
de acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 04/2023. 

Parágrafo Segundo - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 42,1ih 
Rult.: 

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos produtos e serviços, os quantitativos, 
marcas, empresas beneficiárias e representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no 
ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA — DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro — A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos 
endereços contidos na "Ordem de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho" 
emitida pelo Órgão Contratante. 

Parágrafo Segundo — O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços 
será de acordo com a necessidade do órgão Contratante, contados a partir do recebimento da "Ordem 
de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Edital e seus 
Anexos. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será 
convocada a firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições 
fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a 
revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA — DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo 
ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

Página 2 de 4 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS MARANHÃO-MA 1 CNPJ: 06.113.690/0001-71 
ENDEREÇO: PRAÇA GETÚLIO VARGAS, SfN — CENTRO - CEP N° 65.790-000 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

CLÁUSULA NONA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado. 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993; 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será 
feita através de publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades 
cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Único — A CPL (órgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no 
Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o 
caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 — 
CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de 
serviços caso em que a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 8.666, de 21 de Junho 
de 1993, a Lei Complementar 123/2006 e o Decreto Municipal n° 06/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas 
do Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os 
mesmos efeitos legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 
10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional 
ainda que a Ata de Registro de Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo a° 78/2023-5DM 

Fls.: 

Rui;.: 

de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela [CP-Brasil, nos 
termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de 
comum acordo entre as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela 
Plataforma Gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado do 
Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes 
assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

São Ds ningos do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

org Fran Costa lho Silva 
( Presidente CPL 

rgão Gerenciador do SRP 

?„.• k L C 

C/4"--f-2 --PAULA BARBSA QUEIROZ - 3 
CNPJ:30.673.213/0001 —45 

Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 
0403736920108 SESC/MA - 

CPF:057.053.723-10 

Sr*. Ureia Karlene Silva Costa 
Secretaria Municipal de Educação 

TESTEMUNHAS: 

ee4Jek, 
Nome: 
RG n° “• • 

Nome: 
RG n° 
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t . ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023/CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 — CPL/PMSDM 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Ruh.: 

0.9 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita sob o CNPJ n° 06.113.690/0001-71, por meio da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL (Órgão Gerenciador) com sede na Praça 
Getúlio Vargas, Bairro Centro — SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — Maranhão, Cep. N° 65.790-000, 
no uso de suas atribuições, concedidas pelo Decreto Municipal n° 04/2023, neste Ato Representado 
pelo Secretario Municipal de Saúde o Sr CLODOMIR GOMES DA SILVA JUNIOR, C.I 
000109330299-0 SSP/MA E CPF N° 975.533.873-04residente e domiciliada na cidade de São 
Domingos do Maranhão —MA RESOLVE registrar os preços da empresa abaixo indicada, doravante 
denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS: A.PAULA BARBSA QUEIROZ — 
CNPJ:30.673.213/0001 — 45: Endereço: Rua Major Delfino Calvo — Centro — São Domingos do 
Maranhão — MA Representante: Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA — 
CPF:057.053.723-10, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho 
de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 
de janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, 
aplicando subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras 
normas aplicáveis ao objeto desta Ata. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro — A presente Ata tem por objeto o Futura e Eventual Aquisição parcelado de 
combustível e derivados (gasolina), deve-se a necessidade de abastecimento dos veículos das 
Secretarias de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, conforme consta neste edital 
e seus anexos, conforme consta neste edital e seus anexos, para atender a demanda do Órgão 
Participante, especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023— CPL/PMSDM, que 
passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas 
licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023. 

LOTE -IV FMS 
Itens Especificacka Uald. Qui- P. Utak P. Total 

I Gasolina Comum Litro 60.000 RS 5.68 R$ 340.800,00 

TOTAL RS 340.800.00 

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas 
no ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições 
de acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal no 04/2023. 

Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo n° 78/2023-SDM 

F12.: 

RuL.: 

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos produtos e serviços, os quantitativos, 
marcas, empresas beneficiárias e representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no 
ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA — DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro — A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos 
endereços contidos na "Ordem de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho" 
emitida pelo Órgão Contratante. 

Parágrafo Segundo — O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços 
será de acordo com a necessidade do Órgão Contratante, contados a partir do recebimento da "Ordem 
de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Edital e seus 
Anexos. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será 
convocada a firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições 
fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a 
revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA — DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo 
ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
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preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

CLÁUSULA NONA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado. 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993; 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será 
feita através de publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto —A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades 
cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Único — A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no 
Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de Termo Aditivo ou Apostilarnento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o 
caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 — 
CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de 
serviços caso em que a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 8.666, de 21 de Junho 
de 1993, a Lei Complementar 123/2006 e o Decreto Municipal n°06/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas 
do Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os 
mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 
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10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional 
ainda que a Ata de Registro de Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, 
de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos 
termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de 
comum acordo entre as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela 
Plataforma Gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado do 
Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes 
assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

São Domine s do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

Jorges n osta Ra alho ilva 

f 
f Presidente da L 

gão Gerenciador do SRP 

TESTEMUNHAS: 

. 
(-/L-A.PAULA BARBSA QUEIROZ - 

CNPJ:30.673.213/0001 -45 
Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 

0403736920108 SESC/MA - 
CPF:057.053.723-10 

Sr CLODO DA SILVA JUNIOR 
Secretario Municipal de Saúde 

(32a;i4 ck- 4 ?ia lema cu 
Nome: 
RG n° 941 -246 - 3 - 
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263

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita sob o CNPJ n° 06.113.690/0001-71, por meio da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Órgão Gerenciador) com sede na Praça 
Getúlio Vargas, Bairro Centro — SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO — Maranhão, Cep. N° 65.790-000, 
no uso de suas atribuições, concedidas pelo Decreto Municipal n° 04/2023, neste Ato Representado 
pelo pela Secretaria Municipal de Assistência Social, Sra. ELIZANGELA SANTOS SOUSA 
QUEIROZ, RG.: 031184192006-6 SSP/MA, brasileira, casada residente e domiciliado nesta 
cidade de São Domingos do Maranhão — MA, RESOLVE registrar os preços da empresa abaixo 
indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS: A.PAULA 
BARBSA QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/000I -45: Endereço: Rua Major Delfino Calvo - Centro - 
São Domingos do Maranhão - MA Representante: Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 
SESC/MA - CPF:057.053.723-10, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal n° 10.520, de 
17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2023, do Decreto 
Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 
e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro — A presente Ata tem por objeto o Futura e Eventual Aquisição parcelado de 
combustível e derivados (gasolina), deve-se a necessidade de abastecimento dos veículos das 
Secretarias de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, conforme consta neste edital 
e seus anexos, conforme consta neste edital e seus anexos, para atender a demanda do Órgão 
Participante, especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N°06/2023 — CPL/PMSDM, que 
passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas 
licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023. 

LOTE - VI SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Itens EspecilleaçOes Unid. Qtd- P. link. P. Total 

I Gasolina Comum Litro 4.000 RS 5,69 R$ 22.760,00 

TOTAL R$ 22.760,00 

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas 
no ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições 
de acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n° 04/2023. 

Parágrafo Segundo — A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta. 
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CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos produtos e serviços, os quantitativos, 
marcas, empresas beneficiárias e representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no 
ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA — DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro — A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos 
endereços contidos na "Ordem de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho" 
emitida pelo Órgão Contratante. 

Parágrafo Segundo — O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços 
será de acordo com a necessidade do órgão Contratante, contados a partir do recebimento da "Ordem 
de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Edital e seus 
Anexos. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será 
convocada a firmar contratações de fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições 
fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-Ao inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a 
revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA — DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registo de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo 
ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
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preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

CLÁUSULA NONA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado. 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993; 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro — No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será 
feita através de publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto — A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades 
cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Único — A CPL (órgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no 
Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o 
caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 — 
CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de 
serviços caso em que a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 8.666, de 21 de Junho 
de 1993, a Lei Complementar 123/2006 e o Decreto Municipal n°06/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas 
do Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os 
mesmos efeitos legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 
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10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional 
ainda que a Ata de Registro de Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, 
de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado emitido pela ICP-Brasil, nos 
termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de 
comum acordo entre as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela 
Plataforma Gov.hr. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado do 
Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes 
assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

-4~ IIID7s,./ 
~ara statininuminat 

(Jorg ran Costa 
Presidente da CP 

órgão Gerenciador do SRP 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

o Silva A.PAULA BARBSA QUEIROZ - 
CNPJ:30.673.213/0001 —45 

Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 
0403736920108 SESC/MA - 

CPF:057.053.723-10 

S e. EL174NGELA SANTOS SOUSA QUEIROZ 
Secretaria Municipá de Assistência Social 

ea-)1404. pbnitcla. 
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PORTARIA N9 004/2023 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N2 004/2023 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do Município de São 
Domingos do Azeitão. Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições, 
e em consonância com a Lei Municipal 02 059/2021, 

RESOLVE: 
Art. 12 - Conceder, a Sra. Guiomar Rodrigues de Brito, CPF: 
838.626.683-04, Professora, 05 (cinco) diárias, para custeio de 
despesas a serem efetuadas em São Luís- MA, com valor unitário de RS 
250,00 (duzentos e cinquenta reais), totalizando R$ 1.250,00 (um mil e 
duzentos e cinquenta reais), para participar do Ciclo Formativo 
Estadual do pacto pela Aprendizagem a ser realizado em São Luis -
MA no período de 27/03/2023 a 31/03/2023. 

Art. 22 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em São Domingos do 
jokeitão - MA, 24 de março de 2023. 
r - gistre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

LEIA BARBOSA DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação. 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: b62c6832c22e40302143d1968c61e9c1 

PORTARIA NO 018/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA N2 018/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS - 
CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, do Município de São Domingos do Azeitão, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições, e em consonância com a Lei 
Municipal n2 059/2021, 

,USOLVE: 
19 - Conceder, ao Sr. Antonio Glauber de Souza Carneiro, CPF: 

035.721.253-32, Membro da CPL, Portaria 017/2023, 06 (seis) 
diárias, para custeio de despesas a serem efetuadas em São Luís- MA. 
com valor unitário de R$ 250.00 (duzentos e cinquenta reais), 
totalizando R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), para participar 
do Curso de Licitações e Contratos conforme a Nova Lei de 
Licitações (Lei n9 14.133/2021) no período de 27/03/2023 a 
01/04/2023. 

Art. 29 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINI5TRAÇAO, em 5a0 Domingos 
do Azeitão - MA, 24 de março de 2023. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

HUGGO SALOMÃO BARROS COSTA 
Secretario Municipal de Administração e Recursos Humanos. 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: 9b9866748d24197c5e46c42dbfbdbed3 

PORTARIA N2 019/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS - 
CONCESSÃO DE DIARIAS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, do Municipio de São Domingos do Azeitão, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições, e em consonáncia ccs 5.31i 
Municipal n2 059/2021, FUMA:. 

Nr offSW: 
RESOLVE: 
Art. 1° - Conceder, ao Sr. Hugo Ribeiro Cardostrreflb.-02-1.02412-7 
Pregoeiro, Portaria n2 018/2023, 06 (seis) diárias, para custeio de 
despesas a serem efetuadas em São Luís- MA, com valor unitário de R$ 
400,00 (quatrocentos reais), totalizando RS 2.400,00 (dois mil e 
quatrocentos reais), para participar do Curso de Licitações e 
Contratos conforme a Nova Lei de Licitações (Lei n2
14.133/2021) no período de 27/03/2023 a 01/04/2023. 

Art. 22 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, em São Domingos 
do Azeitão - MA, 24 de março de 2023. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

HUGGO SALOMAO BARROS COSTA 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos. 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: 212dbe20130d7f1e6dc61d5f0.3cf7a1d 

PORTARIA N2 020/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA N2 020/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS - 
CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, do Município de São Domingos do Azeitão. Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições, e em consonância com a Lei 
Municipal n2 059/2021, 

RESOLVE: 
Art. 1° - Conceder, ao Sr. Carlos Magno Alves Sousa, CPF: 
048.438.323-08, Diretor de Departamento, 06 (seis) diárias, para 
custeio de despesas a serem efetuadas em São Luís- MA, com valor 
unitário de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), totalizando R$ 
2.100,00 (dois mil e cem reais), para participar do Curso de 
Licitações e Contratos conforme a Nova Lei de Licitações (Lei 
n2 14.133/2021) no período de 27/03/2023 a 01/04/2023. 

Art. 22 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, em São Domingos 
do Azeitão - MA, 24 de março de 2023. 
Registre-se. Publique-se e Cumpra-se. 

HUGGO SALOMÃO bARROS COSTA 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

41 
Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA .' 

Código identificador: I 60d0c7ec31D4321111 f9a6d22846617 

PORTARIA NO 021/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA N9 021/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS - 
CONCESSÃO DE DIARIAS 

PORTARIA N9 019/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS 

LER'IF CADD D:011ALMENFE ii 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
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HUMANOS, do Município de São Domingos do Azeitão. Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições, e em consonância com a Lei 
Municipal ng 059/2021. 

RESOLVE: 
Art. 12 - Conceder, ao Sr. Carlos Alberto Silva Ribeiro, CPF: 
006.189.673-03, Secretário de Saúde, 04 (quatro) diárias, para 
custeio de despesas a serem efetuadas em São Luis- MA, com valor 
Jnitário de R$ 400,00 (quatrocentos reais), totalizando RS 1.600,00 (um 
-nil e seiscentos reais), para participar de Reunião com equipe 
técnica da SES (Secretaria de Estado da Saúde), visita e 
cadastramento de profissional e pacientes na FEME (Farmácia 
Estadual de Medicamentos Especiais) e visita a APAE-MA com 
objetivo de buscar capacitação para implantação do Teste da 
Orelhinha no Município no período de 27/03/2023 a 30/03/2023. 

Art. 29 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, em São Domingos 
do Azeitão - MA. 24 de março de 2023. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

he PROCESSO:. -2 ir/ 
HUGGO SALOMÃO BARROS COSTA 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos. 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: e49ed48006a10fd8d4101cc9bfc44bc0 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SA0 DOMINGOS DO MARANHAO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS IV 013,014,015 E 016/2023/CPL/PMSDM 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 013/2023/CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 

rREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 - CPL/PMSDM 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, 
inscrita sob o CNPJ n° 06.113.690/0001-71, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Órgão Gerenciador) com sede na 
Praça Getúlio Vargas, Bairro Centro - SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão, Cep. n 65.790-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo 
Decreto Municipal n° 04/2023, neste Ato Representado pelo Sr. Assessor de Finanças o Sr. Renan Silva de Araújo, brasileiro, casado, portador do 
RG.: 014562822000-1 SSP/MA RESOLVE registrar os preços da empresa abaixo indicada, doravante denominadas 
FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS: A.PAULA BARBSA QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 - 45: Endereço: Rua Major Delfino 
Calvo - Centro - São Domingos do Maranhão - MA Representante: Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA - 
CPF:057.053.723-10. sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal n2 10.520, de 17 de julho de 2002. do Decreto Federal n2 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal 
n° 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015. da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao 
objeto desta Ata. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Futura e Eventual Aquisição parcelado de combustível e derivados (gasolina), deve-se a 
necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, conforme consta 
neste edital e seus anexos, conforme consta neste edital e seus anexos, para atender a demanda do órgão Participante, especificados no Edital do 

ellyiEGÃO ELETRÔNICO N2 06/2023 - CPL/PMSDM, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 
,,resentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 78/2023. 

LOTE - I SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

Itens Especificações Unid. Qtd. P. Unit. P. Total 

1 Gasolina Comum Litro 60.000 RS 5,68 R$ 340.800,00 

TOTAL R$ 340.800,00 

LOTE - II SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

Itens Especificações Unid. Qtd. P. Unit. P. Total 

1 Gasolina Comum Litro 5.000 R$ 5,68 RS 28.400,00 

TOTAL RS 28.400,00 

LOTE - V SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Itens Especificações Unid. Qtd. P. Unit. P. Total 

1 Gasolina Comum Litro 30.000 R$ 5,68 R$ 170.400,00 

TOTAL RS 170.400,00 

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento, 

CEIVIP (ADO a II " lê 1 • è 
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podendo o ORGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com Suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.5q -OLHAS: 

,CPROCE90:  j-2(2P2 
r-

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais, 
consoante no Decreto Municipal n° 04/2023. 

Parágrafo Segundo - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da 
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta. 

CLAUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Parágrafo único - Os preços registrados, as especificações dos produtos e serviços, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias e 
representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na "Ordem de Fornecimento" 
ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho" emitida pelo Órgão Contratante. 

"gi rágrafo Segundo - O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do Órgão 
Lontratante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Edital 
e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar contratações de 
fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo periodo de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação 
económico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO GERENCIADOR solicitará ao(s) 
Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

..sde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatorio, mediante anuéncia do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ORGA0 GERENCIADOR, guando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado. 

II II G 
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rULSA.N. 
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993; rf PIP(IM54C.— I

e 
• 2.?) 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ORGÃO(S) PART1CIPANTE(S) ou pelo ORGAO'GERENESADOR•Ou - 
por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) comunicado(s) formalmente, através de 
documento que será juntado ao processo administrativo da presente Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, 
facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Único - A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos 
da Legislação vigente. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

rágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGA° ELETRÕNICO N2 06/2023 - CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das 
empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006 e o 
->ecreto Municipal ri ° 06/2023. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a copia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento 
relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do 
Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de 
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado 
emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre 
as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
MN5:is privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes 

sinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

Jorges Fra'h tosta RamIho Silva 
Presidente da CPL 
Orgão Gerenciador do SRP 

(_ 
A.PAUÍA BA BSA QUEIROZ -1d1PJ: . 1.3.2 - '3(/0‘ CW). - 45 
Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA - 
CPF:057.053.723-10 

RENAN SILVA DE ARAÚJO 
ASSESSOR DE FINANÇAS 

TESTEMUNHAS: 

liok; 1/847? 
Nome: 
RGÚni °,41 £246 q 

Nome: "1 

RG n° < - 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2023/CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 

i! CERTIFICADO DIGITALA4ENT 
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Aos 16 (dezesseis) dias do mês de março do ano de dois rnil e v:nte e três, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO. 
inscrita sob o CNPJ n° 06.113.690/0001-71, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Órgão Gerenciador) com sede na 
Praça Getúlio Vargas, Bairro Centro - SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão, Cep. n° 65.790-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo 
Decreto Municipal n° 04/2023, neste Ato Representado pela Secretaria Municipal de Educação a Sr . Tarda Karlene Silva Costa, portadora 
do RG.: 000016513093-8 SSP/MA, brasileira, divorciada residente e domiciliada na cidade de São Domingos do Maranhão - MA RESOLVE 
registrar os preços da empresa abaixo indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS: A.PAULA BARBSA 
QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 - 45: Endereço: Rua Major Delfino Calvo - Centro - São Domingos do Maranhão - MA 
Representante: Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA - CPF:057.053.723-10, sujeitando-se as partes às 
determinações da Lei Federal n2 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n9 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 
Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei 
Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Futura e Eventual Aquisição parcelado de combustível e derivados (gasolina), deve-se a 
necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, conforme consta 
neste edital e seus anexos, conforme consta neste edital e seus anexos, para atender a demanda do Órgão Participante, especificados no Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 06/2023 - CPL/PMSDM, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 
apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 78/2023. 

LOTE - III FUNDEB 

.ens Especificações Unid. Qtd. P. Unit. 
— 

P. Total 

1 Gasolina Comum Litro 3.000 R$ 5,68 RS 17.040,00 

TOTAL RS 17.040,00 

(2.b 
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Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento, 
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais, 
consoante no Decreto Municipal n° 04/2023. 

Parágrafo Segundo - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da 
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta. 

A NÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos produtos e serviços, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias e 
representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

CLAUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(5) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na "Ordem de Fornecimento" 
ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho" emitida pelo Órgão Contratante, 

Parágrafo Segundo - O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do Órgão 
Contratante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Edital 
e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar contratações de 
fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação 
econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 

CtIrtPCADO DIGITALMENTE 
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percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
Niorrsle •  1 g7202, 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO GERENCIA~plisitará ao(s) 
Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatorio, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

rágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ORGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado. 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993; 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ORGAO(S) PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou 
por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) comunicado(s) formalmente, através de 
documento que será juntado ao processo administrativo da presente Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, 
facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis. 

#IIINAUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Único - A CPL (órgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos 
da Legislação vigente. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N2 06/2023 - CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das 
empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nig 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006 e o 
Decreto Municipal nQ 06/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a copia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento 
relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do 

Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de 

Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado 

- 
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emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre 
as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes 
assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

Jorges Fran Costa Ramalho Silva 
Presidente da CPL 
Orgão Gerenciador do SRP 

Aprimora 

A.PAULA BARBSA QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 - 45 
Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA - 
CPF:057.053.723-10 

Tarcia Karlene Silva Costa 
Secretaria Municipal de Educação ALESTEMUNHAS: 

me: 
3 n° 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023/CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 - CPL/PMSDM 

Vome: 
2G n°

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de março ao ano de dois mil e vinte e três, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, 
inscrita sob o CNPJ n' 06.113.690/0001-71, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Órgão Gerenciador) com sede na 
Praça Getúlio Vargas, Bairro Centro - SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão, Cep. N° 65.790-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo 
Decreto Municipal n° 04/2023, neste Ato Representado pelo Secretario Municipal de Saúde o Sr CLODOMIR GOMES DA SILVA JUNIOR, C.I 
000109330299-0 SSP/MA E CPF N° 975.533.873-04residente e domiciliada na cidade de São Domingos do Maranhão - MA RESOLVE registrar os 
preços da empresa abaixo indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS: A.PAULA BARBSA QUEIROZ - 
CNPJ:30.673.213/0001 - 45: Endereço: Rua Major Delfino Calvo - Centro - São Domingos do Maranhão - MA Representante: Ana 
Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA - CPF:057.053.723-10, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal n2
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n2 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n` 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho 

(lik 1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata. 

• USULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Futura e Eventual Aquisição parcelado de combustível e derivados (gasolina), deve-se a 
necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, conforme consta 
neste edital e seus anexos, conforme consta neste edital e seus anexos, para atender a demanda do Orgão Participante, especificados no Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 06/2023 - CPL/PMSDM, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 
apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 78/2023. 

LOTE - IV FMS ' 

Itens Especificações Unid. Qtd. P. Unit. P. Total 

1 Gasolina Comum Litro 60.000 R$ 5,68 
i 

RS 340.800,00 

TOTAL RS 340.800,00 

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento, 
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÈNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

?arágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÉNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

• CERTIFKADCJ DIGITALMENTE - II " lb 1 1 • 
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Parágrafo Primeiro- O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais, 
consoante no Decreto Municipal n° 04/2023. 

Parágrafo Segundo - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da 
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos produtos e serviços, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias e 
representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

Wil~ 03
Parágrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na "Ordem de Fornecimento'-
Ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho" emitida pelo órgão Contratante. 

CLAUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

Parágrafo Segundo - O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do Orgão 
Contratante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Edital 
e seus Anexos. 

CLAUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ara de Registro de Preços será convocada a firmar contratações de 
Ár,necimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

LLAUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação 
econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro- Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado a época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO GERENCIADOR solicitará ao(s) 
Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado. de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
"itação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

..,umidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
, 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado. 
" 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993, 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ORGÃO(S) PART1CIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou 

por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) comunicado(s) formalmente, através de 

documento que será juntado ao processo administrativo da presente Ata, após sua ciência. 

• 
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Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo ORGÀO GERENCIADOR, 
facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis. 

CLAUSULA DECIMA - DA PUBLICAÇÃO 

242
Parágrafo Único - A CPL (órgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos 
da Legislação vigente. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS re eaW.. Çji22-3 
l oor`Po...•••• • 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÕNICO N9 06/2023 - CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das 
empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei ng 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006 e o 
Decreto Municipal nè 06/2023. 

dowN, 

_LÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento 
relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n` 13.874/2019 e do 
Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de 
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado 
emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10. § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre 
as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes 
assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

Jorges Fran Costa Ramalho Silva 
Presidente da CPL 
Órgão Gerenciador do SRP 

A.PAULA BARBSA QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 - 45 
Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA - 
CPF:057.053.723-10 

Sr CLODOMIR GOMES DA SILVA JUNIOR 
Secretario Municipal de Saúde 

TESTEMUNHAS: 

Nonie: 
RG n° 

Nome: 
RG n° 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 016/2023/CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 

PREGÃO ELETRONICO N° 06/2023 - CPL/PMSDM 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, 
inscrita sob o CNPJ n° 06.113.690/0001-71, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Órgão Gerenciador) com sede na 
Praça Getúlio Vargas, Bairro Centro - SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão, Cep. 65.790-000, no uso de suas atribuições. concedidas pelo 
Decreto Municipal n° 04/2023, neste Ato Representado pelo pela Secretaria Municipal de Assistência Social, Sra. ELIZANGELA SANTOS SOUSA 

QUEIROZ, RG.: 031184192006-6 SSP/MA, brasileira, casada residente e domiciliado nesta cidade de São Domingos do Maranhão - MA, RESOLVE 

registrar os preços da empresa abaixo indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS; A.PAULA BARBSA 

• tí. c,V.:/;) 
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QUEIROZ - CNN:30.673.213/0001 - 45: Endereço: Rua Major Delfino Calvo - Centro - São Domingos do Maranhão - MA 
Representante: Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA - CPF:057.053.723-10, sujeitando-se as partes às 
determinações da Lei Federal n2 10.520, de 17 de julho de 2002, ao Decreto Federal n2 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 
Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei 
Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Futura e Eventual Aquisição parcelado de combustível e derivados (gasolina), deve-se a 
necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, conforme consta 
neste edital e seus anexos, conforme consta neste edital e seus anexos, para atender a demanda do Órgão Participante, especificados no Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 06/2023 - CPL/PMSDM, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 
apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 78/2023. 

LOTE - VI SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Itens Especificações Unid. Qtd. P. Unit. P. Total 

' Gasolina Comum Litro 4.000 RS 5.69 R$ 22.760,00 

TOTAL R$ 22.760,00 

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento, 
opdendo o ORGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais, 
consoante no Decreto Municipal n° 04/2023. 

Parágrafo Segundo - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da 
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta. 

CLAUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos produtos e serviços, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias e 
representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

CLAUSULA QUINTA - DO(5) LOCAL(I5) E PRAZO(5) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na "Ordem de Fornecimento" 
0"."Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho" emitida pelo órgão Contratante. 

Parágrafo Segundo - O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do Órgão 
Contratante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Edital 
e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar contratações de 
fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

CLAUSULA SETIMA - DA REVISAO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equaçã' 
económico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e ague:e vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO GERENCIADOR solicitará ao(s) 
Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

CERTIFICADO DIGITALMENTE . 11 ' 11 1 • 
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ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do ORGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de pre;us, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços. 
deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata. 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceiaRli. 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado. tf PROCESIO:.1 -21 243 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993; 
Amilforfvfm,' 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) ou pelo ORGÃO GERENCIADOR ou 
por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) comunicado(s) formalmente, através de 
documento que será juntado ao processo administrativo da presente Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão. a comunicação será feita através de publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, 
facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis. 

CLAUSULA DECIMA - DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Único - A CPL (Orgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos 
da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou 
,ostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 - CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das 
empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei no 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006 e o 
Decreto Municipal ri9 06/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único • As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento 
relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n 13.874/2019 e do 
Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de 
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado 
emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2', da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre 
as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes 
assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

• CERTiF:CADO DIGITALMENTE • II " II 1 a a 
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PORTARIA t49 004/2023 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA N2 004/2023 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, do Município de São 
Domingos do Azeitão, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições, 
e em consonância com a Lei Municipal n° 059/2021, 

RESOLVE: 
Art. 19 - Conceder, a Sra. Guiomar Rodrigues de Brito. CPF: 
838.626.683-04, Professora, 05 (cinco) diárias, para custeio de 
despesas a serem efetuadas em São Luís- MA, com valor unitário de R$ 
250,00 (duzentos e cinquenta reais), totalizando R$ 1.250,00 (um mil e 
duzentos e cinquenta reais), para participar do Ciclo Formativo 
Estadual do pacto pela Aprendizagem a ser realizado em São Luis - 
MA no periodo de 27/03/2023 a 31/03/2023. 

Art. 22 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em São Domingos do 
Aeitão - MA, 24 de março de 2023. 

gistre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

LEIA BARBOSA DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação. 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: b62c6832c22e40302143d1968c61e9c1 

PORTARIA N° 018/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA N° 018/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS - 
CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, do Município de São Domingos do Azeitão, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições, e em consonância com a Lei 
Municipal n9 059/2021, 

RESOLVE: 
1° - Conceder, ao Sr. Antonio Glauber de Souza Carneiro, CPF: 

1,..,J.721.253-32, Membro da CPI.. Portaria 017/2023, 06 (seis) 
diárias, para custeio de despesas a serem efetuadas em São Luís- MA, 
com valor unitário de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), 
totalizando RS 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), para participar 
do Curso de Licitações e Contratos conforme a Nova Lei de 
Licitações (Lei n2 14.133/2021) no período de 27/03/2023 a 
01/04/2023. 

Art. 22 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. em São Domingos 
do Azeitão - MA, 24 de março de 2023. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

HUGGO SALOMÃO BARROS COSTA 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos. 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: 9b9866748d24197c5e46c42dbfbdbed3 

PORTARIA N9 019/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS - 
CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, do Município de São Domingos do Azeitão. Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições, e em consonância com a Lei 
Municipal ny 059/2021. 

RESOLVE: 
Art. 12 - Conceder, ao Sr. Hugo Ribeiro Cardoso, CPF: 021.020.273-41, 
Pregoeiro, Portaria n9 018/2023, 06 (seis) diárias, para custeio de 
despesas a serem efetuadas em São Luís- MA, com valor unitário de R$ 
400,00 (quatrocentos reais), totalizando R$ 2.400,00 (dois mil e 
quatrocentos reais), para participar do Curso de Licitações e 
Contratos conforme a Nova Lei de Licitações (Lei n 2
14.133/2021) no periodo de 27/03/2023 a 01/04/2023. 

Art. 2° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, em São Domingos 
do Azeitão - MA, 24 de março de 2023. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

HUGGO SALOMÃO BARROS COSTA 

F OUVIS: 2bL 
w momo  W2A2,

Secretário Municipal de Administração e Recursp&Mégpms......„74.........—

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: 212dbe20130d7f1e6dc61d5f03cf7a1d 

PORTARIA N2 020/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA N2 020/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS - 
CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

O SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS, do Município de São Domingos do Azeitão, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições, e em consonância com a Lei 
Municipal n9 059/2021, 

RESOLVE: 
Art. 1 2 - Conceder, ao Sr. Carlos Magno Alves Sousa, CPF: 
048.438.323-08, Diretor de Departamento, 06 (seis) diárias, para 
custeio de despesas a serem efetuadas em São Luís- MA, com valor 
unitário de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais), totalizando R$ 
2.100,00 (dois mil e cem reais), para participar do Curso de 
Licitações e Contratos conforme a Nova Lei de Licitações (Lei 
n2 14.133/2021) no periodo de 27/03/2023 a 01/04/2023. 

Art. 22 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, em São Domingos 
do Azeitão - MA, 24 de março de 2023. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

HUGGO SALOMÃO BARROS COSTA 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: 160d0c7ec3104321111f9a6d22846617 

PORTARIA N° 021/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA N2 021/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS - 
CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

PORTARIA N2 019/2023 - SEC. ADM E RECURSOS HUMANOS 
O SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E RECURSOS 

II II • 
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HUMANOS, do Município de São Domingos do Azeitão, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições, e em consonância com a Lei 
Municipal ri2 059/2021, 

RESOLVE: 
Art. 12 - Conceder, ao Sr. Carlos Alberto Silva Ribeiro, CPF: 
006.189,673-03, Secretário de Saúde, 04 (quatro) diárias, para 
custeio de despesas a serem efetuadas em São Luís- MA, com valor 
unitário de R$ 400,00 (quatrocentos reais), totalizando R$ 1.600.00 (um 
mil e seiscentos reais), para participar de Reunião com equipe 
técnica da SES (Secretaria de Estado da Saúde), visita e 
cadastramento de profissional e pacientes na FEME (Farmácia 
Estadual de Medicamentos Especiais) e visita a APAE-MA com 
objetivo de buscar capacitação para implantação do Teste da 
Orelhinha no Município no período de 27/03/2023 a 30/03/2023. 

Art. 22 - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO, em São Domingos 
do Azeitão - MA, 24 de março de 2023. 
Registre-se. Publique-se e Cumpra-se. 

HUGGO SALOMÃO BARROS COSTA 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos. 

Publicado por: CARLOS MAGNO ALVES SOUSA 
Código identificador: e49ed48006a10fd8d4101cc9bfc44bc0 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 013,014,015 E 016/2023/CPL/PMSDM 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 013/2023/CPL/PMSDM 

ALROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 06/2023 - CPL/PMSDM 

r URAS: 

Tf 2029 

%,.1.4Nrim 

Aos 16 (dezesseis) dias do mès de março do ano de dois mil e vinte e três, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, 
inscrita sob o CNRJ n` 06.113.690/0001-71, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Órgão Gerenciador) com sede na 
Praça Getúlio Vargas, Bairro Centro - SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão, Cep. n° 65.790-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo 
Decreto Municipal n° 04/2023, neste Ato Representado pelo Sr. Assessor de Finanças o Sr. Renan Silva de Araújo, brasileiro, casado, portador do 
RG.: 014562822000-1 SSP/MA RESOLVE registrar os preços da empresa abaixo indicada, doravante denominadas 
FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS: A.PAULA BARBSA QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 - 45: Endereço: Rua Major Delfino 
Calvo - Centro - São Domingos do Maranhão - MA Representante: Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA - 
CPF:057.053.723-10, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal n e 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n2 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal 
n° 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao 
objeto desta Ata. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Futura e Eventual Aquisição parcelado de combustível e derivados (gasolina), deve-se a 
necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e Assisténcia Social, conforme consta 
neste edital e seus anexos, conforme consta neste edital e seus anexos, para atender a demanda do Órgão Participante, especificados no Edital do 

)4211NREGÃO ELETRÔNICO N2 06/2023 - CPL/PMSDM, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 
apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 78/2023. 

LOTE - I SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

Itens Especificações Unid. Qtd. P. Unit. P. Total 

1 Gasolina Comum Litro 60.000 R$ 5,68 RS 340.800,00 

TOTAL R$ 340.800,00 

LOTE - II SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

Itens Especificações Unid. Qtd. P. Unit. P. Total 

1 Gasolina Comum Litro 5.000 R$ 5.68 RS 28.400,00 

TOTAL R$ 28.400,00 

LOTE - V SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Itens Especificações Unid. Qtd. P. Unit. P. Total 

1 Gasolina Comum Litro 30.000 R$ 5,68 RS 170.400,00 

TOTAL RS 170.400,00 

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento, 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 
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podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÉN CIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

i'OLHAS: 

PROCE490: 

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais, 
consoante no Decreto Municipal n° 04/2023. 

Parágrafo Segundo - A presente Ata de Registro de Preços podera ser utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da 
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta. 

CLAUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos produtos e serviços, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias e 
representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro - A Contratada fica oorigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na "Ordem de Fornecimento" 
ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho" emitida pelo órgão Contratante. 

Ál ágrafo Segundo - O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do Órgão 
Lontratante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Edital 
e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar contratações de 
fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação 
económico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO GERENCIADOR solicitará ao(s) 
Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLAUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
40•NN,

.,cle que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatorio, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do numero de órgãos não participantes que aderirem. 
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado. 

a 
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d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993: 

e) Por razões de interesse publico devidamente demonstradas e justificadas pelois) ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou 

por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) comunicado(s) formalmente, através de 
documento que será juntado ao processo administrativo da presente Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, 
facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis. 4 LhA.: 
CLAUSULA DECIMA - DA PUBLICAÇÃO -o PROCEIV5; 

‘1410111: 
Parágrafo Unico - A CPL (Orgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou -esenha da presente Ata no Diário Oficial, após sua aSsinatura, nos teAos'"---
da Legislação vigente. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

". ágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N2 06/2023 - CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das 
empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei ng 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006 e o 
Decreto Municipal nQ 06/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento 
relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efe tos legais da via física original, nos termos da lei n° 13.874/2019 e do 
Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de 
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado 
emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2'. da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre 
as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
01.1ii$ privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes 

o presente, na presença de duas testemunhas. 

São Domingos do Maranhão IMA), 16 de março de 2023. 

Jorges Fran Costa Ramalho Silva 
Presidente da CPL 
Órgão Gerenciador do SRP 

A.PAULA BARBSA QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 - 45 
Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA - 
CPF:057.053.723-10 

RENAN SILVA DE ARAÚJO 
ASSESSOR DE FINANÇAS 

'TESTEMUNHAS: 

Nome: 
RG n' 

Nome: 
RG n° 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 014/2023/CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 1 
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PREGÃO ELETRONICO N° 06/2023 - CPL/PMSDM 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três. a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, 
inscrita sob o CNPJ n° 06.113.690/0001-71, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Orgão Gerenciador) com sede na 
Praça Getúlio Vargas, Bairro Centro - SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão, Cep. n 65.790-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo 
Decreto Municipal n° 04/2023, neste Ato Representado pela Secretaria Municipal de Educação a Sra. Tarcia Karlene Silva Costa, portadora 
do RG.: 000016513093-8 SSP/MA, brasileira, divorciada residente e domiciliada na cidade de São Domingos do Maranhão - MA RESOLVE 
registrar os preços da empresa abaixo indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS: A.PAULA BARBSA 
QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 - 45: Endereço: Rua Major Delfino Calvo - Centro - São Domingos do Maranhão - MA 
Representante: Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA - CPF:057.053.723-10, sujeitando-se as partes às 
determinações da Lei Federal n2 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n2 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 
Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei 
Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO POkflefrJO: 

— --
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Futura e Eventual Aquisição parcelado de combustível e derivados (gasolina), deve-se a 
necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, conforme consta 
neste edital e seus anexos, conforme consta neste edital e seus anexos, para atender a demanda do Órgão Participante, especificados no Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 06/2023 - CPL/PMSDM, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 
,apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 78/2023. 

ks..2TE - III FUNDEB 

.ens Especificações Unid. Qtd. P. Unit. P. Total 

1 Gasolina Comum litro 3.000 R$ 5,68 RS 17.040,00 

TOTAL RS 17.040,00 

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento. 
podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÈNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Unico - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, nos seus aspectos operacionais, 
consoante no Decreto Municipal n° 04/2023. 

Parágrafo Segundo - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da 
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta. 

,MOUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos produtos e serviços, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias e 
representantels) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

CLAUSULA QUINTA - DO(5) LOCAL(15) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na "Ordem de Fornecimento" 
ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho" emitida pelo Órgão Contratante, 

Parágrafo Segundo - O prazo para o início de fornecimento dos materiaS ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do Órgão 
Contratante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Edital 
e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar contratações de 
fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

,-Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilibrio da equação 
económico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 

C.EPTIFCADO DIGITAIMENic - e e 
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percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, o ÓRGÃO GERENCIADOR solicitará ao(s) 
Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. t- OLHAS: 

- 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que lã° prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do cuantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

rágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a ) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado. 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993; 

e) Por razões de interesse publico devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou 
por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) sera(ão) comunicado(s) formalmente, através de 
documento que será juntado ao processo administrativo da presente Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, 
facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis. 

" AUSULA DECIMA - DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo único - A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos 
da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÕNICO N2 06/2023 - CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das 
empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais elou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE 
notificara a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nç' 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006 e o 
Decreto Municipal nQ 06/2023. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a copia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documentO 
relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n 13.874/2019 e do 
Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de 
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrõnico, ainda que não por certificado, -

• C1.7 • é é 
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percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ORGÃO GERENCIADOR solicitará ao(s) 
Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. t-OLHAI: 

CLAUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
:II Z.0 2_3 

- 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR, 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

„iiá,,rágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado. 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993; 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou 
por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) comunicado(s) formalmente, através de 
documento que será juntado ao processo administrativo da presente Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, 
facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis. 

e illikÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Único - A CPL (Orgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos 
da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Ne 06/2023 - CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das 
empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais elou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006 e o 
Decreto Municipal n2 06/2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ASSINATURAS i 

Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documentei 
relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do 
Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de 
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrõnico, ainda que não por certificado, -

a , ri.GI, Au,,,ENr, • a a 
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emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo eptre 

as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br. ) 11 

proario.:IRM2 
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Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer ci utro, por 

mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes 

assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

Jorges Fran Costa Ramalho Silva 
Presidente da CPL 
Orgão Gerenciador do SRP 

A.PAULA BARBSA QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 - 45 
Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA - 
CPF:057.053.723-10 

Sr!. Tarcia Karlene Silva Costa 
Secretaria Municipal de Educação 1E,STEMUNHAS: 

me: 
, n° 

Nome: 
RG ri° 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 015/2023/CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 

PREGÃO ELETRÓNICO N° 06/2023 - CPL/PMSDM 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e très, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO. 
inscrita sob o CNPj n° 06.113.690/0001-71, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Órgão Gerenciador) com sede na 
Praça Getúlio Vargas, Bairro Centro - SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão, Cep. N' 65.790-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo 
Decreto Municipal n° 04/2023, neste Ato Representado pelo Secretario Municipal de Saúde o Sr CLODOMIR GOMES DA SILVA JUNIOR, C.I 
000109330299-0 SSP/MA E CPF N° 975.533.873-04residente e domiciliada na cidade de São Domingos do Maranhão - MA RESOLVE registrar os 
preços da empresa abaixo indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS: A.PAULA BARBSA QUEIROZ - 
CNPJ:30.673.213/0001 - 45: Endereço: Rua Major Delfino Calvo - Centro - São Domingos do Maranhão - MA Representante: Ana 
Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA - CPF:057.053.723-10, sujeitando-se as partes às determinações da Lei Federal n2
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal ri` 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n' 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei 
Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n2 8.666, de 21 de junho 
A1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata. 

LLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Futura e Eventual Aquisição parcelado de combustível e derivados (gasolina), deve-se a 
necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, conforme consta 
neste edital e seus anexos, conforme consta neste edital e seus anexos, para atender a demanda do Órgão Participante, especificados no Edital do 
PREGÃO ELETRÓNICO N2 06/2023 - CPL/PMSDM. que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 
apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 78/2023. 

LOTE - IV FMS 

Itens Especificações Unid. Qtd. P. Unit. P. Total 

1 Gasolina Comum Litro 60.000 R$ 5,68 R$ 340.800,00 

TOTAL RS 340.800,00 

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento. 
podendo o ORGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CERTif :CADO DIGITALMENTE ii " II 1 .• 1 
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Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais, 

consoante no Decreto Municipal n° 04/2023. 

Parágrafo Segundo - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da 
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2,1 

2,4 ,?9.2b /*reme. 
Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos produtos e serviços, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias 

.•••••": 
representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DO(5) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na "Ordem de Fornecimento" 
ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho" emitida pelo órgão Contratante. 

Parágrafo Segundo - O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do Orgão 
Contratante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Edital 
e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar contratações de 
"1944inecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

LLÁUSULA SETIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação 
económico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado a época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO GERENCIADOR solicitará ao(s) 
Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLAUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
0 itação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

-jumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado. 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993: 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou 
por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) comunicado(s) formalmente, através de 
documento que será juntado ao processo administrativo da presente Ata, após sua ciência. 
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Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis. 
Parágrafo Quarto - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR„ 

' PReCESC: . 1 

1415-
Parágrafo Único - A CPL (Órgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos 
da Legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA DECIMA - DA PUBLICAÇÃO 

keinhown.: 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRONICO N2 06/2023 - CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das 
empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n°- 8.666, de 21 de Junho de 1993, a Lei Complementar 123/2006 e o 
reto Municipal riQ 06/2023. 

LLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento 
relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do 
Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de 
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado 
emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória ri` 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre 
as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes 
assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de março de 2023. 

Jorges Fran Costa Ramalho Silva 
Presidente da CPL 
Órgão Gerenciador do SRP 

A.PAULA BARBSA QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 - 45 
Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA - 
CPF:057.053.723-10 

Sr CLODOMIR GOMES DA SILVA JUNIOR 
Secretario Municipal de Saúde 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
RG n° 

Nome: 
RG n° 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 016/2023/CPL/PMSDM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO NI' 06/2023 - CPL/PMSDM 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, 
inscrita sob o CNPJ n° 06.113.690/0001-71, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL (Orgão Gerenciador) com sede na 
Praça Getúlio Vargas, Bairro Centro - SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - Maranhão, Cep. Ni' 65.790-000, no uso de suas atribuições, concedidas pelo 
Decreto Municipal n° 04/2023, neste Ato Representado pelo pela Secretaria Municipal de Assistência Social, SO. ELIZANGELA SANTOS SOUSA 
QUEIROZ, RG.: 031184192006-6 SSP/MA, brasileira, casada residente e domiciliado nesta cidade de São Domingos do Maranhão - MA, RESOLVE 
registrar os preços da empresa abaixo indicada, doravante denominadas FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS: A,PAULA BARBSA 

k 
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QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 - 45: Endereço: Rua Major Deifino Calvo - Centro - São Domingos do Maranhão - MA 

Representante: Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 0403736920108 SESC/MA - CPF:057.053.723-10. sujeitando-se as partes às 
determinações da Lei Federal n2 10.520, de 17 de ji_dho de 2002. do Decreto Federal rig 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 
Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, 
de 06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamente a Lei 
Federal n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto desta Ata. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o Futura e Eventual Aquisição parcelado de combustível e derivados (gasolina), deve-se a 
necessidade de abastecimento dos veículos das Secretarias de Administração, Educação, Saúde e Assistência Social, conforme consta 
neste edital e seus anexos, conforme consta neste edital e seus anexos, para atender a demanda do Orgão Participante, especificados no Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 06/2023 - CPL/PMSDM, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 
apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 78/2023. 

LOTE - VI SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Itens Especificações Unid. Qtd. P. Unit. P. Total 

1 Gasolina Comum Litro 4.000 R$ 5,69 RS 22.760,00 

TOTAL R$ 22.760,00 

:GUIAS'  277 
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Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO ÚNICO deste documento, 
0endo o ORGAO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo com suas necessidades. 

LiÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais, 
consoante no Decreto Municipal n° 04/2023. 

Parágrafo Segundo - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do respectivo objeto, por qualquer Org5o da 
Administração Municipal Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos produtos e serviços, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias e 
representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

CLAUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA 

Parágrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a fornecer os materiais/prestar os serviços nos endereços contidos na "Ordem de Fornecimento" 
" N"Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho" emitida pelo Órgão Contratante. 

Parágrafo Segundo - O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prestação dos serviços será de acordo com a necessidade do Órgão 
Contratante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Edital 
e seus Anexos. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 

Parágrafo Único - A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar contratações de 
fornecimento e/ou prestação de serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação 
econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença 
percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO GERENCIADOR solicitará ao(s) 
Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência/validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
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ou entidade da administração pública que não tenha participado ao certame licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não pai ticiparam do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, 
deverão consultar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

2,18 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado. 

h" PlInCE390:,-.1.5 /2Q2'Ág

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

10
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993; 

0 e Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou 
por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata. 

Parágrafo Segundo - Ocorrendo cancelamento do preço registrado. o(s) Fornecedor(es) serálão) comunicado(s) formalmente, através de 
documento que será juntado ao processo administrativo da presente Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será feita através de publicação no Diário 
Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo ORGÃO GERENCIADOR, 
facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Único - A CPL (Orgão Gerenciador) fará publicar o extrato ou resenha da presente Ata no Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos 
da Legislação vigente. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessarias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo ou 
"stilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRONICO Ne 06/2023 - CPL/PMSDM e seus anexos e as propostas das 
empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais e/ou prestação de serviços caso em que a CONTRATANTE 
notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nQ 8.666, de 21 de Junho de 1993. a Lei Complementar 123/2006 e o 
Decreto Municipal riQ 06/2023. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único - As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento 
relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos efeitos legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 13.874/2019 e do 
Decreto n° 10.278/2020. e acordam não contestar sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencional ainda que a Ata de Registro de 
Preços e/ou Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrónico, ainda que não por certificado 
emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2 , da Medica Provisona r" 2.200-2/2001. A assindtura eletrônica será feita, de comum acordo entre 
as partes, por meio do Assinador SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer outro, pot' 
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes 
assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

a 
III 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

CONTRATO N° 044/2023/CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 006/2023 — CPL/PMSDM 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.:  07gli 

Rub.: 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO E A 
EMPRESA: A.PAULA BARBSA QUEIROZ - 

CNPJ:30.673.213/0001 — 45. 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ n° 
06.113.690/0001-71, com sede na Praça Getúlio Vargas - Centro, SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO/MA, através da (ÓRGÃO CONTRATANTE / ÓRGÃO PARTICIPANTE), 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) Secretário(a) 
Municipal, Sr. Assessor de Finanças o Sr. Renan Silva de Araújo, brasileiro, casado, portador do 
RG.: 014562822000-1 SSP/MA doravante contratada a empresa: A.PAULA BARBSA 
QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 — 45: Endereço: Rua Major Delfino Calvo — Centro — 
São Domingos do Maranhão — MA Representante: Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 
0403736920108 SESC/MA - CPF:057.053.723-10, têm, entre si, ajustado o presente 
CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico n° 006/2023 — CPL/PMSDM, formalizado nos 
autos do Processo Administrativo n° 317/2023, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo 
e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal no 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n°06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, de 
06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto é Aquisição parcelado de combustível e derivados 
(gasolina), deve-se a necessidade de abastecimento dos veículos da Secretaria Municipal 
de Administração, conforme as especificações, quantidades e condições contidas neste 
Contrato, Termo de Referência e Proposta de Preços da Contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 

2.1. Vinculam-se ao presente CONTRATO, independentemente de transcrição, o Edital do 
Pregão Eletrônico n° 06/2023 — CPL/PMSDM, a Proposta de Preços da Contratada, e a 
respectiva Nota de Empenho. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fazem parte integrante deste contrato os seguintes 
documentos: 

a) O Edital do Pregão Eletrônico n° 006/2023 — CPL/PMSDM e seus anexos; 

b) A Proposta de Preços Readequada da Contratada; 

e) O Termo de Referência; 

d) A Ata de Registro de Preços n° 013/2023 — CPL/PMSDM 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LACTAÇÃO — CPL 

Processo ti: 2478723-0M 

Rub.: 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR E PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS E LOCAL DE ENTREGA. 

3.1. O valor global deste Contrato é de RS 269.800,00 (duzentos e sessenta e nove mil e 
oitocentos reais), conforme demonstrativo a seguir: 

LOTE - I SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

Unid. Qtd. P. Unit. 

Gasolina C 011111111 

LOTE -II SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

Ouu RS 5.68 

P. Total 

RS I 70 461400 

RS 170.400,00 

Itens EsiaecificaçOes Unid. Qtd. P.Unit. P. Total 

1 Gasolina Comum litro -, :1;ou RS 5,68 RS 14 2(8,4(10 

TOTAL R$ 14.200.00 

LOTE - V SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

I &tens Especificações Unid. ()ta. P. Unit. P. Total 

[ i ciásoilna c,,mi,[1: 1 aro 1 1,;.()00 l RS 5.68 RS 85.2140,00 

TOTAL 1 R$ 85.200.00 

3.1.1. Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato. 

3.2. Prazo de entrega/fornecimento: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência Anexo 
I deste edital. 

3.2. Local de Entrega: Conforme subitem 5.1 do Termo de Referência Anexo I deste edital. 

3.3. Da Garantia: Os bens deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) a partir do 
Recebimento Definitivo; 

,-CIÁISSULA QUARTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

ORGAO: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. INDUSTRIA E COMERCIO 
DOTAÇÃO: 04.122.0002.2013.0000 
UNIDADE: 04 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DOTAÇÃO: 04.123.0092.2044.0000 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 
CLÁUSULA QUINTA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

5.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor do Contrato, de acordo com o constante no art. 65, inc. II, § 2°, da Lei Federal n° 
8.666/1993. 

CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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. ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

6.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura, com eficácia a partir de sua publicação no DOM, desde que as despesas referentes 
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em 
restos a pagar, conforme orientação normativa AGU 39, de 13 de dezembro de 2011. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das 
hipóteses dos artigos 77 a 80 da Lei Federal n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por Representante da 
CONTRATANTE, por ela designado, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS COMUNICAÇÕES 

14.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá 
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

15.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento 
pela CONTRATANTE, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser 
providenciado o registro do instrumento pelo setor competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO REAJUSTE 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

-5 COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo n° 78t2023-SDM 

Fls.: g7 
Rub.: 

16.1. No preço contratado devem está incluso todos os custos diretos e indiretos, transporte 
até o local de entrega do objeto licitado, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e demais custos 
que recaiam sobre a execução dos serviços, e constituirá a única e completa remuneração pelo 
fornecimento do objeto contratado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços contratados poderão ser revistos em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao ÓRGÃO CONTRATANTE promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso 
II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando o preço registrado se tonar superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente. o ÓRGÃO CONTRATANTE convocará 
a CONTRATADA para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Caso a CONTRATADA não aceite reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

PARÁGRAFO QUARTO - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
contratados e a CONTRATADA não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO 
CONTRATANTE poderá: 

a) Liberar a CONTRATADA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

PARÁGRAFO QUINTO - Não havendo êxito nas negociações, 
a CONTRATANTE procederá à revogação da ata de registro de preços, bem como a rescisão 
do contrato adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e 
testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente 
instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 
13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e 
integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas 
testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado 
emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A 
assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador 
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO/MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo no 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de janeiro de 2023. 

U.L(.01W1( 1
Sr. Renan Silva de Araújo 

RG.: 014562822000-1 SSP/MA 
Sr. Assessor de Finanças 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHA 

Nome: 

CPF: Gea:1-U 

nrx. -11/49._t=p—•-• Q-C> v . (SÀ_,-, 

A.PAULA BARBSA QUEIROZ - 
CNPJ:30.673.213/0001 —45 

Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 
0403736920108 SESC/MA - 

CPF:057.053.723-10 
Representante Legal da Empresa 

CONTRATADA 

Nome: 

CPF: 

• 

7 C-
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

CONTRATO N° 045/2023/CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 006/2023 — CPL/PMSDM 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.:  ;; q 

Rub.:  jl 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO E A 
EMPRESA: A.PAULA BARBSA QUEIROZ — 
CNPJ:30.673.213/0001 —45. 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ n° 
06.113.690/0001-71, com sede na Praça Getúlio Vargas — Centro, SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO/MA, através da (ÓRGÃO CONTRATANTE / ÓRGÃO PARTICIPANTE), 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) Secretário(a) 
Municipal, Secretaria Municipal de Educação a Se. Tarcia Karlene Silva Costa, portadora do 
RG.: 000016513093-8 SSP/MA, brasileira, divorciada residente e domiciliada na cidade de São 
Domingos do Maranhão — MA doravante contratada a empresa: A.PAULA BARBSA 
QUEIROZ — CNPJ:30.673.213/0001 — 45: Endereço: Rua Major Delfino Calvo — Centro — 
São Domingos do Maranhão — MA Representante: Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 
0403736920108 SESC/MA — CPF:057.053.723-10, têm, entre si, ajustado o presente 
CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico n° 006/2023 — CPL/PMSDM, formalizado nos 
autos do Processo Administrativo n° 317/2023, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo 
e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10320, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, de 
06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

3.1. O presente Contrato tem por objeto é Aquisição parcelado de combustível e derivados 
(gasolina), deve-se a necessidade de abastecimento dos veículos da Secretaria 
Municipal de Educação, conforme as especificações, quantidades e condições contidas 
neste Contrato, Termo de Referência e Proposta de Preços da Contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 

2.1. Vinculam-se ao presente CONTRATO, independentemente de transcrição, o Edital do 
Pregão Eletrônico n° 06/2023 — CPL/PMSDM, a Proposta de Preços da Contratada, e a 
respectiva Nota de Empenho. 

PARAGRAFO PRIMEIRO — Fazem parte integrante deste contrato os seguintes 
documentos: 

3) O Edital do Pregão Eletrônico n° 006/2023 — CPL/PMSDM e seus anexos; 

b) A Proposta de Preços Readequada da Contratada; 

c) O Termo de Referência; 

d) A Ata de Registro de Preços n° 014/2023 — CPL/PMSDM 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO CPL 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 210 

Rub.: 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR E PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS E LOCAL DE ENTREGA. 

3.1. O valor global deste Contrato é de R$ 8.520,00 (oito mil quinhentos e vinte reais), 
conforme demonstrativo a seguir: 

LOTE - III FUNDEB 
Itétit. '.. • Estciøcaçaes linid. Qtd. P. UM. P. Total 

I Gasolina Conuan , 1 itro 1.500 RS 5,68 1:5 g 520,00 

TÓTAL - R$ 8.520,00 

3.1.1. Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato. 

3.2. Prazo de entrega/fornecimento: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência Anexo 
1 deste edital. 

3.2. Local de Entrega: Conforme subitem 5.1 do Termo de Referência Anexo 1 deste edital. 

3.3. Da Garantia: Os bens deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) a partir do 
Recebimento Definitivo; 

CLÁUSULA QUARTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

ORGAO: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 07 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
DOTAÇÃO: 12.361.0015.2035.0000 
DOTAÇÃO: 12.122.0051.2022.0000 
UNIDADE: 06 FUNDO DE MANT. DA EDUCAÇÃO BAS1CA-FUNDEB 
DOTAÇÃO: 12.361.0015.2032.0000 
DOTAÇÃO: 12.365.0014.2072.0000 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 

CLÁUSULA QiHNI'A -- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

5.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor do Contrato. de acordo com o constante no art. 65. inc. 11, § 2°, da Lei Federal n° 
8.666/1993. 

CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura, com eficácia a partir de sua publicação no DOM. desde que as despesas referentes 
ã contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro. para fins de inscrição em 
restos a pagar, conforme orientação normativa AGU 39, de 13 de dezembro de 2011. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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Fls.: 

Rub.: 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das 
hipóteses dos artigos 77 a 80 da Lei Federal n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por Representante da 
CONTRATANTE, por ela designado, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS COMUNICAÇÕES 

14.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá 
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

15.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento 
pela CONTRATANTE, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser 
providenciado o registro do instrumento pelo setor competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO REAJUSTE 

16.1. No preço contratado devem está incluso todos os custos diretos e indiretos, transporte 
até o local de entrega do objeto licitado, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e demais custos 
que recaiam sobre a execução dos serviços, e constituirá a única e completa remuneração pelo 
fornecimento do objeto contratado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços contratados poderão ser revistos em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao ÓRGÃO CONTRATANTE promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso 
II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando o preço registrado se tonar superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO CONTRATANTE convocará 
a CONTRATADA para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Caso a CONTRATADA não aceite reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 

PARÁGRAFO QUARTO - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
contratados e a CONTRATADA não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO 
CONTRATANTE poderá: 

a) Liberar a CONTRATADA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

PARÁGRAFO QUINTO - Não havendo êxito nas negociações, 
a CONTRATANTE procederá à revogação da ata de registro de preços, bem como a rescisão 
do contrato adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e 
testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente 
instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 
13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e 
integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas 
testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado 
emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A 
assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador 
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO/MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
perante 02 (duas) te emunhas que também os subscrevem. 

• • Domingos do Maranhão (MA), 16 de janeiro de 2023. 

Sr'. Ta 1" a, RG.: 
00003 : í. 1 gektbsoggA. 

ceiNTRW~fik2u 

vA.PAULA BARBSA QUEIROZ - (3 
CNPJ:30.673.213/0001 —45 
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TESTEMUNHA 

Nome: 

CPF:  0(0d ,s53 —

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.:  )f?

Ruh.:

Ana" 

 / 

PA 
raula 1 irbosa Queiroz RG: 

0403736920108 SESC/MA - 
CPF:057.053.723-10 

Representante Legal da Empresa 
CONTRATADA 

Nome: 

CPF: 

th'y 
Z fli. g,r3 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

*%**/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

CONTRATO N° 046/2023/CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 006/2023 — CPL/PMSDM 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: .9 ri 

Rub.: 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO E A 
EMPRESA: A.PAULA BARBSA QUEIROZ — 
CNPJ:30.673.213/0001 —45. 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ n° 
06.113.690/0001-71, com sede na Praça Getúlio Vargas — Centro, SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO/MA, através da (ÓRGÃO CONTRATANTE / ÓRGÃO PARTICIPANTE), 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) Secretário(a) 
Municipal, Secretario Municipal de Saúde o Sr CLODOMIR GOMES DA SILVA JUNIOR, C.I 
000109330299-0 SSP/MA E CPF N° 975.533.873-04 residente e domiciliada na cidade de São 
Domingos do Maranhão — MA, doravante contratada a empresa: A.PAULA BARBSA 
QUEIROZ — CNPJ:30.673.213/0001 — 45: Endereço: Rua Major Dela° Calvo — Centro — 
São Domingos do Maranhão — MA Representante: Ana Paula Barbosa Queiroz RG: 
0403736920108 SESC/MA — CPF:057.053.723-10, têm, entre si, ajustado o presente 
CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico n° 006/2023 — CPL/PMSDM, formalizado nos 
autos do Processo Administrativo n° 317/2023, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo 
e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, de 
06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

3.1. O presente Contrato tem por objeto é Aquisição parcelado de combustível e derivados 
(gasolina), deve-se a necessidade de abastecimento dos veículos da Secretaria 
Municipal de Saúde, conforme as especificações, quantidades e condições contidas neste 
Contrato, Termo de Referência e Proposta de Preços da Contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 

2.1. Vinculam-se ao presente CONTRATO, independentemente de transcrição, o Edital do 
Pregão Eletrônico n° 06/2023 — CPL/PMSDM, a Proposta de Preços da Contratada, e a 
respectiva Nota de Empenho. 

PARAGRAFO PRIMEIRO — Fazem parte integrante deste contrato os seguintes 
documentos: 

3) O Edital do Pregão Eletrônico n° 006/2023 — CPL/PMSDM e seus anexos; 

b) A Proposta de Preços Readequada da Contratada; 

c) O Termo de Referência; 

d) A Ata de Registro de Preços n°014/2023 — CPL/PMSDM 
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Fls.:  .2 9 

Rub.: 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR E PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS E LOCAL DE ENTREGA. 

3.1. O valor global deste Contrato é de RS 170.400,00 (cento e setenta mil e quatrocentos 
reais), conforme demonstrativo a seguir: 

LOTE - IV FNIS 
;7','"' 3,4' ,: • :vjivi::.,:wi,,v -, .;iiil¡V 

.W. ), .:. „ i , iga,:: '... ,t. .. - OTt.i '... ,6

1 Gasolina Comum Litro 30.000 R 

:8

R$ 170.400,00 
, -,-kr,;" - -•-,..=., 11.. -,,, ,7 ..,,, ..ri..1.-§-,..-11.J :§ ,..,. 1 :, 

44.fiTgiud. , r r. - ., i----í-v,,r,,,...t '..f , 4 -,. 
li • - -''''') Ont k lálg, 

":4-1*• - - " 
4g1L! ,.' 

.,,,,.,-:,,:;t---. 
_,'',Lii 4 

v, ,,,, -- 
.,, 

t, - , .. . 
. 

c 

3.1.1. Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato. 

3.2. Prazo de entrega/fornecimento: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência Anexo 
I deste edital. 

3.2. Local de Entrega: Conforme subitem 5.1 do Termo de Referência Anexo I deste edital. 

3.3. Da Garantia: Os bens deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) a partir do 
Recebimento Definitivo; 

'UMA QUARTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

ORGAO: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 10 SECRETARIA MUNICIPA1. DE SAUDE 
DOTAÇÃO: 10.122.0002.2039.0000 
UNIDADE: 11 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
DOTAÇÃO: 10.122.0002.2044.0000 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 

CLÁUSULA QUINTA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
5.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor do Contrato, de acordo com o constante no art. 65, inc. II, § 2°, da Lei Federal n° 
8.666/1993. 

CLÁUSULA SEXTA —DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura, com eficácia a partir de sua publicação no DOM, desde que as despesas referentes 
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em 
restos a pagar, conforme orientação normativa AGU 39, de 13 de dezembro de 2011. 

:CLÁUSULA SÉTI~RÉ —CiEillIVIENTO' DO OBJETO 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 1 do edital. 
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Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 1 .1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO 

)9p 

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das 
hipóteses dos artigos 77 a 80 da Lei Federal n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANIIAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por Representante da 
CONTRATANTE, por ela designado, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS COMUNICAÇÕES 

14.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá 
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

15.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento 
pela CONTRATANTE, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser 
providenciado o registro do instrumento pelo setor competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO REAJUSTE 

16.1. No preço contratado devem está incluso todos os custos diretos e indiretos, transporte 
até o local de entrega do objeto licitado, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e demais custos 
que recaiam sobre a execução dos serviços, e constituirá a única e completa remuneração pelo 
fornecimento do objeto contratado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços contratados poderão ser revistos em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao ÓRGÃO CONTRATANTE promover as 

negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso 
II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando o preço registrado se tonar superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO CONTRATANTE convocará 
a CONTRATADA para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Caso a CONTRATADA não aceite reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penal idade. 

PARÁGRAFO QUARTO - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
contratados e a CONTRATADA não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO 
CONTRATANTE poderá: 

a) Liberar a CONTRATADA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

PARÁGRAFO QUINTO - Não havendo êxito nas negociações, 
a CONTRATANTE procederá à revogação da ata de registro de preços, bem como a rescisão 
do contrato adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e 
testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente 
instrumento produz os mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei n° 
13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e 
integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas 
testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado 
emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A 
assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador 
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO/MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de janeiro de 2023. 

Sr CLODOM1JÇGOMES DA SILVA 
JUNIOR, C.I 000109330299-0 SSP/MA E 

CPF N° 975.533.873-04 

. 
BARBSA QUflROZ - (,) 

CNPJ:30.673.213/0001 —45 
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VOr; COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Secretario Municipal de Saúde 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

CPF: 

(i\wfw•a-uà 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

\--).)-
osa Queiroz 

0403736920108 SESC/MA - 
CPF:057.053.723-10 

Representante Legal da Empresa 
CONTRATADA 

,2,111 

(
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

VAr;4 COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

CONTRATO N° 047/2023/CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 78/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 006/2023 - CPL/PMSDM 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

R ub.: 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO E A 
EMPRESA: A.PAULA BARBSÁ QUEIROZ - 
CNPJ:30.673.213/0001 -45. 

O MUNICIPIO DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO, inscrita no CNPJ n° 
06.113.690/0001-71, com sede na Praça Getúlio Vargas - Centro, SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO/MA, através da (ÓRGÃO CONTRATANTE / ÓRGÃO PARTICIPANTE), 
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) Secretário(a) 
Municipal, Secretaria Municipal de Assistência Social, se. ELIZANGELA SANTOS SOUSA 
QUEIROZ, RG.: 031184192006-6 SSP/MA, brasileira, casada residente e domiciliado nesta 
cidade de São Domingos do Maranhão — MA, doravante contratada a empresa: A.PAULA 
BARBSA QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 - 45: Endereço: Rua Major Delfino Calvo - 
Centro - São Domingos do Maranhão - MA Representante: Ana Paula Barbosa Queiroz 
RG: 0403736920108 SESC/MA - CPF:057.053.723-10, têm, entre si, ajustado o presente 
CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico n° 006/2023 - CPL/PMSDM, formalizado nos 
autos do Processo Administrativo n° 317/2023, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo 
e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 
Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2023, do Decreto Federal n° 8.538, de 
06 de outubro de 2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações e de outras normas aplicáveis ao objeto deste contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

3.1. O presente Contrato tem por objeto é Aquisição parcelado de combustível e derivados 
(gasolina), deve-se a necessidade de abastecimento dos veículos da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, conforme as especificações, quantidades e condições 
contidas neste Contrato, Termo de Referência e Proposta de Preços da Contratada. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 

2.1. Vinculam-se ao presente CONTRATO, independentemente de transcrição, o Edital do 
Pregão Eletrônico n° 06/2023 — CPL/PMSDM, a Proposta de Preços da Contratada, e a 
respectiva Nota de Empenho. 

PARAGRAFO PRIMEIRO — Fazem parte integrante deste contrato os seguintes 
documentos: 

3) O Edital do Pregão Eletrônico n° 006/2023 — CPL/PMSDM e seus anexos; 

b) A Proposta de Preços Reade,quada da Contratada; 

c) O Termo de Referência; 

d) A Ata de Registro de Preços n°014/2023 — CPL/PMSDM 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 

Rub.: 

3 CO 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR E PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS E LOCAL DE ENTREGA. 

3.1. O valor global deste Contrato é de RS 11.380,00 (onze mil trezentos e oitenta reais), 
conforme demonstrativo a seguir: 

LOTE - VI SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

1 

• :- :: ;.'
Gasolina Comum 

,ftlit4W.I.111411911allt .)~:4 
Litro 

'Jlt",11.? 

1000 

F.!...1tIRIFfellie',111. AI 
RS 5,69 

RS 
11.380.00 

,- 
---4-- - 

,ii. . 5 gv ,, rilifj, 
t ,4 ir(ke 

.- :, li ,_.' 
, 
i 

.4 
r° 

: ' 
, 

3.1.1. Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato. 

3.2. Prazo de entrega/fornecimento: Conforme subitem 4.1 do Termo de Referência Anexo 
I deste edital. 

3.2. Local de Entrega: Conforme subitem 5.1 do Termo de Referência Anexo I deste edital. 

3.3. Da Garantia: Os bens deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) a partir do 
Recebimento Definitivo; 

CLÁUSULA QUARTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

ORGAO: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 13 FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA SOCIAL 
DOTAÇÃO: 08.122.0056.2066.0000 
NATUREZA: 3.3.90.30.00 

CLÁUSULA QUINTA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

5.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor do Contrato, de acordo com o constante no art. 65, inc. II, § 20, da Lei Federal n° 
8.666/1993. 

CLÁUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura, com eficácia a partir de sua publicação no DOM, desde que as despesas referentes 
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em 
restos a pagar, conforme orientação normativa AGU 39, de 13 de dezembro de 2011. 

.CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo 1 do edital. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO - CPL 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.:  301 

Ruh.: 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 1.1. São aquelas prevista no Termo de Referência — Anexo I do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO 

12.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das 
hipóteses dos artigos 77 a 80 da Lei Federal n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

13.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por Representante da 
CONTRATANTE, por ela designado, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS COMUNICAÇÕES 

14.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá 
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

15.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento 
pela CONTRATANTE, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de 
sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser 
providenciado o registro do instrumento pelo setor competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO REAJUSTE 

16.1. No preço contratado devem está incluso todos os custos diretos e indiretos, transporte 
até o local de entrega do objeto licitado, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e demais custos 
que recaiam sobre a execução dos serviços, e constituirá a única e completa remuneração pelo 
fornecimento do objeto contratado. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços contratados poderão ser revistos em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao ÓRGÃO CONTRATANTE promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso 
II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 
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ESTADO DO MARANHÃO Processo n° 78/2023-SDM 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

• 

• 

Fls.: 3o ,
R ttb.: 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando o preço registrado se tonar superior ao preço praticado 
no mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO CONTRATANTE convocará 
a CONTRATADA para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — Caso a CONTRATADA não aceite reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penal idade. 

PARÁGRAFO QUARTO - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
contratados e a CONTRATADA não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO 
CONTRATANTE poderá: 

a) Liberar a CONTRATADA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

PARÁGRAFO QUINTO - Não havendo êxito nas negociações, 
a CONTRATANTE procederá à revogação da ata de registro de preços, bem como a rescisão 
do contrato adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS ASSINATURAS 

Parágrafo Único. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada pelas Partes e 
testemunhas do Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente 
instrumento produz os mesmos efeitos legais da via fisica original, nos termos da Lei n° 
13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, e acordam não contestar sua validade, conteúdo e 
integridade. As Partes convencional ainda que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas 
testemunhas, de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por certificado 
emitido pela ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A 
assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes, por meio do Assinador 
SERPRO ou pelo Adobe Acrobat ou pela Plataforma Gov.br 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de SÃO DOMINGOS DO 
MARANHÃO/MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

São Domingos do Maranhão (MA), 16 de janeiro de 2023. 

Za Ut 
Sra. ELI GELA SANTOS SOUSA 

QUEIROZ, RG.: 031184192006-6 
SSP/MA, 

Secretaria Municipal de Assistência Social, 

v3• 
(14it.PAULA BARBSA QUEIROZ - ) 

CNPJ:30.673.213/0001 —45 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICTAÇÃO — CPL 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS* 

Nome: 

CPF:  :5)- )53 -0 

-)10- ,OAASla. • 
/Ana Paula Barbosa Queiroz G: 

V 0403736920108 SESC/MA - 
CPF:057.053.723-10 

Representante Legal da Empresa 
CONTRATADA 

Processo n° 78/2023-SDM 

Fls.: 303 
Rub.: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N-CENTRO 
CEP N° 65.790.000 

EXTRATO DO CONTRATO N" 044/2023. 

rum.  3° 
flocuso:,1-á%Z°23

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA - SECRETARIA 
MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis e derivados 
(Gasolina Comum), Valor R$: 269.800,00 (duzentos e sessenta e nove mil e oitocentos reais). 
CONTRATADA: A.PAULA BARBSA QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 — 45. - 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO n° 06/2023. AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 
8.666/93 e suasPosteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

São Domingos do Maranhão (MA) 07 de março de 2023. 

CONTRATANTE: 

Sr Renan r Újo. 
Assessor de Finanças. 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, 5/N-CENTRO 
CEP N2 65.790.000 

1-mall: CPLSAODOMINGOS.MA@GMAILCOM 
SÃO DOMINGOS DO IARANHÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 

C.N.P.J 06.113.690/0001-71 
PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N-CENTRO 

CEP N° 65.790.000 

EXTRATO DO CONTRATO N" 045/2023. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA - SECRETARIA 
MUNICIPAL EDUCAÇÃO. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis e derivados 

40 (Gasolina Comum), Valor R$: 8.520,00 (oito mil quinhentos e vinte reais), CONTRATADA: 
A.PAULA BARBSA QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 — 45, - MODALIDADE: PREGÃO 
ELETRÔNICO n° 06/2023, AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93 e suas Posteriores 
alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

• 

São Domingos do Maranhão (MA) 07 de março de 2023. 

CONTRA • NTE: 

AI 

'Má 
Sra. Ta 
SecretariçRkt 

Costa. 
ucação. 

PRAÇA GETÚUO VARGAS, SM-CENTRO 
CEP N2 65.790.000 

E-mail: CPLSAODOMINGOS.MA@GMAILCOM 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.J 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N-CENTRO 
CEP N9- 65.790.000 

EXTRATO DO CONTRATO N" 046/2023. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA - SECRETARIA 
MUNICIPAL SAÚDE 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis e derivados 

0110 (Gasolina Comum), Valor R$ 170.400,00 (cento e setenta mil e quatrocentos reais)„ 
CONTRATADA: A.PAULA BARBSA QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 — 45, - 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO n° 06/2023, AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 
8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

• 

São Domingos do Maranhão (MA) 07 de março de 2023. 

CONTRATANTE: 

Sr Clodomir omes da Silva Junior. 
Secretaria Municipal de Saúde. 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N-CENTRO 
CEP NP 65.790.000 

E-mail: CPL5A000MING05.MA@GMAILCOM 
SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
C.N.P.1 06.113.690/0001-71 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, S/N-CENTRO 
CEP N2 65.790.000 

EXTRATO DO CONTRATO N" 047/2023. 

PREFEITURA MUNICIPAL MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA - SECRETARIA 
MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis e derivados 

(Gasolina Comum), Valor RS 170.400,00 (cento e setenta mil e quatrocentos reais)„ 
CONTRATADA: A.PAULA BARBSA QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 — 45. - 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO n° 06/2023. AMPARO LEGAL: Lei Federal n° 
8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

São Domingos do Maranhão (MA) 07 de março de 2023. 

CONTRATANTE: 

Sr Elizangela Sa Sbffsa Quroz. 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

PRAÇA GETÚLIO VARGAS, SM-CENTRO 
CEP N2 65.790.000 

E-mail: CPLSAODOMINGOS.MA@GMAILCOM 
SÃO DOMINGOS DO NIARAND ÃO 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO- seção 3 ISSN 1677-7069 N9 62, quinta-feiralffnrço de 2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

OBJETO: 2 9 Segundo Termo Aditivo do contrato referente à: contrafação de empresa 
especializada na prestação de serviços continuos da rede de iluminação publica, bem como 

nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. CONTRATADA: A.8 DE SOUSA NETO, CNPJ: 
35.651 180/0001 56. AMPARO LEGAL: inciso II do art 57. art.65 da 8 666/93 e Su3S 
Posteriores alterações e Proposta de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO :12 (dou) meses 

EXTRATO DE CONTRATO N9 44/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA • SECRE I ARIA MUNICIPAL 
ADMINISTRAÇÃO 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de cornbustivers e 
derivados (Gasolina Comum), Valor RS: 269.800,00 (duzentos e sessenta e nove mil e 
oitocentos reais), CONTRATADA: A PAULA BARBSA QUEIRO7 CNPJ- 30.673.213/0001 - 45, - 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO n9 06/2023, AMPARO LEGAL. Lei Federal n 8.666/93 

e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
São Domingos do Maranhão (MA) 07 de março de 2023 
CONTRATANTE: Sr Renan da Silva Araiao. 

Assessor de FManças 

EXTRATO DE CONTRATO N9 45/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA - SECRETARIA MUNICIPAL 
EDUCAÇÃO 
OBJETO. Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustiveis e 
derivados (Gasolina Comum), Valor R$: 8.520.00 (oito mil quinhentos e vinte reais), 
CONTRATADA: A PAULA BARBSA QUEIROZ - CNPJ:30.673.213/0001 - 45, - MODALIDADE: 
PREGÃO ELETRÔNICO n9 06/2023, AMPARO LEGAL: Lei Federal n" 8.666.93 e suas 
Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
São Domingos do Maranhão (MA) 07 de março de 2023. 
CONTRATANTE: Sr' Tareie Karlene Silva Costa. 
Secretaria Municipal de Educação 

EXTRATO DE CONTRATO N9 46/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MÁ. SECRETARIA MUNICIPAL 
SAÚDE 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustiveis e 
derivados (Gasolina Comum), Valor RS 170.400,00 (cento e setenta mil e quatrocentos 
reais)., CONTRATADA. A.PAULA BARBSA QUEIROZ CNPJ:30.673.213/0031 45, 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO ne 06/2023. AMPARO LEGAL: Lei Federal n' 8666/93 
e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 
São Domingos do Maranhão (MA) 07 de março de 2023. 
CONTRATANTE Sr Clodomir Gomes da Silva Junior. 
Secretaria Municipal de Saúde 

EXTRATO DE CONTRATO NO 47/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MA - SECRETARIA MUNICIPAL 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustiveis e 
derivados (Gasolina Comum), Valor RS 170 400,00 (cento e setenta mil e quatrocentos 
reais),, CONTRATADA: A.PAULA BARBSA QUEIROZ • CNPJ:30.673.213/0001 45, - 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO ne 06/2023. AMPARO LEGAL: Lei Federal ri* 8.666/93 
e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, VIGÊNCIA. 12 (doze) mese 
São Domingos do Maranhão (MA) 07 de março de 2023 
CONTRATANTE: Sr Elnangela Santos Sousa Queiroz. 
Secretaria Municipal de Assistência Social 

EXTRATO DE CONTRATO NO 49/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO/MÁ -SECRETARIA MUNICIPAL 
EDUCAÇÃO- SEMED 
OBJETO: Contratação de etnpresa especializada no fornecimento de gêneros alimentIcios 
para o preparo da merenda escolar (Agricultura familiar), Valor RS 182.635,00 (setecentos 
e oitenta e dois mil seiscentos e trinta e cinco reais), CONTRATADA. COOPERATIVA DOS 
PRODUTORES RURAIS DE SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - COOPERSAD - 
CNN:45.325.688/0001-18, MODALIDADE: Chamada Publica ne 01/2023. AMPARO LEGAL. 
Lei Federal ri' 8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços. VIGÊNCIA. 12 
(doze) meses. 
São Domingos do Maranhão (MA) 27 de março dê 2023. 
CONTRATANTE, Sr*. Tareia Karlene Silva Costa. 
Secretaria Municipal de Educação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 7/2023 

A Prefeitura Municipal de São Francisco do Brejão (MA), por seu 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna publico para conhecimento de todos que 
realizara licitação na MODALIDADE: Pregão Eletrônico. TIPO: Menor Preço. 
OBJETO: Aquisição de materiais de trabalho para o provimento dos Agentes 
Comunitários de Saude - ACS. CÓDIGO UASG: 980230. BASE LEGAL: Ler n9 
10.520/02, Decreto Federal n9 10.024/2019. Lei n9 8.666/93 e as condições do 
Edital. Data de Abertura. 14 de abril de 2023 ás 08:00 hs (oito liaras), Miraria 
de BrasIlia - DF O Edital e seus anexos poderão ser consultados e o: tidos no 
endereço eletrônico www_comprasgovernanientais gov hr, 
http://saufranciscodobreJao.nna.gov.br, no Mural de tieitaçtres - '1"CL. 
podendo ainda ser obtido por meio de sollcitaçào no e-mail 
prefelturabrejao2021@gmall.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua 
versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de 
DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente 
de Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de São Francisco 

do Brejáo )MA( sito ria Rua. Padre Cicero n9 SI Centro, nos dlaS úteis, no 
horário das 08.00 horas as 12:00 horas. 

LUCAS SILVA ALENCAR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS 
EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRAIO DE CONTRATO N' 012.001/2023 PREGÃO ELETRÔNICO N.£ 012/2023 • SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. Contratante, Secretaria Municipal de Administração, neste ato 
representada pela Secretária Municipal de Administração, Sez. Thuany Costa de Sá Gomes. 
Contratado: R. D. A M. EIRELI (FREITAS AUTOPECAS), inscrita no CNPJ no 19.161.950/0001-
26. Localizada na AI Luis Gonzaga Carneiro, N°602, Galpao 602, Bairro Centro Sucupira Do 
Norte/MA • CEP: 65.860-000. Data da Assinatura: 27 de março de 2023. Valor do contrato 
RS 537.415,00 (Quinhentos e trinta e sete mil, quatrocentos e quinze reais), Origem: 
PREGÃO ELETRÔNICO N.9 012/2023 • SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. Objeto: 
Contratação de empresa para a futura e eventual prestação de serviços de manutenção 
preventiva, conetiva e reparos em veiculos e maquinas pesadas para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Obras. VIG(NCIA: 31/12/2023. Fonte de Recurso: 
PODER: 02 PODER EXECUTIVO ÓRGÃO: 0208 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
UNIDADE. SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 15 452 0019 2028 0000 - 
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC. DE OBRAS E SERV URBANOS 3 3 90 39 000 - 
OUTRO SERVIÇOS DE TERCEIRO • P1. Thuany Costa de Sa Gomes - Secretaria Municipal de 

Administração. São João dos Patos - MA, 27 de março de 2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA NO 6/2023 SEMED 

A Prefeitura Municipal de São Jose de Ribamar/MA. por meio da Comissão 
Permanente de Licitação, toma publico aos interessados que realizara Chamada Pública 
para aquisição de géneros alimenticios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar 
Rural, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE Periodo 
para entrega dos envelopes de habilitação e projeto de venda: 31/03/2023 a 17/04/2023, 
das 8h00rnin as 16h00min, no predio da Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca e 
Abastecimento, localizado á Estrada de Ribamar, MA 201, Krn 15, Casa 02, feçarreira, neste 
rnuniCignO. 0 Edital esta á disposição dos interessados na Central de Licitações, Contratos 
e Convénios - CELICC, na Praça da Matriz, n9 142. Centro, de 20 a 69 feira, das 08h as 13h 
e no site http://www.saojosederibamarma.govbr onde poderá ser consultado e obtido 
gratuitamente. 

São Jose de Ribamar, 29 de março de 2023. 
CARLA ARAUJO SOUZA 

Presidente da Comissão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 

AVISO DE ADIAMENTO 
TOMADA DE PREÇOS N9 8/2023 

A Prefeitura Municipal de Viana, Estado do Maranhão, através da sua Comissão 
Permanente de Licitação- CPL. nos termos da lei Federal ri2 8.666/93, de 21/06/93 e suas 
alterações posteriores, torna público que a realização da licitação na Modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, sob o Regime de Empreitada por preço Global, do tipo menor preço global. 
que estava prevista para às 15h0OMm (quinze horas) do dia 11 de abnl de 2023, foi 
remaicada para às 10h0Ornin (dez horas) do dia 25 de abril de 2023, na sala da Comissão 
Permanente de licitações cujo objeto é a Contratação de Pessoa Juridica para reforma do 
Centro de Petereood de Assistência Social • ERAS e Centro de Referência Especializada de 
Assisténcia Social • CREAS so Município de Viana/MA. O edital e seus anexos encontram-
se disponiveis no prédio onde funciona a Comissão Permanente de Licitação onde poderão 
ser consultados gratuitamente ou adquiridos mediante o recolhimento da importância de 
15$50,00 (cinquenta reais) feito exclusivamente através de documento de Arrecadaçao 
Municipal (DAM). O edital completo também esta a disposição dos interessados 
GRATUITAMENTE no site. sinew.viana.ma.gov.br. Esclarecimentos adicionais poderão ser 
Obtidos atraves do e-mail. vianacpl@gmail.com. 

Viana/ MA, 28 de março de 2023. 
KELLY REGINA SANTOS DE MACEDO 

Presidente da Comissão 

AVISO DE ADIAMENTO 
TOMADA DE PREÇOS NO 4/2023 

A Prefeitura Municipal de Viana. Estado do Maranhão, através da sua Comissão 
Permanente de Licitação CPL. nos termos da Lei Federal ne 8.666/93, de 21/06/93 e suas 
alterações posteriores, torna público que a realização da licitação na Modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, sob o Regime de Empreitada por preço Global, do tipo menor preço global, 
que estava prevista para às 09h00min (nove horas) do dia 29 de março de 2023, for 
remarcada para às 151100mIn (quinze horas) do dia 25 de abril de 2023, na sala da 
Comissão Permanente de licitações cujo objeto é a Contratação de Pessoa Juridica 
especializada na Construção da praça do bairro subestação, do Municipio de Viana - MA. 
O edital e seus anexos encontram-se disponives no predio onde funciona a Comissão 
Permanente de Licitação, onde poderão ser consultados gratuitamente ou adquiridos 
mediante o recolhimento da importancia de R$50,00 (cinquenta reais) feito exclusivamente 
através de documento de Arrecadação Municipal (DAM) O edital complete cambem esta a 
disposição dos interessados GRATUITAMENTE no site, www.viana ma.gov.br. 
Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos através do e-mail' vianacpi@gmailcom. 

Viana/ MA, 28 de março de 2023. 
KELLY REGINA SANTOS DE MACEDO 

Presidente da Comissão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA DO MEARIM 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA N9 1/2023/CPL/PMVM 

A Prefeitura Municipal de Vitória do Mearim/MA, CNPJ 05.646.807/0001-10, 
atraves da Secretaria Municipal de Educação, torna público aos interessados que. com base 
na lei n9 8.666/93 e alterações posteriores, que realizara licitação na modalidade 
CHAMADA PÚBLICA Ne 01/2023/CPL/PMVM, aberta através do Processo Administrativo 
especificado, para Credenciamento de Grupos Formais e Informais de Agricultores 
f ame:ares. Empreendedores Familiares Rurais ou suas Organizações e Fornecedores 
Individuais, detentores de DAP Fisica OU fundira, de abrangencia local, interessados no 
fornecimento de géneros alimenticios pereeivers destinados ao atendimento da clientela 
beneficiária ao PNAE - Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE da Secretaria 
Municipal de Educação, com fundamento no caput da art. 24 da Lei n9 8.666/93, do art. 
14 da Lei n9 11.947/09, na Resolução no 38/FNDE e demais normas. Abertura dos 
envelopes: dia 21 de abril de 2023 Si OtlhOOnurt (olto ho, as). Local Sala de RIltall,U, do 
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Vitoria do Mearim, situada na 
Praça Rio Branco, centro, s/n9, Vitoria do Mearem • MA. O edital e seus anexos estão a 
disposição dos interessados no endereço acima mencionado, de 20 a 69 feira, nos dias 
úteis, no horano das 08h às 12h, onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos 
no sito orenvvitoriadomeariroma.gov.br.com vitória do Mearim/MA, 28 de março de 
2023 

RAIMUNDO TEIXEIRA FRANCO 
Secretário 

ire (....n.e.te pode ia, nenne•do no ~ermo oletn5rXe 
meto/intr. imipo, bi..r.“11160 mim4. Deu Whips mon; ua,aOmaiizn

274 0t00.00 Ortio...ente contorn, Mi n, 2200.30. 34/Day,001 
qtr infneettnow• 00 chave, ~Men, Pr•pieen 1CP Provi iR 


	01 - OFICIO E ANEXOS PE Nº 06-2023
	02 - MINUTA DO EDITAL E PARECER JURIDICO PE Nº 06-2023
	03 - EDITAL DE LICITAÇÃO E SUA PUBLICAÇÃO PE - Nº 06-2023
	04 - HABILITAÇÃO DA EMPRESA A.PAULA BARBOSA QUEIROZ PE - Nº 06-2023
	05 - ATA DE REALIZAÇÃO DO PE - Nº 06-2023
	06 - ADJUDICAÇÃO E HAMOLOGAÇÃO PE - Nº 06-2023
	07 - ATÁ DE REGISTRO DE PREÇO Nº 013-2023, PE - Nº 06-2023 SEMAD
	08 - ATÁ DE REGISTRO DE PREÇO Nº 014-2023 PE - Nº 06-2023 SEMED
	09 - ATÁ DE REGISTRO DE PREÇO Nº 015-2023, PE - Nº 06-2023 SEMSA
	10 - ATÁ DE REGISTRO DE PREÇO Nº 016-2023, PE - Nº 06-2023 SEMAS
	11 - PUBLICAÇÃO DA ATÁ DE REGISTRO DE PREÇO Nº 13-14-15-16., PE - Nº 06-2023
	12 - CONTRATO Nº 044-2023, PE - Nº 06-2023 SEMAD
	13 - CONTRATO Nº 045-2023, PE - Nº 06-2023 SEMED
	14 - CONTRATO Nº 046-2023, PE - Nº 06-2023 SEMSA
	15 -CONTRATO Nº  047-2023, PE - Nº 06-2023 SEMAS
	16 - PUBLICAÇÃO DOS CONTRATOS Nº 44-45-46-47-2023, PE - Nº 06-2023

